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RESUMO 

A tese discute as estratégias das cooperativas agrícolas para o crescimento e seus mecanismos de 

financiamento. Aborda primeiramente, o caráter da agroindústria cooperativa e as transformações da 

agricuhura, procurando evidenciar que o desenvolvimento recente das cooperativas deve ser 

compreendido no contexto de tais transformações. Indica ainda, como o governo utilizou o sistema 

cooperativista para financiar a agricultura em geral - e o segroento cooperativista em particular - e a 

atuação do Estado no desenvolvimento do cooperativismo paulista. Em seguida realiza uma primeira 

aproximação das diferenças entre as estratégias das empresas cooperativas e não cooperativas, a 

partir das especificidades daquelas. Aponta que cada empresa, incoq>ora estratégias que as 

diferenciam entre si, pois, estas tendem a interpretar, a partir de suas vivências as oportunidades, os 

próprios limites de crescimento. Apesar das estratégias gerais serem comuns a todas as cooperativas, 

estas se diferenciam e, por isso são analisadas quatro cooperativas agrícolas: Cooperativa Agrícola 

de Cotia - CAC (SP), Cooperativa Regional Triticola Serrana Ltda. - COTRIJUÍ (RS), Cooperativa 

dos Cafeicultores e Agropecuária de Maringá Ltda. - COCAMAR (PR) e Cooperativa dos 

Agricultores da Região de Orlândia - CAROL. Para o estudo de caso da CAROL, compreendendo o 

periodo 1963-1994, foram ntilizados documentos contábeis e financeiros, atas mensais e anuais e 

depoimentos colhidos em entrevistas com os Diretores. Analisa, assim, os condicionantes internos 

explicativos para seu desenvolvimento e o processo de diversificação de atividades, a par das 

condições externas favoráveis. Após histórico da empresa, destaca a captação interna de recursos 

como fator determinante para o seu desenvolvimento. A tese demonstra que o desenvolvimento das 

cooperativas agrícolas, no Estado de São Paulo, na década de 1970, não dependeu da participação do 

Estado como agente financiador. Demonstra, também, que o endividamento das cooperativas 

agrícolas não é condição para seu desenvolvimento, contestando a idéia de que, devido às limitações 

na Lei Cooperativista, tal endividamento torna-se inevitável. As cooperativas agrícolas, por terem 

caracteristicas diferentes das empresas não cooperativas, possuem estratégias empresariais 

específicas, que se referem à formação do patrimônio, à atuação no mercado, à relação empresa -

cliente, à acumulação e a estratégia de crescimento, como ilustra o caso CAROL. 
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ABSTRACT 

This thesis discusses agricultura! cooperatives growth strategies and their financing mechanisms. The 

features of the cooperative agribusiness and agricultura! cbanges are presenteei, sbowing evidence 

that the recent cooperatives development must be understood in the light of those transformations. lt 

also índicates how govemment used the cooperative system as a financiai tool for both the 

cooperative segment and the agricultura! sector as a whole, besides the role the State played ín the 

cooperatives development ín the state of Sao Paulo. Then, the differences conceming to strategies of 

cooperative and non-cooperative firms are presented, based on the former specificities. They sbow 

that each firm adopts strategies that differentiate one from another, because they tend to understand 

the opportunities and limits of growth based on their own experiences. Although general strategies 

are common to ali cooperatives, they differ among themselves and hence, four agricultural 

cooperatives are analysed: Cooperativa Agrícola de Cotia - CAC (SP), Cooperativa Regional 

Triticola Serrana Ltda- COTRIJUÍ (RS), Cooperativa dos Cafeicultores e Agropecuária de Maringá 

Ltda - COCAMAR (PR) and Cooperativa dos Agricultores da Região de Orlândia - CAROL. In the 

specific case of CARO L, accounts and financiai records, reports and director's oral narratives were 

used, consideríng 1963 to 1994. In this way, it analyses the internai constraints that explaín its 

diversification process and development, under externai favourable conditions. The history of the 

firm is presenteei, highlightíng the internai source of resources as a determinant fàctor for its 

development. This thesis demonstrates that ín the 70s, the agricultural cooperatives development ín 

the state of São Paulo did not depend on the State as a financiai agent. lt also sbows that the 

agricultural cooperatives índebt does not represent a condition for development, refuting the idea that, 

under the Cooperative Law constraínts, índebtedoess is unavoidable. Agricultural cooperatives sbow 

different characteristics from those of non-cooperative firms. Specific strategies are adopted, which 

are related to patrimonial furmation, market performance, firm-customer relations, accumulation and 

growth strategy, as the case of CARO L illustrates. 
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INTRODUÇÃO 

Nas três últimas décadas, o sistema cooperativista passou por várias 

transformações, sobretudo por meio de fusões e incorporações. Este processo deu-se 

no mesmo período em que a dinâmica econômica e política da produção agrícola 

passou a ser determinada pelo capital agroindustrial, passando a fazer parte dos 

complexos agroindustriais. 

O poder de comercialização de uma empresa está relacionado com a 

capacidade desta negociar com outras, sejam elas firmas fornecedoras de insumos ou 

compradoras de produtos. Em outras palavras, quanto maior a quantidade 

comercializada, mais favoráveis serão os preços e quanto maior o volume de 

insumos menores serão os preços. As cooperativas agricolas têm sido um dos 

principais meios pelos quais o mecanismo de compra e venda em comum beneficia o 

produtor. Neste aspecto é que o desenvolvimento da agricultura brasileira tem tido 

participação crescente do sistema cooperativista. Nesse sistema os organizadores são 

os próprios produtores, que têm objetivos comuns: comercializar a produção, 

comprar insumos e, ingressar no processo de agroindustrialização. 

As transformações do setor agropecuário brasileiro exigiram, das 

cooperativas de produtores rurais infra-estrutura adequada para atender às atividades 

de seus associados. Estes se modernizaram e acabaram demandando outros serviços 

das cooperativas, em especial a capacidade de armazenagem, beneficiamento e 
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industrialização, o que implicou investimentos elevados. Daí as empresas 

cooperativas agrícolas adotara:rn, além de novas estratégias gerais, estratégias 

específicas para atender às exigências de seus associados e da modernização 

agrícola. 

Trata-se aqui, de investigar qual foi a estratégia empresarial das 

cooperativas agrícolas, durante os anos 80, no sentido de dispor de capital para o 

desempenho de suas atividades e até mesmo crescer chegando, em alguns casos, a 

complexas macro-organizações, apesar da conjuntura adversa, de queda do produto 

global e da ausência dos recursos creditícios do Estado. 

O propósito deste estudo é se contrapor à idéia de que as cooperativas 

agrícolas, para ingressarem num processo de crescimento, têm que necessariamente, 

se endividar, pois não possuem condições de se autofmanciar. Tal afirmação baseia­

se em dois pressupostos: 

• a base social da cooperativa (produtores) está descapitalizada; 

• princípios doutrinários e legais limitam a captação de recursos .. 

No que se refere à primeira, existe de fato uma relação entre capitalização 

e base social nas cooperativas mas nem todas as cooperativas agrícolas terão 

dificuldades de capitalizar-se, à medida em que sua base social for de produtores 

capitalizados. Quanto a segunda, leva a concluir que todas as cooperativas agrícolas 

terão dificuldades de capitalizar-se, pois todas elas estão submetidas à doutrina e à 

legislação; daí recorrerem ao endividamento. 

Para o caso brasileiro, o Estado tem viabilizado os endividamentos, 

através de créditos oficiais. Nesse sentido, seu papel chega a ser determinante para o 

desenvolvimento dessas cooperativas agrícolas. 

2 



Introdução 

Assim, o presente trabalho tem por objetivo responder à seguinte questão: 

Como foi possível a algumas cooperativas agrícolas do Estado de São Paulo, em 

período recente modernizarem-se, apesar de suas peculiaridades formais e legais, e 

da redução significativa do apoio do Estado no que se refere ao financiamento? 

Para isto levantou-se a hipótese de que a empresa cooperativa pode 

tomar-se grande conglomerado e atuar num novo patamar de operações, ingressando 

na agroindustrialização, para atender, de um lado, às demandas dos cooperados que 

se modernizaram e, de outro, a novas exigências do mercado, traçando estratégias 

empresariais diferenciadas sem se endividar. 

Este estudo investiga as origens do cooperativismo agrícola no Estado de 

São Paulo e sua relação com os órgãos ligados ao sistema cooperativista, nas esferas 

política, jurídica e financeira salientando as especificidades que diferenciam as 

empresas cooperativas das não cooperativas. Está centrado, num segmento 

cooperativa do agrícola, (há outros segmentos cooperativados tais como de trabalho, 

eletrificação e telefonia rural, de consumo, de transporte, de crédito, educacional) e 

especificamente na Cooperativa dos Agricultores da Região de Orlândia 

Ltda.(CAROL). Esta é uma cooperativa de compras e vendas em comum, 

agroindustrial, com especialização na soja que atua na área do comércio varejista, 

com controle acionário de empresas: Eximcoop, Dinamilho e Carol Corretora de 

Seguros e uma Cooperativa de Crédito. Para atingir os objetivos propostos, o 

trabalho se divide em quatro capítulos. 

O primeiro capítulo contextualiza o cooperativismo agrícola no Estado de 

São Paulo. A partir de uma revisão bibliográfica se constata que cooperativismo 

dependeu em grande medida do Estado. Diante dessa evidência, investiga a atuação 

do órgão que se incumbe do cooperativismo no Estado de São Paulo, o atual 

Instituto de Cooperativismo e Associativismo da Secretaria de Agricultura e 
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Introdução 

Abastecimento. Nesta parte discute-se o caráter da modernização agricola e o 

desenvolvimento recente das cooperativas e as transformações que ocorreram no 

desenvolvimento das cooperativas agricolas, apresentando as formas de utilização do 

sistema cooperativista pelo governo para financiar a agricultura, em geral, o 

segmento cooperativista, em particular. O papel das cooperativas de soja neste 

processo também é analisado. 

Tendo em vista que na década de 80 a participação do Estado no 

financiamento reduziu-se significativamente, o elemento determinante para o 

desenvolvimento das cooperativas foram as condições internas destacando-se as suas 

estratégias. No segundo capítulo é demonstrado, devido à sua especificidade, como 

cooperativa agricola incorpora uas suas estratégias empresariais, particularidades 

que as diferenciam das empresas não cooperativas. Assim são investigados os 

mecanismos que as cooperativas utilizaram nas suas estratégias para atender, de um 

lado, os seus cooperados, cuja relação é pautada pelos princípios cooperativistas e, 

de outro, o mercado que exige mais eficiência e qualidade. Discutem-se as 

estratégias de três cooperativas: a Cooperativa Agricola de Cotia CAC (SP), a 

Cooperativa Regional Tritícola Serrana - COTRIJUÍ (RS) e a Cooperativa dos 

Cafeicultores e Agropecuária de Maringá- COCAMAR (PR). 

O terceiro capítulo traz o estudo de caso da CAROL, onde são ressaltados 

os condicionantes internos explicativos para o seu desenvolvimento, da formação até 

a consolidação como cooperativa empresarial e o processo de diversificação de 

atividades. Após o histórico da empresa, destaca-se como foram canalizados os 

investimentos; as origens do financiamento; os processos de crescimento horizontal; 

agroindustrialização e autofinanciamento. 

Por último, apresentam-se as conclusões, destacando as diferenças entre o 

desenvolvimento do cooperativismo empresarial do Estado de São Paulo e do Rio 
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Grande do Sul, a relação entre o sistema financeiro e as cooperativas agrícolas e as 

estratégias empresariais específicas do sistema cooperativista. O caso CAROL 

demonstra que a captação interna de recursos foi determinante para o 

desenvolvimento, confirmando ser a empresa cooperativa uma unidade autônoma de 

acumulação, apesar de não remunerar o capital investido, e ter estratégias que 

incorporam especificidades. 
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1. PROCESSO DE TRANSFORMAÇÃO 
DE COOPERATIVAS COMERCIAIS EM 

AGROINDUSTRIAIS 

O objetivo deste capítulo é contextualizar as sociedades cooperativas no 

processo de modernização agricola. Destaca-se a atuação do governo no âmbito 

jurídico-político, através de leis e decretos etc., que ampararam o sistema 

cooperativista, assim como no fmanceiro e creditício, e que foram facilitadores para 

o desempenho das cooperativas. 

O processo de desenvolvimento das cooperativas e de sua transformação 

em agroindústrias processadoras, a partir de estratégias diferenciadas, deu-se nmn 

contexto de transformação do conjunto agro-brasileiro, no período pós-guerra, e 

mais recentemente com as mudanças no mercado em geral, devido à globalização, 

abertura econômica e integrações regionais. 

Para KAGEYAMA et a1ü (1990) o processo de desenvolvimento econômico levou 

a grandes transformações na agricultura. O rmno tomado pela economia brasileira 

para a industrialização, concretizou-se no final da década de 50. Na agricultura, as 

transformações ocorreram com a desestruturação do complexo rural e estruturação 

do complexo agroindustrial. Significou, de mn lado, a utilização da mecanização, em 

todo o processo produtivo do plantio à comercialização; e de outro lado, a utilização 

de insmnos modernos, visando amnentar a produção e a produtividade. Essas 
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CAPÍTIJLO I ~ Processo de transfonnação de cooperativas comerciais em agroindustriais 

transformações só foram possíveis com a implantação dos setores produtores de 

insumos, máquinas e equipamentos para a agricultura. Se, antes da década de 50, 

esse desenvolvimento dependia da capacidade de importar insumos, com a 

implantação dos setores industriais de base e, como conseqüência, a instalação de 

setores que produzem para agricultura, o desenvolvimento agrícola toma-se 

endógeno. Esse processo dá origem a um novo padrão agrícola - o dos Complexos 

Agroindustriais, que dão a direção do desenvolvimento agrícola brasileiro de forma 

heterogênea, comportando, inclusive, segmentos tecnicamente atrasados. 

Este desenvolvimento capitalista no campo viabilizou-se através da 

mobilização de grandes quantidades de capital, com origem na reforma financeira de 

1966 e na criação do SNCR. Para que esse processo de desenvolvimento se 

desencadeasse, o papel do Estado na implantação do SNCR foi fundamental. O 

SNCR garantiu, seja o crédito de investimento para compra de máquinas e 

implementes, seja o crédito de custeio para financiamento de insumos mais 

modernos 

A legislação que criou o SNCR(1) estabelece alguns objetivos e, dentre 

eles, destaca-se : 

"I - estimular o incremento ordenado dos investimentos rurais, inclusive 

para armazenamento, beneficiamento e industrialização dos produtos 

agropecuários, quando efetuados por cooperativa ou pela produtor na sua 

propriedade rural" (Lei 4829 5/11/65). 

Além disso, contempla também as cooperativas no item III artigo 11, 

quando trata das modalidades de operações, financiando-as para: 

( 1) Lei Federal n.4.829 de 5/Il/65 regulamentada pelo Decreto n. 58.380 de 10/5/66. O DL 784/89 alterou os 
artigos 11 item me artigo 29 da Lei Federal n. 4829. 
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CAPÍTULO 1 -Processo de transformação de cooperativas comerciais em agroindustriais 

" ... antecipação de recursos para fimcionamento ... integralização de 

quotas-partes de capital social ... programas de investimentos ... transportes, 

estocagem e a comercialização ... e os gastos com melhoramentos de suas 

propriedades ". 

Apesar da lei dar destaque às cooperativas agrícolas, o setor não foi 

privilegiado nos repasses do governo federal, o que obrigou as cooperativas 

agrícolas a tomarem empréstimos através dos mecanismos normais de crédito rural: 

os bancos comerciais ou Banco do Brasil e, após 1985, através da política de 

garantia de preços mínimos. 

Destaca-se que, neste periodo, o sistema cooperativo passou também por 

várias transformações, ajustando-se à nova dinâmica da agricultura. Por um lado, 

pelas fusões e incorporações e, por outro, pela transformação agrícola. Todo esse 

processo deu-se no mesmo periodo em que a dinâmica econômica e política da 

produção agrícola passou a ser determinada pelo capital agroindustrial e as 

cooperativas agrícolas passaram a fazer parte dos complexos agroindustriais. 

Neste novo contexto, as cooperativas agrícolas ao se ajustarem a essa 

dinâmica, criaram suas próprias estratégias, segundo suas especificidades, com 

dinâmicas independentes. No entanto, o conjunto dos Complexos Agroindustriais -

CAls. interage com essas estratégias sem, contudo, determinà-las. 

A partir dos anos 70, essas empresas cooperativas transformaram-se de 

empresas comerciais(2) em empresas agroindustriais. Vieram corroborar este 

f) Será utilizado, 'as vezes, o termo 'cooperativa comercial', quando se mencionar as cooperativas agrícolas. 
Diante disso, deve-se esclarecer que este termo não era permitido pelo decreto 22.239/32 (que disciplinava as 
sociedades cooperativas) no seu artigo 41. A legislação atual (lei5764nl-lei cooperativista) não disciplina 
esta questão. Como a cooperativa não é sociedade que ol!jetiva o lucro, a rigor, não se deveria utilizar o 
termo comercial. No entanto, quer-se tão somente dizer que são sociedades de compras e vendas em comum, 
termo inclusive pouco usual, daí a opção por 'comercial'. 
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CAPITUW 1 - Processo de transfOrmação de coq:>erativas comerciais em agroindustriais 

processo as incorporações e fusões, cujas características foram as de ampliar as 

atividades da empresa cooperativa. 

As fusões caracterizaram-se pela constituição de uma nova sociedade a 

partir da reunião de duas ou mais cooperativas, com "peiformance" econômico­

financeiro equivalente. Eram processos mais demorados, já que requeriam toda uma 

negociação, envolvendo aspectos econômicos e financeiros, aceitação da nova 

liderança associativa, culminando com a decisão dos associados em assembléia. 

MAGALHÃES (1971) arrola um cronograma das etapas e pontos do Plano de 

Fusão e destaca que este processo fusional esbarrava em aspectos também de 

natureza subjetiva, tais como: bairrismo, decisão de construção da nova sede, 

identificação com a nova liderança, difícil aceitação dos argumentos técnicos e 

econômicos por parte dos associados. 

Na incorporação, configura-se processo quase unilateral, à medida em 

que a cooperativa incorporada adapta-se às diretrizes da cooperativa incorporadora, 

assumindo todos os direitos e deveres da outra ou outras cooperativas (3). 

Neste contexto, o crescimento das cooperativas agrícolas <4l deu-se de 

maneira diferente das empresas capitalistas. As empresas capitalistas atuam, no 

sistema econômico, pautando-se pela remuneração do capital e retenção de lucro, 

enquanto a empresa cooperativa não tem fins lucrativos, mas tem como objetivo 

prestar serviços aos seus associados. O capital para estas organizações é um meio e 

(3) Os artigos 58 e 59 da Lei 5764/71 disciplinam esta questão: Art.58- A fusão determina a extinção das 
sociedades que se unem para formar a nova sociedade que lhes sucederá nos direitos e obrigações. Art.59 -
Pela incorporação. uma sociedade cooperativa absorve o patrimônio. recebe os associados, assume as 
obrigações e se investe nos direitos de outra ou outras cooperativas. Sobre Fusões, Incorporações e controle 
acionário em cooperativas consnitar: PINHO (1976). 
( 4) Também denominada Cooperativa de Produtores, onde seus associados são os donos de suas 
propriedades. Geralmente essas cooperativas são chamadas de "agrícolas mistas" pois conciliam duas 
atividades principais: vendas e compras em comum. Finalmente as Cooperativas de Prodoção Agrícola são 
aquelas em que as terras pertencem à cooperativa, ou seja, a propriedade é coletiva. Vai-se tratar somente 
das primeiras. 

9 



t.:AJ:'11 u LU 1 w J:'roCeSSO ae trnnstonnaçao ae cooperauvas comerctats em agrotncJUStnalS 

não uma finalidade. Por isso, essas empresas utilizam o capital como "meio-função" 

No entanto, por mais paradoxal que seja, devido à natureza econômica da 

cooperativa que "não busca na organização cooperativa a valorização de seu 

capital, mas uma valorização dos produtos agrícolas que produz" (BASTIANI, 

1991:289), toma-se imperativo que um dos objetivos da empresa cooperativa seja a 

geração de excedentes (6). 

Tal comportamento impõe-se, porque essas cooperativas atnam num 

mercado capitalista, em que se exige eficiência e competitividade, e também para se 

ajustar às exigências de seus associados. Em outros termos, as empresas 

cooperativas investem, e tomam-se grandes conglomerados .. 

À medida em que a modernização da agricultura se instala, muitos 

agricultores cooperativados acabam se modernizando, de maneira que criam também 

demandas de novos serviços para suas cooperativas, tais como: armazenagem, 

beneficiamento e até industrialização ("). 

Enfim, o fato é que não só o processo de modernização da agricultura, 

principalmente após 1970, mas também as mudanças no mercado em geral, exigiram 

( s) A função do capital na empresa cooperativa "se presta para realizar a co-participação das atividades 
empresariais entre sócios e a cooperativa (atos cooperativos) e facultar o uso do voto unipessoal na gestão 
democrática da vida interna da cooperati"-a. O essencial portanto não é o capital, mas as pessoas, os sócios" 
(PERlUS, 1979:50). 
(6) SANTANA (1988), num estodo sobre capacidade de autofinanciarnento da Cooperativa Agrícola de 
Cotia (Central) (1978-87), na sua revisão bibliográfica, assim se expressa sobre a questão do capital na 
empresa cooperativa: • Apesar do moderno cooperativismo doutrinário dos pensadores utópicos, existiam 
entre esses autores muitos pontos em comum, suficientes para imprimir ao movimento cooperativo 
características de um sistema de =nlariir de capital" (SANTANA, 1988:27) 
( 7) Não resta dúvida quanto à diferenciação existente entre os cooperados de uma cooperativa, ou seja, 
pequenos, médios e grandes, ou mesmo aqueles que estão mais capitalizados, se comparados com os demais 
associados, o que significa dizer que serão contemplados pela boa sitoação da cooperativa. No entanto, o 
~etivo não é estodar a empresa cooperativa no âmbito do quadro associativo, mas estodar a empresa 
cooperativa sob a ótica econômica, mais precisamente enquanto unidade de negócios. 
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CAPÍTULO 1 - Processo de transformação de cooperativas comerciais em agroindustriais 

das empresas cooperativas agrícolas que elevassem seu patamar de operações 

tomando-se macroorganizações . 

1.1. Crescimento das cooperativas agrícolas 

O crescimento das cooperativas agrícolas é comprovado pelos dados das 

TABELAS 1 e 2 que mostram a evolução do número de cooperativas agrícolas bem 

como do número de associados. Ainda que o número de cooperativas tenha 

decrescido após a década 60, que de um total de I. 739 cooperativas agrícolas passou 

para 1.160 em 1970, aumentou, em termos de associados, que de 406.486 passou 

para 759.133. 

TABELA 1 - Evolução das cooperativas agrícolas no Brasil por região. 
Número de cooperativas: 1940-1994 

SUDESTE/SUL 402 835 1.188 830 756 735 709 

NORDES1E 118 296 453 248 345 449 402 

NORTE/CENTRO-OESTE 10 60 98 82 148 173 117 

BRASIL 530 1.191 1.739 1.160 1.249 1.357 1.288 

FONTEo PINH0(1981); OCB,1982, 1990e 1994 

TABELA 2- Evolução dos associados das cooperativas agrícolas no Brasil por 
região. Número de cooperativas-1940- 1994 

SUDESTE/SUL 44.703 118.060 304.210 605.607 783.717 772.333 

NORDESTE 1.805 25.247 93.843 130.200 222.005 163.480 

NORTE/CENTRO-OESTE 382 1.835 8.433 23.326 48.578 42.762 

BRASIL 46.890 145.142 406.486 759.133 1.054.300 978.575 

FONTEo PINHO (1981); OCB, 1982, 1990, 1994 
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CAPíTULO 1 -Processo det:ransformação de cooperativas comerciais em agroindustriais 

Este crescimento se deu de maneira diferenciada, se analisado por região. 

A supremacia do Sul/Sudeste, que sempre manteve a liderança do cooperativismo 

agrícola no Brasil, é inequívoca. O que contribuiu para esta liderança é que esta 

região conta com apoio importante de redes de transporte, energia elétrica, 

educação, parque industrial, instituições financeiras. Ademais, a experiência 

cooperativista de alguns núcleos de imigrantes (alemães em Santa Catarina, italianos 

no Rio Grande do Sul e São Paulo, holandeses e japoneses em São Paulo, etc.) que 

atuaram para expansão do cooperativismo agropecuário e, por fim, foi nesta região 

que se instalaram as primeiras cooperativas agropecuárias, de crédito rural e de 

consumo, no fim do século passado e início deste século. 

O incremento também se verificou nos estabelecimentos rurats que 

comercializam através de cooperativas. Pelos dados da TABELA 3, mostram a 

quantidade em percentuais de estabelecimentos rurais que comercializam a produção 

rural através de cooperativas agrícolas no total de estabelecimentos rurais existentes 

no Brasil constata-se que de 6% em 1970 passou para 11% em 1985, sendo que o 

grupo de área de maior participação é acima de 100 ha e abaixo de 10.000 ha. No 

entanto a maior participação em percentuais do total de estabelecimentos 

cooperativados está no grupo de área de 10 ha a 100 ha, que nos anos de 1970 a 

1985 ficou em tomo de 63% (TABELA 3-A). 
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CAPÍTIJLO 1 -Processo de transformação de cooperativas comerciais em agroindustriais 

TABELA 3 - Estabelecimentos rurais que comercializam a produção rural via 
cooperativa por grupos de área total- Brasill970-1985 (ha) 

HA 1970 1975 1980 1985 

menos de 10 2.519.630 2.601.860 2.568.019 3.064.822 

10 a menos de 100 1.934.392 1.898.949 2.016.774 2.160.340 

100 a menos de 1.000 414.746 446.170 448.521 517.431 

1.000 a menos de 10.000 35.425 39.648 45.4% 48.286 

10.000 e mais 1.449 1.820 2.345 2.125 

sem declaração 18.377 4.805 8.696 8.805 

TOTAL 4.924.019 4.993.252 5.159.851 5.801.809 

HA 1970 1975 1980 1985 

ma1osde 10 47.572 38.260 83.525 121.455 

10 a menos de 100 181.987 194.255 329.167 401.356 

100 a menos de 1.000 54.738 59.0% 105.705 121.120 

1.000 a menos de 10.000 5.805 5.957 11.180 13.468 

10.000 e mais 110 82 298 354 

sem declaração 58 34 197 308 

TOTAL 290.270 297.684 530.072 658.061 

HA 1970 1975 1980 1985 

menos de 10 1,9 1,5 3,2 4,0 

lO a menos de 100 9,4 10,2 16,3 18,6 

100 amenos de 1.000 13,2 13,2 23,6 23,4 

1.000 a menos de 10.000 16,4 15,0 24,6 27,9 

10.000 e mais 7,6 4,5 12,7 16,7 

sem declaração 0,3 0,7 2,3 3,5 

TOTAL 5,9 6,0 10.3 11,3 
FONIE: Censos Agr~os 1970/1975/1980/1985 
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CAPÍTULO 1 -Processo de transformação de cooperativas comerciais em agroindustriais 

TABELA 3-A -Participação em percentuais no total dos estabelecimentos rurais 
cooperativados. Brasil-1970-1885 

MENOS DE !O !6,40 12,86 !5,76 18,46 

!O MENOS DE !00 62,70 65,25 62,10 61,00 

100 MENOS DE !.000 18,86 19,86 19,95 18,41 

!.000 MENOS DE 10.000 2,00 2,00 2,!1 2,04 

10.000 E MAIS 0,03 0,02 0,05 0,05 

SEM DECLARAÇÃO 0,01 0,01 O,QJ 0,04 

TOTAL 100 100 100 100 
FO!<'TE: Censos Agropecuários 19701!9751!98011985 

De maneira análoga, para o Estado de São Paulo (TABELA 4), que 

mostra a quantidade em percentual de estabelecimentos rurais que comercializam a 

produção rural através de cooperativas agrícolas no total dos estabelecimentos rurais 

existentes no Estado, constata-se que de 10% em 1970 passou para 22% em 1985 e a 

maior participação está no grupo de área de acima de 100 ha e abaixo de 10.000 ha. 

Como ocorre no Brasil, também a maior participação em percentual no total de 

estabelecimentos cooperativados está no grupo de área de acima de 10 ha e abaixo 

de 100 ha que em 1970 a 1985 ficou em tomo de 56% (TABELA 4-A). 
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TABELA 4- Estabelecimentos rurais panlistas que comercializam a produção 
rural via cooperativa por grupos de área total (ha) 1970-1985, 
São Paulo 

HA 1970 1975 1980 1985 

menos de 10 !3l.l36 97.734 96.416 100.198 

10 a menos de 100 159.560 143.340 !39.510 143.763 

100 a menos de 1.000 33.603 34.377 34.517 35.307 

1.000 a menos de 10.000 2.399 2.637 2.561 2.561 

10.000 e mais 49 43 41 29 

sem declaração 33 218 142 212 

TOTAL 326.780 278.349 273.187 282.070 

' ' "' ' 

> li:R~.I»1:~,.· 

HA 1970 1975 1980 1985 

menos de 10 6.217 3.784 5.935 7.990 

10 a menos de 100 18.056 14.287 25.839 36.994 

100 a menos de 1.000 8.038 7.587 13.460 16.843 

1.000 a menos de 10.000 596 555 1.004 1.277 

10.000 e mais 4 8 15 7 

sem declaração 4 6 14 10 

TOTAL 32.913 26.227 46.267 63.121 

HA 1970 1975 1980 1985 

menos de 10 4,7 3,9 6,1 7,9 

10 a menos de 100 11.3 10.0 18.5 25.7 

100 amenos de 1.000 23.9 22.1 38.9 47.7 

1.000 a menos de 10.000 24.8 2l.l 39.2 49.8 

10.000 e mais 8.1 18.6 36.5 24.1 

sem declaração 1l.l 2.8 0.4 

TOTAL 10.1 9.4 16.9 22.4 
FONTE: Censo Agropecuários 1970/1.975/1980/1.985 
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TABELA 4-A -Participação percentual no total dos estabelecimentos rnrais 
cooperativados 1970-1985, São Paulo 

MENOS DE 10 18,89 14,43 12,83 12,66 

!O MENOS DE 100 54,85 54,48 55,85 58,61 

I 00 MENOS DE 1.000 24,43 28,93 29,09 26,69 

1.000 MENOS DE 10.000 1,81 2,11 2,17 2,02 

10.000 E MAIS 0,01 0,03 0,03 0,01 

SEM DECLARAÇÃO 0,01 0,02 0,03 0,01 

TOTAL 100 100 100 100 
FONTE: Censo Agropecuários 197011.975/198011.985 

Este crescimento do sistema cooperativista agrícola pode ser comprovado, 

ainda, pela participação das cooperativas agrícolas no total da comercialização dos 

principais produtos, conforme mostra a TABELA 5, no período de 1975 a 1987, 

destacando-se o trigo, soja, leite, algodão e café. 

No Estado de São Paulo, estes mesmos produtos são contemplados na 

comercialização, via cooperativa, conforme pode ser observado na TABELA 6. 
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TABELA 5 - Participação das cooperativas agricolas na comercialização de 
produtos agropecuários 1973-1987, (% VR da produção), Brasll 

Trigo 74,0 73,4 77,8 84,0 96 84 75 

Soja 35,2 40,2 49,5 52,8 50 46 37 

Cacau nd nd 17,8 31,1 17 16 12 

Uva nd nd 23,7 20,5 23 20 17 

Leite 14,7 16,2 20,1 nd 45 69 32 

Batata nd nd 7,1 20,1 11 12 16 

An:oz 4,0 4,4 5,6 15,1 15 19 17 

Algodão 1,2 1,1 5,6 12,7 31 25 28 

Cana-de-açúcar 1,0 0,6 1,2 11,9 2 2 4 

Café 6,0 6,4 9,8 9,5 29 21 20 

Amendoim nd nd 1,6 5,4 07 13 11 

Horticultura nd nd 10,2 9,4 

Feijão 0,3 0,6 0,8 4,6 07 12 08 

Laranja nd nd 0,8 2,2 

Milho 1,0 1,6 1,7 nd 11 11 15 
... ····------- --·---·········-·--

FONTE: FERREIRA(1988) PARA O PERÍODO 1973 A 1980 OCB (1984;1985;1987) PARA OS DEMAIS ANOS 

TABELA 6- Participação das cooperativas agricolas na comercialização de 
produtos agropecuários 1977-1992 (%da produção), São Paulo 

ALGODÃO 16 13 12 16 19 21 

CAFÉ 5 23 15 13 32 47 

LEITE (L) 21 28 27 30 33 33 

SOJA 24 22 37 39 34 59 

1RIGO 24 22 37 39 34 59 
FONTE; ICA(1994) 
Anexo.S em números absolutos 
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Pela TABELA 6 tem-se que do total da produção rural do Estado de São 

Paulo os percentuais representam o que são comercializados através de cooperativas 

agrícolas. Destaca-se em 1992 o café, soja, trigo, com participação acima de 40%. 

Pode-se constatar na TABELA 7 as maiores cooperativas se concentram 

na região sul. A CAROL, objeto desta tese, é a maior de São Paulo após a CAC 

(Central) aparecendo em 1.983, e, em 1993 está entre a dez maiores com vendas no 

valor de U$S184,8 milhões representando 4,5% do total. 
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TABELA 7 - Classificação das empresas cooperativas agrícolas por receita 
operacional 

OI Agr. deCotia.Coop.Cent. 
02 Cotrijuí 
01 ~sw 

04 Coamo 
05 Cocap 
06 c~ 

07 C<ntral ltambé 
08 CCPL 
09 C<J!risa 
1 O Coopervale 
11 Coopagro 
12 Coopavel 
13 Carol 
14 Femecap 
15 Copercacau Cffltral 
16 Cooxupé 
17 Cotrijal 
18 Canúg 
19 Coopasso 
20 Cq>rocafé 

363.512 
160.757 
140.100 
139.096 
116.610 
114.047 
78.815 
76.022 
74.034 
68.836 
59.452 
53.368 
46.441 
41.450 
40.223 
38.342 
28.629 
27.592 
27.232 
26.172 

21,1 
9,3 
8,1 
8,1 
6,8 
6,6 
4,6 
4,4 
4,3 
4,0 
3,5 
3,1 
2,7 

2,4 
2,3 
2,2 
1,7 
1,6 
1,6 
15 

OI CAC(SP) 763,1 18,6 
02 Coamo(PR) 432,1 10,6 
03 C<ntral hambé(MG) 275,3 6, 7 
04 Cotrijuí(RS) 253,9 6,2 
05 Cocomar(PR) 251,2 6,1 
06 CCPL(PR) 224,2 5,5 
07 CCLPL(PR) 204,2 5,0 
08 CCGL(RS) 188,2 4,6 
09 Caroi(SP) 184,8 4,5 
10 Cooxupé(MG) 157,9 3,9 
11 Coopervale(PR) 145,1 3,5 
12 Cq>acoi(PR) 138,8 3,4 
13 Cotrefai(PR) 131,6 3,2 
14 Comigo(GG) 126,9 3,1 
15 Coopagro(PR) 119,5 2,9 
16 Ba1avo(PR) 115,5 2,8 
17 Alfa(SC) 103,5 2,5 
18 Holambra(SP) 101,8 2,5 
19 Cotrel(RS) 92,5 2,3 
20 Catnas(PR} ..... 85,1_ .............................. 2,1 

FONTE: REVISTA EXAME 
(I) Relaçãodas~desta TABELA ver Anexo 2 Para o período 1976 a 1992 A.nexo.1 
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TABELA 8 - Evolução das cooperativas agrícolas do Estado de São Paulo -
1940-1992 

COOPERATIVAS AGRÍCOLAS 125 108 214 180 175 157 144 

FONIE: DC (1983); ICA (1992, 1994) 

No que diz respeito ao número das cooperativas agrícolas no Estado de 

São Paulo, vem decrescendo como é demonstrado na TABELA 8, devido às 

inúmeras incorporações e fusões que ocorreram no período. 

PINHO (1980), BULGARELLI (1973), PINHO. C. (1973), 

FERREIRA (1988), concordam que após 1965 o desenvolvimento das cooperativas 

agrícolas assume um novo perfil, no sentido de se agruparem através de 

incorporações e fusões adaptando-se às necessidades do próprio mercado. Daí a 

diminuição do número de cooperativas agrícolas (8). Essas transformações atreladas 

à nova fase do desenvolvimento agrícola, que se convencionou chamar de 

constituição dos Complexos Agroindustriais aliado ao processo mms 

macroeconômico de: 

" da ,.mu nças estrnturais profundas, cujas principais vertentes são a 

desregulamentação dos mercados, a crise dos mecanismos tradicionais de apoio do 

Estado, abertura econômica e as integrações regionais (e) no meio empresarial, as 

palavras de ordem são: diversificação e diforenciação.,qualidade, concorrência 

globalizada,.mudança tecnológica,.entre outras" (JANK & BIALOSKORSKI, 

1994), levaram algumas cooperativas agrícolas, a apresentarem-se como complexas 

macro-organizações, transformando-se de empresas comerCilllS em empresas 

cooperativas agroindustriais, assunto do próxinio item. 

( 8 ) As próprias instituições do governo traçaram políticas no sentido de facilitar essas incorporações e fusões 
de cooperativas. 
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1.2. Transformação do cooperativismo agrícola no Estado de São 
Paulo e atuação do Estado 

Na literatura que aborda o desenvolvimento do cooperativismo, alguns 

autores tais como BENE1TI (1982); FERREIRA (1988) fazem menção à 

importância do Estado, enquanto agente político-jurídico e financeiro para o sistema 

cooperativista, destacando-o como fundamental para o desenvolvimento desse 

sistema. 

O objetivo deste item é mostrar como o governo através das suas 

instituições, interferiu de fato no desenvolvimento do cooperativismo paulista. E 

ainda como ocorreram as transformações nas cooperativas agrícolas devido também 

às mudanças do mercado em geral e na agricultura em particular. Tem-se clareza que 

o fato de apontar via legislação medidas do governo, não significa necessariamente 

que as metas foram atingidas, mas, acredita-se, que estes elementos foram 

facilitadores para os objetivos propostos, além do que tomam-se mais transparentes 

as intenções governamentais. 

Sobre esta questão da constituição do aparelho do Estado, 

DRAIBE (1985) destaca que no período de 1930 a 1945 o movimento de formação 

do aparelho econômico do Estado se fez " ... de forma centralizada e nacionalmente 

articulada . . . Esse movimento de transformação do Estado se concretizou num 

processo de transformação das estruturas materiais... - órgãos, códigos e peças 

legislativas - que deram suporte à elaboração de políticas econômicas de caráter 

nacional ... ". 

Assim é que se criaram órgãos no âmbito da modernização administrativa 

(DASP). Na esfera de política econômica, a SUMOC, CEXIM, carteira agrícola e 
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industrial etc.... Da mesma manerra, foram estruturadas instituições para traçar 

políticas reguladoras e fomento no ramo de produção e comercialização, tais como 

Instituto Nacional do Açúcar e do Álcool, Instituto Nacional do Mate, Instituto do 

Cacau da Bahia (DRAIBE, 1985: 82-83). É neste contexto que se deve entender 

toda a série de legislação (9), no âmbito do cooperativismo, inclusive o fato do 

Governo Federal ter designado uma comissão (10), em 1930, com o objetivo 

específico de elaborar normas sobre o cooperativismo, o que resultou no decreto 

22.239 e representou a primeira lei sobre a organização e o financiamento das 

sociedades cooperativas, de orientação rochdaleana (11). 

Neste quadro, é que se insere a criação do Departamento de Assistência 

ao Cooperativismo do Estado de São Paulo, pelo decreto n° 5966 de 30 de jrrnho de 

1933 (12), que foi o primeiro Instituto Oficial criado na América Latina. Mais tarde, 

em 29 de agosto de 1938; o governo do Estado de São Paulo e o governo Federal 

firmaram um convênio : 

" ... pelo qual ficou o Departamento de Assistência ao Cooperativismo 

investido das jUnções de Delegado da Diretoria de Organização de Defosa de 

Produção, do Ministério da Agricultura, para execução das Leis sobre o 

cooperativismo em São Paulo, o então Secretário da Agricultura, Sr. Mariano de 

Oliveira Wendel destacou a sábia orientação do presidente da República e do 

Ministro da Agricultura, graças à qual a centralização política e econômica vêm 

(9) Trata-se das Leis e Decretos sobre o cooperntivismo, ver ANEXO 10. 
( 10) Essa comissão contou com Adolfo Gredilha, Saturuino Brito e Fábio Luz Filho, este último, chefe de 
Seção de Crédito Agrícola do Ministério de Agricultura, idealízador das primeiras cooperativas de laticínios 
no Vale do Paraíba e; os dois primeiros fundaram a primeira cooperativa Vitivinlcola em Forqueta(RS), em 
1929. PINHO, D.B & PINHO C.M (1980:108) 
(11) São normas ou regras elaboradas pelos 28 tecelões, que fundaram em Rochdale (1844) Inglaterra, a 
Sociedade dos Probos Pioneiros de Rochdale Ltda e que vêm inspirando o movimento cooperativista 
mundial. A primeira redação foi de 1844 alterada em 1854 e mais tarde 1937 (Paris) e 1966 (Viena) pela 
Aliança Cooperativa Internacional ACI (PINHO,l977). Anexo 7os princípios dos pioneiros de Rochdale. 
(12) Pelo decreto no 11.138n8 passou a se denominar Departamento de Cooperativismo, alterado 
posteriormente pelo Decreto n° 20.938/83 para Institoto de Cooperativismo e Associativismo. 
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criar a possibilidade prática, útil e eficiente, de centralização administrativa" 

(JUNQUEIRA, 1975:6). 

O governo Estadual promulga o Decreto 9.716/38 que traçava as 

primeiras idéias de um programa de reerguimento econômico do Vale do Paraíba, no 

Estado de São Paulo e que, no artigo 1°, estabelece: 

''A Secretaria de Estado dos Negócios da Agricultura, Indústria e 

Comércio, pelos seus departamentos competentes, executará as disposições do 

presente decreto como medidas preliminares para reerguimento econômico do Vale 

do Paraíba no ramo de Produção Animal, no ramo de produção Vegetal e no ramo 

de organização econômica, por via da Assistência ao cooperativismo " 

Relatório do Instituto (1974) reforça a idéia da importância do Estado, no 

sentido de organizar a produção através de cooperativas agricolas: 

" ... muitas das cooperativas criadas anteriormente à fUndação do DA C(* I 

, haviam fracassado à mingua de elemento econômico, ou por falta de conveniente 

preparo do meio, enquanto outras vegetavam por ausência de estímulo e da 

assistência oficial" (DAC, 1974:1) 

Há registros de que a primeira cooperativa de que se tem notícia data de 

1891, em Limeira, no Estado de São Paulo, tendo sido uma cooperativa de consumo: 

a Associação Cooperativa dos Empregados da Companhia Telefônica. Outras vieram 

em seguida: 1894 a Cooperativa Militar de Consumo- Rio de Janeiro- Guanabara; 

1895 a Cooperativa de Consumo de Camaragibe - Camaragibe - Pernambuco; 1895 -

a Corporação de Operários de Camaragibe - Camaragibe - Pernambuco e 1897 a 

Cooperativa dos Empregados da Cia Paulista, de Campinas - São Paulo. O segmento 

I * ) Departamento de Assistência ao Cooperativismo da Secretaria da Agricultnra e Abastecimento do 
Estado de São Panio .. 
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cooperativo de crédito teve seu início no começo deste século com os imigrantes 

alemães, no Rio Grande do Sul, e era chamado de Caixas Rurais Cooperativas (13). 

No Estado de São Paulo, este segmento cooperativo, começou na década 

de 20, mais precisamente em 1921, com a constituição do Banco Agrícola de 

Pirassununga (14). 

O cooperativismo agrícola paulista teve seu início na década de vinte, 

com a fundação da Cooperativa Agrícola de Cotia (surgida com a denominação de 

Sociedade Cooperativa de Responsabilidade Limitada dos Produtores de Batata em 

Cotia S.A) em 1927. Isto não significa a inexistência de outras tentativas, porém elas 

fracassaram (15). 

JUNQUEIRA (1975) argumenta que, somente na década de 1930, o 

cooperativismo tomou impulso, pois "as raízes históricas do cooperativismo no 

Brasil parecem ligadas à idéia do fortalecimento da intervenção do Estado no 

domínio econômico" (JUNQUEIRA, 1975:1). 

A idéia do cooperativismo, continua o autor, foi incorporada como meta 

político-administrativa de governo, " ... ao mesmo tempo em que na Itália, na 

Alemanha e em Portugal os sistemas políticos adotados tendiam cada vez mais a 

privilegiar um autoritarismo de Estado", no Brasil, o Estado valeu-se de alguns 

instrmnentos jurídico-administrativos para incrementar o cooperativismo. Assim é 

que: 

(13) PINHO, D. B. &PINHO, C. M. (1980) 
( 14) ARRUDA (1972) 
(15) É o caso da Cooperativa Agrícola de Registro- 1928 -comercializava o chá, bicho da seda e aves; 
Cooperativa dos Produtores de Banana de Juquiá- 1924- comercializava banana e arroz- (ARRUDA 1972: 
88 e 92). Esta mesma autora faz menção da instalação de cooperativas de laticínios nas cidades de Franca e 
São Carlos do Pinhal em 1906, por iniciativa do governo estadual. (ARRUDA 1972::80) 
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''A primeira lei que tratava oficialmente do assunto, o decreto 1.637 de 

05 de janeiro de 1907 , estabelecia uma única isenção às cooperativas: 'as 

cooperativas de crédito agrícola gozarão isenção de selo para operações, 

transações de valor não excedentes de 1.000$000, e para seus depósitos' (art.23)" 

(JUNQUEIRA, 1975:4-5}.(16) 

Já o decreto de 1932 (decreto n° 22.339) estabelece, afirma o autor, 

outras séries de isenções e estende-as a todas as cooperativas, tais como: não 

incidência de impostos que recaiam sobre atividades mercantis; isenção do imposto 

de renda, isenção do imposto federal do selo para o capital social, livros de 

escrituração e documentos. O decreto que o substituiu (n° 24.647 de 10 de setembro 

de 1934), mantém o mesmo critério de incentivos fiscais às cooperativas. 

Nesse contexto, surgiu a Cooperativa de Hortaliças de Cotia, no Estado 

de São Paulo em 1934, incorporada pela Cooperativa Agrícola de Cotia que, na 

época, só comercializava batata. A partir de então, a região de Cotia, através dessa 

cooperativa, tomou-se o mais importante cinturão verde de São Paulo, com o 

abastecimento de tomate, repolho, berinjela, pepino e, após 1936, a comercialização 

de ovos (1 7). 

Surgiram em seguida outras cooperativas em São Paulo, como a 

Sociedade Cooperativa de Responsabilidade Limitada dos Produtores Agrícolas de 

Hirano (mudando sua denominação para Cooperativa Agrícola Mista de Cafelândia 

em 1932); Em 1934, foram fundadas a Sociedade Cooperativa de Bastos e a 

( 16) Antes do decreto 1.637 de 5/1/07 vigorava o decreto 979 de 1903 que cuidava da defesa dos sindicatos, 
mas fazia menção ao cooperativismo no artigo 10, que está assim redigido: "a função dos sindicatos nos 
casos de organização de caixas rurais de crédito agrícola e de cooperativa de produção ou de consumo, de 
sociedade de segoros, assistenciais, etc., não implica em responsabilidade direta das mesmas nas transações". 
No anexo 6, há um resumo de todas os decretos e leis que trataram do cooperativismo. 
( 1 7) FERREIRA (1980:87) destaca a importância desse processo de diversificação ocorrido na década de 30 
devido à expansão do mercado interno, e por conta disso essas culturas começam a ter um dinamismo 
próprio. 
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Cooperativa Agrícola de Tietê, todas com o mesmo objetivo de abastecimento do 

mercado interno (1B). 

No segmento leiteiro paulista, o cooperativismo começa a ser formado na 

década de 30 no V ale do Paraíba, com a constituição das primeiras cooperativas de 

laticínios. Assim é que, em 1931, foi fundada a Cooperativa de Laticínios 

Cruzeirense e, em 1933, as cooperativas de Pindamonhangaba, Roseira, Queluz, 

Guaratinguetá, Cachoeira, Silveiras, Areias e São José do Barreiro. Todas essas 

cooperativas constituíram no mesmo ano a cooperativa Central de Laticínios do 

Estado de São Paulo (19). 

Este interesse do Poder Público pelo cooperativismo agrícola - afirma 

FERREIRA (1988)- advém das mudanças que estavam ocorrendo no país: de um 

lado, a expansão da indústria nacional e, de outro, a preocupação do Estado em 

abastecer o crescente mercado interno. 

"Assim, a partir desse instante foi dada maior atenção às cooperativas 

porque elas vinham se mostrando como uma forma eficiente de se organizar a 

pequena produção para o mercado interno ... pelas vantagens que este apresentava 

na época, o cooperativismo agrícola também será alvo dos incentivos 

governamentais" (FERREIRA, 1988:95). 

De fato, o interesse em equacionar o abastecimento interno, através de 

cooperativas agrícolas, é ilustrado pela publicação de 1943, do então Departamento 

(18) A Cooperativa Agrícola Mista de Cafelândia após um período de frustrada incorporação encerrou suas 
atividades no final da década de 80- Dossiê n 21/37 D.AC. 
A Sociedade Cooperativa Agrícola de Bastos tem como principal produto de comercialização ovos. Sua 
produção em 1992 foi de 7.90 milhões de dúzias; a produção cooperativada total foi de 61.59 e do Estado de 
São Paulo foi de 698.82 milhões de dúzias. Da produção cooperativada ela é a terceira maior produtora 
sendo a primeira a Cooperativa Agrícola de Cotia Oeste com 23.63 milhões de dúzias e a Cotia Norte com 
12.65 milhões de dúzias. 
(19) Dados extraídos de MEIRELLES (1983:35). No ano de 1933 foi constituída a Cooperativa de 
Laticínios de Sorocaba que não fez parte das filiadas da Central, pois se proponha a dístnbuir leite somente 
no município da sua sede. 
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de Assistência ao Cooperativismo (S.P.), em comemoração aos seus dez anos de 

atuação: 

"A principal realização do cooperativismo, nesse período (se refere de 

janeiro de 1935 a julho de 1938), foi, sem dúvida, a agremiação dos plantadores de 

mandioca em cooperativas e a fUndação da Federação Paulista das Cooperativas 

de mandioca, entidade que, com o empréstimo concedido pelo Estado, instalou na 

capital uma usina para preparo da fécula e de outros produtos da mandioca" 

(D.A.C., 1943:13) 

O setor de pesca também foi contemplado pelo apoio do Estado. No 1 o 

semestre de 1943 o Departamento de Assistência ao Cooperativismo, perseguindo a 

política de organizar a produção e o consumo, constituiu a Federação de Pescadores, 

congregando 12 cooperativas de pesca (DAC, 1943:35). 

No entanto essas cooperativas - como alerta MAGALHÃES (1984) -

foram de breve duração, apesar o empenho do governo Federal em impor o sistema 

cooperativista pesqueiro, tendo inclusive criado a Comissão Executiva da Pesca -

CEP (2°), com o intuito de, entre outras incumbências: 

" ... prover-se de todos os elementos necessários à produção, transporte, 

conservação e transformação do pescado, comercializar diretamente ou por 

delegação às cooperativas, e instalar entrepostos nas centrais de produção, bem 

como financiar pessoas, instituições e indústrias correlatas através de órgãos 

vinculados à CEP ou, por intermédio de cooperativas; organizar cooperativas de 

pescadores... (e) transformar, progressivamente, em cooperativas as colônias de 

Pescadores ... " (MAGALHÃES, 1984:138). 

(2°) Além desta Comissão criada pelo Decreto Lei 5030/42 foram criadas mais duas outras Comissões: 
Comissão Executiva para controlar a produção, o comércio e a exportação dos produtos da mandioca 
(Decreto Lei 5031/42) e a comissão Executiva para controlar a produção, o comércio e a exportação de frutas 
(Decreto-Lei 5032/42. 
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Após analisar as causas dos insucessos do "modelo" cooperativo 

pesqueiro destaca que somente uma cooperativa criada em 1953, das duas criadas no 

mesmo periodo (21), a Cooperativa Mista Nipo-Brasileira é que se tomou "o modelo 

agroindustrial cooperativo no setor de pesca" (MAGALHÃES, 1984:155). 

A atuação do Estado não se restringiu somente à organização da produção 

de mandioca, pesca, mas também à organização do segmento leiteiro. Esta mesma 

publicação faz o seguinte comentário a respeito da distribuição de leite: 

"Assim, nos primeiros meses de atividade do Departamento 

constituíram-se no Estado 08 cooperativas de Laticínios ... 

Ao mesmo tempo, fUndava-se na Capital a Cooperativa Central de 

Laticínios do Estado de São Paulo, entidade a que se jilíaram todas as cooperativas 

já existentes, com exceção de Sorocaba, ... A Cooperativa Central, com o auxílío do 

Banco do Estado de São Paulo, adquiriu usina, amplíou e melhorou suas 

instalações destinadas a receber, pasteurizar e distribuir o produto" (DA C, 

1943:5-6) 

Assim é que uma publicação comemorativa sobre o decênio do 

Departamento de Assistência ao Cooperativismo, (a que já se fez referência), destaca 

ações concretas com respeito à intervenção do Estado via cooperativa: 

"Ela (a cooperativa) dejénde a produção, tornando possível aos poderes 

públícos prestar-lhe auxílio, quando necessário, agindo neste caso, como elemento 

de ligação entre o governo e a classe produtora (...) Na distribuição de combustível 

tornado escasso pelas necessidades de guerra do país, (refere-se à II Guerra 

Mundial) pode ser observada essa fUnção da cooperativa como intermediária entre 

o cooperado e o governo na defesa de produção: o DAC (*), na qualidade de órgão 

(2 1) A outra cooperativa é a Mista de Pesca Atlântica de Santos Ltda. 
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oficial, tem conseguido satisfazer às solicitações fritas pelas diretorias das 

sociedades cooperativas e, somente no primeiro semestre deste ano, distribuiu 

gasolina, óleo diesel e querosene ... "(DAC, 1943, 119 p.). 

No relatório de 1974 deste Departamento, abordando a questão do 

abastecimento durante a 11 Guerra Mundial, destaca: 

"As cooperativas agrícolas mistas, em número de 26, reuniam 6.052 

cooperados. A arregimentação dos plantadores de mandioca - produto 

indispensável, na economia de guerra - foi considerável, elevando para 18 o 

número de entidades do gênero. Duas cooperativas, com 46 cooperados, 

representavam o setor da viticultura As cooperativas de cafeicultores, concorrendo 

para a solução de inúmeros problemas da lavoura do nosso produto, eram 11, 

reunindo 673 cooperados. 

Na fruticultura, existiam 8 cooperativas com 419 cooperados(..) 

Relativamente à produção do leite, foi sobremodo proveitosa a atividade 

cooperativa Bem compreendendo os produtores de leite as vantagens da aplicação 

do sistema cooperativo, na solução dos problemas de sua classe, não tardou que se 

multiplicassem umas após outras, em várias zonas leiteiras do Estado, 

principalmente no Vale do Paraíba, numerosas sociedades cooperativas, com 

resultados alentadores. Em 1939, 655 criadores de vacas leiteiras do Estado, se 

agremiavam em 24 cooperativas" (DAC, 1974:4-5). 

E conclui: 

" ... cuidava o Departamento de Assistência ao Cooperativismo com 

comprovado denodo, de uma reduzida equipe técnica, de promover o sistema nos 

vários setores de nossa economia, assimilando sua influência em várias áreas, 

principalmente na de produção. Influência compelida pelo próprio poder público, 
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que em virtude das dificuldades de abastecimento, advindas da II guerra mundial, 

utilizava, então, as cooperativas de produção e consumo como instrumentos de sua 

intervenção nas referidas áreas ... " (DA C, 1974:3) 

Ainda neste relatório, para demonstrar a influência do Estado na 

implantação do sistema cooperativista, acrescenta que, no periodo de 1933 a 1939, 

havia no Estado de São Paulo, 156 cooperativas com 48.773 cooperados, sob 

orientação do Departamento de Assistência ao Cooperativismo. 

Na mesma linha de atuação, o Estado incentivou o cooperativismo no 

âmbito de crédito. Assim, em 1943, criou-se a Caixa de Crédito Cooperativo pelo 

decreto-lei 5893 (22), " •.• destinada ao financiamento e fomento ao cooperativismo 

no território nacional" (Art.104), tendo o Estado aberto um crédito (CR$ 

300.000.000,00), para as instalações. A Caixa de Crédito Cooperativo foi 

transformada no Banco Nacional de Crédito Cooperativo, através da Lei 1412/51, 

sendo que a União subscreveu 60% do capital as sociedades cooperativas, os outros 

40%. 

Após 1945, com a redemocratização do pais, o sistema cooperativista foi 

contemplado na constituição do Estado de São Paulo, de 09 de julho de 1947, no 

seu artigo 114 e parágrafo único, estabelecendo o incentivo na formação de 

cooperativas. 

Já no final da década de 50(23), o Estado empenhou-se no incentivo da 

cultura do trigo. No ano de 1957, o governo federal lançou o "Plano de Expansão 

(2 2) Este decreto com 179 artigos baixou novas instruções sobre organização, funcionamento e fiscalização 
das cooperativas em geral e revogou o decreto 581138. Em 1945 o governo promulgou o D.L. 8401/45 
revogando o D.L. 5893/43, exceto os dispositivos dos arts. 104 a 118, e seus parágrafos que tratam da Caixa 
de Crédito Cooperativo e revigorando o DL 22.232/32 e o 581/38, que o D.L 5893 bavia revogado. 
(2 3) No início da década de 60, foram tomadas medidas legislativas de âmbito fiscal que beneficiaram as 
sociedades cooperativas. Trata-se da Lei Estadoal 2.855 de 10 de dezembro de 1954, Lei Estadoal 7.183 de 
19 de outubro de 1962 e Lei Estadoal 7.951 de 2 de julho de 1963. Pesquisa levada a efeito por esta 
instituição em 1966 com o objetivo de verificar as implicações das referidas Leis Estadoals, chegou à 
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Econômica da Triticultura Nacional" e cnou a "Comissão de Orgauização de 

Cooperativas de Produtores" e o " ... Estado condicionou a doação das suas unidades 

armazenadas, que construísse no interior do RS, à formação de cooperativa por 

parte dos triticultores" (MULLER, 1981:99). 

Graças a essa política, foram criadas, no Rio Grande do Sul, vinte 

cooperativas tritícolas. Esta política deliberada de criação de cooperativas tinha 

outros elementos que vieram a somar-se, para que esta alternativa fosse utilizada por 

parte do Estado: 

"a reunião de algumas centenas de pequenos produtores resultava na 

obtenção de um volume apreciável de trigo, o que facultava às cooperativas mais 

rendas e maiores créditos junto ao Banco do Brasil e como decorrência, 

possibilitar-lhes operar com maiores quantidades de insumos e implementas 

industriais" (MULLER, 1981:107)(2 4 ) 

Além dos motivos acima, MULLER (1981) destaca que o Estado ao criar 

as cooperativas, estava fazendo concessão à burguesia tritícola gaúcha, que teria 

perdido os favores creditícios e cambiais, quando da execução de um conjunto de 

acordos entre o governo brasileiro e o americano: os chamados Acordos do Trigo 

Norte-Americano, constante no Plano de Metas "cujos preços praticamente nulos, 

seguinte constatação, sob a vigência da Lei 2.855/54: "Do total de 242 cooperativas de produção e 
comercialização pesquisadas ... l67 sociedades funcionaram, sob o regime de devolução (artigo 10 da Lei 
2855), ... Dessas 167, ... 130 cooperativas procederam a esse recolhimento, sendo 62 delas ... recebeu (sic) e 
lO ... não soube (sic) informar" ARRUDA, 1966:3) Sob as implicações da Lei Estadual 7.183/62 e 7.951163 
constataram o seguinte: Do universo 242 cooperativas agrícolas 97 contnlluíram para o Fundo e 115 tinham 
dificuldade de centralizar as retenções. A conclusão do relatório técnico foi o seguinte: • A sitnação dificil 
demonstrada em tal documento (se refere ao controle das retenções) então enfrentada pelas cooperativas, 
levou o Fundo de Fomento e Propaganda do Cooperativismo a não utilizar, drasticamente, os instrumentos 
legais de que dispunha para obrigar as mencionadas sociedades a seguirem as normas rígidas de utilização 
dos citados recursos. Antes, considerou que os simples lançamentos de tais parcelas no capital de giro das 
cooperativas poderia vitalizá-Ias possibilitando-lhes o desenvolvimento pretendido por lei" (GAYOTI'O, 
1971:3). 
(2 4 ) Isto reforça a idéia das vantagens das cooperativas agrícolas no desenvolvimento do mercado tanto de 
insumos como de máquinas e equipamentos. 
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permitiram ao governo vender os grãos aos moinhos e exigir pão a preços 

populares" (MULLER, 1981:105) (25). 

BENETTI (1982), que estudou a formação do cooperativismo tritícola do 

Rio Grande do Sul, mais especificamente a COTRIJUÍ, destaca a atuação do Estado, 

quando analisa a natureza dos financiamentos controlados por esta cooperativa, na 

segunda fase de seu desenvolvimento. Nas palavras da autora: 

"Na verdade, não houve o que o setor público não financiasse. 

Se a cooperativa subscrevia ações para a sua participação em uma 

empresa (cooperativa ou não), os bancos oficiais financiavam o valor dessas cotas 

se os associados não haviam integralizado sua parte no capital da cooperativa, os 

bancos oficiais antecipavam os recursos para esse fim" (BENETTI, 1982:115-

116). 

Diferentemente do Rio Grande do Sul, onde o Estado empenhou-se em 

organizar cooperativas de produtores de trigo (26), no Estado de São Paulo a atenção 

volta-se para o café, tendo como elemento comum o esforço para exportação. 

ARRUDA (1972:102), ao se referir às origens das cooperativas de 

cafeicultores, destaca que, apesar de ter sido constituida em 1931, a Cooperativa 

Central de Cafeicultores Paulistas agrupava 12 cooperativas regionais de produtores 

(2 5) MULLER, (1981) também destaca que as cooperativas, enquanto intermediárias da comercialização do 
trigo, vieram solucionar os problemas que vinbam ocorrendo no caso da fraude do trigo papel (op.cit.:l06) 
(2 6) Em São Paulo, a primeira cooperativa de prodotores de trigo de que se tem registro é a Cooperativa dos 
Plantadores de Trigo de Nova Odessa fundada em 1940, por 19 prodotores (lO lituanos e 9 brasileiros) tendo 
seus estatutos " ... elaborados, sob orientação do Departamento de Assistência ao Cooperativismo"(Ata de 
Fundação Processo n° 371-C-40-DAC), tendo como oiljetivo unir os agricultores que se dedicavam ao 
plantio de trigo, para operar em compras em comum e vendas da produção. Em 1942, a cooperativa 
ampliava seus estatutos para outras culturas, não se restringindo somente à cultu1a do trigo e, em 1944, 
alterava sua denominação para Cooperativa Agrícola Mista de Nova Odessa Ltda e contava com 168 
associados. Devido a uma série de dificuldades de ordem financeira, esta cooperativa, no final da década de 
setenta, só operava com compras em comum e, em 1975, foi incorporada pela Cooperativa dos Plantadores 
de Cana do Estado de São Paulo com sede em Piracicaba. 
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de café; no final da década de 40, tais cooperativas encontravam-se totalmente 

paralisadas. 

A falta de interesse é apontada por esta mesma autora, nestes termos: 

" ... o cafo, que havia se constituído como produto de exportação e de 

altos lucros, e ainda, de interesse dos governos Central e Estadual, tinha de há 

muito organizado e estruturado rigidamente os seus canais de comercialização. 

Teria sido necessário que algo de muito grave ocorresse e que atingisse 

profUndamente os interesses dos cafoicultores, para que estes pudessem ser 

impelidos a formar nova mentalidade e saindo do seu individualismo do lucro 

imediato, pudessem acentuar-se a quebrar a estrutura tradicional e enveredar pela 

comercialização cooperativista ... "(ARRUDA (1972:101-102). 

De fato, a expansão do cooperativismo do setor da cafeicultura ocorreu a 

partir de 1957, quando os interesses dos cafeicultores foram afetados e surgiram 

novas condições econômicas e sociais para que os plantadores de café se 

interessassem pelas cooperativas. 

Essas novas condições econômico-sociais dizem respeito à queda das 

cotações internacionais, sob pressão de safras brasileiras sempre maiores, dos 

crescentes estoques em mãos do governo brasileiro e da maior participação de outros 

produtores no mercado (BACHA, 1992)(27). Isto, acredita-se, veio reforçar a idéia 

de constituirem-se novos mecanismos de comercialização, em substituição aos já 

existentes, que não mais interessavam aos produtores de café. A alternativa 

(27
) MATSUNAGA (1981) destaca, ao estudar a política para o setor cafeeiro no pós-guerra, que houve um 

grande aumento da capacidade produtiva do Brasil, na década de 50, a ponto de se chegar a ter, no início da 
década de 60, estoques na ordem de 62,0 milhões de sacas em 62163, o que representava mais de 2,5 vezes a 
produção obtida naquele ano agrícola. Além da questão do estoque, a política cafeeíra privilegiou as 
exportações. BACHA (1992) cita a posição do Ministro da Fazenda, Lucas Lopes (1958/59), nos seguintes 
termos: "a cota de mercado deve ser exportada e não incorporada aos estoques do governo, assim, o nível de 
preços garantidos não deve ser tal que se torne mais atrativo vender ao governo do que exportar o produto" 
(BACHA 1992:79). 
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encontrada foi a comercialização pelos próprios produtores, ou seja, na cooperativa. 

Este conjunto de fatores explica o salto de um número incipiente de quatro 

cooperativas de produtores de café, na década de 50, para 27, na década de 60.(28) 

(TABELA9). 

(2 8) FERREIRA(l988) destaca que nesse período o Estado novamente se faz presente, através do Banco do 
Brnsil e !BC; aquele promovendo os financiamentos creditícios e este concedendo facilidades de exportação, 
o que incentivou a fundação de novas cooperativas. 
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TABELA 9- Total de cooperativas agrícolas do Estado de São Paulo- 1940-
1992 

I PRODUÇÃO YEGETAI (I) 

Agrícolas 40 60 101 79 74 

Café 15 4 27 21 19 

Cana 4 16 17 17 

Cilrus 4 3 3 3 4 

Banana 2 2 2 

Cacau 

Trigo 

Mandioca 28 3 

Algodão 

Fumo 

Uva 2 

SUB-TOTAL 93 76 150 124 118 

.. """'""""""""- - """""""""""""""""""""""-

ll AGROPECUÁRIA-SUB-TOTAL 2 8 34 21 24 

lll PRODUCÃO ANIMAL 

Laticínios 30 22 25 24 24 

Avícolas 6 6 4 

Pesca 2 3 2 3 

Bovinos 2 

Suínos 

S<ricultores 

SUB-TOTAL 30 24 34 3S 33 

TOTAL 125 108 214 180 175 157 136 
- FoNiE:oA:c(l983jj;aiiiõp;riódo&4ii-ãiéso.lcA:(I994iP"aiii;;s d<máiS;.n.;:s:· 

(I) A classificação até 1980 eca feita por categoria que ainda pennanece, mas subdividiam pela razão social. A partir de 80 foi agrupada 
numa mesma categoria de agrícolas ou agropecuárias. 
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Outra importante intervenção do Estado, agora no âmbito jurídico­

administrativo, foi a promulgação da Lei 5764/71, que atribui um caráter mais 

moderno e empresarial às sociedades cooperativas, condizente com o processo de 

modernização pelo qual passava a agricultura. 

LOUREIRO (1981), citando o então Ministro da Agricultura, Alysson 

Paulinelli, exprime não só a nova função do sistema cooperativista, mas também a 

ação do Estado. 

"É o sistema cooperativista uma das mais viáveis alternativas para uma 

agricultura moderna, fundamental exigência do atual estágio de desenvolvimento do 

Brasil. Consciente disto, o governo Federal tem procurado estimular a formação de 

cooperativas em bases empresariais, permitindo-lhes, assim, ojérecer melhor 

prestação de serviços e mais remuneração para o produtor associado" 

(LOUREIRO, 1981:136). 

Da mesma maneira que o cooperativismo foi utilizado pelo Estado para 

promover a exploração da produção agricola, especialmente alimentos destinados ao 

abastecimento interno, desde a década de 30 PINHO (1980), LOUREIRO (1981), 

FERREIRA (1988), a partir da década de 70, o Estado utiliza o sistema 

cooperativista como instrumento de modernização da agricultura ou, em outras 

palavras, a expansão do capitalismo no campo (LOUREIRO, 1981:136). 

Há concordãncia entre os autores que estudam o cooperativismo 

(BULGARELLI, 1973; PINHO, 1973; PINHO, 1980; LOUREIRO, 1981; 

PERIUS, 1979), em que, após a promulgação da Lei 5764/71, houve mudança de 

rumo do sistema cooperativista e os próprios órgãos de incentivo e apoio redefiniram 

ou se adaptaram a esse novo perfil mais moderno e empresarial. Não se deve inferir 

que exista uma relação entre o novo perfil empresarial do cooperativismo rural e a 

legislação cooperativista. Sustenta-se, isto sim, que a legislação não foi causadora do 
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processo, mesmo porque as normas jurídicas não existem, (ou não se aplicam) num 

vácuo de relações, mas sim num quadro em que haja elementos presentes, 

fundamentando a eficácia da Lei. 

Além do que, como salientaram BULGARELLI (1973), PINHO (1980), 

a Lei 5764/71 incorporou a maioria das reivindicações do setor, o que denota que 

este segmento social rural já se organizava (2 9), em tomo do cooperativismo 

moderno e empresarial. 

Assim é que o setor agrícola, nas décadas de 60 e 70, passou por grandes 

transformações e o sistema cooperativista não ficou imune às mudanças .. 

Essas transformações na agricultura levaram ao desenvolvimento dos 

complexos agroindustriais , especialmente na Região Sul e Sudeste. Este processo 

desencadeou a integração de capitais (industriais e agrícolas) e obrigou as empresas 

capitalistas a gerarem fluxos suficientes para atender à acumulação de capital, 

garantindo, por sua vez, a essas empresas, uma fatia no mercado cada vez maior. 

Entende-se que as empresas cooperativas tomaram-se, neste caso, um dos 

vários exemplos de empresas que se organizaram para ingressar no complexo 

agroindustrial. DELGADO (1983), ao abordar o fenômeno das empresas 

(2 9) As reivindicações são as seguintes: a) possibilidade das cooperativas operarem com terceiros, com 
limitação percentual a ser estabelecida, creditando os resultados positivos a fundos impartilbáveis destinados 
a serviços assistenciais dos associados; (contemplado nos artigos 85,86 e 87 da Lei 5764nl e Resolução n° 
01 de 4/9n2 do CNC); b) Conceituação exata do processo de cobertura das despesas operacionais das 
cooperativas, de forma a constar que tais sociedades não produzem renda e, conseqüentemente, não são 
sujeitas ao imposto de renda, (contemplado no artigo 80 e 81 da Lei 5764nl); c) hberdade de constituição e 
funcionamento imediato das sociedades cooperativas, eliminando-se a exigência de antorização prévia para 
seu funcionamento; (contemplado somente em 1988 no inciso XVIII do artigo 5° da constituição Federal do 
Brasil); d) Fixação da área de admissão de associados e de operações a inteiro critério do estatuto da 
cooperativa; (contemplado no artigo 21 item I da Lei 5764nl); e) Participação das cooperativas em 
empresas não cooperativas, (contemplado no artigo 88 da Lei 5764nl); f) Restabelecimento das atividades 
crediticias nas cooperativas mistas; g) Permissão às cooperativas centrais para manterem associados 
individoais- (contemplado no artigo 6 item TI da Lei 5764nl (BULGARELLI,l973:151); (PINH0,1980:18 
Nar A 8). As observações entre parênteses são do antor. 
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cooperativas que se tornaram grandes organizações empresariais no período pós 70, 

esclarece que as empresas cooperativas se ajustaram à nova conjuntura pois: 

"Trata-se simplesmente de uma estratégia de sobrevivência que lhes é 

imposta pela estrutura oligopolista do mercado onde atuam, na medida em que são 

obrigadas a participar da concorrência intercapitalista, nessa mesma medida são 

obrigadas a se tornarem centros autônomos de acumulação de capital" 

(DELGADO, 1983:87) . 

Pelos dados da TABELA 10 e TABELA 11, a quase totalidade das 

cooperativas agrícolas brasileiras, em 1987, localizadas no Sul/Sudeste, 87"/o 

prestavam serviços de beneficiamento ou industrialização, enquanto nas regiões do 

Nordeste, somente 17% e do Norte e Centro-oeste, 30%. 

TABELA 10 -Prestação de serviços das cooperativas agricolas aos seus 
associados- Brasil- por região, 1982-1987 

REGIÃO I B T B T I B T B T I B T 

SUDES1EISUL 261 180 446 323 261 584 267 198 465 335 331 656 449 245 744 

NE 102 22 124 51 49 110 63 57 120 57 61 118 57 37 94 

NOR1EJCENTRQ.. 19 14 33 36 39 75 31 35 66 24 34 58 37 38 75 

OESTE 

!981; 
organizados pelo autor) -11ndw<rialização; B- Bmeficiamarto; T- Total 
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TABELA 11 - Total de cooperativas agrícolas com prestação de serviços de 
industrialização e beneficiamento em relação ao total Brasil - por 
região - 1987 

SUDESTE/SUL 857 744 87 

NE 577 94 17 

NORTE!OES1ll 253 75 30 
FONIE: Organização das Coopet3tivas Br>sí1eirasi Panonuna Br>sileiro, 1981; 1982; 1983; 1984; 1985 e 1987 (Dados Colàados e 

organizados pelo autor) -I- Industrialização; B- Beneficiamento. 

As transformações do sistema cooperativista não foram homogêneas. Por 

esta razão somente algumas cooperativas se transformaram em agroindústrias, mas a 

maioria, composta de médias e pequenas cooperativas, ficou restrita à mera 

comercialização da produção. 

Ao crescerem, as cooperativas deixam de operar em poucas atividades e 

passam a realizar diversas funções de forma integrada, possibilitando que as 

atividades de transporte, limpeza, padronização, secagem, armazenagem, 

beneficiamento, industrialização, etc., sejam incorporadas. Enfim, quanto maior o 

porte das cooperativas, maior o número de serviços que estas oferecem a seus 

associados (3°). 

O que contribuiu para o novo rumo do sistema cooperativista foi a 

política adotada pelo Ministério da Agricultura (31 ), no sentido de incentivar a 

integração de cooperativas menores e/ou inviáveis, pelas maiores ou mais fortes 

e 0) Esta é uma das conclusões gerais a que chegou a "Pesquisa Sócio-Econômica das Cooperam<IS de 
Produtores e de Produção Agricola Brasileira" realizada em 1975 oude entrevistaram 1.163 cooperativas, 
cobrindo 92% do total. Esta pesquisa foi realizada pelo Escritório Técnico de Planejamento S/ A -
PLANA VE - que foi contratada pelo Ministério da Agricultura (MA). 
e1) O Instituto Nacional de Reforma Agrária, institoição do Ministério da Agricultura era o órgão 
encarregado da política do cooperativismo no que diz respeito à autorização de funcionamento e à 
intervenção nas cooperativas de trabalho, de prestação de serviços gerais e mais especificamente nas 
agropecuárias. 
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economicamente (SCHNEIDER & LAUSCHNER 1980). Essa foi uma das causas 

da queda do número de cooperativas agrícolas da década de 60 e começo dos anos 

70. 

Assim é que: 

"Dentro do Ministério da Agricultura, o INCRA foi a instituição 

encarregada de assistir às cooperativas agropecuárias, no sentido de mostrar às 

cooperativas economicamente inviáveis, a necessidade de se integrarem em 

cooperativas maiores, proporcionando o próprio INCRA os recursos de assistência 

técnica necessários para que da integração resultasse uma cooperativa moderna, 

racional e em melhores condições de prestar os serviços indispensáveis ao produtor 

rural" (SCHNEIDER & LAUSCHNER, 1980:28). 

O sistema cooperativista agrícola respondeu com o progressivo 

desenvolvimento rumo à agroindustrialização, através do processo de centralização, 

especializando-se em determinados setores e linhas de produção (leite, trigo, soja, 

avicultura, aves e ovos etc ... ) e tomando-se instrumento da nova estratégia da 

modernização agrícola que o Estado implementava. 

Em virtude desta nova política o Departamento de Assistência ao 

Cooperativismo realizou: 

" ... um programa de fosões e incorporações de cooperativas, esperando 

que o movimento por este meio, readquira o ritmo ascensional permitido ... " 

(GA YOTTO, 1971:7), para que as cooperativas se reestruturassem 

empresarialmente, com o propósito de competirem no mercado. 

Motivado pela idéia de uma atuação mais ativa no setor cooperativista 

agrícola e tendo em vista as alterações por que passava o setor, o D.A.C. elaborou o 

"Plano de Expansão", cujos objetivos eram: 
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a) recuperação de cooperativas; b) organização programada; c) fusão e 

incorporação; d) auditorias pennanentes e temporárias. 

Tais objetivos só poderiam ser atendidos com: 

" ... a preparação do corpo técnico e executivo das cooperativas, 

constituídos pelos seus diretores, gerentes e contadores" (INSTITUTO 

BRASILEffiO DO CAFÉ, 1971:7). 

A justificativa para a implantação do treinamento é explicitada no 

referido relatório: 

"Essa Educação, atualmente, para alcançar tal fim, deve adotar técnicas 

e métodos que transformem as cooperativas de instituições tradicionais em 

empresas modernas, capazes de se expandir, aglutinando os mecanismos do setor 

capitalista, sem todavia perder, antes fortalecer, suas características próprias, 

sociais e morais" (INSTITUTO BRASILEmO DO CAFÉ, 1971:5). 

A ênfase no caráter empresarial, sem perder a especificidade de uma 

sociedade cooperativa, foi difundida a essas empresas para dar maior eficiência 

administrativa e superar as dificuldades de ordem financeira, com a implantação do 

Imposto de Circulação de Mercadorias (ICM), que afetou as cooperativas (32). 

Para realização desses cursos, foi feito mn convênio com o Instituto 

Brasileiro do Café (IBC) em 1971, renovado em 1974, para: 

" ... dar um sentido empresarial ao cooperativismo para que, posto em 

confronto direto com outros sistemas, ele não venha sucumbir por desatualização e 

inforioridade competitiva .... torna-se necessário o preparo de elementos capazes de 

e2) Dados mostravam que, somente em 1965, houve a liquidação de 65 cooperativas agrícolas (Processo D 0 

6556288- TAC:IO). 
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prestar esse tipo de assistência, treinamento de pessoal das próprias cooperativas, 

estruturação de planos operacionais etc" (Processo n° 655628- TAC- tJs- 5). 

Os dados da TABELA 12 mostram a preocupação do Estado em alicerçar 

as cooperativas agrícolas, segundo moldes mais empresariais, através dos cursos 

acima citados. 
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TABELA 12- Total de cursos realizados pelo instituto de cooperativismo e 

associativismo para as cooperativas agrícolas no Estado de São 
Paulo 

Décadas Cursos Horas/aula Parti c. Cursos Horas/aula Partic. Cursos Horas/aula Partic. 

N % N % N % N % N % N % N % N % N % 

30 3 2 770 15 !54 4 

40 5 3 200 4 !20 3 

50 30 43 

60 80 92 1.427 87 8.499 89 63 40 2.042 40 1.671 39 

70 !6 16 270 13 998 lO 59 38 1.387 36 1.584 37 45 37 1.748 54 986 38 

80 8 65 25 16 169 3 755 17 78 63 1.488 46 1.638 62 

TOTAL 97 100 1.645 100 9.562 100 156 100 5.048 100 4.327 100 123 100 3.236 100 2.624 100 

FONTE: MAGALHÃES (1991:208) 

NOTAS EXPLICATIVAS 
I. Cursos de Divulgação - Embora representem o menor número de cursos (97), foram 

marcantes na década de 60, e representam o maior número já realizado em termos de 

décadas. E com relação ao menor número de horas/aula (1645) e o maior número de 

participantes, (9562), cabe lembrar que tais resultados refletem bem as caracteristicas 

dessa categoria de curso, com grandes auditórios e pequena carga horária; 

2. Cursos de Formação de Pessoal- Realizados ao longo de todas as décadas, lideram em 

representação numérica os itens referentes a número de cursos e de horas/aula, refletindo 

bem a preocupação do Órgão com a política de formação de recursos humanos para o 

sistenta cooperativista; 

3. Treinamento Empresarial para Cooperativas - Na década de 70 foram realizados em 

menor número, mas com cargas horárias maiores (1748), ao invés dos realizados na 

década de 80, constituindo preocupação do órgão com relação ao desenvolvimento de 

recursos humanos das cooperativas nos moldes empresariais. 
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O resultado das transformações na agricultura, os ajustamentos por parte 

das cooperativas agrícolas e a redefinição que o Estado lhes imprimiu - no sentido 

de se tomarem mais empresariais sem, contudo, perder as características de 

sociedade cooperativa - desencadeou um processo de concentração, via fusões e 

incorporações. 

O processo de concentração de algumas cooperativas agrícolas foi uma 

forma de atender aos objetivos de crescimento e fortalecimento econômico, 

garantindo assim concorrerem num mercado competitivo, a exemplo das empresas 

capitalistas. 

Essas transformações não foram homogêneas. No limite, têm-se 

cooperativas apenas de compras e vendas em comum e outras que estão totalmente 

integradas à agroindustrialização. 

No Estado de São Paulo, ocorreram 40 processos de incorporação e cinco 

de fusão após 1970. 

Graças a esses dois mecanismos (fusão e incorporação), pode o sistema 

cooperativista abranger, em suas atividades, a manufatura, a distribuição de insumos 

para a unidade produtiva agrícola e, também, operações tais como armazenamento, 

processamento, industrialização, distribuição de produtos agrícolas e seus sub­

produtos, não se restringindo à comercialização da produção de seus associados e 

configurando o que PINHO (1977) denominou de concentração de empresas 

cooperativas. 

O caminho de agregação e concentração de empresas cooperativas, com 

objetivo de operar em maior escala, reduzir custos, adquirir fábricas 

complementares, diversificar seus produtos, visou prestar semços aos seus 

cooperados de um lado e aumentar sua fatia no mercado de outro. 
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Se, no Rio Grande do Sul, o processo de concentração aconteceu 

predominantemente a partir das cooperativas tritícolas que incorporaram 

gradualmente as mistas (TABELA 13), no Estado de São Paulo, teve um 

predomínio das agropecuárias, cooperativas que trabalham com vários produtos, 

incluindo café e leite, mas não de maneira predominante. As cooperativas dos 

cafeicultores foram responsáveis por 1 I incorporações neste período, vindo em 

seguida as de laticínios. (TABELA 14 e TABELA 15). 
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TABELA 13- Cooperativas incorporadoras no RS, segundo o tipo, 1970/83 

Agrícolas Mistas 13 21,31 

Agrícolas Triticolas 26 42,63 

Agropecuárias 8 13,11 

Produtos Animais 11 18,03 

Central 1 1,64 

Não especificadas 2 3,28 

Total 61 10000 

FONTE: DUARTE (1984) 

TABELA 14- Cooperativas incorporadoras no Estado de São Paulo, segundo o 
tipo - 1970- 1995 

Laticínios 

Agropecuárias 

Citricultores 

Cafeicultores 

Cana 

Consumo 

Banana 

TOTAL 

FONIE: ICA • Dados coletados pelo autor (ANEXO 6) 

6 

17 

1 

11 

3 
1 

1 

40 

TABELA 15 - Cooperativas incorporadoras no Estado de São Paulo, segundo 
tipo por década 1970- 1995 

INCORPORAÇÕES 

FUSÃO 

TOTAL 

FONTE: ICA- Dados colàados pelo autor 

1 

22 

5 

27 

46 

12 40 

5 
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Além das fusões e incorporações, outro processo de integração entre as 

cooperativas está se desencadeando. Este processo foi constatado em pesquisa 

realizada pelo Instituto de Cooperativismo e Associativismo da Secretaria de 

Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo em 1992, demonstrando que o 

número de filiadas a outras cooperativas singulares passou de 45 (32%) de um total 

de 144 cooperativas agrícolas, em 1989, para 79 (58%) de um total de 136 

cooperativas agrícolas em 1992, apesar de um decréscimo do número de filiadas a 

centrais (33 ), que eram cinco em 1989 e passaram para quatro em 1992. Constatou-se 

também ter havido uma participação maior das cooperativas agrícolas em empresas 

não - cooperativas através de controle ou participação acionária, que passou de seis 

em 1989 para 11 em 1992, sendo que três delas controlam quatro, empresas (34) 

(TABELA 16). 

Este desenvolvimento sugere que, no Estado de São Paulo, há tendência 

das cooperativas se associarem a outras singulares, num processo de integração, com 

o objetivo de complementarem os serviços prestados aos seus associados, sem 

contudo constituírem centrais(35), possivelmente para não aumentar custos. 

('3) Trata-se da liquidação da Cooperativa Central Agrícola de Cotia e a Cooperativa Central Sul Brasil. As 
cooperativas singulares filiadas a esta última já em 1991 começaram um processo de incorporação entre elas, 
caindo de 30 para 22 filiadas em 1992. 
('4) Trata-se da Cooperativa dos Agricultores da Região de Orlândia - CAROL, a Cooperativa Mista de 
pesca Nípo Brasileira e a Cooperativa Nacional Agroindustrial Ltda - COONAI. 
{'5) As sociedades cooperativas são consideradas singulares quando reúnem ou são constituldas no mínimo 
por 20 vinte pessoas fisicas, podendo ingressar pessoas jurídicas que tenham por objeto as mesmas atividades 
econômicas; e centrais ou federações de cooperativas quando constituldas de no mínimo três singulares, 
podendo ingressar pessoas fisicas. 
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TABELA 16 -Números de cooperativas agropecuárias singulares no Estado de 

São Paulo filiadas a central e federações nos anos de 1978, 1989 e 
1992. 

Centrais e Federações 1978 1989 1992 

Federação Meridional de Coop. Agrop. -FEMECAP 16 30 29 

Coop. Central de Laticínios do Estado de São Paulo 18 19 20 

Coop. Central de Fertilizantes 05 05 

Coop. Agrícola de Cotia Coop. Central (I) 04 04 04 

Coop. Central Agrícola Sul-Brasil (I) 30 30 22 

-CONCRAB 

(!) vide nota 34 

O processo de concentração via incorporação e fusão é explicado face à 

pouca capacidade concorrencial das cooperativas incorporadas, evitando liquidações 

dessas empresas. 

Esta dinâmica econômica condiz com a expansão do capitalismo em geral 

e em particular no campo, pois a concentração e centralização do capital são 

processos econômicos importantes, daí o capital se concentrar nas mãos das 

empresas maís fortes em detrimento daquelas que não conseguem vencer a 

concorrência. As transformações não se limitaram ao sistema cooperativista agricola. 

Os órgãos de incentivo ao sistema também redefiniram suas funções, face às 

mudanças que estavam ocorrendo, traçando políticas de incentivos à produção 

agricola e seus desdobramentos na esfera agroindustrial. Neste caso destaca-se a 

soja, assunto do próximo item. 
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1.3. Crescimento da sojicultura: sua impor#incia para as 
Cooperativas Agrícolas 

O desenvolvimento do complexo soja no Brasil deve ser interpretado no 

quadro mais geral de modernização, que toma forma no final dos anos 60. Neste 

coube ao Estado o papel central, seja como financiador, seja como articulador de 

diferentes interesses( 36). 

A partir de 1974, o Estado lança um conjunto de programas destinados a 

supnr as deficiências de infraestrutura. Fundamentalmente, no sistema 

cooperativista, o qual já desempenhava um papel determinante no enquadramento 

técnico devido à facilidade de coordenação junto aos seus associados produtores e 

na difusão do crédito rural. Neste último aspecto, as cooperativas agrícolas 

desempenharam um papel decisivo. Basta verificar a participação dos créditos 

destinados para o trigo e soja que transitavam pelas cooperativas. Assim é que, em 

fins de 1960, a participação das cooperativas no crédito rural, que era de 9"/o em 

1975, salta para 64,5%, e o mesmo destaque para a participação das cooperativas 

agrícolas no volume de EGFs concedidos à soja. A participação dessas empresas 

oscilou entre 35% e 77% (1973 a 1979).(LECLERCQ, 1988). 

Na verdade, as cooperativas de produtores de soja são as principais 

intermediárias entre os produtores-associados e indústria a montante (fertilizantes, 

defensivos, máquinas e equipamentos) e a jusante (processadores, trituradores, 

etc.).Nesse sentido é que se dá o confronto de interesses entre os dois principais 

agentes da agroindústria da soja. As cooperativas agrícolas responsáveis pela 

captação e estocagem dos grãos, interessadas em obter preços mais compensadores 

e6) A intervenção do Estado por sua vez se dá principalmente com articulação com a indústria à montante 
da agricultura (insumos e equipamentos agricolas). através de três mecanismos a) concessão do crédito rural 
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no mercado internacional e as indústrias de trituração, interessadas em obter matéria 

prima a preços mais baixos do que o mercado internacional para abastecer o 

mercado interno de óleo e torta de soja. Neste aspecto o Estado ao intervir no 

mercado estabelecendo quotas de exportações, acaba favorecendo as indústrias de 

trituração. 

A política de dar prioridade ao segmento de trituração faz parte da 

estratégia de desenvolvimento da agroindústria da soja por parte do Estado, no 

decorrer dos anos 70, atingindo dois grandes objetivos: a)elevação das receitas de 

exportação de produtos agrícolas de maior valor agregado e h) manutenção dos 

preços internos dos derivados a níveis sustentáveis e que não comprometessem a 

política anti-inflacionária. 

O ingresso dessas empresas no mercado da indústria de trituração , como 

alerta MAZZALI (1991), enfrenta algumas barreiras de entrada, tais como: a) 

controle das fontes de fornecimento de matéria prima e condições de estocagem; h) 

presença de economias técnicas de escala: e c) acesso ao comércio exterior. 

O primeiro aspecto diz respeito a que somente as grandes empresas 

dispõem de uma rede de captação direta da colheita, evitando interrupção da 

produção industrial na entresafra(37 ), onde as cooperativas têm uma posição 

privilegiada na medida em que controlam uma ampla e moderna rede de 

armazenagem e detém sob seu dominío, em tese pelo menos, a matéria prima, 

dando-lhes poder de pressão. Quanto ao segundo, que para ser mais eficiente, 

exigirá instalações de grande porte , compatíveis com a capacidade de algumas 

cooperativas, que se industrializaram nesse periodo. Finalmente o comércio exterior, 

altamente subsidiado; b) processo de substituição de importações dos insumos e equipamentos agrícolas e c) 
subvenção nos custos dos principais insumos (MAZZALI, 1991:23) 
(37) "Na fulta de capital de giro para estocar matéria prima, as pequenas empresas são obrigadas a paralisar 
as operações druante um período de até 6 meses, enquanto que as grandes empresas param por um período 
de 1 mês por ano"(LECLERCQ,I988:97) 
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dominado por um pequeno número de grandes empresas como a Cargill, Continental 

Grains, Cock Industrias, Louis Dreyfus, Bunge & Bom, Central Soya, só permitiu o 

ingresso de cooperativas através da criação de tradings ou alianças entre 

cooperativas. 

Em termos de evolução da produção de SOJa, ainda a partir de 

MAZZALLI (1991), pode-se identificar vários sub-periodos, a saber: 

a) 1960 a 1972 caracteriza-se pela introdução da cultura em escala comercial, e 

posteriormente sua consolidação definitiva, com aumento da área plantada e 

elevação significativa da produtividade; 

b) 1973 a 1979 ocorre o chamado "boom" da soja e posterior reversão do ciclo, com 

forte queda da produção. Este periodo se caracteriza pela politica de 

favorecimento, principalmente às indústrias trituradoras. 

c) 1980 a 1988 é um periodo em que o setor passa a conviver com a crise financeira 

e comercial. A partir de 1979, com a crise fiscal do Estado, como alerta 

MAZZALI (1995), verifica-se o fim do subsídio ao crédito agricola, uma redução 

da disponibilidade de recursos oficiais, e também uma redução dos recursos de 

EGF para a soja. 

O papel das cooperativas agricolas na produção da soja é o de ser um elo 

da ligação com indústrias fornecedoras para agricultura. As cooperativas agricolas se 

expandem horizontalmente para outros municípios e Estados e seu espaço sócio­

econômico não se restringe à agricultura em si, passando a ser elo de ligação com 

indústrias fornecedoras para a agricultura. Acaba, assim, se integrando à 

agroindústria. O Estado, por sua vez, ao resolver os problemas de produção, 

comercialização, transporte, armazenagem, crédito, etc., acaba indo ao encontro dos 

interesses dos produtores, que se unem em cooperativas, para resolver também 
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aqueles mesmos problemas. Neste sentido, o Estado vê as cooperativas agrícolas 

como aliadas naturais. 

CORADINI (1981) mostra que o cooperativismo agrícola assume o 

caráter de instrumento de viabilização econômico-produtiva desse processo. Na 

verdade, com a produção da soja é que se deu o maior avanço no sentido de 

integração da estrutura produtiva agrícola às esferas da produção capitalista em geral 

e, particularmente, a articulação com a agroindústria e as políticas estatais. 

(CORADINI, 1981:30). 

Nesse sentido é que: 

"A produção da soja apresentava-se como setor ideal para articulação 

dns diforentes interesses agroindustriais. Em primeiro lugar face à natureza da sua 

base técnica (alto grau de mecanização, consumo de fertilizantes e calcário, 

sementes selecionadas e defonsivos), propiciava um mercado altamente promissor 

para as indústrias química, mecânica e petroquímica e de material de transporte 

que já haviam dado seu passo inicial a partir da implantação do Plano de Metas 

(1956-1961). Em segundo lugar, a agroindústria processadorajá dava claros sinais 

de interesse desde a década de 50. Em terceiro lugar, os produtores e as 

cooperativas agrícolas que haviam embarcado em um projeto de modernização 

baseado na triticultura, na década de 50, e que por uma série de condicionantes 

não havia sido bem sucedido, já comercializavam a soja como cultura 

complementar ideal tanto a nível da estrutura de produção (tecnologia e 

sazonalidade) como a nível da comercialização (armazenagem e infra-estrutura de 

transportes)" (MAZZALI, 1991:20) 
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LECLERCQ, (1988) destaca que a consolidação do complexo soja se 

processa a partir de meados da década de 70 por duas razões: 

a) cmijuntura internacional favorável; 

b) atuação do Estado em todas as fases da cadeia produtiva da soja. 

A primeira razão reside num conjunto de condições: de um lado, uma 

estratégia dos grandes grupos americanos e, de outro, uma conjuntura de 

superaquecimento da demanda, aliada à crise de oferta de outras matérias-primas 

ricas em proteinas (amendoim e farinha de peixe), que teve como conseqüência a 

instabilidade do mercado mundial de soja, dominado pelos E.U.A. Havendo 

aumento das cotações internacionais há estimulo à produção de soja em outros 

países, incluindo o Brasil. 

A segunda razão foi a articulação com a indústria a montante, com base 

em três mecanismos: 

O primeiro foi a concessão de crédito rural subsidiado, através do 

S.N.C.R.. O segundo foi o processo de substituição de importações dos insumos e 

equipamentos agrícolas, quando da aprovação, em 1974, do Programa Nacional de 

Fertilizantes e Calcário Agrícola e o Programa Nacional de Defensivos Agrícolas. 

Neste ponto MAZZALI (1991), citando LECLERCQ destaca o desempenho da 

indústria nacional entre 1970 e 1980: 

" ... a taxa de cobertura passou de 7,54% a 42,2% para os fertilizantes 

nitrogenados e de 40, 7% a 79, 4% para os fortilizantes baseados em fósforo, num 

período de forte crescimento da demanda. Paralelamente, a indústria brasileira 

inicia a produção de produtos mais sofisticados e mais concentrados: uréia, nitrato, 

superfosfato. (. . .) A indústria de defonsivos conheceu uma forte expansão do Estado 

através do crédito industrial e permitiu ao Brasil desenvolver a produção nacional. 
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Até 1975, a proporção da produção nacional sobre o consumo aparente de 

dejénsivos tende a diminuir a partir de 1978, enquanto que o Brasil não recorrerá 

mais à importação dos tratores, tendo passado a exportar uma parcela significativa 

a partir de 1977" (LECLERCQ, 1988:63, citado por MAZZILI, 1991:25). 

O terceiro mecanismo foi a subvenção aos custos dos principais insumos: 

fertilizantes, calcários, defensivos e sementes, além da participação do Estado após o 

"boom" da soja, a partir de 1974, lançando um conjunto de programas destinados a 

suprir as deficiências na infra-estrutura de transporte e estrutura de estocagem. Para 

essa finalidade, o setor cooperativista, principalmente no R.G. do Sul, desempenhou 

papel determinante (LECLERCQ 1988, MAZZILI, 1991). 

Se o Estado teve participação ativa no segmento a montante, buscou-se 

em BELIK (1992) a existência de políticas que permitiram a ligação da agricultura 

no segmento ajusante- a agroindústria processadora -,pois: 

" ... a industrialização da agricultura só poderia se completar na medida 

em que houvesse uma agroindústria processadora também moderna. Produzir em 

larga escala a panir de matéria-prima agropecuária pressupõe um setor 

processador bem ajustado e um mercado capaz de absorver seu produto. Em outras 

palavras, a ojérta de matéria-prima agropecuária em bases modernas pressupõe um 

setor processador demandante também moderno" (BELIK, 1992:83). 

Este processo só foi possível devido à atuação do Estado através dos 

fundos e programas administrados pelo Banco Central, que foram dirigidos para a 

agroindústria processadora. O autor demonstrou o apoio do Estado à agroindústria 

processadora nas três últimas décadas, o que implicou estabelecer ligações com o 

setor agropecuário (BELIK, 1992:141). 
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Nesse sentido, qual é o papel das cooperativas agrícolas no mercado de 

soja? Em princípio, essas sociedades não fogem às suas atividades mais freqüentes: 

comercialização e fornecimento de insumos. Sendo verdadeiro, quais as implicações 

dessas funções? 

LEIBHARDT (1982) destacou a tendência à concentração das 

exportações em torno das cinco maiores cooperativas, e a soja contribuiu com 70% 

(p. 27 e 28) do valor total exportado pelas cooperativas no biênio 77/78, 

No entanto, até a metade da década de 80, a participação das cooperativas 

no comércio externo de soja declinou. O mesmo ocorreu com as receitas e a 

produção das cooperativas agrícolas (TABELA 17) 

TABELA 17- Cooperativas Agrícolas que comercializam soja - Brasil 
Participação na Receita/Produção/Exportação 83 a 87 

Em Porcentual --- ........... ------------------- ----------------------------- ---------------------

Receita no total das Cooperativas Agrícolas 

Produção no total das Cooperativas Agrícolas 

Exportação por Grupo de Produtos 

29,26 27,04 

46,12 

11,00 12,02 

FONIE: OCB -SÉRIE CADERNOS ECONÔMICOS. 17; 23; 25; 29; 36 e 48 

18,37 

49,86 

8,88 

12,57 

36,72 

4,66 

DUARTE (1989) explica esse constante declínio da soja com a crise que 

se abateu sobre a economia brasileira: 

" Tendo como instrumento as politícas públicas de retração do crédito 

agrícola subordinado, a atuação do Fundo Monetário Internacional determinou 

condições desfavoráveis de produção e comercialização da soja, especialmente em 

termos de financiamento (do qual foi durante duas décadas o produto mais 

beneficiado), de aumento dos custos de produção e de diminuição da 
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competítividade externa, o que acarretou em definitivo uma queda na produção 

nacional" (DUARTE, 1989:94). 

Como tais produtos exportados são basicamente "in natura", as 

cooperativas agrícolas propiciam insumos para as agroindústrias estrangeiras. Neste 

aspecto, alerta DUARTE (1989): 

" ... o cooperativismo aparece claramente como um elemento 

organizacional de extrema importância no sistema alimentos mundial e fUncional ao 

grande capital internacional, na medida em que é capaz de organizar a produção 

rural pulverizada em milhares de unidades produtivas, e oforecer a matéria-prima 

necessária à consolidação do parque industrial no setor de alimentos" (DUARTE, 

1989:94). 

Isto não significa que as cooperativas agrícolas brasileiras deixaram de 

buscar agregação de valor aos produtos agropecuários, ingressando na 

agro industrialização. 

Em recente estudo sobre a competitividade na indústria de óleos vegetais, 

assim se refere a uma importante cooperativa agrícola de Goiás - a COMIGO -, 

inferindo para as demais cooperativas, quando aborda a questão das estratégias 

empresanrus: 

"Além da comercialização de grãos em grande escala, a Comigo 

processa soja e produz óleo refinado e enlatado, em uma moderna planta industrial. 

O caminho da diversificação agroindustrial está conduzindo a cooperativa à 

abertura do leque de empreendimentos agroindustriais, com a implantação de uma 

fábrica de rações, além de uma algodoeira. Os planos de investimentos fUturos 

incluem a construção de uma fábrica de laticínios e, principalmente, um abatedouro 

de aves e suinos. As cooperativas possuem uma lógica própria segundo a qual a 
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diversificação de atividades atende prioritariamente à base produtiva dos seus 

cooperados ... As cooperativas não competem com as empresas líderes do complexo 

soja nacional, mas dirigem sua produção para os mercados regionais, onde 

competem por preço" (COUTINHO, 1993:11). 

Concorda-se com DUARTE (1986, 1989) quando afirma " ... a posição do 

cooperativismo no contexto do desenvolvimento econômico brasileiro obedeceu à 

lógica da dinâmica do capital em seu processo de internacionalização ... " 

(DUARTE, 1989:112) ('8). Nesse sentido, as empresas cooperativas, para fazerem 

frente às exigências do mercado e a modernização de seus associados, terão que 

tornar-se complexas macro-organizações e, para tanto, necessitam de recursos 

financeiros próprios, ou através de financiamento, assunto do próximo item. 

1.4. Sistema financeiro e Cooperativas Agrícolas 

O crédito rural tem a finalidade de garantir ao produtor condições para 

viabilizar a produção através da compra de insumos e no custeio da sua produção 

além da comercialização. No entanto a concentração de crédito é o problema mais 

relevante que se apresenta nas políticas de crédito rural, como alerta PINTO (1980). 

Na tentativa de descentralizar o crédito rural, LIEBHARDT (1982) afirma que o 

Estado deve estabelecer três linhas de ação, a saber: 

a) " a criação de programas específicos para pequenos produtores; 

b) afixação para os bancos comerciais de quotas obrigatórias de empréstimo para 

pequenos produtores. Perante a fixação de quotas os bancos comerciais preferem 

(' 8) Esta autora argumenta que as cooperativas agrícolas têm desempenhado um papel fundamental no 
processo de desenvolvimento e modernização da agricultura, mas na medida em que ao exportarem 
matérias-primas acabam ficando numa função secundária na cadeia agroalimentar, pois essas cooperativas 
atuam numa esfera onde há menor inversão de capital e maiores riscos e oscilaçÕes. 
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utilizar-se de canais intermediários, como as cooperativas, para atender às 

disposições governamentais, evitando dessa forma aumentar seus custos 

administrativos; 

c) a utilização do sistema cooperativo como veículo para atender aos pequenos 

produtores. O crédito rural através das cooperativas apresenta as seguintes 

vantagens: 1) da descentralização; 2) aumento o tamanho médio dos 

empréstimos; 3} reduz os tempos requeridos nas tramitações; 4} contribui a 

diminuir o risco de inadimplência; 5} permite também associar mais facilmente o 

crédito com a assistência técnica e o fornecimento de insumos" {LIEBHARDT, 

1982:57). 

Neste aspecto, as cooperativas de crédito rural têm funcionado como 

instrumentos de repasse de recursos do Tesouro Nacional e, também, dos demais 

agentes de crédito, por estarem mais próximas do produtor e pela capilaridade de 

suas instituições. BENETTI (1994), ao analisar o sistema de crédito cooperativo, 

assnn se expressa: 

" ... grandes bancos privados nacionais e internacionais voltados 

sobretudo para as atividades urbanas que, por não serem capilarizados, terminam 

delegando às instituições que estão mais próximas do produtor o cumprimento das 

exigências governamentais quanto à destinação para financiamento rural de parte 

de suas exigibilidades" (BENETTI, 1994:44). 

No que diz respeito aos repasses, ainda BENETTI (1994) cita que em 

junho de 1988, em média, de cada Cr$ I 00 correspondentes ao passivo total das 

cooperativas, em nível nacional, Cr$ 52 correspondiam a repasses de recursos para a 

agricultura. Para a primeira colocada no "ranking" nacional, a Cooperativa Regional 

de Credito Rural- CAC- Cotia, o índice era de 0,61 (coeficiente repasse e passivo), 
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ou seJa, para cada Cr$1,00 do passivo, Cr$0,61 correspondiam a repasses, 

evidenciando a importância da conta repasses na estrutura dessas empresas. 

No entanto sobre os financiamentos concedidos a Cooperativas e 

Produtores de 1969 a 1992, os dados do BACEN, na TABELA 18 e 19, mostram 

uma participação muito pequena das cooperativas. Somente em 1981, as 

cooperativas tiveram uma participação mais alta (20%), nos demais anos estiveram 

abaixo de 17%. Esta baixa participação também ocorreu, quando os dados foram 

distribuidos por instituições e verificou-se que as cooperativas de crédito rural, no 

período considerado, obtiveram na média de 2,5% do total de financiamento. 

Tomando-se a TABELA 20, que mostra os financiamentos concedidos às 

cooperativas agrícolas distribuidas por instituição, constata-se que a participação do 

Banco Federal- que é o Banco do Brasil-, superior a 69"/o; enquanto as cooperativas 

de crédito, que fazem parte do sistema cooperativista, ficaram com uma fatia de até 

4%, superando somente a Caixa Econômica. 

Esta pouca participação do cooperativismo de crédito no sistema de 

crédito rural, deve-se ao fato de que o sistema de crédito cooperativo tem 

dificuldades em operar grandes quantias de recursos financeiros. BENETTI (1994) 

alerta para este aspecto afirmando: 

" ... parte do crédito rural, de tamanho mais ou menos grande, que circula 

dentro das cooperativas de produção, ou melhor, de comercialização, seja no caso 

em que atuam como bancos comerciais informais, ou quando criam seções de 

crédito previstas na lei, ou, ainda, quando simplesmente agenciam diretamente nos 

bancos os recursos obrigatórios do crédito rural (repasses). Veja-se a esse respeito 

que dos Cr$557 bilhões destinados pelo SNCR a produtores e cooperativas para 

financiamento agropecuário no ano de 1990, apenas Cr$22 bilhões correspondem 
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contribuição das cooperativas de crédito rural, embora o SNCR como um todo 

tenha repassado às cooperativas Cr$90 bilhões" (BENETTI, 1994:6/7),(39). 

Ademais LIEBHARDT (1982), coloca alguns obstáculos quanto ao uso 

das cooperativas como veículo para o crédíto rural, tais como a heterogeneidade 

tanto material quanto cultural dos associados, o controle das cooperativas pelos 

grandes produtores, a ausência de coesão social e a falta de pessoal especializado 

para tarefas de díreção. 

(3 9) O que rege o cooperativismo de crédito é o Manual de Normas e Instruções do BACEN- MNI cap.l7, 
que segne a Lei 5764ni. Quanto às limitações de crescimento o MNI é bem claro: " ... a cooperativa de 
crédito deve adequar sua área de ação às possibilidades de reunião, controle e operações, admitindo-se, 
apenas em casos específicos apreciados e antorizados pelo Banco Central, delimitá-los além dos municípios 
limítrofes ao da sede social" (cap I, art.23). 
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TABELA 18- Financiamentos concedidos a cooperativas e produtores e totais 
de crédito 

1969 2.444.368.537 9 24.715.281.873 91 27.159.650.410 

1970 2.916.315.219 9 29.487.187.210 91 32.403.502.429 

1971 3.747.245.883 10 33.725.212.944 90 37.472.458.827 

1972 5.098.194.292 11 41.249.026.542 89 46.347.220.834 

1973 8.520.434.413 13 57.021.368.763 87 65.541.803.176 

1974 10.533.339.139 13 70.492.346.542 87 81.025.685.681 

1975 17.720.653.493 15 100.417.036.463 85 118.137.689.956 

1976 16.945.617.562 14 104.094.507.884 86 121.040.125.446 

1977 15.129.465.498 14 92.938.145.203 86 108.067.610.701 

1978 16.480.820.843 15 93.391.318.110 85 109.872.138.953 

1979 19.169.634.864 14 117.756.328.447 86 136.925.963.311 

1980 20.951.563.624 16 109.995.709.025 84 130.947.272.649 

1981 22.715.588.623 20 90.862.354.491 80 113.577.943.114 

1982 18.697.580.835 17 91.288.188.782 83 109.985.769.617 

1983 14.114.254.665 17 68.910.n2.779 83 83.025.027.444 

1984 7.099.746.756 14 43.612.730.070 86 50.712.476.826 

1985 3.615.827.209 5 68.700.716.%5 95 72.316.544.174 

1986 2.156. 733.922 2 105.679.%2.178 98 107.836.6%.100 

1987 4.250.394.344 5 80.757.492.540 95 85.007.886.884 

1988 8.398.043.668 14 51.587.982.535 86 59.986.026.203 

1989 4.929.973.070 9 49.847.505.481 91 54.777.478.551 

1990 5.319.589.164 17 25.972.111.801 83 31291.700.%5 

1991 3.550.307.225 11 28.725213.003 89 32.275.520.228 

1992 3.937.927.344 11 31.861.412.145 89 35.799.339.489 

FONTEo BACEN· Anexo 20 VRS. """"""" 
Em valores de d=bro de 1992 oorrigidos pelo indi= "2" IGP-DI, da Fwtdação G«úlio Vargas 
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TABELA 19- Financiamentos concedidos a produtores e cooperativas por instituição 

1977 7!.994.642.249 66,62 9.164.133.387 8,48 25.147.333.010 23,27 940.188.213 0,7 82!.313.841 0,76 !08.067.610.701 

1978 73.889.0!3.446 67,25 9.075.438.678 8,26 24.984.924.398 22,74 1.021.8!0.892 0,3 900.95!.539 0,82 109.872.!38.953 

1979 94.643.225.841 69,12 9.844.976.762 7,19 30.849.419.534 22,53 903.7ll.358 0,6 684.629.817 0,50 !36.925.963.311 

1980 93.967.762.853 7!.76 8.956. 793.449 6,84 26.320.40!.802 20,!0 969.009.818 0,4 733.304.727 0,56 !30.947.272.649 

1981 8!.07!.835.795 71,38 7.!2!.337.033 6,27 23.563.423.196 20,75 817.761.!90 0,2 999.485.899 0,88 1!3.577.943.1!4 

1982 7!.809. 708.983 65.29 8.204.938.413 7,46 28.21!.349.907 25,65 923.880.465 0,4 835.89!.849 0,76 109.985.769.617 

1983 46.767.997.959 56,33 8.319.107.750 10,02 25.513.590.934 30,73 !.31!.795.434 1,8 1.!12.535.368 1,34 83.025.027.444 

1984 33.150.746.101 65,37 3.240.527.269 6,39 12.953.966.581 25,54 973.679.555 1,2 395.557.319 0,78 50.712.476.828 

1985 49.370.504.708 68,27 5.01!.536.5ll 6,93 16.508.867.035 22,83 672.543.861 0,93 752.092.059 1,04 72.316.544.!74 

1986 67.645.959.464 62,73 8.745.556.054 8,11 27.563.059.523 25,56 1.024.448.6!3 0,95 2.857.672.447 2,65 107.836.696.!00 

1987 69.502.448.316 81,76 4.267.395.922 5,02 8.560.294.209 10,07 527.048.899 0,62 2.150.699.538 2,53 85.007.886.884 

1988 50.424.253.626 84,06 2.507.415.895 4,18 5.446.73!.!79 9,08 119.972.052 0,20 !.487.653.450 2,48 59.986.026.203 

1989 43.559.050.944 79,52 3.335.948.444 6,09 5.992.656.153 10,94 317.709.376 0,58 !.S72.1l3.634 2,87 54.777.478.551 

1990 20.364.638.988 65,08 2.863.!90.638 9,15 6.623.582.264 21,18 194.008.546 0,62 !.242.280.528 3,97 3!.291.700.965 

1991 23.867.004.295 73,39 2.623.999.795 8,13 5.13!.807.716 15,90 12.910.208 0,04 819.798.214 2,54 32.275.520.228 

1992 27.114.419.729 75,74 2.455.834.689 686 5.595.436.762 1563 3.579.934 0,01 630.068.375 176 35.799.339.489 

FONTE: BACEN- Anexo 21 VRS. eomtrtes 
Em valores de de7_.embro de 1992, corrigidos pelo fndice "2 11 IGP-DI F.GV 
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TABELA 20- Financiamentos concedidos a cooperativas por instituição 

1977 10.079.249.915 66,62 !.282.978.674 8,48 3.520.626.621 23,27 !31.626.350 0,87 ll4.983.938 0,76 15.129.465.498 

1978 11.083.352.017 67,25 !.36!.315.802 8,26 3.747.738.660 22,74 153.27!.634 0,93 135.142.731 0,82 16.480.820.843 

1979 !3.250.05!.618 69,12 !.378.296.747 7,19 4.318.918.735 22,53 126.519.590 0,66 95.848.174 0,50 19.169.634.864 

1980 15.034.842.057 71,76 !.433.086.952 6,84 4.21!.264.288 20,10 155.041.571 0,74 ll7.328. 756 0,56 20.951.563.624 

1981 16.214.387.159 71,38 !.424.267.407 6,27 4.7!3.484.639 20,75 163.552.238 0,72 199.897.180 0,88 22.715.588.623 

1982 1.220.765.543 65.29 139.484.009 7,46 479.593.141 25,65 15.705.974 0,84 14.210.167 0,76 1.869.758.835 

1983 7.950.559.653 56,33 !.414.248.317 10,02 4.337.310.459 30,73 223.005.224 1,58 189.13!.0!3 1,34 14.114.254.665 

1984 4.641.104.454 65.37 453.673.818 6,39 1.813.275.321 25,54 !36.315.138 1,92 55.378.025 0,78 7.099.746.756 

1985 2.468.525.236 68,27 250.576.826 6,93 825.493.352 22,83 33.627.193 0,93 36.881.438 1,02 3.615.827.209 

1986 !.352.919.189 62,73 174.911.121 8,ll 551.261.190 25,56 20.488.972 0,95 56.722.102 2,63 2.156. 733.922 

1987 3.475.122.416 8!.76 213.369.796 5,02 428.014.710 10,07 26.352.445 0,62 107.534.977 2,53 4.250.394.344 

1988 7.059.395.507 84,06 351.038.225 4,18 762.542.365 9,08 16.796.087 0,20 21 1.630. 700 2,52 8.398.043.668 

1989 3.920.314.585 79,52 300.235.360 6,09 539.339.054 10,94 28.593.844 0,58 140.997.230 2,86 4.929.973.070 

1990 3.461.988.628 65.08 486.742.409 9,15 1.126.688.985 21,18 32.98!.453 0,62 209.59!.8!3 3,94 5.319.589.164 

1991 2.605.570.472 73,39 288.639.977 8,13 564.498.849 15,90 !.420.123 0,04 89.ll2.7ll 2,51 3.550.307.225 

.. _I99.!~~~~~~~~l~;ll.!l~=~ 1 ].1 .. =='~~ZQJ~J.,81~~-~~"'~~=,=~---_6~!LO_±I~~~~~=~-.2ZiE?1..~~2.:oL,==~=~I·~J~=-""~7! __ ~~~).2!1;?.!7J;l4." 
FONTE: BACEN~ Anexo 22 VRS. correntes 
Em valores de dezembro de 1992, corrigidos pelo índice "2" IGP·DI ~ F.OV 
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Deve-se mencionar, ainda, o Banco Nacional de Crédito Cooperativo -

BNCC (hoje extinto), que foi criado com a fmalidade de ser um instrumento de 

financiamento somente para as cooperativas agrícolas, mas que devido a restrições 

legais não pode operar como banco comercial. Neste aspecto, alerta LIEBHARDT 

(1982) ao se referir ao BNCC: 

"Trabalhar com uma clientela de tal forma restrita afeta a performance 

do Banco em dois aspectos principais: primeiramente, os depósitos à vista do 

público resultam baixos (4, 7% dos recursos totais em 1978). Segundo, operando 

numa área de crédito subsidiado, os recursos aplicados se originam notadamente 

nos repasses do governo. Dessa forma o BNCC opera basicamente com recursos 

originários de instituições ojiciais ... parecem ser (conclui o autor) os fatores 

determinantes de que o banco não tenha conseguido ainda atingir participação 

relevante no crédito rural às cooperativas ... " (LIEBHARDT, 1982:66) (40). 

Assim, o sistema cooperativista não pode ser considerado como setor 

privilegiado do crédito rural, devido às restrições de crescimento do próprio BNCC 

e, também, da própria cooperativa de crédito. 

Como o crédito rural manteve-se dependente das fontes de recursos 

baratos (depósitos à vista), ou mesmo de recursos subsidiados, na década de 80, 

registrou-se a diminuição de recursos destinados ao financiamento concedido à 

agricultura (FIGURA 1). 

( 4 0) A conta de depósitos das cooperativas de crédito representava em jwlho de 1989 apenas 17% das 
operações passivas. A dependência dessas cooperativas em relação a recursos de terceiros para financiar suas 
operações de crédito é comprovada pela relação empréstimos/depósitos que em média atingiu 7,0 em 1988 e 
4,4 em 1989. Assim para cada cruzeiro emprestado pela cooperativa, no mínimo 5,0 são de outras 
instituições. Para se ter um parâmetro, a média dos bancos comerciais é 2,0 (BENEITI, 1994:45). 
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FIGURA 1 - Financiamentos concedidos via SNCR 1970 - 1991 
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Fonte: ALMEIDA & FRANÇA (1993:29) 

1979=100 

Os desequihbrios econômicos (dívida externa, déficit público, dívida 

interna) e a alta inflacionâria são causas apontadas para o desestimulo à manutenção 

em ativos financeiros não remunerados (depósitos à vista), o que acarretou a fuga 

para outras aplicações (41), exaurindo cada vez mais uma das fontes de recursos para 

crédíto da agricultura. Foi criada, então, outra fonte de recursos: a poupança rural, 

em 1986, que teve uma participação significativa no total de créditos de 1991, 

chegando a 300/o do total do volume de crédíto. Apesar desse novo incremento, a 

tendência de queda do volume total de crédito rural persistiu (ALMEIDA & 

FRANCA, 1993). 

O decréscimo de crédito rural, na década de 80, foi mais acentuado, em 

termos de volume de crédito concedido às cooperativas agricolas, tendo diminuído 

( 41 ) Em 1960 os ativos monetários eram de 91,8% do total dos ativos financeiros em poder do público, em 
1985 calram para 14,3o/o, enquanto que os ativos não monetários que em 1960 eram de 8,2"/o passaram para 
85,7% (OLIVEIRA, 1986)TABELA 11. 
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81% de 1980 a 1992, se comparada ao crédito direto ao produtor independente (não 

associado a cooperativas), que baixou 71% no mesmo período (TABELA 18). 

Assim é que, apesar de não se configurar como um setor privilegiado, as 

cooperativas agrícolas tiveram uma participação importante nos empréstimos do 

governo federal (EGFs) como demonstram os dados da TABELA 21, extraidos de 

BELIK (1992), para o caso da soja. 

Deve ser entendido que, se num primeiro momento as cooperativas 

agrícolas estavam inseridas na estratégia de "modernização compulsória" (42), após o 

seu esgotamento, o governo desloca sua atenção ao crédito rural para garantia de 

preços minimos. É nesse sentido que as cooperativas acabam sendo contempladas. 

(KAGEY AMA et alli, 1990:168-169). 

Os dados levantados BELIK (1992) quanto ao gasto que o governo teve 

com EGFs, demonstraram que também a participação das cooperativas foi maior do 

que da agroindústria e a dos produtores independentes (43). 

( 42 ) Trata-se do periodo de 1967/79 em que houve " ... concessão de crédito altamente subsidiado e do 
subsídio direto ao consnmo de alguns insumos, o Estado buscou implantar um padrão técnico-econômico por 
'cima das condições de mercado' e transformá-lo no padrão dominante, modificando assim as prÔPJ:Ías 
condições de concorrência e funcionamento dos mercados"(KAGEYAMAet alii,1990:162). 
( 43) Do total de gasto no montante de US$3.614 milhões, (dólar médio do período de 76-83) com EGFs 
para soja, a agroindústria ficou com US$1.492 milhões, as cooperativas com US$ 1.917 milhões e o produtor 
rural não associado a cooperativa com US$ 204 milhões (BELIK,1992:125). É claro que no caso das 
cooperativas agrícolas, com certeza, quem se beneficiou foram os produtores associados o que não 
necessariamente ocorreu com as agroindústrias. 
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TABELA 21 - Brasll: participação em porcentagem de cooperativas e 

agroindústrias nos Empréstimos do Governo Federal (EGF) para 
a soja em grão 1971-83 

1970 48,8 46,5 

1971 47,6 48,4 

1972 n.d. n.d. 
1973 n.d. n.d. 
1974 36,3 57,2 

1975 66,3 23,0 

1976 61,7 34,1 

1977 59,9 35,4 

1978 35,0 64,3 

1979 45,3 54,4 

1980 59,0 36,8 

1981 59,3 30,4 

1982 50,8 42,9 

1983 36,6 53,8 

FONIEo BELIK {1992ol22) 

Nesta relação, entre sistema financeiro e cooperativas agricolas, tem-se a 

destacar que, estas empresas foram contempladas, não como setor privilegiado, mas 

tiveram que disputar o crédito juntamente com outras empresas. Ou seja, as 

cooperativas agricolas utilizaram-se das mesmas fontes de crédito que o setor 

agricola em geral. Quando a política agricola passou a dar ênfase à política de preços 

mínimos, as cooperativas agricolas que comercializavam os produtos contemplados 

nessa política, acabaram sendo beneficiadas, embora não como setor privilegiado, já 

que tinham que disputar, também com outras empresas, o crédito disponível. O 

desdobramento disso é que somente as empresas com maior capacidade econômica 

e financeira terão condições de disputar, no mercado, os créditos de que necessitam. 

Esta capacidade econômica e financeira da empresa cooperativa agricola é que 
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explica sua maior participação nos volumes totais destinados aos EGFs não sendo, 

portanto, mn setor privilegiado no sistema de crédito agrícola. 

Nesta disputa de mercado, o capital de giro toma-se mn importante 

elemento na composição da estrutura econômica de qualquer empresa. Tê-lo 

significa maior manobra nas estratégias de mercado (adiantamentos, estoque, etc.). 

Se a empresa (indústria, cooperativa agrícola ou um intermediário) tem condições de 

fornecer ao produtor um adiantamento pela produção a ser recebida e considerando, 

ainda, que geralmente o produtor, no periodo da safra, encontra-se necessitado de 

capital para fazer frente as suas dividas, é claro que o produtor irá entregar sua 

produção àquela que lhe pague no ato do negócio. 

Estas mudanças do padrão de financiamento, exigiram das cooperativas 

agricolas atuarem num patamar de negócios cada vez mais avançado, implicando 

aprimorar suas estratégias e mecanismos de financiamento para seu crescimento, 

assunto a ser discutido no próximo capítulo. 
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2. ESTRATÉGIA EMPRESARIAL DAS 
~ 

COOPERATIVAS AGRICOLAS -
DIVERSIFICAÇAO E FINANCIAMENTO 

O objetivo deste capítulo é analisar as estratégias das cooperativas 

agrícolas. Para tanto, foram destacadas as especificidades dessas empresas; em 

seguida, as explicações teóricas para o desenvolvimento das cooperativas, 

ressaltando-se suas particularidades, e finalmente descrevemos três experiências de 

cooperativas agrícolas do ângulo das estratégias utilizadas para o seu 

desenvolvimento. 

A perspectiva que se pretende adotar é de que o desenvolvimento dessas 

empresas, além de um ambiente externo (44) favorável, ocorreu devido à existência 

de condições internas do sistema cooperativista, indutoras de uma estratégia 

empresarial compatível com as carateristicas peculiares dessas empresas. O principal 

( 4 4) Trata-se da atuação do Estado no âmbito jurídico-político, através de leis, decretos etc., que amparavam 
o sistema cooperativista, como vimos em capítulos anteriores. 
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elemento da estratégia empresarial a ser analisado consiste na forma de captação dos 

recursos. 

Chama-se a atenção para o caráter específico da estratégia empresarial da 

cooperativa, pelo fato dela atuar em dois ambientes distintos, ou dois mercados: de 

mn lado o ambiente dos associados e de outro o ambiente do mercado propriamente 

dito. Aquele se pauta na relação baseada em princípios e doutrinas cooperativistas 

tais como: adesão livre, gestão democrática, distribuição das sobras "pro rata" das 

operações e taxa limitada de juros ao capital social (anexo 7), e este se encaixa nas 

regras capitalistas nmn contexto de concorrência de oligopólio, o que exige desta 

empresa alta competitividade, eficiência e eficácia, tornando-se imperativo que mn 

dos objetivos da empresa cooperativa seja a geração de excedentes com o objetivo 

de desenvolvimento. 

A relação contratual da cooperativa e associado ilustra bem esta questão 

dos dois mercados. Na cooperativa, como o cooperado é usuário-proprietário, não há 

regras contratuais entre ambos, no sentido de obrigá-lo a entregar sua produção, 

como na empresa não cooperativa. Na verdade ele se "auto-contrata". Existem, isto 

sim, estatutos sociais de algumas cooperativas agrícolas que estabelecem a 

obrigatoriedade da entrega da produção, passível de punição quando infringida. No 

entanto, este disposítivo legal é pouco utilizado, tendo como conseqüência o desvio 

de produção, que se torna mn dos graves problemas que as cooperativas enfrentam. 

Quando há quebra de contrato na relação produtor e empresa não - cooperativa, esta 

não mede conseqüências em executar judicialmente a outra parte (produtor), 

comprometendo inclusive sna propriedade. 

Nmna situação de crise, as empresas não-cooperativas se ajustam, 

independente dos reflexos que isto possa acarretar para os agricultores em geral, que 
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porventura tenham alguma relação contratual. No caso da cooperativa, terá que 

haver o ajustamento, mas sem prejuízo para o agricultor-associado, por princípios 

doutrinários. 

Esta dificuldade nas relações contratuais está relacionada com o fato do 

associado ser ao mesmo tempo usuário e proprietário da cooperativa. 

Desta forma as decisões estratégicas da empresa cooperativa agrícola têm 

componentes que são diferenciadores das empresas não cooperativas. Para tanto as 

cooperativas agrícolas criam suas próprias estratégias com dinâmicas independentes. 

Contudo a dinâmica mais geral, constituída pelos complexos agroindustriais em que 

essas empresas estão inseridas, não somente irá interferir como interagir com essas 

estratégias, mas sem determiná-las. Nesse sentido entende-se que as cooperativas 

terão especificidades que acabam sendo incorporadas nas suas estratégias, 

diferenciando-as das empresas não cooperativas. 

2.1. Especificidade das sociedades cooperativas 

O surgimento do cooperativismo é visto como um movimento de reação 

aos problemas econômicos e sociais que surgiram no século XIX com o advento do 

capitalismo na Europa. Dai porque alguns autores, ao abordarem a problemática 

cooperativista, o fazem calcados nos aspectos doutrinários, além de incorporarem 

características de transformação a este movimento social( 45). 

( 4 5)Nessa linha de pensamento tem-se como exemplo os seguintes autores: LUZ, F. O cooperativismo no 
Brasil e sua evolução. RJ. 1939; PJNHO, D.B. O Cooperativismo no meio Capitalista e Socialista, suas 
modificações e sua utilidade. S.P. F.F.C.L.H. USP. 1961; .ídem Cooperativas e Desenvolvimento na 
Promoção do Desenvolvimento Econômico no Brasil .SP. USP 1963; MOURA, V. Cooperativismo e 
Desenvolvimento Econômico. F.F.C.L.H/USP 1963; MENDES, R Comunidade e Sociedade. SP Dac. 1975. 
O objetivo deste trabalho não será estudar a cooperativa no seu aspecto doutrinário, porem não podemos 
separá-la de seus princípios qne vão influenciar no cotidiano da sociedade cooperativa. 
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Devido a esta visão, é que o cooperativismo tem um duplo caráter: o de 

sociedade de pessoas e o de empresas. FLEURY (1983), citando Desroche, define o 

que é cooperativa ( 46) da seguinte forma: 

Cooperativa é uma associação de pessoas, que tem três características 

básicas: 

I o Propriedade cooperativa: significa que os usuários da cooperativa são os seus 

proprietários e não aqueles que detém o capital; 

2° Gestão cooperativa: implica concentração do poder decisório em mãos de 

associados; 

3° Repartição cooperativa: significa que a distribuição do lucro da cooperativa 

(sobras líquidas) é feita proporcionalmente à participação dos associados nas 

operações da mesma. 

Tais características conferem à cooperativa o caráter de "empresa­

associada" pois esta inclui: 

a) Associação voluntária de pessoas que constituem uma sociedade; 

b) Empreendimento comum pelo qual esta sociedade alcança seus objetivos. 

PINHO (1982) ao abordar a empresa cooperativa, tanto como unidade de 

produção como em sua dimensão econômica e social, recorre à definição de 

DESROCHE: 

( 46) PINHO (1976) alerta que a grande variedade tipológica cooperativista dificulta a elaboração de um 
conceito de cooperativa. A mesma autora em seu livro Dicionário de Cooperativismo (1962) distingue dois 
grandes grupos de definições: Os que consideram o fim dessas sociedades e portanto encaram as 
cooperativas como associações utilizadas pela doutrina cooperativista a fim de conigir os inconvenientes no 
meio social e prestar serviços; e os do segundo grupo que destacam as formas dessas sociedades, 
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"A pluridimensionalidade das cooperativas resulta do fato de 

combinarem os caracteres de associação e de empresa, ou seja, de: 'associação de 

pessoas que se agrupam voluntariamente para atingir um fim comum, através da 

constituição de uma empresa dirigida democraticamente e na qual os cooperados 

fornecem uma parte eqüitativa do capital necessário e aceitam uma justa 

participação dos riscos e nos frutos' " (Le Projet Cooperatif. Paris, Ed. Ouviérs, 

1976:374, citado por PINHO 1984:15). 

A empresa cooperativa terá as características acuna, que lhe dão 

peculiaridades específicas, tais como: 

a) A de serem idênticos os objetivos da empresa e do cliente associado, denominado 

por BENECKE (1980:85) de "critério de identidade" ( 4 7); 

b) O próprio cooperado é que detém a propriedade da empresa. Na teoria dos 

contratos, o controle é exercido pelo próprio cooperado, ou seja, a decisão e o 

controle são exercidos pelo mesmo agente ('a). 

A empresa cooperativa, enquanto pessoa jurídica, tem por objetivo a 

defesa da economia individual dos seus associados (49). Daí porque nessas empresas 

o fim visado pelo empreendimento se identifica com o da clientela-associada, e sua 

relação com a empresa se desenvolve de conformidade com o "critério de 

descrevendo-as como organizações democráticas de pessoas qne funcionam segundo princípios 
rochdaleanos. 
( 47 l BENECKE (1980:85) alerta qne prefere usar o termo "critério de identidade" e não "principíos" pois 

não representa uma norma filosófica, evitando confundir-se com os principias cooperativistas 
( 

4 8 l Z\'LBERSZT AN: Organizational Challenger for Farmers Cooperatives. Citado por BIALOSKORSKI 
&Z\'LBERSZTAN 1994. 
( 4 9 ) Art. 3o. Celebram contrato de sociedade cooperativa as pessoas qne reciprocamente se obrigam a 

contribuir com bens on serviços para o exercicio de uma atividade econômica, de proveito comum sem 
oiljetivo de lncro (lei 5764/71). 
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identidade" (FRANKE, 1973:16), ou seja, são idênticos os objetivos da empresa e 

os do cliente associado. 

Impõe-se então que o sócio da cooperativa seja ao mesmo tempo usuário 

ou cliente, e ao ingressar na cooperativa mantenha relação de sócio e usuário ao 

mesmo tempo. Isto é expresso, no direito cooperativo, pelo nome de princípio da 

dupla qualidade, o que implica " ... abolição da vantagem patrimonial chamada 

'lucro' que (se) não existisse a cooperativa seria auferida pelo intermediário" 

(FRANKE,1973:14). Esse "lucro" é apropriado pelos cooperados através das 

vendas e compras a preços mais vantajosos. 

"Assim, as empresas cooperativas estão situadas entre as economias 

particulares dos cooperados, de um lado, e o mercado, de outro, aparecendo como 

estruturas intermediárias que congregam interesses comuns. Elas não possuem, 

assim, do ponto de vista econômico, uma existência autônoma e independente dos 

seus membros, como ocorre nas sociedades de capital, mas surgem como 

organizações intermediárias postas a serviço da satisfação das necessidades das 

economias particulares dos cooperados" (JANK & BIALOSKORSKI,1994:4). 

Enquanto nas empresas não cooperativas a pessoa se associa para 

participar dos lucros, nas empresas cooperativas a pessoa se associa para utilizar os 

serviços da sociedade e não para obtenção de um dividendo de capital. 

Evidentemente, visa ampliar seus lucros particulares apropriando-se do lucro do 

intermediário. 

Apesar da natureza econômica da cooperativa agrícola divergir da 

sociedade de capital - pois aquela tem por objetivo essencial a prestação de serviços, 

enquanto esta tem por objetivo o lucro - pode-se afirmar que o agrícultor cooperado 

não procura a valorização do seu capital investido na empresa, mas sim a sua 
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produção, ao contrário de qualquer acionista de uma sociedade de capital, CUJa 

finalidade é maximizar a riqueza de seus sócios através do capital investido. 

Nesse sentido, infere-se que, ao se estudar a empresa cooperativa sob 

uma ótica econômica, leva-se em consideração as peculiaridades acima 

mencionadas, haja visto a especificidade dessas empresas. Um exemplo disto é o 

caso da interpretação do significado das sobras da empresa cooperativa. Muitas 

vezes, erroneamente, sobras elevadas são tomadas como indicadores de eficiência, 

justamente por serem confundidas com os lucros das empresas não cooperativas (50). 

Uma característica mais geral é o fato da cooperativa ser uma empresa de 

participação. Isto implica que o associado participe da cooperativa nas operações, 

como usuário, e participe das decisões como proprietário. Essa dupla qualidade do 

cooperado, de ser nsuário-proprietário ao mesmo tempo, dá uma dimensão peculiar a 

essas empresas. Portanto, são idênticos os interesses dos que fazem uso dos serviços 

ou das instalações da cooperativa (usuários) e os que possuem a empresa 

(proprietários). Como empreendimento comum, elimina o mercado entre este e os 

cooperados e esta relação é denominado "ato cooperativo". A empresa cooperativa 

passa a ser uma extensão do associado (51) 

Numa empresa não cooperativa, a pessoa se associa para participar dos 

lucros na proporção do capital investido, configurando-se como proprietário ou 

acionista. O empresário custeia todos os serviços dos quais tirará um rendimento 

correspondente ao custo acrescido da margem de lucro que pretende obter. 

( so) As sobras nas empresas cooperativas são taxas antecipadas pelo associado, fruto das operações 
ocorridas durante o ano 
( 51) A Lei 5764nl (lei cooperativista) no seu artigo 79 assim define o ato cooperativo": "Denominam-se 
atos cooperativos os prnticados entre as cooperativas e seus associados, entre estes e aquelas e pelas 
cooperativas entre si quando associados, para a consecução dos objetivos sociais. § único: O ato cooperativo 
não implica operação de mercado, nem contrato de compra e venda de produto ou mercadoria 
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Nas empresas cooperativas, como os usuários são seus próprios clientes, 

não teria sentido obterem lucro de si próprios. As empresas cooperativas cobram 

apenas o preço de custo, rateado entre os cooperados em proporção à utilização 

desses serviços e quando há retomo, este nada mais é do que o excesso do custo 

cobrado, não se confundindo com o lucro. 

Devido ao preceito doutrinário de ausência de lucros, JANK & 

BIALOSKORSKI (1994) afirmam que : ·~ .. a empresa cooperativa frequentemente 

opera buscando maximizar os seus 'serviços', ou seja, os beneficios aos 

cooperados ... " (grifo no original), dando um caráter diferenciador se comparado 

com a empresa não-cooperativa. 

Destituída de finalidades lucrativas e destinada à prestação de serviços, 

como pode a empresa cooperativa fazer face aos gastos com custeio de suas 

atividades? 

A empresa cooperativa, na verdade, arrecada antecipadamente através de 

contribuições de seus associados e isto ocorre na proporção dos serviços uriliudos 

pelo associado. Ao entregar a produção para ser comercializada ou mesmo comprar 

insumos, o cooperado pagará uma taxa que incidirá sobre a operação. Na entrega da 

produção e posterior venda no mercado, o produtor receberá o preço de mercado 

menos a taxa. Caso a cooperativa tenha antecipado o valor da produção, o produtor 

receberá a diferença entre o valor adiantado e o preço da venda obtida pela 

cooperativa , deduzida a taxa. 

No final do exercício, levantam-se todas as despesas e as contribuições 

pagas pelos associados, que constituem as receitas da cooperativa. Se as receitas 

forem maiores que as despesas, significa que houve "sobras brutas", que irão 

76 



l.;IU"ll ULU ~- tstratégta empresarial das oooperafu-as agrícolas. Diversificação e financiamento 

retomar aos associados na proporção direta de suas operações, após deduzidos os 

fundos (52). 

Daí não ter sentido a empresa cooperativa cobrar taxas muito altas, pois 

pode comprometer o lucro do produtor. 

As receitas das empresas cooperativas são na verdade taxas antecipadas 

cobradas no ato da entrega da produção, na prestação de serviÇos ou mesmo na 

compra de insumos. 

Se no entanto ocorrer uma cobrança além da taxa de administração, será 

com objetivo de investimentos para utilização comum dos associados, que não 

necessariamente sairão das sobras, mas poderão ser criados fundos específicos com 

contribuições e destinações específicas (53). 

Isto posto, querer que as empresas cooperativas tenham sobras 

volumosas, é o mesmo que querer que as taxas de serviços cobradas dos associados 

sejam fixadas bem acima dos custos. 

Ainda sobre a questão das sobras, BENETTI (1982) sustenta a idéia de 

que estas são lucros. Partindo de uma discussão sobre a natureza do lucro comercial 

e industrial, conclui, valendo-se de Marx que: 

"Ta/lucro corresponde à mais valia que é atribuída ao capital que opera 

independentemente no processo de circulação em forma de lucro médio, a qual 

constitui parte da mais valia produzida pelo capital produtivo total" (BENETTI, 

( 52 ) Trata-se dos fundos obrigatórios: 10% para o Fundo de Reserva e 5% para o Fundo de Assistência 
Técnica Social- (F ATES), deduzidos das sobras brutas, art.28 da Lei 5764ni 
(53) Mesmo não sendo uma empresa que visa lucro, terá que fazer investimentos, então criou-se 
mecanismos de captação interna tais como a) retenção de um percentual do movimento financeiro de cada 
associado; b) criação de outros fundos além dos obrigatórios; c) capital rotativo. Estas captações são sem 
remuneração. 
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1982:136). Mas como " ... o capital comercial que niio produz valor nem mais valia 

- pois tal niio ocorre no processo da circulação de capital - se apropria de uma 

parte do lucro gerado pelo capital produtivo total. E essa é a natureza do lucro 

comercial" (BENETTI, 1982:136). 

Como quem executa a tarefa do comerciante é a cooperativa, a autora 

conclui que, quando a cooperativa recebe a quantidade de dinheiro correspondente 

ao valor de suas vendas, o lucro comercial está aí embutido. "E assim o lucro 

aparece nas mãos da cooperativa.. No entanto, para preservar a ideologia 

cooperativista, tal lucro deve assumir o titulo de sobras, no caso, comerciais, mas 

que nada mais são do que lucro comercial disfarçado sob outro nome" (BENETTI, 

1982:137). 

As cooperativas que industrializam geram a mais valia no processo 

produtivo, beneficiando-se. E conclui. "Assim, resultante de atividade puramente 

comercial e/ou produtiva, o fato é que a cooperativa gera e se apropria de uma 

parcela do excedente total produzido pelo sistema econômico, da mesma forma que 

uma empresa tipicamente capitalista" (BENETTI, 1982:139). 

No entanto as empresas cooperativas não se apropriam das sobras que 

BENETTI (1982) chama de lucro, pelo fato destas, como anteriormente 

evidenciado, se destinam a cobrir tão somente os custos da empresa. Quando a 

arrecadação é maior do que a despesa, este superávit é devolvido ao associado em 

forma de retomo e na proporção de suas operações. O cooperado, sim, se apropria 

da mais valia embutida no lucro comercial ou gerado no lucro produtivo, produzido 

pela cooperativa. Quando há investimento por parte da empresa cooperativa, esta o 
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faz sem dele se apropnar, pOis na verdade este é tão somente investimento 

cooperativo que tem origem no lucro do empresário produtor cooperativo (54). 

Da ótica da empresa cooperativa, confonne JANK & BIALOSKORKI 

(1994), essa tende a maximizar os beneficios concedidos aos seus associados, o que 

" ... pode levar esse empreendimento a um situação de ineficiência econômica, 

devido ao preceito doutrinário da ausência de lucros ou ganhos" (grifo no original). 

No entanto, a cooperativa, para atender aos seus associados com meios 

adequados à aquisição de insumos, comercialização da produção e investimentos em 

geral dentro dos parâmetros de racionalidade possível, permitindo autonomia e 

segurança, necessitará de um sistema de capitalização efetivo, para fazer frente às 

inversões. Esse sistema de capitalização é composto de capital integralizado, fundos 

e sobras. Estes componentes deverão garantir todas as medidas de desenvolvimento. 

De maneira mais concreta, pode-se fazer um quadro comparativo entre a 

empresa cooperativa e empresa não cooperativa: 

( 54) O conceito empresário cooperativo tem por ol:!jetivo se contrapor ao empresário capitalista que faz 
investimentos esperando um retorno de capital, enquanto aquele o faz esperando um serviço da cooperativa e 
não um retorno em capital. 
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QUADRO 1- Comparação entre empresa cooperativa e empresa não 
cooperativa 

1. É uma sociedade de pessoas; (55) 1. É uma sociedade de capital; 

2. Objetivo principal é a prestação de 2. (56) 

serviços; 

3. Número ilimitado de associados; 3. Número limitado de acionistas; 

4. Controle democrático - um homem um 

voto (57); 

4. Cada 

:\ • L m? :':-;~:- F·······•••· 
5. Assembléia: "Quorum" baseado no 5. Assembléia: "Quorum" baseado no 

número de associados; capital; 

6. Não é permitida a transferência das i6\li.~~T'lliet;ênctasdla:~;laçõ~·sja~it~I-Dili~s, 1 ii!l; { 
quotas partes a terceiros, estranhos á 

••.• ;o>> 

sociedade; 

7. Retorno proporcional ao valor das 7. Dividendo proporcional ao valor das 

operações; ações; 

FO!-.l"ffi: Reconstrução do autor a partir de UMBERGER 

( 55)E como alerta FRANKE (1973) "0 instituto da eliminação de sócio, aliás, não existe nas sociedades 
anônimas, sendo peculiar ás sociedades de pessoas"(p.40) 
( 56) O lucro é uma variável de resultados e como tal o empresário capitalista não 1em controle. Este sabe o 
quanto investe, o lucro é uma expectativa. De maneira análoga o empresário-cooperativo também saberá o 
quanto investe mas a prestação de serviços que a cooperativa efetivamente irá prestar será também uma 
expectativa, e portanto é uma variável de resultados. 
(

57
) Assim reza o art. 42 da Lei Federal 5764/71 (Lei cooperativista) "Nas cooperativas singulares, cada 

associado presente não terá direito a mais de um voto, qualquer que seja o número de suas quotas partes." 
Comentando este artigo assim se expressa MACHADO, Plinio Antonio (1975) "Em consonância com o art. 
4., inciso V e com a própria filosofia cooperativista, cada associado de cooperativa singular terá um só voto. 
O valor e o número das quotas não exercem qualquer influência na votação (MACHADO, 1975:Jl8). 
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Além dos aspectos acima citados tem-se a acrescentar que, para viabilizar 

as empresas cooperativas, são necessárias algumas condições internas e elas são 

definidas como se segue, (sendo também diferenciadores da empresa capitalista): 

a) grupo social coeso, tanto econômica como socialmente, com objetivos comuns, 

que pode transformar o capital excedente em capital cooperativado; 

b) esse capital cooperativo difere do capital industrial, financeiro e agrário, ou seja, 

a sua mobilização não irá requerer no final do processo um capital maior do que 

foi inicialmente aplicado; 

c) o resultado desse processo será o beneficio que o associado recebeu, ou a 

prestação de serviços que a cooperativa forneceu; 

d) o capital cooperativo só será possível devido à existência da empresa cooperativa 

cujo objetivo não é o lucro, pois não tem sentido aplicar capital na cooperativa 

para receber dividendos, ou um capital a mais, daí a figura do empresário 

cooperativo. 

Entende-se portanto, que a lógica da empresa cooperativa incorpora 

estratégias empresariais específicas do sistema cooperativista, não tendo a mesma 

lógica da estratégia de uma empresa de capital. Pode-se traçar, numa primeira 

aproximação, algumas diferenças entre as estratégias empresariais de cooperativas e 

empresas não-cooperativas, destacando algumas variáveis que são passíveis de 

comparação entre empresas cooperativas e não cooperativas: 

a) a formação do patrimônio liquido, pois o capital não é remunerado e os fundos 

são indivisíveis; 
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b) a relação empresa e mercado, na medida em que a cooperativa atua em dois 
mercados: de mn lado o ambiente dos associados e de outro o mercado 
propriamente dito. A lógica da cooperativa está em se expandir dentro de sua base 
social ou produtiva, diversificando suas atividades naquilo que seus associados 
demandam; dai a trajetória de ampliação do espaço horizontal (horizontalização) 
com diversificação de suas atividades, como aberturas de lojas, assistência 
agronômica, veterinária, armazenagem etc., na sua área de ação; 

c) a relação empresa x cliente, pois tem como alvo a prestação de serviços aos 
associados de maneira integral (financiamento, seguro, transporte, assistência, 
etc).; 

d) a acmnulação tem como origem a ampliação do quadro associativo, aumento de 
quotas partes, das sobras liquidas e dos fundos. 

e) na estratégia de crescimento a empresa cooperativa privilegia a horizontalização, 
pois, suas atividades dependem exclusivamente de sua clientela-proprietária, que 
é seu mercado "cativo". Procura amnentar cada vez mais sua área de atuação, 
implantando postos de serviços e como desdobramento dessa atividade acaba 
ampliando seu campo. 

No QUADRO 2 é apresentado mn resumo do exposto: 
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QUADRO 2- Estratégias das empresas cooperativas 

~-"' "' --" ""' " - - '~" ~ 

···'-"'"""--'~ '-·"·""'""""•'-' "·'"'"'"' -.- .-•••• .-<~~ • '-·'-·-··-

Formação do patrimônio 

Relação empresa X 
mercado 

,, __ F:~~~-l~v~,M' ;;,_i~~~~t~-- ....... . 
Capital social - divisível 
Fundos de Reserva e de 

Assistência Técnica, 
Educacional e Social -

indivisíveis 
Dois mercados: cooperado 
e mercado propriamente 

dito 
Dificuldade no repasse de 

Através de operações 
mercantis 

Um mercado: facilidade 
de repasse de preços 

--~------------~-----------Áreço~s~--------~------~~--------
Relação empresa x cliente Dimensão sócio- Dimensão eminentemente 

Acumulação 

econômica: atende econômica: fator 
associado inadimplente ou prioritário lucro 

deficitário inadimplência = execução 

a) capital social 
• aumento de associados 
• aumento de quotas­

partes 
b) sobras - aumentar 

significa onerar o 
associado 

c fundos 

·udicial .......... L .............. . 
Ações - empresa de capital 

aberto 
Lucro reinvestido. 

Estratégia de crescimento privilegia a ( 58)privilegia a 
vertilicalização e ou 
diversificação etc. 

FONTE: Elaborado pelo autor 

horizontalização e 
posterior diversificação ou 

....... .v:erticalizllç~() ........ . 

(58) Na verdade não há pesquisas que evidenciam tal afirmativa, mas está se querendo destacar que nas 
cooperativas o processo de estratégia de crescimento é especifica . 
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Enfim, as cooperativas agrícolas incorporam nas suas estratégias as 

especificidades apontadas aci:ma, dando-lhes caráter também peculiar, que as 

diferenciam das empresas não cooperativas. 

Isto posto, tais peculiaridades garantem a essas empresas destaque numa 

sociedade onde a lógica é detenninada pelo capital, principalmente quando se 

constata que a modernização agrícola na região sul do país está associada ao 

desenvolvimento de complexos agroindustriais cada vez mais sofisticados, que 

requerem concentração de capitais. Nesse sentido, entende-se que as empresas 

cooperativas, para poderem participar destes complexos, foram obrigadas a se 

orgamzarem em macroorganizações. Neste aspecto, por uma questão de 

concorrência intercapitalista, estas empresas, com todas as especificidades apontadas 

acima, tomam-se unidade autônoma de acumulação de capital. 

2.2. Empresa cooperativa como unidade autônoma 

Para o estudo da cooperativa como unidade autônoma de acumulação, foi 

feita investigação na literatura cooperativista, mais precisamente na teoria 

cooperativista, tendo em vista as especificidades dessas empresas, como foi visto no 

item anterior, e posteriormente buscou-se na literatura econômica explicação para o 

fenômeno. 

Existem algumas teorias cooperativistas que procuram explicar Q que é, 

como é, e também o que wde ser a atividade cooperativa . 
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PINHO (1982) alerta que são relativamente recentes as teorizações sobre 

o fenômeno cooperativo. Destaca-se a Teoria de Münster(59), que tem os seguintes 

pressupostos: 

1. A cooperação não exclui o interesse pessoal, nem a concorrência (tal como 

afirmam as outras teorias cooperativistas); ao contrário, permitem aos fracos 

desenvolverem-se dentro da economia competitiva; 

2. Os associados buscam satisfazer seus interesses pessoais através de cooperativas 

quando verificam que a ação solidária é mais vantajosa do que a ação individual; 

3. A cooperativa adquire sua própria importância econômica, independente das 

unidades econômicas dos associados; 

4. Os dirigentes (Conselho de Administração e gerente) atendem aos seus interesses 

na medida em que fomentam os interesses dos membros da cooperativa; suas 

rendas e seu prestigio devem aumentar proporcionalmente à melhoria da situação 

dos associados; dai, a necessidade de fiscalizar a gestão empresarial (Conselho 

Fiscal) e estabelecer controles institucionais contra ações negativas dos membros; 

5. Entre associados e a cooperativa deve haver solidariedade ou lealdade consciente, 

embasada em normas contratnais ou estruturais (que legitimam essa lealdade) e 

não solidariedade cega. 

De acordo com esta teoria, as cooperativas não estão em contradição com 

a economia competitiva, mesmo as cooperativas que trabalham para cobrir apenas os 

custos. A teoria de Münster (apnd PINHO, 1992), ao distinguir a cooperativa como 

unidade econômica (ou associação de cooperados- usuários que visa apenas cobrir 

os custos operacionais) da empresa cooperativa (que deve gerar beneficios), permite 

analisá-la com os instrumentos semelhantes aos das empresas econômicas em geral. 

( 59)Essa teoria foi desenvolvida por um grupo de professores do Instituto de Cooperativismo da 
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Daí conclui a autora: 

" - para controlar a efetividade do cooperativa, ou seu êxito interno ou 

voltado para os membros há indicadores especiais para se apurar as vantagens de 

custos, as vantagens comparativas dos economias dos membros, etc . ... 0 aspecto do 

produtividade ou êxito externo do cooperativa implica a utilização dos mais 

modernas técnicas de organização empresarial; conquista de mercado pela 

qualidade de seus êxitos; utilização de inovações tecnológicas e outras para a 

atividade cooperativista ser competitiva; enfim, apresentação de vantagens típicas 

dos empresas econômicas - assunto que constitui objeto de outras ciências ... " 

(PINHO, 1982:76). 

A importância dessa teoria é ter demonstrado a especificidade da empresa 

cooperativa, mas também colocá-la no mesmo patamar que outras empresas não 

cooperativas. A definição que a Teoria de Münster dá às cooperativas expressa com 

êxito o que se afirmou acima: 

"As cooperativas são agrupamentos de indivíduos que defendem seus 

interesses econômicos individuais por meio de uma empresa que eles mantêm 

conjuntamente" (PINHO, 1984:75-76). 

Sendo o objeto de análise a empresa cooperativa, tem-se que levar em 

consideração não somente a dimensão econômica empresarial, mas também outros 

aspectos inerentes a esse tipo de sociedade, que se constituem forças vivas e 

justificam a existência da cooperativa enquanto forma especifica de organização, 

pois trata-se de organização societária, com a finalidade de atender aos interesses de 

seus associados. Neste aspecto concorda-se com DUARTE, (1989) quando afirma 

Universidade de Mlinster, na República Federal da Alemanha. (PINHO, 1982) 
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ser a cooperativa uma forma específica de organização de sociedade civil, pois tem­

se 

" ... um potencial como movimento social, na medida em que se 

constituem em espaços de reivindicação e representação de parcela importante da 

sociedade, seus associados. É neste sentido que, a partir da organização e 

participação de membros, o cooperativismo pode revitalizar-se como uma força 

social com dinâmica própria" (DUARTE, 1989:112). 

Procurou-se, então, basear o pressuposto numa teoria que não fosse a da 

firma tradicional cujos princípios obedecessem somente ao critério de max.imização 

de lucro, onde a existência de situações de equihbrio é fundamental, pois os preços 

assim definidos darão sinais para alocação eficiente dos recursos. Além do que esta 

teoria vê a empresa como entidade homogênea, responsável pela definição de preços 

e quantidades. 

"O crescimento da firma, por sua vez, é associado a um processo de 

ajustamento através do qual ela é conduzida a um nível de escala ótima, 

correspondente ao ponto de mínimo custo médio de longo prazo, em condições de 

concorrência perfoíta. Nesse contexto, ela não tem autonomia para definir a 

maneira como realizará o potencial de acumulação gerado pelos lucros retidos; ao 

contrário, se submete a uma lógica interna de equillbrio de mercado, condicionada 

ao nivel mais geral pela presença de deseconomias de escala no que diz respeito à 

expansão do tamanho da planta, que desconhece as tensões inerentes ao processo 

de crescimento" (BRITTO, 1991:14-15). 

· A alternativa encontrada foi em PENROSE (1962), pois nas palavras de 

POSSAS (1990), concorda-se que: 
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" ... originária da mesma insatisfação com os contornos estáticos e 

estreitos - limitados a preço e produção - em que o neoclassicismo confinou a 

'teoria da firma' tradicional, e impulsionada pela mesma convicção de que a 

complexidade de organização da grande empresa moderna justifica uma 

abordagem teórica própria dos seus processos internos, a contribuição de Edith 

Penrose afasta-se sensivelmente das que vêm sendo tratadas até aqui" (POSSAS, 

1990:66) 

PENROSE (1962), ao tratar da teoria do crescimento da finna, não vê a 

empresa somente como definidora de preços e quantidades. 

"Vamos tratar a empresa como uma organização em crescimento e não 

como uma simples realizadora de decisões sobre o preço e a produção de produtos 

dados; com este propósito a "empresa" deve incluir muito mais atributos do que 

possui a "empresa" na teoria da empresa, e não pode ser representada por meio de 

curvas de custos e receitas" (PENROSE, 1962:16-17). 

Incorpora um elemento importante para a conceituação da empresa: 

" ... seu papel como unidade autônoma de planificação administrativa, 

cujas atividades estão relacionadas e coordenadas por planos estruturados à luz de 

seu efeito sobre a empresa como um todo" (PENROSE, 1962:18). 

Além desse aspecto administrativo, 

" ... uma empresa é mais que uma unidade administrativa; é também um 

conjunto de recursos produtivos cuja distribuição entre os diferentes usos num 

período de tempo, se determina por decisões administrativas" (PENROSE, 

1962:27). 
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Tais recursos podem ser fisicos e humanos. Os fisicos (terrenos, matérias­

primas, produtos não vendidos, recursos naturais), a empresa em geral aluga ou 

produz. Os recursos humanos, são a mão-de-obra especializada ou não, pessoal de 

administração, técnico e direção. Esses recursos geram serviços e é "... esta 

distinção onde encontramos a razão da singularidade de cada empresa individual". 

Para PENROSE (1962), a empresa é uma unidade básica da organização 

da produção cujo desenvolvimento e crescimento são determinados pela habilidade 

gerencial demonstrada por sua administração superior: 

"Todas estas unidades têm uma direção central, responsável pelos 

planos gerais sob os quais a hierarquia administrativa da empresa opera. .. o grupo 

efetivo deve ser suficientemente pequeno para tomar decisões ... " (PENROSE, 

1962:19). 

Tratando-se de cooperativas, a participação dos associados nas decisões 

da empresa, através das Assembléias Gerais, é importante. Na medida em que a 

empresa cooperativa se expande horizontalmente, tomando-se complexos 

cooperativos via espaço fisico, é de se supor que a participação nas Assembléias 

ficasse prejudicada devido a: 

a) ausência de espaço fisico para abrigar todos os associados durante suas reuniões; 

b) associados espalhados numa área geográfica muita ampla, dificultando a 

locomoção; 

c) gerenciamento de uma empresa complexa que exige decisões rápidas e um quadro 

altamente especializado, que dificilmente se encontrará disponivel no seu quadro 

social. 
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Daí conclui-se com BENETTI que: 

" ... o processo de crescimento da sociedade cooperativa supõe o 

rompimento do controle do corpo de produtores sobre a mesma em favor de um 

grupo de verdadeiros produtores-empresários perfeitamente identificados com a 

cooperativa a quem passará a responsabilidade de decidir sobre os rumos a serem 

impressos, ao seu desenvolvimento" (BENETTI, 1982:153). 

À medida em que haja um crescimento empresarial da cooperativa, 

haverá uma tendência de afastamento da liderança em relação às suas bases. Diante 

desta situação, o sistema cooperativista através de seus órgãos de representação 

estaduaís promovem Encontros Anuais de Comitês Educativos desde 1.986. Os 

comitês são órgãos intermediários entre a Diretoria ou Conselho de Administração 

da cooperativa e o corpo de associados. Esses comitês tem a finalidade de reunir os 

cooperados na sua comunidade para discutir sobre a cooperativa que pertencem. 

Levantam sugestões que são encaminhadas à diretoria pelo coordenador do Comitê. 

É claro que nem todas as cooperativas adotam tal sistemática, mas quando seus 

cooperados começam a se afastar, geralmente a diretoria lança mão desse 

expediente, para mobilizar seus cooperados. Esse processo de autonomia da 

Diretoria ou Conselho de Administração em relação aos associados, pode 

representar a perda da representatividade, no entanto não se deve supor a existência 

de um grupo de associados que se aposse da direção da empresa, com o objetivo de 

manter tão somente seus objetivos. Isto porque a: 

" ... constituição da sociedade cooperativa, com seus objetivos e natureza 

jurídica próprios, já significa um grau mínimo de autonomia em relação ao corpo 

social, o qual é até necessário para que ela passa fUncionar. Além disso, mesmo que 

formalmente cooperativa e associados sejam uma única coisa, o fato de que na 

90 



CAPÍTULO 2 -Estratégia -resarial das cooperativru< agricolas. Diversificação e financiamento 

primeira realiza-se um processo de trabalho sob a direção de agentes econômicos 

distintos dos produtores, confore aos primeiros poderes particulares, sendo 

razoável pensar que aí resida potencialmente um embrião de autonomia da 

cooperativa em relação ao universo de produtores" (BENETTI, 1981:155). 

Daí ganha importância para o crescimento da empresa o papel 

empreendedor da direção, que no caso da cooperativa é o Conselho de 

Administração: 

Nesse sentido, PENROSE (1962) coloca: 

"A empresa empreendedora de grande dimensão empregará 

permanentemente parte de seus recursos em investigar os possíveis caminhos de 

expansão lucrativa, atuando sobre a hipótese geral, talvez apoiada pela 

experiência, de que é provável que haja sempre oportunidade de crescimento 

lucrativo ou de que a expansão é necessária em um mundo competitivo " 

(PENROSE, 1962:39). 

Esta estratégia de negócios remete ao que PENROSE (1962) denominou 

de "mentalidade produtiva" (60) dos empresários, na medida em que estes se 

interessam principalmente pela capacidade e crescimento da empresa como 

organização produtiva e distribuidora de bens e serviços. Taís metas se coadunam 

com os objetivos da empresa cooperativa em relação aos seus associados. 

Tendo em vista a necessidade das cooperativas crescerem para atender às 

demandas de sens associados, devido à competição e transformação do mercado, 

essas empresas tendem a se transformar em bipercooperativas, constituindo-se em 

grandes conglomerados cooperativos. Nesse aspecto: 

( 60)0utro tipo de empresário conceituado por PENROSE (1%2) é o de "mentalidade imperialista". 
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"O movimento agregativo das cooperativas acelera-se: surgem novas 

cooperativas através de concentração vertical ou integração (centrais, foderações, 

confederações, etc.) de concentração mista. Ou, então, as cooperativas não se 

reformulam estruturalmente, mas buscam saltar etapas desenvolvimentistas para 

cobrir o aumento de suas despesas gerais, adquirir novos equipamentos, penetrar 

em novas faixas de mercado etc., aliando-se a outras cooperativas ... Na busca de 

novas dimensões, as cooperativas compõem-se, inclusive, com empresas-não­

cooperativas, através da aquisição de controle acionário de sociedades anônimas, ... 

Daí o aparecimento de hipercooperativas, de complexos cooperativos 

multinacionais ... da tipo agribusiness etc" (PINHO, 1977:55). 

A razão da criação de sociedades cooperativas cada vez mais complexas, 

" é a existência de mercados cada vez mais oligopolizados na economia 

mundial, o que viabiliza a existência destas estruturas intermediárias que 

possibilitam uma diminuição de riscos e uma agregação de valor para a economia 

de seus associados" (JANK & BIALOSKORSK.I, 1994) (grifo no original). 

Estas empresas se transformam de simples organizações de compras e 

vendas em comum, em complexas organizações, incorporando várias atividades: da 

armazenagem à industrialização, setor de crédito, seguro, supermercado, transporte. 

Devido às suas especificidades, como foi visto anteriormente, o processo 

concentratório dessas empresas segue algumas regras, disciplinada na Lei 5764/71, a 

saber: 

a) concentração através das centrais, das federações e das confederações. Assim, no 

mínimo três cooperativas singulares, da mesma ou de atividades complementares, 
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podem constituir uma central ou federação, e três centrais ou federação, da 

mesma ou de diferentes modalidades, podem organizar uma confederação; 

b) concentração através da fusão, da incorporação. A fusão é a reunião de uma ou 

mais cooperativas criando-se uma nova. A incorporação significa para a 

cooperativa incorporada a sua extinção, e para cooperativa incorporadora 

absorção do patrimônio e das obrigações da incorporada. O desmembramento, 

pouco comum, é o caso de uma grande cooperativa se transformar em duas ou 

mais cooperativas;. 

c) concentração de cooperativas com sociedades não cooperativas. Trata-se da 

possibilidade das cooperativas se comporem com sociedades não cooperativas 

através da aquisição do seu controle acionário.(61) 

LAUSCHNER (1984) destaca três tipos de concentração empresarial 

mais freqüentes entre as empresas cooperativas, que são denominados a integração 

horizontal, a vertical e o conglomerado. 

A integração horizontal ocorre quando as empresas cooperativas exercem 

a mesma função econômica e se unem para formar uma só em tese, maior e mais 

forte. As empresas cooperativas que têm função de comercializar unem-se numa 

central cooperativa para exercer toda a comercialização das cooperativas filiadas. 

( 61 ) O CNC (Conselho Nacional de Cooperativismo), através da Resolução n° 4, de 16-1-1973, estabelece os 
casos em que a participação será negada. e que são os seguintes: a) a sociedade não cooperativa for 
responsabilidade ilimitada, qualquer que seja seu tipo, natureza ou forma jurídica ( o que limita o campo da 
participação cooperativista às sociedade por cotas, de responsabilidade limitada. e às sociedades por ações); 
b) a inversão decorrente da participação for superior a 50% do capital realizado da cooperativa, mais 
reservas.; c) a participação visar apenas a obter dividendos sobre o capital empregado; d) a participação da 
cooperativa implicar na transferência de todas as suas funções específicas para a empresa de que participar; 
e)a participação em sociedades sem fins lucrativos faça apenas por benemerência e não para usufruir 
serviços desta; f)existir na localidade, cooperativa que possa atender aos mesmos ~etivos acessórios e 
complementares; g) a cooperativa estiver com sua situação irregular perante o órgão executivo federal, 
INCRA 
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A integração vertical ocorre quando as empresas cooperativas exercem 

funções econômicas complementares e formam uma só que exercerá todas essas 

funções. As empresas cooperativas de crédito, compras de insumos e vendas de 

produtos agrícolas, transporte, de inseminação artificial, de irrigação poderão formar 

uma só cooperativa e neste caso ocorrerá uma integração vertical. 

A integração se dá na forma de conglomerados quando as empresas 

cooperativas exercem funções não relacionadas. 

Esse processo de aquisição de novas empresas ou fusões com outros 

grupos, são tendências necessárias à expansão nas estratégias de diversificação, 

conglomeração e verticalização, como alerta GONÇALVES (1991). 

Para as cooperativas, no entanto, a horizontalização é o método mais 

importante para sua expansão, antecedendo a verticalização e diversificação. Ocorre, 

às vezes de maneira concomitante. Assim é que as empresas cooperativas, ao se 

constituírem, definem sua área de atuação e admissão de associados limitada às 

possibilidades de reunião, controle, operações e prestação de serviços. Seu 

crescimento irá depender então da incorporação de mais associados, e em 

contrapartida, irá oferecer mais prestação de serviços. Tais serviços não se 

restringem tão somente ao mercado, mas também e principalmente ao "seu" 

mercado de associados. Essas empresas ampliam cada vez mais sua área de ação, 

implantando postos de serviços (filiais) com todas as atividades da matriz, para 

melhor atender seus associados, que por sua vez entregam sua produção para 

cooperativa, dando-lhe maior poder de barganha. 

Por outro lado, a viabilização do processo de verticalização nas 

cooperativas, entendido aqui como a internalização da produção de bens ou serviços 

(produtos intermediários, serviços ao produtor, insumos) que eram anteriormente 
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comprados no mercado (para trás) ou então, a intemalização da produção de bens ou 

serviços que eram anteriormente oferecidos no mercado (para frente), irá depender 

do volume da produção entregue na cooperativa e do número de associados 

existentes. Tais parâmetros darão a dimensão do mercado da cooperativa, pois os 

associados funcionam como mercado "quase cativo"(62) devido à dupla qualidade do 

associado de ser usuário (cliente) e proprietário da cooperativa ao mesmo tempo. 

Estes sentem a necessidade de que suas cooperativas lhes dêem maiores vantagens e 

para isso, exigem destas redução dos custos e melhores serviços, para que possam 

ganhar mais e ter mais vantagens em comparação ao concorrente. 

Para o ingresso na agroindústria, o expediente da empresa cooperativa 

será o da integração vertical, pois: 

"além da industrialização, a maior parte dos serviços rurais junto ao 

produtor, a maior parte da armazenagem e distribuição de seus produtos, gera a 

maior parte da renda em tomo ao produtor, e conseqüentemente, concentra as 

principais decisões do complexo rural e da atividade do empresário rural" 

(LAUSCHNER 1984:88). 

Na verdade, a empresa cooperativa agricola toma-se, de um lado, uma 

unidade de procura das multinacionais, demandando produtos tais como insumos, 

adubos, tratores, máquinas e equipamentos, o que significa apoio dessas empresas; e 

de outro, uma unidade de oferta para as indústrias processadoras (agroindústrias) de 

seus produtos "in natura". 

( 62 ) GRAZIANO et a1ii (1982) ao discutir a articulação da pequena produção com o grande capital inclui as 
grandes cooperativas e chama a atenção do mercado dessas sociedades: "Essa forma de articnlação da 
pequena produção se assemelba aos casos anteriores de subordinação 'agroindústria, na medida em que se 
configura praticamente uma sitnação de uma empresa monopsônica/monopolista onde os associados 
funcionam como um mercado "quase cativo"(idem: 17) A questão do mercado nas cooperativas foi discutido 
no item anterior . 
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Quanto mais o agricultor se moderniza, mais ele irá utilizar os serviços 

tanto ajusante como a montante do complexo rural ou "agrobusiness"(63) 

Segundo LAUSCHNER (1984), esta modernização irá dinamizar a renda 

e o emprego da economia, e para produzir todo esse impacto sobre o empresário 

rural, é conveniente a estrutura industrial cooperativa. Há dois argumentos principais 

em que o autor se baseia para demonstrar esta conveniência: 

"A agroindústria cooperativa facilita a nacionalização do complexo 

rural e mais facilmente garante interesses sócio-econômicos coincidentes entre 

empresário rural e agroindústria" (LAUSCHNER (1984:82). 

Esclarece o autor que as agroindústrias são o setor chave do 

desenvolvimento do complexo rural e que elas estão sob domínio das 

multinacionais;(6 ') portanto serão os países desenvolvidos que definirão a evolução 

do complexo rural dos paises em desenvolvimento e o conseqüente destino da 

empresa rural. 

Daí a importância de manter dentro do país o agregado I (Setor de 

msmnos rurais = montante) e o agregado lii (Setor de armazenamento, 

processamento e distribuição = jusante) para garantir um processo endógeno de 

desenvolvimento rural . 

( 63)Complexo rural ou agrobusiness é constituído por todas as operações de produção ou distribuição de 
insumos rurais, pela produção rural propriamente dita e pelo armazenamento, processamento e distribuição 
final da produção. A agroindústria "É a unidade prodotiva que, por um lado, tnmsforma o produto 
agropecuário ou seu sub-prodotos não manufatorados para utilização intermediária ou final e que, por outro 
lado, adquire diretamente do prodotor rural um mínimo de 25% do valor total dos insumos 
utilizados"(LAUSCHNER,l981) 
( 64 ) Pelos dados do Censo Industrial de 1970 das 100 (cem) empresas industriais subsidiárias de 
multinacionais, 23 (vinte e três) delas estão ajusante. (GUIMARÃES,l979:136) 
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Para a concretização desse processo, somente a empresa cooperativa 

oferece mecanismos automáticos de participação do produtor, ou seja, a renda 

gerada nesses agregados será usufruída pelos empresários rurais cooperados, que 

poderão tomar decisões sobre a produção de adubos, de pesquisa tecnológica, 

assistência agronômica e veterinária que compõem o agregado I, assim como influir 

nas decisões sobre armazenamento, beneficiamento, industrialização e transporte e 

distribuição que constituem o agregado IH (65). 

Enfim, industrializar os insumos apropriando-se do agregado I, mas 

também processar as matérias primas que são fundamentais para viabilização do 

agregado IH, somente será possível através de agroindústria cooperativa que 

assegurará aos cooperados produtores, algum poder de decisão e também usufruir o 

resultado econômico de todo o complexo rural. Nas palavras do autor: 

"A agroindústria cooperativa (de grandes dimensões empresariais, 

embora composta, por vezes, de muitas plantas e unidades relativamente pequenas 

localizadas junto aos produtores rurais) oferece evidentes vantagens econômicas 

aos associados. Além de colocar toda agroindústria e restantes setores, que 

exercem JUnções rurais em torno à empresa rural, a serviço exclusivamente do 

produtor, resolvendo os problemas de preço de mercado, de assistência técnica e 

creditícia, de planejamento de produção e de todos os problemas que impedem o 

surgimento do empresário rural, a agroindústria cooperativa garante participação 

do agricultor em toda a renda gerada pelo complexo rural" (LAUSCHNER, 

1984:84). 

Em resumo, o centro de acumulação de capital e decisão estará nas mãos 

do agricultor através da agroindústria cooperativa. 

( 65) Para mostrar que a renda gerada no complexo rural poderá ser revertida para o agregado Il (produtor) o 
autor se vale dos dados dos Estados Unidos de 1945 e 1965 (LAUSHENER, 1984: 86/7). 
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Neste aspecto as cooperativas, através da concentração vertical e 

horizontal com outras cooperativas e/ou empresas não cooperativas, procuram 

atingir os objetivos de sua clientela-proprietária. 

Outra estratégia utilizada pelas empresas cooperativas é o da 

diversificação de atividades. A diversificação está associada não só à história 

passada da firma como alerta GUIMARÃES (1987) (66), mas também à cultura 

empresarial dos associados que são usuários proprietários e que acaba se refletindo 

na direção da estratégia de diversificação. 

O rumo que irá tomar a diversificação estará relacionado à noção de área 

de especialização elaborado por PENROSE (1962). Entende a autora que esta 

noção está relacionada com outros dois conceitos que são: base tecnológica ou de 

produção e área de mercado. 

A primeira, a autora define como: 

" ... cada tipo de atividades produtivas que utiliza máquinas, processos, 

conhecimentos e matérias primas que sejam complementares e intimamente 

associados no processo de produção" (PENROSE, 1962:122), e a área de mercado 

é definida como " ... cada grupo de clientes, que a firma espera influenciar por meio 

do mesmo programa de venda ... " (PENROSE, 1962:122). 

Neste aspecto a estratégia de crescimento, via diversificação, se fez sentir 

de maneira eficiente em algumas sociedades cooperativas, como do leite nas 

( 66)" ... suas experiências passadas condicionam, em boa medida de o padrão e a direção de sna 
diversificação"( 1987 :62) 
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cooperativas do Paraná, citado por (BIALOSKORSKI & ZYLBERSZTAJN, 

1994:19-20) que através da participação do cooperado, da assistência técnica e da 

articulação tecnológica, conseguiram aumentar significativamente a produtividade e 

a qualidade do produto, estabelecendo uma nova marca no mercado de preferência 

do consumidor . 

Graças a essa estreita articulação com os associados foi possível a uma 

sociedade cooperativa paulista, de forma relativamente rápida, produzir um produto 

processado de alta qualidade, especialmente para um rede de Fast Food (no caso 

batata congelada), aproveitando-se de uma situação de oportunidade de mercado, 

pelo fato de coordenar a sua cadeia desde o produtor rural até o processamento com 

eficiência, possibilitando um produto final e as exigências de qualidade da rede de 

Fast Food (BIALOSKORSKI & ZYLBERSZTAJN, 1994:20). 

Como a "área de mercado" da sociedade cooperativa são os associados, 

torna-se mais fácil traçar estratégias incorporando transparência de preços, 

oportunidades e informações, além de adoção de novas tecnologias de produção, que 

poderão ser efetuadas pela sociedade em conjunto, contribuindo para maior 

eficiência da cadeia como um todo. 

Para que todo esse processo de concentração (tanto horizontal como 

vertical) e de diversificação, retro exposto, se desencadeasse, a sociedade 

cooperativa investiu. Estas empresas, por sua vez, são sociedades de pessoas e não 

de capital, mas como têm atividades econômicas, a acumulação se torna crucial. 

Em qualquer atividade econômica a decisão de captação de recursos 

(próprio ou de terceiros), vai depender da natureza da aplicação, risco envolvido e 

capacidade de financiamento da empresa. Em particular, para a empresa cooperativa, 
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a questão do financiamento torna-se uma variável importante do investimento para 

explicar como essas empresas crescem. 

KALECKI (1983) mostra que é a propriedade de capital por parte de 

uma empresa que limita o montante de investimento que a empresa pode efetuar: 

"Há, contudo, um outro fator de importância decisiva na limitação do 

tamanho da firma: o capital da empresa, isto é, a quantidade de capital que a firma 

possui" (KALECKI, 1983:75). 

Em outros termos, um dos fatores condicionantes dos investimentos é o 

patrimônio líquido da empresa. O patrimônio líquido exprime, em termos 

monetários, o que é aplicado no ativo (bens e direitos), que pertence à empresa. O 

patrimônio líquido é, pois, o capital próprio da empresa, incluindo, para o caso das 

cooperativas, as sobras mais os fundos e para empresas não cooperativas, os lucros. 

O volume de capital da empresa ou patrimônio líquido possibilita duas 

coisas, de acordo com KALECKI: 

a) quanto maior for seu capital próprio, maior acesso ao mercado de crédito terá a 
empresa; 

b) o grau de risco irá depender do montante do capital próprio comprometido. 

KALECKI (1983) utiliza o conceito de risco crescente para mostrar a 

relação entre financiamento e capital próprio. Quanto menor o capital próprio, 

menores os financiamentos: elevar muito os financiamentos com relação ao capital 

próprio aumenta o risco empresarial. Se aumentar os financiamentos e manter o 

patrimônio líquido o risco será crescente. 

Para as cooperativas, o conceito de nsco crescente terá outro 

componente. Em primeiro lugar, deve-se entender o patrimônio líquido da 
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cooperativa como a soma do capital integralizado, fundos e sobras do exercício. 

Estes terão a seguinte definição: 

a) o capital integralizado é variável, ou seja, divisível entre os associados; 

b) os fundos, tanto os obrigatórios como os instituídos em Assembléia são 

indivisíveis; 

c) as sobras têm sua origem nas taxas antecipadas pagas pelo produtor. 

Neste aspecto, a análise do patrimônio líquido dessas empresas terá a 

seguinte peculiaridade: se a sociedade cooperativa apelar aos cooperados para eles 

integralizarem mais capital (quotas-partes), a cooperativa terá uma forma de 

capitalização mais efetiva, porém instável. Mais efetiva, pois depende única e 

exclusivamente da sua decisão integralizar o capital, e instável, porque a qualquer 

momento poderá o associado se demitir da sociedade, retirando seu capital 

integralizado. Se a sociedade cooperativa criar fundos, irá onerar mais os 

cooperados. Neste caso, a cooperativa terá uma forma de capitalização menos 

efetiva, porém mais estável. Menos efetiva, pois ao criar os fundos esta cooperativa 

terá que aumentar sua taxa de serviço, onerando mais os preços de seus produtos no 

mercado, mas uma vez criados, esses fundos pertencem à cooperativa e não ao 

cooperado, pois são indivisíveis, daí sua estabilidade. 

Portanto, o grau de risco, para o caso das cooperativas não vai somente 

depender do montante do capital próprio da empresa que está comprometido, mas 

também da origem desse capital próprio. Se apoiado somente no capital 

integralizado, o grau de risco também será crescente. 

Em síntese, partindo da teoria cooperativista que mostra a peculiaridades 

dessas empresas mas lhe dá um "status" de atuação como empresa de capital, 

recorreu-se à teoria do crescimento da firma. Por serem empresas com caracteristicas 
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próprias, o processo concentratório dessas empresas está sujeito a algumas regras, 

mas que não as impedem de se tomarem grandes organizações. Ao se tomarem 

agroindústrias transformam-se em centros de acumulação, na medida em que 

garantem para o produtor-associado a renda gerada pelo complexo rural; e por serem 

empresas de participação em estreita articulação com os associados, os mecanismos 

de transferência de tecnologia, assistência técnica, etc., serão mais eficientes. 

Mesmo sendo empresa de pessoas e não de capital, esse toma-se 

fundamental para o seu desenvolvimento, pois um dos condicionantes do 

investimento é o capital próprio ou patrimônio líquido. No entanto, o patrimônio 

líquido da cooperativa tem sua particularidade, ou seja, se os fundos prevalecerem 

sobre o capital integralizado, esta empresa é estável. Se ocorrer o inverso, ela será 

instável, e neste último caso, o risco será também crescente. Assim, superar esta 

dificuldade sem onerar o associado é um dos desafios da cooperativa. 

Cada empresa, no entanto, incorpora estratégias que as diferenciam entre 

si, pois estas tendem a interpretar, a partir de suas vivências as oportunidades e os 

seus próprios limites de crescimento (CASTRO, 1989:13). Neste aspecto, apesar 

das estratégias gerais serem comuns a todas as cooperativas, numa mesma 

conjuntura econômica, estas cooperativas se diferenciam nas suas estratégias 

específicas, assunto do próximo item, onde se estuda três casos de cooperativas 

agrícolas . 
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2.3. Estratégias de financiamento da Cooperativa Agrícola de Cotia 
- Cooperativa Central- CAC- CC (SP) 

A primeira cooperativa a ser estudada no que diz respeito às suas 

estratégias é a Cooperativa Agrícola de Cotia (CAC). O objetivo é extrair desses 

estudos as estratégias utilizadas para o seu crescimento. 

SEABRA (1977) faz um estudo da atuação das cooperativas agrícolas 

mistas no Estado de São Paulo na vida urbana, destacando a questão do 

abastecimento alimentar, no periodo de 1945 a 1970. Seu objeto de análise são os 

imigrantes estrangeiros, mais especificamente a coletividade japonesa que se 

constituem em duas principais cooperativas, a Cooperativa Agrícola de Cotia e a 

Cooperativa Central Agrícola Sul Brasil. 

Estuda como as cooperativas obtêm seus recursos, a tendência de 

evolução da situação econômica e financeira e como essas cooperativas se 

estruturaram para atender a seus cooperados e ao mercado. 

Após destacar as principais formas de captação, recursos utilizados pelas 

cooperativas, chega à seguinte conclusão: 

"Durante boa parte da existência destas cooperativas, o essencial dos 

recursos financeiros que constituíram o capital de giro das mesmas foi conseguido 

através de várias formas de retenção dos cooperados dentro da organização. Aliás 

na Cooperativa Agrícola de Cotia, por exemplo, até meados da década de 50 

parcela das imobilizações saíram também destes recursos" (SEABRA, 1977:107). 
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Acrescenta o autor que nos últimos 15 anos, houve também contribuição 

de capital de terceiros, sobretudo do BNCC, Banco do Brasil e BANESP A. 

No tocante às tendências de evolução da situação econômica financeira, o 

autor verifica as fontes de capitais e suas aplicações, comparando as duas 

organizações e revelando algumas semelhanças. 

Assim é que, argumenta o autor, as fontes de aplicações que a C.A.C. 

utilizou mais intensamente foram tanto capital de terceiros como também capital de 

cooperados, se comparado à Cooperativa Agricola Sul Brasil, o que " ... poderia ser 

visto como menor estabilidade econômica em relação à Sul Brasil, mais sustentada 

em recursos próprios ... (o que) reflete um lastro econômico bastante maior ... " 

(SEABRA, 1977:108). 

No periodo em estudo, (até 1970) a legislação em vigor que disciplinava 

as cooperativas, permitia operações com terceiros até o máximo de 5% (cinco por 

cento) do volume de comercialização de cada produto, para complementar a quota 

de exportação ou capacidade ociosa de industrialização (Art. 111 do Decreto 

n.60.597 de 19.04.67). Mesmo assim, essas cooperativas se diversificaram, atuando 

inclusive no processo de beneficiamento e industrialização e mercado externo, com 

recursos próprios. 

VEGRO (1992) traz importante contribuição para os propósitos até aqui 

expostos, sobre o processo de autofinanciamento(67 ), ao estudar as relações entre a 

trajetória da capitalização da Cooperativa Agricola de Cotia e as políticas públicas 

adotadas no periodo de 1967 a 1989. Além deste aspecto, o estudo procura 

( 67 ) Num outro trabalho sobre a CAC, SANTANA (1989), período de 1978 a !987 o autor conclui que a 
CAC se autofinanciou através de poupança dos seus associados e cooperativas associadas e que as principais 
fontes de captação foram a retenção para aumento de capital, aumento das reservas decorrentes das 
operações e uma contribuição menor das sobras liquidas e taxas administrativas. 
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compreender qual a importância da cultura japonesa na organização empresarial da 

Cooperativa Agrícola de Cotia e finalmente, após fazer a distinção das estratégias 

empresariais que conduzem grupos empresariais à conglomeração com o objetivo de 

maior diversificação produtiva, analisa o caso da Cooperativa Agrícola de Cotia. 

No que diz respeito à trajetória financeira, o autor analisa o desempenho 

econômico da C.A.C. na conjuntura econômica nesse periodo, destacando seu 

investimento, aspectos de financiamento, sua origem, a evolução dos empréstimos e 

os repasses junto aos cooperados. Quanto a este último ponto, os repasses, explica o 

autor, são créditos obtidos pela Cooperativa em instituições financeiras 

governamentais e privadas. Ao repassá-los aos seus associados, estes tomam-se 

devedores da cooperativa 

Para avaliar esta variável, o autor constrói mn quociente de débitos dos 

cooperados sobre o movimento de distribuição (insmnos para agricultura), para saber 

o peso que os empréstimos têm no giro dos estoques da cooperativa. 

Conclui o autor que na década de 70: 

" ... o movimento de distribuição é 'girado' crescentemente através dos 

recursos próprios dos cooperados e possíveis créditos individualmente contratados 

junto a bancos oficiais e privados" (VEGRO, 1992:20). Para a década de 80 a 

situação se repete à exceção dos anos 88/89. 

Quanto às imobilizações, afirma o autor que 

" ... C.A.C. manteve, por um longo período histórico, um potencial de 

crescimento sustentado por suas fontes internas de recursos de captação. Tal 
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afirmativa revela que a expansão da empresa coletiva tem sido promovida pelo 

conjunto dos negócios de seus associados" (VEGRO, 1991:98) (68). 

Ressalta que somente nos últimos anos (1987 e 1989) a situação da 

empresa fica comprometida com o endividamento. Alerta ainda, ao comparar com a 

situação macroeconômica da época, que as imobilizações realizadas pela C.A.C. se 

contrapõem à desaceleração da economia em termos de investimentos. 

No que diz respeito à estratégia empresarial da C.A.C., a trajetória de 

diversificação é bastante antiga, antes mesmo da existência de políticas públicas de 

modernização agrícola. Esse pioneirismo de diversificação via demanda de seus 

associados obrigou a empresa a internalizar essa nova dinâmica, ajustando-se 

enquanto empresa para atender aos seus associados. 

A caracteristica marcante da estratégia de desenvolvimento da C.A.C. é 

que sua estrutura empresarial teve de seguir a não especialidade atendendo de um 

lado " ... às tendências dos hábitos de consumo urbano, variável e flexível ... " 

(VEGRO, 1991:100) e de outro os interesses diferenciados dos associados. 

Fica claro, pois, que a C.A.C. teve que atender à demanda de seus 

associados e ao mesmo tempo à dinâmica do mercado, característica da expansão 

das empresas cooperativas: o mercado de sua clientela-associada e o mercado 

capitalista. Este irá exigir maior eficiência e concorrência econômica para garantir 

inserção no mercado; aquele irá exigir solidariedade, mais compatível com os 

princípios cooperativistas. Pode-se dizer que a C.A.C., antes de qualquer programa 

( 68 ) VEGRO (1991) destaca também o caráter dos •empresários shumpeterianos" que tiveram grande 
importância na viabilização de projetos e na introdução de novas plantas e animais com mais prodotividade. 
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por parte do governo no que diz respeito à agroindustrialização, já na década de 50 

iniciava a diversificação industrial para atender à demanda de seus associados.( 69) 

Pode-se generalizar e afirmar que a caracteristica da empresa cooperativa 

atenta ao mercado de associados, é justificada pois para a cooperativa não interessa 

um produtor falido, mas aquele que esteja em ação, que produza e compre insumos. 

É nisto que reside sua fonte de acumulação. 

LOUREIRO (1981:153) se expressa da seguinte maneira sobre a relação 

cooperado e cooperativa: 

"Como a cooperativa . . . tem tudo a ganhar com a continuação do ciclo 

produtivo do cooperado, ela deve necessariamente não só estimulá-lo a produzir, 

mas a nível cada vez mais elevado de produtividade" 

É justamente este tipo de comportamento empresarial que explica, para a 

autora, algumas ações da Cooperativa de Cotia, que é objeto de sua análise: 

" ... a CAC dá auxílio financeiro aos cooperados, não só em suas dívidas 

pessoais, mas especialmente em situações em que é necessário garantir a realização 

do ciclo produtivo (por exemplo, no caso em que o capital financiado anteriormente 

pela cooperativa ou pela rede bancária não se mostrou suficiente e o cooperado 

não tem mais recursos para custear a produção já iniciada). Importa frisar que 

estes empréstimos são feitos a taxas de juros menores do que as correntes no 

mercado ... e nos casos piores sem cobrança de juro algum" (LOUREIRO, 

1981:154). 

( 
6 9 1 De fato BELIK ( 1991 )aponta que no Brasil a agroindustrialização enquanto estratégia de política 

pública é relativamente recente e começa a fazer parte do discurso governamental somente no final da 
década de 60 (BELIK,1991:60) 
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Esta relação cooperado x cooperativa é que explica também as mudanças 

de estrutura da C.A.C, ou dizendo de outra forma: o mercado de associados é que 

criou demanda para que a empresa se verticalizasse. O crescimento do número de 

associados no decorrer dos anos gerou uma forte pressão junto à cooperativa, 

principalmente no departamento de compras em comum, que incluía insumos, 

máquinas agrícolas, etc. Tal demanda exigiu da cooperativa investimentos para a 

produção própria de insumos. Assim é que em 1948, instala-se em Jaguaré(Capital) 

a primeira fábrica de adubos da cooperativa. Em 1955 a primeira fábrica de rações 

para aves também no Jaguaré(Capital). Após estes investimentos, uma nova 

expansão da cooperativa foi realizada em fertilizantes e sementes, desencadeando-se 

um processo de "encadeamento para trás" (PADILHA, 1989; VEGRO, 1991). 

O processo de verticalização para frente, deu-se com a implantação das 

agroindústrias de extração de óleo bruto e produção de farelo, indústria de chá preto, 

unidades de beneficiamento do café, arroz, algodão e abatedouro, principalmente na 

parte de avicultura. Neste setor, 

" ... a cooperativa é quem primeiro fez da atividade uma linha de 

produção industrial, mantendo-se na vanguarda tecnológica e na liderança do 

setor. A orientação técnica, o apoio financeiro, sua estrutura de comercialização e 

a versatilidade de suas estratégias de integração, é o que garantirá aos cooperados 

produtores as possibilidades de manutenção no setor, mesmo em face da severa 

crise ... "(VEGR0:1991:74) 

Em 1985, A C.A.C. ingressa em duas importantes indústrias alimentares, 

que é a batata frita para rede de Fast Food e a pasteurização de ovos líquídos. 

O processo de diversificação da Cotia, no dizer de VEGRO (1991) é 

bastante antigo, dado que remonta à crise econômica de 1929, antes mesmo de ter 
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um porte de capital razoável. Isto porque a cooperativa soube explorar os espaços no 

mercado paulista, que demandava produtos devido a alterações no padrão de 

consumo e também para atender à demanda de seus associados. Na década de 60 a 

Cotia possuía uma pauta de produtos com mais de 200 itens. 

E é também nesta relação cooperativa x cooperado que está a origem da 

crise atual da Cotia. 

GONÇALVES & VEGRO (1994) destaca este aspecto e argumentam 

que o desempenho desta empresa, entre 1969 a 1992, a despeito de movimentos 

oscilantes (7°), teve crescimento não apenas no mercado interno mas também no 

externo, demonstrando que a CAC não teve ação passiva diante da crise, apesar do 

esgotamento da capacidade governamental de financiar os investimentos e sustentar 

o crescimento da economia. 

A despeito do seu desempenho, levantamento feito pelos autores mostra 

que houve também um aumento do endividamento dos cooperados junto à CAC, no 

período 1984-92 (TABELA 22): 

" ... os débitos dos cooperados não só subiram em termos reais como 

avançaram expressivamente em relação ao movimento global até suplantá-lo. Essa 

ocorrencia viria progressivamente a comprometer as finanças da empresa, 

empurrando-a para o endividamento progressivo, não para o investimento mas com 

vistas a cobrir operações de custeio não saldadas" (GONÇALVES & VEGRO, 

1994:72). 

C0)Destaca:m os autores que a C.A.C. sai de um movimento global de 1969 de Cr$1,31 bilhão em valores 
reais de dezembro de 1992 para Cr$ 4,30 bilhões em 1986, o que significou um aumento de 227,48%. No 
quadriênio 86-89 houve um decréscimo, atingindo Cr$3,47 bilhões em 89. Em 1992 atingiu um movimento 
geral de Cr$4.46 bilhões, significando 3,4 vezes o valor de 1%9 (GONÇALVES & VEGR0,1994:68) . 
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A importância deste indicador (débito dos cooperados) reside no fato de 

ser a cooperativa agrícola um instrumento do associado e como tal ela irá viabilizar 

as suas atividades individuais enquanto agricultor. Isto explica o endividamento da 

C.AC. perante terceiros, pois seus cooperados, no final de 1992, possuíam dívidas 

acumuladas na ordem de 25,88% a mais que o movimento total. 

Esta situação ocorreu devido ao Estado ter deixado de bancar os custos 

do subsídio, obrigando a C.A.C. a resolver sozinha o problema de ajustamento, o 

que acarretou um confronto na relação cooperado x cooperativa, pois: 

" ... a relação contratual ... impede o puro e simples ajuste para trás como 

faria uma grande empresa clássica do tipo sociedade anônima" (GONÇALVES & 

VEGRO, 1994:73). 

Pode-se concluir que a estratégia empresarial da CAC foi de 

horizontalização com diversificação e posterior verticalização sem especialização, 

com objetivo de atender aos interesses diferenciados dos associados, devido à 

heterogeneidade do corpo associativo quanto à produção. O processo de crescimento 

esteve calcado em recursos, próprios mas dependente dos associados, que ao se 

tornarem inadimplentes, deixaram a CAC vulnerável ao endividamento. Nesse 

sentido a estratégia empresarial da cooperativa sempre teve como parâmetros os 

interesses dos seus associados e as exigências do mercado. 

Em 30 de setembro de 1994, a C.AC. fez uma Assembléia Geral 

Ordinária de liquidação.(n) Para se manter no mercado e continuar atendendo seus 

C 1) As cooperativas não podem recorrer a expedientes nonnais da iniciativa privada, como a concordata. 
Neste caso, a empresa privada poderia ficar um tempo sem pagar seus fornecedores. A cooperativa tem uma 
legislação especial (lei 5764nl) e não podem ter privilégio de congelar os débitos. Para as cooperativas em 
caso de liquidação (auto-dissolução) após uma crise financeira, o fiscal da venda de bens e do pagamento dos 
credores é um dos associados eleito em assembléia. Ao contrário das falências de empresas, que se submetem 
ao poder judiciário e que tem como síndico da massa falida o maior credor. Mas no acerto de contas tanto a 
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associados, passou a transferir para suas filiadas a administração de seu patrimônio, 

através de locação desses empreendimentos. Assim toda a atividade antes a cargo da 

CAC-CC passou a ser feita pelas singulares, que vendem insumos, comercializam a 

produção dos associados, industrializam, etc. As lojas ou núcleos que atuavam nos 

municípios estão se transformando em cooperativas singulares e algumas em S /A, 

como é o caso de São Miguel de Arcanjo. Mais recentemente a filiada Cooperativa 

de Cotia Cinturão Verde passou a ser denominada Cooperativas dos Agricultores do 

Estado de São Paulo e a Cooperativa de Cotia Norte de São Paulo passou a 

denominar Cooperativa Agrícola da Região Bragantina, evitando a paralisação total, 

com prejuízos aos cooperados. Tudo indica que apesar da liquidação, o patrimônio 

continua no sistema cotiano, ou seja, nas mãos dos cooperados. 

TABELA 22 - Evolução do débito dos cooperados e sua relação com o 
movimento total da CAC, 1969-1992. 

1970 
1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
!980 
!981 
1982 
1983 
1984 
1985 
!986 
!987 
1988 
!989 
1990 
1991 
1992 

177.475 
125.144 
413.930 
365.894 
520.375 
327.424 
261.802 
440.096 
244.865 
207.268 
305,482 
262.092 
282.248 
356.124 
759.650 
662.252 
585.693 
795.937 

1.662.59! 
2.223.012 
3.472.477 
4.644.244 
5.620.651 

(I) Em valores de dezembro de 1992, corrigidos pelo índice "2", IGP·D~ da F~o Gruilio Vargas (FGV). 
FONTE: (GONÇALVES& VEGRO, 1994:71) 

11,49 
30,30 
!8,49 
22,31 
14,46 
10,51 
17,89 
9,08 
7,20 
9,42 
8,59 
8,95 
9,30 

18,97 
!5,67 
13,64 
20,37 
44,76 
64,04 
63,44 
93,46 

125,88 

cooperativa como as empresas devem seguir a lei que prevê o pagamento primeiro para as dívida! 
trabalhistas, depois impostos, taxas e hipotecas . 
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2.4. Estratégia de financiamento da Cooperativa Regional Tritícola 
Serrana Ltda- COTRIJUÍ (RS) 

Outra importante contribuição no estudo sobre as cooperativas foi feita 

por DUARTE (1986), que faz uma análise do cooperativismo do Rio Grande do Sul 

e sua relação com o desenvolvimento capitalista naquele Estado. 

A viabilização desse processo cooperativista acompanhou, como afirma a 

autora: 

" ... as determinações essenciais do sistema capitalista de que faz parte. 

Entre estas determinações, pode-se especificar o processo de centralização 

empresarial, presente nas formas de organização econômica capitalista" 

(DUARTE 1986:49). 

Para as empresas cooperativas, na medida em que tinham que concorrer 

num mercado competitivo, a centralização e acumulação faziam-se necessárias. Para 

provar esta assertiva, a autora apresenta dados de incorporação de cooperativas no 

período de 1970/1983, que foram ao todo 61 incorporações, e conclui que esse 

processo ocorreu ". .. a partir das cooperativas tritícolas que incorporam 

gradualmente as mistas ... " (DUARTE 1986:53). Esta predominância das 

cooperativas de trigo e soja só foi possível devido à atuação governamental via 

crédito, repassado através das cooperativas. Dados tomados de SCBNEIDER 

(1981) pela autora, evidenciam que os créditos ficaram restritos às culturas de trigo e 

soja (SCHNEIDER, 1981:45). 

A dinâmica do cooperativismo empresarial agrícola do Rio Grande do Sul 

decorre destas cooperativas operarem com produtos mais "nobres" (trigo e soja) e 
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com produção em escala. Tal estratégia se coadunava com a política agrícola em 

nível macroeconômico, por esta privilegiar tais produtos através da distribuição dos 

créditos alocados às cooperativas que comercializavam esses produtos. 

Tendo como objeto de análise também as cooperativas do Rio Grande do 

Sul, BENETTI (1982) demonstra com outros argumentos que a captação de 

recursos dessas cooperativas foi via endividamento, com a ajuda do Estado. 

Esta autora, ao analisar as cooperativas, define como seu objetivo de 

investigação a cooperativa enquanto empresa "--- que se constitui num centro 

autônomo de acumulação de capital" (BENETTI, 1982:19) e explica que este 

processo de desenvolvimento cooperativista levou praticamente a negar os princípios 

jurídicos doutrinários rochdaleanos(72). Demonstra o caminho que as cooperativas 

do Rio Grande do Sul tomaram ao iniciarem suas operações como cooperativas 

comerciais e se transformarem, no inicio da década de 70, em "multicooperativas", 

compativeis com a tendência que PINHO (1977) já alertava com outra 

denominação. 

A trajetória para se tornar multicooperativa esteve associada, como afirma 

BENETTI (1982) às boas safras, absorção de novos produtores que deixaram de 

produzir milho, mandioca, criação de suínos, etc, e começaram a explorar o trigo e a 

soja, em caráter comercial. 

Esse processo de multicooperativa esteve associado também ao amnento 

do volmne de produção derivado da intensificação do uso de fatores de produção 

que garantiram amnento de produtividade. Este processo de modernização das 

e 2) Acredita-se que foi demonstrado no item anterior que é possível a cooperativa agrícola ser uma unidadt 
autônoma de acumulação sem ferir os princípios e a legislação . 
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cooperativas teve papel ftmdamental, constituindo-se "... um veículo privilegiado 

desse processo (o de modernização agrícola) "(BENETTI, 1982:58-59). 

Graças ao amparo jurídico da Lei 57674/71, sobre operação com 

terceiros, e à associação em sociedades não cooperativas, pode a Cotrijuí atuar fora 

do Estado em atividades na área de colonização (BENETTI, 1982:82-83). 

O processo de sedimentação da cooperativa é culminado a partir de 72, 

quando a receita da COTRIJUÍ é deten:nillada ". .. pelas atividades ligadas à 

circulação de produção e beneficiamento da produção primária e menos pela 

comercialização, ou seja pela venda pura e simples da produção 'in natura' " 

(BENETTI, 1982:86). 

Fazendo uma generalização, esta predominância do setor de insumos e 

comercialização de produtos nas receitas está ligada à estratégia de horizontalização 

tão peculiar às cooperativas agrícolas no processo de crescimento. 

BENETTI (1982) investiga também o padrão de financiamento dessas 

empresas cooperativas e chega à conclusão de que houve utilização de recursos de 

terceiros para o financiamento e que "... o caso da COTRJJUÍ (é visto) como 

paradigmático do desenvolvimento cooperativista .. " Tal expediente de captação de 

recursos de terceiros via bancos oficiais está associado, na ótica da autora, à 

dificuldade de 

" .. .formação de capital social impostos pelos principias doutrinários e 

normas jurídicas que regem as sociedades cooperativas. Mais especificamente, tais 

limites têm a ver com o princípio de que cooperativa não é uma sociedade de 
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capital, mas de pessoas do qual se deriva a norma de pagar juros limitados ao 

capital" (BENETTI. 1982:131) (73). 

As razões apontadas pela autora para o endividamento, por sua vez, têm 

origem no poder público que garantiu a essas empresas cooperativas uma infra­

estrutura de transporte e estocagem com aval da Comissão de Organização da 

Triticultura Nacional (COTRIN). O mesmo amparo financeiro foi dado para os 

postos de resfriamento, projeto de colonização da Amazônia, fábrica de 

processamento de grãos de soja, etc., além do que, tais recursos eram passados às 

cooperativas a taxas de juros e de correção monetária que, somadas, situavam-se 

abaixo da inflação. Conclui a autora, que o dinheiro não tinha custo real para as 

mesmas. 

BENETTI (1982 e 1985) aponta, entre as razões de endividamento do 

sistema cooperativo tritícola, a pouca capacidade dos produtores de transferirem 

renda para a cooperativa. Nas palavras da autora: 

"Proceder a uma acumulação prévia aqui no sentido de transferência 

forçada de renda do produtor associado para a cooperativa via preços pagos pelo 

produtor final e ou cobrança de taxas, fixação de custos em patamares 

relativamente mais elevados do que os do mercado etc. - na escala requerida pela 

acumulação na empresa coletiva, não era por isso menos exeqüível. Em segundo 

lugar, porque esse processo logo encontraria seus limites nas características do 

associado típico da cooperativa, o pequeno produtor familiar, cujo tamanho médio 

da propriedade mais comum é de até 50 hectares" (BENETTI, 1985:272). 

C 3) Quanto aos juros funitados ao capital, como =a o artigo 24 da Lei 5764/71, acrescentamos o seguinte: 
As cooperativas não têm finalidades lucrativas, e para fuzerem frente às suas despesas arrecadam 
antecipadamente as contribuições de seus associados que serão as suas receitas. Destas é que sairão todas as 
despesas inclusive a "remuneração" com o nome de juros ao capital. Logo, concltúmos que nada acrescenta 
esta remuneração, pois sai do próprio "bolso" do cooperado . 
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Este processo só ocorreu devido à baixa capacidade dos produtores de 

acumular na cooperativa, na escala requerida por ela e além disso as 

" ... particularidades legais (do cooperativismo) regidoras (sic) da 

capitalização na unidade coletiva restringiriam a acumulação via 

autofinanciamento" (BENETTI, 1985:266). 

Pode-se inferir que a estratégia empresarial das cooperativas do Rio 

Grande do Sul, pelo menos aquelas ligadas às culturas de soja e trigo, foi o processo 

de horizontalização via incorporação e centralização com especialização dos 

produtos (soja e trigo) e posterior verticalização com endividamento. 

Atualmente (1995) a COTRJJUÍ vendeu o complexo maritimo integrado 

por oito ar:mazéns graneleiros com capacidade estática de 220 mil toneladas para a 

Cooperativa Central Gaúcha de Leite (CCGL) de Porto Alegre. Sua antiga sede 

administrativa em ljuí, assim como o Centro de Treinamento em Augusto Pestana e 

o Instituto de Febre Aftosa em Porto Alegre, também foram vendidas. Desativou sua 

rede de lojas e reduziu o seu quadro de funcionários em 50o/o, ficando com 1.740. 

Renegociou suas dividas com seus credores, principalmente com o Banco do Brasil 

cuja, dívida está calculada em R$35 milhões (ASSESSORIA IMPRENSA -

COTRIJUÍ). Se no final da década de 70 e início dos 80, a COTRJJUÍ atendia 22 

mil associados numa área de ação que abrangia o sul do Estado e também o Estado 

do Mato Grosso do Sul chegando até o Estado do Pará, atualmente se restringe a 20 

municípios do Rio Grande do Sul. Vê-se que a COTRJJUÍ busca alternativas de se 

ajustar, sem contudo deixar de prestar serviços aos seus atuais 10,8 mil associados . 
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2.5. Estratégia de financiamento da Cooperativa dos Cafeicunores 
e Agropecuária Maringá Ltda- COCAMAR (PR) 

Para analisar as cooperativas do Paraná. cuJa estratégia de 

desenvolvimento foi diferente da estratégia utilizada pelas cooperativas do Rio 

Gt-ande do Sul, recorreu-se ao trabalho de BASTIANI (1991). 

A autora teve como objetivo de sua pesquisa analisar o impacto sobre o 

retomo e o risco, decorrentes da agroindustrialização nas cooperativas: Cooperativa 

Agropecuária Mourãoense Ltda. - COAMO e Cooperativa de Cafeicultores e 

Agropecuaristas de Maringá - COCAMAR; tanto na pequena propriedade como na 

própria cooperativa, no período compreendido entre 1976 a 1985. Para tanto, 

investiga quais foram os fatores determinantes da estratégia de produção adotada na 

pequena propriedade rural "vis à vis" à estratégia de investimentos na agroindústria 

cooperativa. 

A COCAMAR iniciou suas atividades tendo como atividade principal a 

comercialização do café e, após um período de crise, nos fins dos anos 60, com a 

erradicação parcial do café e a ascensão da cotonicultura, a cooperativa procurou 

mudanças nos negócios e estabeleceu como objetivo a diversificação horizontal das 

lavouras, trabalhando com outras culturas. Nos idos de 1968 a cooperativa não se 

restringiu somente ao café e algodão, mas procurou implantar outras culturas, como 

soja e trigo. Em 1971, construiu o primeiro silo em "V", com o apoio financeiro da 

Comissão de Comercialização do Trigo Nacional (COTRlN), com capacidade para 

armazenar trinta mil toneladas de grãos (soja e trigo) . 
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Após esta fase, que BASTIANI (1991) denominou de diversificação 

horizontal e que consta de dois momentos: o da diversificação comercial e o da 

diversificação industrial, a cooperativa passou para outro patamar de atuação, que 

foi o da diversificação vertical, iniciado na primeira metade dos anos oitenta, com a 

transformação da soja. Constata a autora que a COCAMAR é, das cooperativas 

singulares do Paran.á, a mais industrializada. 

A estratégia de desenvolvimento consistiu na diversificação comercial 

(horizontalização comercializando várias culturas) e no recebimento da produção 

como no fornecimento de insumos aos cooperados para esta produção. Na segunda 

fase, nos anos 70, a COCAMAR já ingressa na industrialização dos produtos 

recebidos (diversificação vertical). 

DELGADO (1983) investiga também a COCAMAR com intuito de saber 

as origens dos recursos para o seu desenvolvimento. 

Este autor, após constatar que a cooperativa em estudo (Cooperativa de 

Cafeicultores de Maringá - COCAMAR- Paraná) traçou uma política de expansão e 

diversificação no periodo 1975 a 1981 fazendo investimento em capital fixo, 

preocupou-se em examinar as fontes de financiamento dessas inversões. 

Para tanto, utilizou-se do coeficiente patrimônio I imobilizações da 

cooperativa no periodo estudado e constatou a autocaptação desta empresa. 

Ao comparar com as cooperativas do Rio Grande do Sul (COTRIJUÍ e 

COTRISA), fica claro a diferença de padrão de crescimento entre elas. Nas palavras 

do autor: 

"A COTRIJUÍ é uma cooperativa que indiscutivelmente cresceu com base 

em contínuo e considerável endividamento bancário", e conclui que a COCAMAR 
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teve " ... maior cautela e melhor visão a longo prazo em relação a um traiçoeiro 

instrumento de política econômica que foi utilizado, sem pudor, durante todo esse 

período, na tentativa de transformar pequenas cooperativas comerciais em grandes 

organizações agroindustriais complexas ... "(DELGADO, 1983:75). 

O esforço de autofinanciamento teve sua origem de um lado no 

crescimento do seu capital social e de outro nas retenções das sobras operacionais, 

além dos fundos obrigatórios. 

A disponibilidade de captação interna de recursos próprios para 

investimentos em uma cooperativa, está associada à sua capacidade de gerar e reter 

sobras. No entanto, e este é um ponto importante, aumentar a retenção significa 

onerar mais o cooperado, como foi visto no item 2.1. 

Neste sentido, pode-se inferir que a política de crescimento 

(horizontalização, verticalização ou diversificação das atividades) da cooperativa 

terá de incorporar componentes que minimizam o conflito entre a cooperativa e 

cooperado, especialmente, como alerta DELGADO (1993:82), " ... em situações de 

crise econômica e de encarecimento dos recursos disponíveis no mercado 

financeiro ". 

Mais recentemente (1994) a COCAMAR, uma das maiores empresas do 

pais na produção de soja, milho, álcool, algodão e seda, com 7 mil associados e com 

faturamento em 29.12.94 de US$352,0, está à frente no processo de transformar as 

centrais em sociedades anônimas juntamente com outras cooperativas como a 

BATAVO, COOPAVEL, CAROL e COAMO, para melhor captação de recursos. A 

COCAMAR é a primeira a se transformar numa holding com várias indústrias como 
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fiação de algodão e de seda, refinação e envase de óleo de soja e fabricação de suco 

de laranja e álcool (COOPERA T.) ( 7 4) 

O próximo passo é o estudo de caso da Cooperativa dos Agricultores da 

Região de Orlând.ia - CAROL (SP), onde destacou-se a captação interna de recursos 

como fator determinante para o seu desenvolvimento, contrapondo-se à idéia de 

somente ser possível o crescimento dessas empresas através do endividamento por 

limitações legais e doutrinárias. 

C4) A Cocamar tem participação nas seguintes empresas: Cocamar Fios S.A 100"/o; Cocamar Seda S.A 
100%; Cocamar Oleaginosas S.A 100%; Cocamar Alcool Açúcar e Amido S.A 100"/o; Cocamar Citrus S.A 
67"/o; e tem empresas coligadas como: Coperseda Ltda 57"/o; Calcoop Corretivos Ltda. 50%; Internacional 
Cocamar Ltda. 100%; Coper:fios S.A 26%; Sealcoop Ltda 25%; Transcocamar Ltda 100"/o; Central Norte 
Ltda. 25% e Te1tipar Ltda. 25%. 
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CAPÍTULO 3 



3. ESTUDO DE CASO- COOPERATIVA 
DOS AGRICULTORES DA REGIAO DE 

ORLÂNDIA - CAROL (SP) 

O objetivo deste capítulo é o estudo da Cooperativa dos Agricultores da 

Região de Orlândia - CAROL (SP), sua formação e análise de desenvolvimento, 

tendo como principais componentes os investimentos e o processo de 

antofinanciamento (captação interna). 

Para melhor entendimento da trajetória desta empresa foi feita uma 

periodização em que se levou em consideração dois componentes, a saber: os fatores 

externos no que diz respeito à política voltada para a soja e fatores internos da 

empresa. Quanto à constituição da cooperativa, procurou-se dar ênfase à atuação do 

Conselho de Administração, que em última instância representa os interesses dos 

demais agricultores. Quanto à fonte de informações, foram utilizados os relatórios 

mensais da diretoria desde a sua fundação, além dos relatórios anuais que são 

apresentados às assembléias e entrevistas de alguns de seus diretores. Anteriormente, 

foi feita uma caracterização da região da sede da cooperativa para situá-la no seu 

contexto geográfico. 

121 



...,l"U .... '-'!.AJ J - .c&Uuu ue caso. ~va aos agncunores da região de Orlândia. CARO L (SP) 

3.1. Caracterização da Divisão Regional Agrícola (DIRA) de 
Ribeirão Preto (75) 

Em 1.920 as regiões agricolas mais significativas do Estado de São Paulo 

eram as Divisões Regionais Agricolas (DIRAs) de Ribeirão Preto e Campinas, por 

serem as maiores produtoras de café, detendo a DIRA de Ribeirão Preto 65% do 

total de estabelecimentos de até 100 ha, com área representando 1 0"/o do total do 

Estado e 0,35% de estabelecimentos de mais de 5.000 ha, com uma área de 25% do 

total do Estado. Tanto a DlRA de Ribeirão Preto como a de Campinas detinham 

juntas, 76% de tratores, 66% dos arados e 57% dos demais equipamentos agrícolas 

utilizados no Estado. Tais elementos são importantes indicadores do dinamismo 

dessas regiões na produção agricola do Estado, confirmando a concentração da 

infra-estrutura e meios de produção nestas regiões. A DlRA de Ribeirão Preto, 

detinha 33% da área plantada e 21% do algodão. A crise de 1929 veio atingir essas 

duas regiões, cuja estrutura econômica estava basicamente voltada à cafeicultura. 

Esta crise diminui a importância relativa da DlRA de Ribeirão Preto, reafirmando-se 

somente após a década de 50, por conta da expansão rápida da cana de açúcar, 

laranja e da soja, passando por um processo de diversificação muito intenso{7 6). 

Pode-se afirmar que a DlRA de Ribeirão Preto é uma das regiões onde as 

transformações da agricultura foram profundas, rebatendo no desenvolvimento da 

agroindustrialização no conjunto do Estado. Corroboraram, para essas 

transformações, as políticas da época que permitiram a entrada de tratores, 

C 5) Nas décadas de 40 e 50, os municípios eram agrupados em setores agrícolas para efeitos de 
administração. A partir de 1.%7, com a refonna administrativa no Estado de São Paulo, foi criada uma nova 
estrutura para a Secretaria da Agricultura, sendo estabelecidas nove DIRAs. No final de 1.973 o Estado de 
São Paulo ficou composto de dez DIRAs. A partir de fevereiro de I. 993 foram criados mais municípios e 
alocados em treze DIRAS.(SANTOS, 1993) 
(" 6)A crise cafeeira atingiu evidentemente área centrada na cafeicultura, as DIRAs de Campinas e de 
Ribeirão Preto. Somente a partir de I 950 essas DIRAs começarão a se recuperar em área cultivada, volume 
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fertilizantes e outros itens que favoreceram a modernização dessas regiões. Agrega­

se à politica do IAA, que também beneficiou essas regiões, permitindo a expansão 

continua da cultura de cana de açúcar. Enfim, essa diversificação estava assentada 

na modernização e industrialização do processo de produção agrícola, na politica de 

crédito e incentivo à exportação. Se em 1920 aDIRA de Ribeirão Preto tinha uma 

área ocupada de 17% dos 3.600 milhões de hectares; em 1979/81 cresceu para 45o/o, 

com predominância dos produtos exportáveis , destacando também a pecuária, que 

no mesmo triênio ocupava 1.200 milhões de hectares, e desse total 0,8 milhões eram 

de pastagens e o restante de pastagens naturais (TARTAGLIA & OLIVEIRA, 

1988). 

Quanto à soja, já nos anos 50 e 60, a DIRA de Ribeirão Preto coloca-se 

como principal região produtora e a partir dos anos 60 há uma continuidade da 

produção, que se consolida na década de 70. Em 1969, por exemplo, apenas 5% da 

área era destinada à soja. Já em 1976 chega a 18% (ZOCKUN, 1980). Apesar da 

soja ser cultivada em todo o Estado de São Paulo, a maior concentração está na 

DIRA de Ribeirão Preto. Pelos dados da TABELA 23 constata-se que na DIRA de 

Ribeirão Preto a soja tem 55% de área cultivada em comparação com o total do 

Estado. 

Dados mais recentes do PDICOOP H revelam que em 1992, vinte 

cooperativas agrícolas comercializavam 493.977 ton. de soja, representando 59"/o da 

produção do Estado.(7 7 ) 

produzido, valor de produção, por conta da expansão mais rápida da cana-de-açucar, da laranja e da soja. 
(TARTAGLIA & OLIVEIRA, 1988: 43). 
C7)No ANEXO f apresenta a produção de soja do Estado de São Paulo desde 1944/95. 
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TABELA 23 - Produção de soja no Estado de São Paulo por DIRA- 1992 

Divisão Regional Área Produção 

Agrícola (hectare) (mil se. 60 kg) 

Registro 

São José dos Campos 

Sorocaba 13.250 430 

Campinas 21.350 700 

Ribeirão Preto 254.230 8.500 

Bauru 750 20 

São José do Rio Preto 12.270 390 

Araçatuba 5.350 180 

Presidente Prudente 17.200 450 
Marilia 141.100 3.350 

Estado 465.500 14.020 

FONIE: Anuário de Informações Estatisticas da Agticultura: Anuário IEA • 1992 

Na DIRA de Ribeirão Preto estão concentradas nove cooperativas agrícolas, sendo 

que quatro delas comercializavam soja, e a Cooperativa dos Agricultores da Região 

de Orlândia Ltda- CARO L (" 8) tem a maior participação (TABELA 24 e 25), com 

44% do total comercializado do Estado de São Paulo. 

C8) Vai-se referir à Cooperativa dos Agricultores da Região de Orlândia pelo seu nome fantasia 
CAROL, daqui em diante. 
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TABELA 24- Comercialização de soja através de cooperativas agrícolas por 
DIRA para o mercado interno no Estado de São Paulo - 1992 

em toneladas -COCIP. AjGROIPEC ttUJL.Al\USI<A - CAPH 
COOP. AGRIC. MISTA DE LEME- COOPERLEME 
COOP. AGRIC. MISTA DE ARARAS 
COOP. AGROPEC. MISTA DA REGIAO DE MOGI MIRIM 
COOP. REGIONAL AGROPEC. CAMPINAS 
COOP. AGROPEC. DA REGIAO DE CASA BRANCA 
COOP. AGRIC. DE COTIA NORTE DE SAO PAULO 

7 

COOP. AGJR.OF'EC. MISTA DE IEPE LTDA 
COOP. AGRIC. DE COTIA OESTE DE SAO PAULO 
Sub Total 2 

COOP. DOS PLANTADORES DE l.-1\.t~i\. 
COOP. AGRIC. DE JARDINOPOLIS LIDA - CAI 
COOP. DOS AGRICULTORES DA REGIAO DE ORLANDIA LIDA- CAROL 

COOP. DOS PLANTADORES DE CANA ZONA GUARIBA- COPLANA 
Sub Total 4 

COOP. AGROINDUSTRIAL HOLAMBRA (PARANAPANEMA) 
COOP. AGROPEC. DA REGIAO DE LARANJAL PAULISTA 
COOP. AGROPEC. SUL PAULISTA LIDA- COPASUL 
Sub Total 3 

COOP. AGRIC. MISTA DA COLONIA RIOGRANDENSE 
COOP. AGRIC. DE DURINHOS 
COOP. AGROPEC. DE PEDRINHAS PAULISTA LIDA 
COOP. DOS CAFEICULTORES DA MEDIA SOROCABANA LIDA- COOPERMOTA 
Sub Total 4 coop. 

T!~m•m~o ~llP.~ m m mm• m m• • •m m• • m• • m m • 
FONIE: ICA-PDICOOP II(l994) 
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154 
301 
419 
27 
53 

10.181 

216.953 
3.088 

4.793 
53 

44.306 
18.000 
47.051 
63.871 

173.228 
493.977 
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TABELA 25- Cooperativas agrícolas com sede na DIRA de Ribeirão Preto e 
número de associados -1992 

DIRA de RIBEIRA O PRETO 

COOP. DOS PROD.DE AGUARDENTE DE CANA E 
ALCOOL DO EST.DE S.PAULO LIDA 

COOP. DE LATICINIOS E AGRIC. DE BATATAIS LTDA­
COLABA 

COOP. DE CAFEICULTORES E AGROPECUARISTAS 
L TDA- COCAPEC 

COOP. DOS PLANTADORES DE CANA ZONA GUARIBA­
COPLANA 

COOP. DE LAVRADORES E FORNECEDORES CANA DE 
IGARAPAVA LIDA 

COOP. AGRÍCOLA DE JARDINOPOLIS LIDA -
CAJ 

COOP. DOS AGRICULTORES DA REGIAO DE ORLANDIA 
LTDA-CAROL 

COOP. NACIONAL AGROINDUSTRIAL LIDA­
COONAI 

COOP. DOS PLANTADORES DE CANA DO OESTE DO 
ESTADO DE SAO PAULO LIDA 

T~":'~ ... ~ Cooperativas 

FONTE: ICA PDICOOP 11 (1994) 

(A) (B) (BIA) 

349 282 81 

1.031 800 78 

797 500 63 

1.551 1551 100.0 

330 180 55 

289 289 100.0 

1.817 1795 99 

2.406 2110 88 

2.986 2017 68 

11.556 9524 82 

Dados mais recentes (1989), extraídos de NEGRI & COELHO 

(1995) mostram que a DIRA de Ribeirão Preto concentra 332 agroindústrias 

distribuídas entre as indústrias de produtos alimentares (175 empresas), indústrias de 

bebida (77 empresas), indústrias de couros e peles e produtos similares (42 

empresas), indústria química (25 empresas) e indústria têxtil (10 empresas) , não 

tendo destaque se comparada ao total do Estado, a não ser nas indústrias de couro e 

peles e produtos similares, que detém a maior concentração. 
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CAPITULO 3 -Estudo de caso. Cooperativa dos agricultores da região de Orlândia. CAROL (SP) 

3.2. Constituiçlo da Cooperativa dos Agricultores da Regilo de 
Orlándia- CAROL 

Com o objetivo de fazer uma periodização da evolução da CAROL, 

levou-se em consideração dois aspectos: externo e interno à empresa. Os fatores 

externos dizem respeito à política voltada para a soja, abordado no sub item 1.3, e os 

internos dizem a respeito à atuação da própria empresa em aproveitar a situação 

conjuntural, pois de nada valeriam os fatores externos favoráveis em se não 

houvesse, condições internas na empresa, que propiciassem as alterações quanto às 

suas estratégias. 

Os marcos internos da CAROL foram escolhidos por representarem 

momentos importantes nas suas operações e no seu funcionamento, ocasiões em que 

passa atuar em patamares cada vez mais complexos, muito embora influenciados por 

fatores externos. No entanto, foram os interesses comuns dos agricultores 

cooperativados e sua capacidade de mobilizar capital cooperativo que proporcionou 

o desenvolvimento da empresa cooperativa, fazendo jus à denominação de 

macroorgauização. 

Este item tem por objetivo abordar a constituição da Cooperativa na sua 

dimensão econômica. As datas de início e final de um período foram escolhidas 

levando-se em consideração fatores internos, mas que existiram porque houve uma 

conjuntura externa favorável, já abordada anteriormente. Assim : 1963 é o ano da 

fundação da Cooperativa; 1972 é um marco final e inicial de um período, pois 

começa a atuação no setor de comercialização, com a inauguração do "Centros de 

Serviços Agrícolas de Orlândia".; 1982 é um marco onde se consolida o processo de 

horízontalização, com a inauguração dos últimos centros de serviços agrícolas e a 
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desativação do beneficiamento de algodão, numa clara opção de se especializar 

somente num único produto, a soja. 

Pela leitura das atas e relatórios anuais e mensais do Conselho de 

Administração desde a sua fundação, foi possível fazer uma periodização, e 

pudemos então distinguir três fases da cooperativa, que constitui sna história: 

1963-1972 Trata-se de período onde a CAROL vai se firmando como cooperativa 

agrícola, empenhando-se na solução de problemas que afetavam seus 

associados, como o da aquisição, financiamento, transporte e 

distribuição de insumos, ou seja, a cooperativa dá ênfase ao setor de 

compras em comum, procurando ampliar sua área de ação e 

aumentando seu quadro associativo. 

1972-1982 luicia-se nova fase da Cooperativa, com a construção do Centro de 

Serviços Agrícolas de Orlândia que permitiu receber, secar, padronizar 

conservar e destinar aos centros de consumo os produtos em grãos, 

atuando no segmento de comercialização. luicia também a produção de 

sementes de soja (1973). Neste período a CAROL ingressa numa 

terceira opção de mercado, após a compra e venda em comum: a da 

industrialização, com aquisição de indústria em São Joaquim da Barra, 

para produzir o óleo bruto de soja e farelo de soja. Amplia sua área de 

ação com a implantação dos Centros de Serviços Agrícolas em São 

Joaquim da Barra (1975), Guaira (1978) e lojas em Guará (1974) 

Morro Agudo (1976) e Ipuã (1982), para melhor atender seus 

associados. 

1982-1993 Com a desativação da usina de beneficiamento de algodão, a CAROL 

neste período passa a diversificar suas atividades, atendendo de 

maneira integral o produtor-associado no que ele necessitava. Começa 
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a atuar nos setores financeiro, seguros, processamento de fertilizantes e 

traça uma nova estratégia de captação de recursos, com a criação de 

empresas coligadas e sob controle acionário, e inicia o processo de 

diversificação de suas atividades. Instala a unidade de sal mineral 

(1983), a unidade de produção de sementes de forrageiras (1988), o 

laboratório clinico-veterinário (1984). Ingressa no mercado varejista de 

supermercados, inaugurando o de Orlândia em 1984, posteriormente o 

de Guaíra em 1986 e o último em Ituverava (1989). Atua neste periodo 

no sistema financeiro e de seguros com a fundação da Seguros Carol 

(1982) e Credicarol (1983). Constitui, junto com outras cinco 

cooperativas a COOPERFERTIL (1988), processadora de fertilizantes 

e com outras oito cooperativas fundam, a EXIMCOOP (1990) para 

operações com o exterior. Finalmente em 1990, adquire a 

DINAMILHO, tomando-se a primeira cooperativa brasileira a cuidar 

da produção de sementes com pesquisa própria. 

3.2.1. Implantação da Cooperativa dos Agricultores da Região de Orlândia -CAROL 
(1963-1972) 

A Cooperativa dos Agricultores da Região de Orlândia Ltda. - CAROL 

foi fundada em 28 de fevereiro de 1963 reuuindo 59 agricultores com o objetivo de 

adquirir insumos como fertilizantes e defensivos através de financiamentos. 

No capítulo dos objetivos sociais, do estatuto social da sociedade, 

constava que poderia contratar técnicos para desenvolver e melhorar a assistência 

técnica à agricultura e à pecuária da região. Objetivava agrupar sua produção 

comercializável e oferecê-Ia em volumes mais significativos, para obtenção de 

melhores preços. 
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Com intuito de se manter capitalizada e ter condições de cobrir seus 

investimentos, a CAROL criou estatutariamente o Fundo de Desenvolvimento assim 

disciplinado: 

"O Fundo de Desenvolvimento é destinado a cobrir quaisquer despesas 

de desgastes de maquinários, novas instalações etc., podendo ser aplicado em todas 

as iniciativas que visem ao desenvolvimento total ou econômico da Cooperativa". 

e no seu parágrafo único: 

"O Fundo de Desenvolvimento só é divisivel em caso de dissolução, não 

tendo nenhum direito a ele o associado excluido ". 

Baseado neste dispositivo, no primeiro ano de atividade o Conselho 

propõe que se destine para esse fundo o valor de Cr$167.993.762,00 (R$237.978,16 

a valores de dez/94) que correspondia a parte das sobras brutas no valor de Cr$ 

186.659.736,00 (R$653.309,07 a valores de dez/94) e os restantes Cr$18.665,974,00 

(R$65.330,90 a valores de dez/94) para o Fundo de Reserva. Este expediente de 

capitalização persistiu nos 30 anos da CAROL. 

Nesta primeira fase, que denomina-se de implantação e vai de 1963 a 

1972, a cooperativa empenhou-se na solução de problemas mais urgentes: o da 

aquisição, financiamento, transporte e distribuição de insumos. Criou-se, então um 

departamento especializado em compras em comum. Com isso a cooperativa obteve 

financiamento para repasse aos seus associados. 

Em sua primeira Assembléia Geral Ordinária referente ao exercício de 

1964, o Conselho de Administração comunicava no relatório: 

"durante o ano de 1964 a cooperativa efttivou a aquisição de: 7.145 

toneladas de fortilizantes ... J. 703 toneladas de superfosfato simples, 1.500 toneladas 
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de sulfato de amônio, 100 toneladas de cloreto de potássio, além de 4.000 toneladas 

de corretivos (calcário) e também inseticidas: 13.000 litros de Ekatin, 387/itros de 

Endrinol ... além de fUngicidas, produtos veterinários, formicidas, etc., num 

movimento global bruto que ascendeu à expressiva cifra de Cr$ 1.228. 796.382,00 

(R$ 4.300. 787,33 a valores de dez/94) ... O resultado de nossas operações, durante o 

exercício de 1964 acusou uma sobra bruta de Cr$205.603.439,00 (R$219.612,03 a 

valores de dez/94) ... na comercialização de algodão ... além de Cr$3.492.897,00 

(R$12.225,13 a valores de dez/94) de descontos obtidos por antecipação nos 

pagamentos ... somaram a cifra de Cr$212.689.984,00 (R$744.414,94 a valores de 

dez/94)" (RELATÓRIO DA DIRETORIA- EXERCÍCIO 1964:2). 

Fica claro que, pelas operações da cooperativa, sua ênfase era o setor de 

compras em comum. No entanto, já se vislumbrava que a cooperativa não poderia 

:ficar somente neste setor. Assim é que: 

"atendendo determinação de resolução emanada de uma Assembléia 

Geral Extraordinária, realizada em dezembro do ano findo, o Conselho de 

Administração efotuou diversas gestões junto a máquinas beneficiadoras de 

algodão, visando o beneficio de pelo menos 30% da produção total prevista para o 

ano agrícola em curso. lrrfolizmente foram baldados os esforços do Conselho de 

Administração neste sentido. Ao que tudo indica um esforço maior de nossa parte é 

solicitado, visando a concretização deste ideal: eliminação do intermediário na 

comercialização de algodão; somente com a montagem de máquina de beneficio de 

algodão, por conta da CARO L ser-nos-á possível atingir aquele fim co/imado por 

todos ... " (RELATÓRIO DA DIRETORIA- EXERCÍCIO 1964:4). 

Para viabilizar este empreendimento, necessitava-se ampliar a produção , 

cuja preocupação é explicitada no referido relatório: 
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"quanto à comercialização de algodão, pedimos vênia para lembrar aos 

nossos cooperados, que a Cooperativa conseguiu comercializar parte da safra de 

algodão produzido no ano agrícola 63/64, pelos nossos cooperados, Srs. José 

Olyntho de Andrade Junqueira, José Junqueira Meire/les e Flávio Pinho de 

Almeida, auférir um rendimento de Cr$3.593.648,00 (R$12.577, 76 a valores de 

dez/94) ... De público agradecemos aos cooperados ... esperando que seu gesto 

encontre diversos seguidores no ano agrícola em curso, no tocante à 

comercialização da safra que se avizinha. O fortalecimento de nossa entidade 

dependerá em grande pane dos recursos oriundos da comercialização feita através 

da nossa cooperativa Cone/amamos e convocamos todos os nossos cooperados, 

sem exceção, para que trilhem, ombro a ombro este caminho que poderá nos levar a 

realizações cada vez maiores, em beneficio coletivo" (RELATÓRIO DA 

DIRETORIA- EXERCÍCIO 1964:4) (79). 

O mesmo apelo é feito aos cooperados que produziam milho: 

"em relação a este cereal (milho) são boas as perspectivas atualmente 

no mercado exportador... Aconselhamos aos nossos cooperados, nesta 

oportunidade, para que não vendam sua sqfra de milho sem antes consultarem a 

cooperativa, uma vez que pretendemos explorar em beneficio de todos a 

uniformidade do cereal produzido pelo nosso quadro associativo. A nova 

classificação de milho ... (e) a alta receptividade demonstrada pelo mercado europeu 

para nossos híbridos... nos induzem a esperar no mercado exportador uma melhor 

retribuição para aquele cereal, que a esperada no mercado interno normalmente 

manobrado por atravessadores" (RELATÓRIO DA DIRETORIA 

EXERCÍCIO 1964:5). 

C 9) Em dezembro de 1.964 a cooperativa já contava com I li associados, com um capital integralizado de 
Cr$49.213.000,00 (R$172.245,50 a valores dedez/94) 
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O Conselho de Administração, vendo a necessidade de estruturar a 

cooperativa, pede autorização para investir, usando o capital social: 

"tendo em vista o que preceitua o parágrafo único do artigo 41 dos 

nossos Estatutos Sociais... 'Para hipotecar, onerar, comprar, vender ou alienar bens 

imóveis o Conselho de Administração precisa de autorização de Assembléia Geral', 

o atual Conselho de Administração solicita da Assembléia Geral Ordinária ora 

instalada autorização para que o Conselho... possa adquirir um terreno para 

edificação dos primeiros armazéns e depósitos da CARO L, uma vez que a nosso ver 

é chegado o momento de imobilizarmos parte do nosso capital. Ao solicitarmos esta 

medida unicamente nos anima o espírito que sempre nos norteou desde que 

assumimos a presidência de nossa cooperativa: não medir esforços para servirmos 

a cada dia que passa, mais e melhor ao nosso quadro de associados " 

(RELATÓRIO DA DIRETORIA- EXERCÍCIO 1964:5). 

A questão da comercialização foi retomada no ano seguinte, como pode 

ser notado no relatório da Diretoria referente ao exercício de 1965: 

"Lamentavelmente ainda não é nesta reunião que podemos nos sentir 

plenamente realizados no que diz respeito à comercialização de produtos agrícolas 

e através da cooperativa, que é nosso entender a atividade primordial de nossa 

Entidade. Não obstante a incipiente atividade desenvolvida neste particular, temos 

a registrar que no exercício de 1965, através da venda de algodão em pluma e 

milho, faturamento que atingiu a cifra de Cr$590.321.180,00 (R$1.475.802,95 a 

valores de dez/94) ... (reforente a) 25.107 arrobas de 15 kg líquidos de algodão em 

pluma ... Muito embora esse volume represente cerca de 6, 7% da produção obtida 

no ano agrícola de 1964165 pelos associados da CAROL... e tão somente 895.111 

kg. de cereal em grão... ou seja 3, 73% da produção vendida pelos nossos 
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associados no ano agrícola anterior" (RELATÓRIO DA DIRETORIA -

EXERCÍCIO 1965:4). 

Enfim, naquela safra foram comercializados, VIa cooperativa, 

aproximadamente 7% da produção total de algodão e 4% da produção de milho, 

mas foi nas operações de compras em comum que a cooperativa teve sua maior 

receita, chegando à cifra de Cr$1.479.542.848,00 (R$3.698.857,12 a valores de 

dez/94). 

Até este momento, a cooperativa quando muito poderia coordenar a 

comercialização, pois não dispunha de armazéns e depósitos de grãos, e para 

cumprir esta atividade precisaria investir nesta área, dando condições para a 

captação dos produtos dos associados atuais e futuros. 

Somente no exercício de 1966 pôde a CAROL adquirir um terreno, de 

acordo com o Relatório da Diretoria daquele exercício: 

"Finalmente adquirimos e já ultimamos todo o pagamento de um área de 

5,5, alqueires, junto à Via Anhanguera, km 336, para edificação de nossos 

armazéns, com o custo total de Cr$ 18.000.000,00 (R$32.400,00 a valores de 

dez/94). Por outro lado já se encontra em adiantada fase de construção nossa 

fotura sede social no Condomínio Edificio Vera Cruz, onde disporemos de dois 

andores para abrigar todos os departamentos de nossa cooperativa ... " 

Mas até que tais investimentos não se efetivassem, a entrada de 

cooperados significava mais demanda por crédito: 

"Durante mandato do Conselho de Administração . ..foram admitidos 90 

associados... envolvendo naturalmente aumento das necessidades de crédito para 

atendimento e ... no que conceme a jértilizantes, inseticidas principalmente 

consumidos pelas áreas pertencentes aos referidos novos associados. Não resta a 
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menor dúvida que o capital subscrito e integralizado por estes associados, nem de 

longe seria suficiente a este atendimento, obrigando ao Conselho à obtenção de 

novas linhas de crédito" (RELATÓRIO DA DIRETORIA - EXERCÍCIO 

1968:2) 

Significava que a Cooperativa até aquele momento estava sendo vista 

pelos produtores como sendo alternativa para obtenção de crédito. 

A cooperativa, para manter a confiança junto aos associados, não media 

esforços para conseguir créditos nos bancos particulares e oficiais, fazendo várias 

gestões, inclusive junto à assessoria econômica do Ministério da Fazenda, 

solicitando crédito por conta do Plano Funfertil, com o objetivo de atender às 

necessidades quanto à aquisição e financiamento de fertilizantes. 

Até o final dos anos 70, a CAROL manteve-se como uma cooperativa de 

compras em comum, viabilizando a compra de fertilizantes, corretivos e inseticidas 

em grandes quantidades e através de financiamentos junto aos bancos privados e 

oficiais, que eram repassados aos cooperados. 

A fim de atuar na área de comercialização, o que requereria atividades até 

então não existentes na cooperativa, foi convocada uma Assembléia Geral 

Extraordinária em 10 de outubro de 1969, que aprovou a contratação da Assessoria 

Técnica-Econômica Agroindustrial - ATEAI. Esta empresa foi encarregada de 

planejar e programar futuras atividades da Cooperativa, tais como comercialização 

das safras de algodão, soja e milho, depósitos de fertilizantes e calcário, preparo de 

sementes. 

Esta assembléia autorizou ainda: 

" ... a permuta ou aquisição de outro imóvel para sediar os futuros 

serviços da cooperativa; autorizou ... (também) ... o aumento de capital subscrito 
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pelos senhores associados ... " (RELATÓRIO DA DIRETORIA - EXERCÍCIO 

1970:1). 

Com o projeto encomendado à firma Assessoria Técnica Econômica 

Agroindustrial - ATEAI- relacionado com os estudos e projetos para implantação de 

serviços diversos de comercialização, pôde a cooperativa nortear seus investimentos 

de maneira mais decidida: 

" ... visto que, comprovando nossa política de imobilização e 

investimentos empreendidos pelo Conselho de Administração, que pretende ver 

nesta entidade um fortalecimento, com capital de giro próprio, porém também com 

vista a nortear sua atividade para a comercialização de scifras agrícolas principal 

razão de sua existência" (RELATÓRIO DA DIRETORIA - EXERCÍCIO 

1971:2). 

Para melhor se aparelhar face às novas atividades no que tange à 

comercialização: 

" .. .foi efotuada a introdução da CAROL na parte de Certificação de 

Sementes. Inicialmente a produção de 40 a 50 mil scs. de sementes Santa Rosa, 

distribuídos entre 27 cooperantes, em uma área total de 825 alqueires ... (e) é plano 

da cooperativa, no foturo produzir sementes de outras culturas" (RELATÓRIO 

DA DIRETORIA- EXERCÍCIO 72). 

No segundo semestre do mesmo ano, a CAROL altera seu organograma 

com o fim de atender às suas novas atividades e cria a Gerência de Produção 

Agricola. Neste mesmo semestre, começa a implantar o Centro de Serviços 

Agricolas de Orlândia, incluindo um silo graneleiro com capacidade estática para 60 

mil toneladas e uma usina de beneficiamento de algodão, com capacidade para 

processar um milhão de arrobas/ano. 
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Nesta primeira fase a cooperativa sempre procurou se capitalizar, mas 

tendo como origem dessa capitalização as operações de compras em comum. Em 

todas as Assembléias Gerais Ordinárias as sobras liquidas eram incorporadas ao 

patrimônio, através do fundo de desenvolvimento, como proposta do Conselho de 

Administração que assim se dirigia à Assembléia: 

" ... somos de opinião que mais uma vez devemos pedir aos nossos 

associados que abram mão dos juros incidentes sobre o capital empatado na 

Cooperativa, bem como do retomo previsto nos Estatutos Sociais. Propõe o 

Conselho de Administração que as aludidas sobras líquidas ... sejam incorporadas 

ao Fundo de Desenvolvimento ". 

Em fins de 1972 a CAROL tinha 465 agricultores associados e atuava em 

28 municípios do Estado de São Paulo. Iniciava-se uma nova fase da CAROL. 

3.2.2. Consolidação comercial e ingresso na industrialização (1972-1982) 

Durante este periodo denominado de consolidação comercial e industrial 

que vai de 1972 a 1982, a cooperativa esteve particularmente empenhada em efetuar 

vendas dos produtos de seus associados tanto para o mercado externo como, para o 

interno. Para tanto, a cooperativa começou a se estruturar. Com esse intuito, foi 

estudada a viabilidade econômica da instalação de núcleos de recepção de cereais 

nos diversos municípios abrangidos pela área de ação da cooperativa, que de 28 

municípios em 1972 passou para 39 em 1982. 

Os serviços, que até o início da década de 70 eram executados pela 

Diretoria e por dois funcionários (um gerente e um escriturário), evoluíram de tal 

modo que em 1975 exigiu a dedicação de toda a Diretoria, com seis membros em 
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função executiva, um supemsor, cmco gerentes, um agrônomo, um secretária 

executiva, 13 chefes de serviços e 156 funcionários. 

Esta nova fase da cooperativa é comprovada pelo relatório da Diretoria, 

quando compara: 

" ... o faturamento broto de Cr$345.199.77 e uma sobra líquida de 

Cr$37.858,42 em seu primeiro ano de vida (1.963), ..... (e) ... um faturamento (atual) 

de Cr4205.648.014,16, deixando um sobra líquida de Cr$9. 704.020,28. 

Para esse resultado foi ... indispensável investir e imobilizar, de tal modo 

que do início absolutamente desprovido de patrimônio, passamos hoje a contar com 

bens que envolvem terrenos com área aproximada de 445.520m2, edificações com 

área constroída de aproximadamente 16.343 m2, além de equipamentos que nos 

permitem beneficiar algodão, secar e padronizar milho, secar, padronizar, 

exportar, bem como industrializar a soja, produzindo óleo e farelo ... " 

(RELATÓRIO DA DIRETORIA- EXERCÍCIO 1975:1-2). 

A opção da especialização em soja foi fruto da análise da Diretoria ao 

perceber que dos produtos daquela região (cana, algodão, café ,milho e soja), todos 

estavam sendo suficientemente amparados pelo governo federal, mas a soja é que 

teria maiores condições de aumento de área de plantio e de produtividade. Nesse 

sentido: 

" é o produto que oforece as nossas necessidades de exportação a 

resposta mais rápida, pois temos sementes com produtividade semelhante as do 

nosso grande competidor, os Estado Unidos, temos clima, extensão territorial e 

conhecimentos técnicos que nos permitem dobrar a cada ano nossa produção ... " 

(RELATÓRIO DA DIRETORIA- EXERCÍCIO 1975:4). 
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Para manter seus cooperados em condições de competir em igualdade de 

custos com os outros países produtores, nasceu a idéia de enviar aos Estados Unidos, 

às expensas da Cooperativa, mna delegação de engenheiros agrônomos(80) para 

verificar o que haveria ali de maís moderno em termos de máquinas e implementos 

agricolas, haja visto a desatualização do maquinário brasileiro na época produzida 

pela indústria nacional(81 ). 

A Cooperativa, em 1975, congregava 544 agricultores cujas propriedades 

ocupavam uma área de 276.000 hectares, em 26 municípios do nordeste do Estado 

de São Paulo. Produziam 110.000 toneladas de soja e 108.000 toneladas de milho, o 

que representava 22% da soja e 5% do milho do Estado e foram responsáveis pelo 

consumo de 55.000 toneladas de fertilizantes, 80.000 toneladas de calcário e o 

equivalente a Cr$20.000.000,00 (R$5.802.000,00 a valores de dez/94) em 

defensivos agricolas. (RELATÓRIO CAROL AGOSTO/SETEMBRO 1975). 

Ainda no ano de 1975, a CAROL incorpora ao seu patrimônio o 

escritório em São Paulo, com objetivo de imprimir um novo ritmo de 

desenvolvimento, mantendo contato com os fornecedores de insumos e seus clientes 

compradores de algodão, milho, soja, farelo e óleo. 

Já na safra de 1975/76 pode a Cooperativa notar que a distância impedia 

o recebimento do produto dos associados, nos municípios mais afastados da sede, 

razão pela qual foi encomendado ao Departamento de Planejamento e 

Desenvolvimento, cuja competência era de coordenar o "Plano Geral de Expansão 

da CAROL", um estudo minucioso com o objetivo de eleger outros locais, além de 

( 8 0)Essa missão foi composta por quatro engenheiros agrônomos: Aloisio de Almeida Prado, Athos de Souza 
Lima, Francisco Marcolino Diniz JIIIlqllcira e João Cândido Ferreira Neto, este representando a Secretaria 
da Agricultura do Estado de São Paulo. 
( 81) Essa idéia surgiu em reunião com o então Ministro Mário Henrique Simonsen que convidon a 
Cooperativa para debater a desatualização do maquinário agrícola brasileiro. 
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Orlândia, para aumentar a capacidade armazenadora, garantindo aos associados 

economia de fretes. 

O Plano de Expansão foi proposto numa reunião da Diretoria em 

10.05.74 pelo então Diretor Secretário, Cícero Junqueira Franco com intuito de 

estudar a: 

" ... viabilidade econômica da construção de núcleos de recepção de soja 

nos diversos municípios abrangidos na área de ação da CARO L". 

O Departamento de Planejamento e Desenvolvimento foi criado: 

" ... em setembro de 1975 como unidade de serviços diretamente 

subordinada à Superintendência da Cooperativa dos Agricultores da Região de 

Orlândia ... inicialmente dedicou-se a obras de complementação de nossa unidade 

algodoeira, para a construção do armazém de fardos, sala de classificação, 

ensaque de sementes e depósitos de sacaria, ... Mas foi principalmente com os 

estudos realizados visando o desenvolvimento foturo da Cooperativa ... , que esse 

departamento justificou ... a sua instituição. 

Com efeito, realizando estudo detalhado e minucioso sobre as áreas, de 

trabalho, de influência da Cooperativa dos Agricultores da Região de Orlândia 

Ltda, contando e medindo número de cooperados, volumes produzidos e entregues 

por municípios, produção comparadas das 3 últimas sqfras, levou à Diretoria 6 

estudos preliminares de agrupamento de unidades municipais, com a finalidade de 

determinar zonas prioritárias para instalações de novos Centros de Serviços" 

(RELATÓRIO DA DIRETORIA- EXERCÍCIO 1975:21). 

Este Departamento se constituiu em valioso elemento de consulta e 

assessoria da Direção, encarregando-se dos estudos de ampliações, implantação de 
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novas atividades, pesqmsas de mercado, bem como entrosando-se com o 

departamento financeiro, com a finalidade de administrar as obras em andamento. 

Este Plano de Expansão (82) continha seis alternativas de estudos e a 

Diretoria decidiu pelo sexto estudo, que elegeu quatro centros prioritários, a saber: 

Orlândia, Guaíra, Morro Agudo e Ituverava e determinou o início do plano de 

desenvolvimento para a construção do Centro de Guaíra. Os motivos dessa opção 

foram: 

" ... pelas condições climáticas que oferece, pela fertilidade e topografia 

plana de suas terras, além da operosidade e alto nível técnico de seus 

agricultores" (CAROL 30 ANOS, 1993:14). 

Para tanto procurou a Cooperativa inco1p0rar mais associados nessas 

regiões. Então a Diretoria decidiu: 

" .. fazer algumas reuniões em alguns municípios, com a finalidade de 

levar os agricultores a conhecer melhor as atividades da Cooperativa e angariar 

novos cooperados, principalmente na região de Guaíra, onde pretendemos construir 

um Centro de Serviços Agrícolas" (ATA CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

21.1.76). 

Devido ao expressivo investimento e o potencial naquela região 

resolveram contratar mua empresa de publicidade para que : 

" ... a Cooperativa se tome mais conhecida naquela região, pois a região 

de Guaíra possui um potencial de produção tão expressivo que dará perfeitamente 

para encher nossos silos... devemos desde já fazer muita propaganda, criar uma 

( 8 2) Esse Plano de Expansão foi elaborado pelo engenheiro agrônomo Silvio Albano Moreira Campos, 
engenheiro civil Marcelo Costa, o Gerente de Consumo Anlonio Carlos Arigoni Pacheco e o Gerente de 
Produção Roberto de Assis Sordi. 
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imagem da Cooperativa. O Diretor vice-presidente (José Jorge Junqueira) tomando 

a palavra diz que a cooperativa deve difUndir a sua imagem não só na região de 

Guaíra, mas em todas as regiões de sua área de ação, uma vez que existem muitos 

bons agricultores que já deveriam ser cooperados e não o são por falta de 

conhecimento do que seja cooperativa". (ATA CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO, 21. 7. 77). 

Para a construção desse Centro, a Prefeitura de Guaíra doou um terreno 

de 72.600 m2 que, somado a outro com 48.400 m2, adquirido pela Cooperativa por 

Cr$70.500,00 (R$20.452,04 a valores de dez/94), constituiriam a área destinadas à 

edificação das instalações necessárias para servir os associados de Guaíra e 

município vizinhos. 

O Centro de Serviços Agrícolas "Alyson Paulinelli" - Guaíra, foi 

inaugurado em 28 de fevereiro de 1978 (83) contendo silo graneleiro, armazém para 

ensacados, escritório, balança e loja-filial. Como Guaíra se destaca pela agricultura 

tecnificada, menos de dez anos depois, foi necessário duplicar o sistema de 

armazenagem. Atualmente (1993) os dois silos graneleiros somam capacidade 

estática para 73,5 mil toneladas com secadores também de alta capacidade. 

No decorrer do ano de 1.975, a CAROL ingressa em novo mercado: o da 

industrialização, com a aquisição da Soja S.A.- Indústria Joaquinense de Óleos 

Comestíveis. A discussão para aquisição da firma começa na reunião do Conselho 

de Admiuistração em 1.11. 74 permanecendo a dúvida de utilização como fábrica de 

óleo ou como recebimento de cereais: 

( 83) O orçamento da primeira etapa do Plano de Expansão do Centro de Serviços de Guaíra ficou orçado em 
Cr4 28.000.000,00 (R$ 134.400,00 a valores de dez/94)., e a complementação para as ohtas do Centro de 
Serviços Agrícolas de Orlândia na ordem de Cr$ 7.800.000,00 (R$ 1.987.440,00 a valores de dez/94). A 
CAROL tez gestão junto ao BADESP que fez um empréstimo no valor de Cr$20.863.985,00 
(R$4.043.440,29 a valores de dez/94) em janeiro de 1977 e uma complementação de Cr414.850.002,00 
(R$1.618.650,00 a valores de dez/94) em 11.9.78. 
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"O Diretor Dr. Cícero Junqueira Franco, após estudos detalhados das 

condições da firma dizia ser favorável à compra, mas com o fUncionamento mais 

como centro de recebimentos de cereais do que como fábrica de óleo, no que é 

apoiado pelo Diretor Oswaldo Ribeiro de Mendonça. O senhor Geraldo Diniz 

Junqueira, diretor presidente, diz ser sua opinião que a Fábrica de óleo seria a 

atividade principal e o centro de recebimento o complemento ... a diretoria lançou o 

preço definitivo da compra na importância de Cr$ 8.000.000,00 (R$2.660.000,00 a 

valores de dez/94) a ser pagos em três parcelas anuais" (ATA CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO, 20.06. 75). 

Com o desenvolvimento da política da soja no Brasil, em que se dava 

proteção às indústrias, ficou evidenciado que o diferencial a se obter numa indústria 

era muito maior que o conseguido na exportação direta do grão ou na venda interna 

para as próprias indústrias. 

Nesse sentido, o Conselho de Administração através do seu Diretor 

Presidente José Jorge Junqueira assim se expressou numa reunião a respeito da 

comercialização de cereais: 

" a seu ver, a exportação não está sendo muito vantajosa pelo 

problema do c01ifisco e no mercado interno também não temos muitas opções pois 

há sempre intervenção governamental nos preços e assim sendo, acha que 

deveríamos pensar seriamente na viabilidade de partir para refinação do óleo na 

fábrica em São Joaquim da Barra" (ATA CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, 

24.05.78). 

Para tanto a cooperativa efetuou estudos de viabilização para ampliação 

das instalações da fábrica, cuja capacidade de esmagamento era de 80 ton/dia, e 
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depois de concluída a reforma, passou a ter wna capacidade de 260 ton/dia, podendo 

chegar a 400 ton/dia.(B 4). 

" ... nós tivemos uma abertura tremenda porque com a fábrica, ... nós 

abrimos mais uma comporta para comercializar o grão, quer dizer, se o mercado de 

grão está pior que o mercado de óleo, abrimos a comporta para moer maior 

quantidade. O beneficiado é o cooperado" (Entrevista do Sr. Guerino Benedetti). 

Para completar os serviços prestados aos associados, o Centro conta com 

laboratório, escritório e loja, além de desvio ferroviário. Com todas essas atividades, 

criou-se o Centro Industrial e de Serviços "José Jorge Junqueira" - São Joaquim da 

Barra. 

Perseguindo a idéia de atender às necessidades dos cooperados, a 

CAROL montou wn rede de lojas com estoque variado de utensílios, peças de 

reposição de máquínas agrícolas e a mais diversificada gama de produtos usados 

pelos agricultores associados em suas atividades agrícolas e pecuárias. 

Além da loja matriz em Orlândia, a Carol nesta fase inaugurou outras 

lojas filiais em Guará (1974), São Joaquím da Barra, Morro Agudo (1982 ), Guaíra e 

Ipuã (1982). 

Com base na localização dos Centros de Serviços já implantados e a 

implantar, a Cooperativa estabeleceu os seguintes projetos: Projeto de Sementes, 

para dar cobertura ao setor de vendas de grãos; Projeto de Fertilizantes e demais 

inswnos; Projeto de Assistência Técnica e Serviços e Projeto de ampliação da 

Fábrica de óleo. 

(
84

) A refonna da fábrica foi orçada em Cr$182,068.873,80 (R$2.822.067,54 a valores de dez/94) que foram 
financiados pelo BNCC. 
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Na verdade, a Cooperativa procurou contemplar os quatros segmentos de 

atuação: Comercialização de grãos, Setor de Insumos, Setor de Serviços (Agronomia 

e Veterinária) e o Setor Industrial. 

Dentre esses projetos, a diretoria priorizou nesta fase dois deles, a saber: 

o Projeto de Sementes e a ampliação da Fábrica de Óleo, como se pode depreender 

da reunião do Conselho de Administração: 

"O Diretor Geraldo Diniz JulUJ.Ueira ... (diz} que devemos eleger 

prioridades. Na sua opinião, o Projeto de Sementes, deve ser colocado em primeiro 

lugar e depois podemos pensar em investimentos numa fábrica de ração... O 

Diretor Presidente (José Jorge JulUjueira) concorda e diz que quanto à produção de 

sementes o que já foi frito apresentou uma melhoria bastante considerável e que se 

investirmos mais ... em instalações, maquinarias, teremos condições de produzirmos 

excelentes sementes em condições bastante adequadas" (ATA CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO, 12.07. 79:2). 

A CAROL começou a produzir sementes de soja em 1973 com 700 scs. 

de 60 kg; em 1982 já tinha uma produção de 81.382 scs. de 60 kg. Neste ano ganha 

instalações próprias, no Centro de Serviços Agrícolas de Orlândia, utilizando o 

espaço da Unidade de Beneficiamento de Algodão, que foi desativado: 

" .. face ao pequeno desempenho de nossa Algodoeira, uma vez que a 

cultura do algodão inftlizmente está fugindo não só da nossa região como de São 

Paulo e do Pais, ... diante desse atual quadro, resolvemos para essa safra (81/82} 

continuar à disposição de nossos cooperados cotonicultores com nossa máquina de 

algodão, mas desativando o armazém de fardos, isso porque teríamos necessidade 

imperiosa de criar condições para que nosso Departamento de Produção de 

Sementes crescesse, já que essa região tem as melhores condições de se tornar uma 

das regiões produtoras de sementes para todas as principais culturas de 
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verão ... Então, depois de consultas e conversas com nossos cooperados 

cotonicultores, resolvemos desativar para algodão nosso armazém de fardos e 

colocá-lo à disposição do Departamento de Sementes" (RELATÓRIO 

DIRETORIA- EXERCÍCIO 1981:7)(85). 

Este período teve como carro chefe da Cooperativa o setor de compras 

em comum. A partir de 1.982 tem-se a participação de outros setores da cooperativa 

no faturamento total da empresa, iniciando uma nova fase de diversificação 

(TABELA 25-A). 

( 85) O algodão apresentou declínio na produção, safra após safra a ponto de, em 1982, a Cooperativa não 
mais comercializar o produto. No entanto a cooperativa atende aproximadamente 30 agricultores 
concentrados nos municípios de Miguelópolis e Ituverava, enviando os fardos à Federação Meridional de 
Cooperativas Agropecuárias Ltda.-FEMECAP- Campinas -para comercialização 
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TABELA 25-A- Faturamento bruto- CARO L 1973 a 1994 

73 l!.168 11.168 

74 18.619 18.619 

75 20.114 20.l14 

76 21.690 2.193 812 24.6% 

77 17.445 2.343 1.189 20.978 

78 19.847 2.187 1.421 23.456 

79 25.354 4.327 2.m 1.554 31.236 

80 28.112 6.943 4.252 1.525 39.461 

81 48.114 4.553 1.670 54.337 

82 26.971 4!.142 11.672 79.786 

83 19.2% 23.664 59.804 8.693 111.458 

84 21.037 23.341 46.272 11.832 1.748 104.231 

85 22.514 24.266 43.754 12.080 8.390 110.006 

86 44.960 26.264 62.051 19.988 18.118 171.383 

87 12.046 24.727 65.489 15.960 14.718 132.943 

88 18.9% 19.723 21.868 71.329 11.983 143.900 

89 63.565 

90 13.094 10.855 3!.966 9.891 5.142 14.368 85.319 

91 20.338 16.712 3!.104 8.688 607 10.880 88.330 

92 11.522 11.462 19118 7.287 556 4- 5.879 55.874 

93 15.208 12.958 19.649 8.815 635 16- 7.229 64.451 

94 24.864 20993 31.862 11.063 7.692 12.519 108 995 
FONTE: BALANÇO PATRIMONIAL - CAROL(1) Somente a pll!tir de 1982 que a vmda de grãos fbram contabilizadas como 
comercial;(2) Tmta-se de fert.ilizaotes, defmsivos e corret.ivos;(3) Faturamcuto dos sais minerais de 1982 a 1988 incluso no setor de insumos. 
Em valores de dezembro 1994, oorrigidospelo índice SUMA ECONÔMICA Jan/95 

3.2.3. Diversificação de atividades (1982-1994) 

A) Substituição da intermediação e a criação da CrediCarol 

Este último período caracteriza-se pela diversificação das atividades de 

serviços (instala-se a Unidade de Beneficiamento de Sementes, inicio da operação da 

Unidade de Sal Mineral, primeiro supermercado Carol, instalação do Laboratório 

clinico-veterinário, inicio da produção de sementes forrageiras, processamento de 

fertilizantes-Cooperfertil -, operações com o exterior-Eximcoop -, ampliação no 

processamento de soja e recebimento de grãos), com vistas a atender os cooperados, 

pois estes não os encontravam em condições adequadas no mercado. 
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A entrevista abaixo do Sr. Humberto Fernando Dalpino, ilustra bem este 

período: 

" ... a mineralização do sal se deu porque não existia produto sério no 

mercado ... Então procuramos fazer um sal que realmente os nossos pecuaristas 

pudessem usar com confiabilidade. Pode ser que não tenha o menor preço mas terá 

a melhor qualidade". 

Na reunião de 9.11.82 do Conselho de Administração, essa nova 

alternativa de investimentos foi motivo de discussão: 

" ... o Diretor Presidente (Geraldo Diniz Junqueira) fala sobre o projeto 

para construção de Misturador de Sal da CARO L. Diz que essa foi uma de suas 

constantes preocupações, mas que sempre sentiu um certo receio dos veterinários 

por insegurança de se lançar num setor pouco conhecido. Mas agora parece que já 

há uma definição de vez que a mistura de sal mineralizado não apresenta grandes 

ampliações e o que pretendemos é um investimento simples, sem sofisticação ... A 

idéia é Jazer o depósito no Armazém de Sementes atual e devemos produzir sal 

CAROL para gado leiteiro e gado de corte" (ATA CONSELHO 

ADMINISTRAÇÃO, 9.11.82). 

Na atuação no mercado de seguros a cooperativa veio suprir uma lacuna, 

eliminando o intermediário e baixando o custo: 

''A margem que cabia ao corretor era muito grande ... como a 

intermediação quem faz é a nossa corretora, ela não cobra uma margem tão 

grande, então o custo fica menor ... antes era uma guerra ... chamávamos um,. dois, 

três corretores ... agora é bem mais fácil, barato e eficiente" (ENTREVISTA DO 

SR. GUERINO BENEDETTI). 
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A Cooperativa, na verdade, exerceu um caso clássico de substituição da 

intermediação, com a diminuição dos custos que são repassados ao cooperado, 

beneficiando-o. 

O ingresso no setor financeiro através de uma cooperativa de crédito, teve 

a sua origem num Seminário Estadual de Crédito Rural promovido pela OCESP. 

A problemática do crédito rural foi uma preocupação das lideranças 

cooperativistas, reunidas em fins de 1982 na OCESP, devido a: 

" ... reiteradas afirmações das autoridades ftderais no sentido de que a 

médio e longo prazo, seriam eliminados os subsídios à agricultura" (OCESP, 

1984:1). 

Na oportunidade, foi constituida uma comissão(86) especial de crédito 

rural que se encarregaria de estudar o problema e propor soluções. 

Esta comissão apresentou um relatório aprovado no Seminário Nacional 

de Crédito Cooperativo, propondo um modelo do cooperativismo de crédito rural 

para São Paulo, que na época tinha onze cooperativas de crédito , sendo 9 de 

plantadores de cana e as outras duas eram a Cotia e Sul Brasil(87). 

Esse modelo consistia na instalação de Cooperativas Singulares de 

Crédito junto às Cooperativas de Produção Agropecuária, com o objetivo de garantir 

solidez financeira e também propiciar toda infraestrutura fisica necessária no início 

( 86) Essa comissão ficou assim constituída: Presidente: Roberto Rodrigues; Coordenador: José Barroso 
Junqueira (OCESP); membros: Antônio Carlos Jesus de Fiqueiredo (CCL), Hiroshi Nishioka (Cotia), Shín­
Iti Takiya (Sul Brasil; Tadaorni Seo (Femecap) e José Maria Jorge Sebastião (DC-SAA). 
( 87) As Cooperativas de Crédito Rural de Plantadores de Cana são: da Média Sorocabana, Barra Bonita, 
Capivari, Catauduva, Guariba, Jaú, Piracicaba, Porto Feliz e Sertãozinho. Essas cooperativas têm um fundo 
institucional que lhes dão suporte, trata-se da Lei Federal 4870/65 em seu capítulo VII art.64, que recolhe 
1,5% sobre a tonelada de cana entregue às nsinas, sendo destinado I% para aumento das quotas de capital 
nas cooperativas de crédito dos fornecedores, 0,45%, para manutenção de órgãos específicos dos 
fornecedores e 0,05% para manutenção da Federação de Plantadores de Cana do Brasil. 
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do empreendimento.(8s). Para o sistema cooperativista estabeleceu-se que seu 

objetivo principal: 

" ... deve ser o de ordenar o fluxo de recursos ao setor primário, seja em 

nível de captação da poupança rural, reaplicando-a no próprio setor, seja nos 

ordenamentos dos mesmos em negócios com outros setores" (OCESP, 1984:10). 

Para tanto: 

"As cooperativas de produção agropecuária deveriam tornar-se as 

'madrinhas' das Cooperativas de Crédito Rural a serem criadas e, ... teriam que 

apresentar as seguintes características: grande potencial econômico financeiro na 

região, solidez financeira .. " (OCESP, 1984:26). 

Com esses critérios, a comissão selecionou algumas cooperativas 

agrícolas e dentre elas a CAROL.(89) 

Diante desses fatos, coube à Carol designar uma assessor técnico, o Sr. 

Athos de Souza Lima., que ficou responsável pela organização da Cooperativa de 

Crédito, constituída em novembro de 1983. 

B) Ingresso no mercado de alimentos 

Até a instalação do Supermercado, os agricultores da CAROL 

reclamavam que para suprir suas necessidades básicas de alimentação, além de 

( 8 8) Este documento elaborado pela OCESP 1984 chega a abordar as fontes de recursos com o ~etivo de 
viabilizar o sistema de crédito cooperativado, além de apontar soluções para pontos impeditivos que 
restringem a atoação das cooperativas de crédito tais como: atoar na mesma área de ação da cooperativa de 
produção; autorização para instalação de postos de serviços; ahertora de contas de empresas ou entidades 
públicas para receber pagamento de tributos; etc. 
( 8 9) As demais Cooperativas foram: Nacional Agroindustrial; dos Cafeicultores da Zona de Mococa; Rural 
de Laticínios de Batatais; dos Cafeicultores da Região de Marília; dos Produtores de Leite da Alta Paulista; 
Agrícola Mista da Colônia Riograndense; Agropecuária do Brasil Central; dos Citricultores de Bebedouro; 
Agropecuária Holambra; Agropecuária da Região de Piracicaba; de Laticínios da Região do Vale do 
Paranapanema. 
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terem que se deslocar para Ribeirão Preto, os preços das mercadorias eram mais 

elevados. 

Em relação a essa demanda, aliada à oportunidade de aquisição das 

instalações da Anhanguera Tratores em Orlândia(90), o Conselho de Administração 

fez a seguinte avaliação: 

"Trata-se de excelentes instalações e a nossa idéia agora é de que as 

mesmas sejam utilizadas para montagem de um supermercado. Para isso, alguns de 

nossos assessores estiveram em Bebedouro na Copercitrns e em Batatais na Co/aba 

visitando as instalações dos supermercados daquelas Cooperativas ... A impressão 

que tiveram é de que se trata de um investimento muito válido e lucrativo ... Todos 

os Diretores presentes mostram-se favoráveis à instalação do supermercado 

CAROL... Após discutirem ... jicou decidido que o Setor de O&M. .. deverá 

apresentar, dentro de 15 dias, um estudo detalhado sugerindo as possíveis opções 

de instalação e fUncionamento, inclusive estudo da viabilidade de vendas a não 

cooperados, prazos, mercadorias, etc ... " (ATA CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO, 17.01.84). 

Na verdade, a atuação da cooperativa neste segmento, teve a finalidade de 

baratear os preços das mercadorias, como se pode depreender da entrevista abaixo: 

"Antes do supermercado, nós conseguimos da Diretoria um 

adiantamento para comprar produtos de primeira necessidade em grande 

quantidade para nós, fUncionários, em Ribeirão Preto, e deu resultado. 

Acrescentávamos uma taxa para cobrir as despesas inclusive da CAROL, e 

percebemos que os preços eram muito mais baixos. Com as instalações do 

Supermercado houve um nivelamento de preços para baixo aqui em 

(90) A CAROL adquiriu por Cr$160.000.000,00 (R$352.000,00 a valores de dez/94). O terreno mede 
aproximadamente 17.800 rn2 com uma área construída de 1.400 rn2. 
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Orlândia. .. Assim, quando abrimos o supermercado, nós fizemos uma pesquisa na 

região de Orlândia, Guaíra ,Guará, enfim, na nossa área de ação... aqui em 

Orlândia os preços estavam acima de 40%. .. Foi uma contribuição bastante grande 

da CAROL. Se hoje os preços estão nivelados é porque os nossos preços é que 

balizam os demais " (Entrevista do Sr. Guerino Benedetti). 

Além deste aspecto, houve uma segunda razão: 

" ... como as nossas vendas eram a longo prazo o supermercado tomou-se 

uma alternativa de dinheiro em caixa. .. um ingresso de dinheiro mais rápido. Até 

hoje vem atendendo este objetivo" (Entrevista Do Sr. Guerino Benedetti). 

C) Fundação da Cooperativa Central de Fertilizantes- COOPERfERTIL 

Com outras cinco cooperativas agrícolas, a CAROL conta com produção 

própria de fertilizantes, em Campinas, através da COOPERFERTIL (Cooperativa 

Central de Fertilizantes) desde 1989. 

A união dos 59 produtores para compra em conjunto de fertilizantes foi a 

razão do surgimento da CAROL em 1963. No entanto, a CAROL acabou seguindo 

outros rumos, devido às demandas e necessidades mais urgentes de seus associados. 

Além do que, não tinha capital suficiente para ter uma fábrica de fertilizantes. 

Somente em 1982 a CAROL se habilita à compra de uma fábrica de 

fertilizantes. Essa oportunidade apareceu com a venda da ULTRAFERTIL: 

" .. foram apresentadas três propostas ao governo. A primeira por um 

grupo de funcionários da própria ULTRAFÉRTIL, considerada inviável por falta de 

capital. A segunda, por um grupo de cooperativas, através da Organização das 

Cooperativas Brasileiras (OCB), que fez uma carta de intenção e permaneceria no 

aguardo do edital de licitação. A terceira proposta, já aceita, foi ftita por um grupo 
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de firmas do ramo que ficará responsável por 70% (setenta por cento) do capital da 

nova firma a ser criada. Os 30% restantes serão de responsabilidade de 

misturadores menores, estando incluídas nesse grupo a FEMECAP e a Cooperativa 

de Cotia. A Cooperativa de Orlândia. .. (foi incluída) ... na lista das firmas que irão 

adquirir a Ultrafortil com um capital inicial de Cr$14.000.000,00 ... cabendo a nós 

integralizar Cr$50.000,00 ... " (ATA CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, 

16.03.82). 

No entanto, a associação com as firmas do ramo estava sendo muito 

dificil como se pode depreender da intervenção do Diretor Presidente Geraldo Diniz 

Junqueira, na reunião da Diretoria: 

" ... estamos formalizando nosso interesse através do pool de cooperativas 

e também fazemos parte do poo/ de firmas interessadas através da AMA -

Associação dos Misturadores de Adubos do Brasil. Diz que quanto às cooperativas, 

acha muito dificil, pois as firmas do ramo possuem mais 'know how' e melhor 

relacionamento" (ATA CONSELHO ADMINISTRAÇÃO, 13.04.82). 

Apesar dos esforços, o que impediu o ingresso da CAROL no ramo de 

fertilizantes, a partir da aquisição de parte da ULTRAFERTIL foi que, pelo projeto 

de viabilidade: 

" ... essa aquisição se mostrou totalmente inviável, já que a 

ULTRAFERTIL, pelos dados colhidos, apresentou-se totalmente deficitária" (ATA 

CONSELHO ADMINISTRAÇÃO, 13.10.82). 

Paralelamente a esta discussão, a CAROL mantinha contato comercial 

com a FEMECAP, onde era cliente, e como adquiria grandes quantidades de adubos, 
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se pertencesse ao quadro de associados, (91 )poderia ter maiores vantagens, pois teria 

descontos especiais, o que ocorreu em 23.09.82, quando do ingresso como 

associada. 

A idéia da fábrica de fertilizantes só foi retomada em 1988 devido ao 

consumo das cooperativas sediadas na região de Ribeirão Preto, em tomo de 

350.000 toneladas/ano, o que justificava uma fábrica nas proximidades. Para tal 

demanda queriam que a FEMECAP estendesse suas atividades àquela região ( 92). 

Foram feitas várias reuniões para discutir a implantação da fábrica de 

fertilizantes próximo ao mercado consumidor. 

No entanto, em fins de 1988 a FEMECAP, ao apresentar seu balanço: 

" .. .ficou constatado ... um prejuízo de NCr$4.900.000,00 (R$14.210,00 a 

valores de dez/94) .. e que para continuar suas atividades há uma necessidade 

imediata de NCr$10.000.000,00 (R$29.000,00 a valores de dez/94)" (ATA 

CONSELHO ADMINISTRAÇÃO, 11.04.89). 

Diante do problema, havia três soluções: 

" ... uma seria vender as instalações; outra seria as doze maiores 

cooperativas permanecerem no controle, demitindo as demais, e uma terceira, seria 

desativar todos os setores de comercialização, permanecendo apenas o setor de 

insumos" (ATA CONSELHO ADMINISTRAÇÃO 11.04.89). 

(91) De acordo com a Lei 5764/71 no seu art. 8° os objetivos das centrais e federações de cooperativas 
"objetivam organizar, em comum e em maior escala, os serviços econômicos e assistenciais de interesse das 
filiadas, integrando e orientando suas atividades, bem como facilitando a utilização recíproca dos serviços. 
cos" 
( 92) A fábrica de fertilizantes da FEMECAP tinha um capacidade de 250.000 toneladas/ano. 
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Com intuito de adquirir as instalações da fábrica de fertilizantes, a 

CAROL nometa lillla comissão(93) para fazer liDl avaliação da situação da 

FEMECAP, visando então fazer lillla proposta. 

F oi marcada liDla relmião extraordinária da Diretoria para discutir a 

aquisição da fábrica de fertilizantes. Nessa relmião tratou-se da: 

" ... possibilidade de adquirir as instalações de sua fábrica de adubos, em 

conjunto com mais três ou quatro cooperativas de peso da região .. .ficando em 

aberto a possibilidade da CAROL fazer contatos com cooperativas como a 

Holambra, Coopercitrus, Guariba e uma ou mais" (ATA CONSELHO 

ADMINISTRAÇÃO, 24.04.89). 

Em assembléia geral extraordinária em 29.5.89, a FEMECAP autorizou a 

venda da fábrica ao grupo de cooperativas interessadas. 

Ficou acertado, quais seriam as cooperativas que iriam adquirir a fábrica 

de fertilizantes incluindo, além da CAROL, Cooperativa Agropecuária Holambra, 

HOLAMBRA, Cooperativa dos Cafeicultores e Citricultores de São Paulo, 

COOPERCITRUS, Cooperativa dos Plantadores de Cana do Oeste do Estado de São 

Paulo, COOPERCANA, Cooperativa Agropecuária Mista de São João Ltda, 

COOPERSAN e Cooperativa dos Cafeicultores da Região de Marília, COOPEMAR. 

Posteriormente foram discutidas as respectivas quotas-partes que 

correspondiam à participação no conslilllo da produção de fertilizantes: 

" ... se a fábrica produzir 200 mil toneladas, a CAROL e a 

COOPERCITRUS terão direito a 72 mil toneladas cada, correspondente aos 

36, 62% do capital social que detêm, e as outras cooperativas teriam a mesma 

(93) Composta pelos seguintes Srs: Humberto Fernando Dalpino, Superintendente; e Guerino Benedetti 
Auditor Interno. 
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proporção, de acordo com sua detenção da capital" (ATA CONSELHO 

ADMINISTRAÇÃO, 08.08.89). 

Este critério de proporcionalidade do capital integralizado é pouco usual; 

no entanto, serve de parâmetro para o detentor das quotas-partes usufruir mais dos 

serviços da cooperativa(9•). 

Assim é que em agosto de 1989 foi constituída a Cooperativa Central de 

Fertilizantes - COOPERFERTIL, com sede em Campinas, tendo como objetivos 
. . . 

prmc1pms: 

I. "Organização em comum e em maior escala dos serviços econômicos e 

assistenciais de interesse das filiadas; 

2. Produção, transformação, industrialização, importação e distribuição de 

fertilizantes destinados ao abastecimento de suas associadas e 

complementarmente a distribuição de outros insumos". 

A COOPERFERTIL conta com uma unidade de granulação completa, 

duas unidades de mistura de grânulos, cinco tratores carregadores, cinco caminhões, 

laboratório próprio para 8llálise de fertiliz8lltes, e de solo e uma produção de 

142.252 toneladas em 1993. 

À medida em que o cooperado vai sendo atendido nas suas necessidades, 

fica condicionado a exigir cada vez mais da cooperativa, obrig8lldo-a a ID8llter um 

certo ritmo de crescimento. 

( 94 ) No artigo 4. item III da Lei 5764/71 está assim redigido: "limitação do número de quotas partes do 
capital para cada associado, facultado, porém, o estabelecimento de critério de prooorcionalidade. se assim 
for mais adequado para o cumprimento dos objetivos sociais"(grifo nosso). As quotas partes ficaram assim 
distnlluídas: Carol36,62%; Coopercitrus 36,62%; Copercana 11,43%; Holambra 5,72%; Coopersan 5,72% e 
Coopercana 3,89% 
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Tendo isso em mente e preocupado com os destinos da CAROL, o 

Conselho de Administração fez uma reunião especialmente para procurar novos 

rumos de atuação. Nesta oportunidade, a Diretoria fez a seguinte avaliação: 

"Considera que a CAROL, como um todo, através dos anos, se 

desenvolveu prestou bons serviços ... (ou seja) ela progrediu muito no sentido de 

atender as necessidades de insumos e venda da produção. Entretanto é necessário 

que a CAROL se inove para que possa viabilizar a atividade dos cooperados; é 

preciso que ela arrume solução para que o cooperado possa lucrar mais com sua 

atividade... Agora ela tem que investir em solução para verttcalização das 

atividades dos cooperados ... A Hering por exemplo, saiu do sul para adquirir aqui 

um frigorífico e fazer integração com frangos. Isso é uma função 

cooperativa ... ainda o exemplo do grupo Cutralle!Quintella que está conseguindo 

grandes resultados aqui na região em termos de comercialização, praticando pool e 

participando do mercado com preços diversificados durante o ano " (ATA 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, 17.09.90). 

Essa nova alternativa para atender melhor o cooperado surg:m nesta 

mesma reunião, com a proposta de aquisição da fuma Dinamilho do Brasil -

Produtos Agrícolas Limitada. 

D) A aquisição da DINAMILHO do BRASIL -Produtos Agrícolas Ltda. 

A aquisição da DINAMILHO foi motivo de várias reuniões do Conselho 

de Administração no decorrer de 1990, pois se constituia numa das mais 

importantes decisões até então enfrentadas pela Diretoria. Se a CAROL quisesse 

tomar-se produtora de sementes de milho, o investimento em questão abria a 

oportunidade única de fazê-lo, já que dificilmente poderia novamente encontrar um 

programa de pesquisa já desenvolvido. 
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Acrescenta-se, baseado no depoimento do Prof. José Branco De Mirando 

Filho da ESALQ-USP, ao Conselho da Diretoria que: 

" ... o prazo mínimo de um programa seria de, no mínimo, dez anos, sem 

contudo se ter certeza de obter resultados compensadores .. .A própria DINAMILHO 

enfrentou esse problema Ficou muitos anos investindo em pesquisas e pagou juros 

ao capital investido para depois ter produtos disponíveis à venda. Considera então 

essa uma excelente oportunidade de negócio ... pois os institutos de pesquisas 

atualmente não possuem recursos... e não há estudos para produção de milho 

comercial. Acha então que se a CAROL não se utilizar da DINAMILHO para 

produzir milho comercial, vai ter que esperar uma nova oportunidade de 

aparecimento de outra empresa semelhante, que queira vender suas instalações " 

(ATA CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, 24.10.90)(95). 

No que se refere à parte técnica e patrimônio genético, estava tudo em 

ordem, pois a comissão imaginava que o desenvolvimento das sementes básicas era 

feita na França, mas viram que: 

" ... o 'know -how' deles é formado basicamente pelas linhagens puras e 

pelos elementos testadores. Possuem diversas linhagens puras para produzir 

diversos tipos de milho, desde os mais rústicos até os mais produtivos e 

especializados" (ATA CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, 24.10.90) . 

Na parte econômica e financeira não havia problemas e segundo o auditor 

era mn bom negócio, pois o lucro líquido daquele ano estaria na ordem de US$ 800 

mil. 

(95) Para estudo sobre a viabilidade de negociação da DINAMILHO, foi constituída wna comissão dos 
senhores Humberto Fernando Dalpíno, coordenador; Gilberto Diniz Junqueíra com o auxílio da Auditoria 
Interna da CAROL e da Directa Auditores ua parte contábil e econômica; Francisco Marcolino Díníz 
Junqueira, auxiliado pelos engenheiros agrônomos da CAROL, Rnbens Feracioli Pires e Ricardo Ribeiro 
Mendonça da parte agronômica e técnica e a parte comercial a cargo do Diretor Antonio Olinto Díníz 
Junqueíra . 
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A questão que requereria mais discussão era a respeito do mercado, pois a 

CAROL estava contando somente com o 'seu' mercado, que na época demandava 

cerca de 90 mil sacos, se todos comprassem da CAROL. Alertava o então diretor 

Antonio Olinto Diniz Junqueira, responsável pela avaliação do setor comercial que: 

" ... o mercado de milho tem estado ruim há vários anos e não vê 

perspectivas de melhoria. Cita ainda o caso de firmas que tiveram muito prejuízo 

com milho nos últimos tempos, como a Serrana, a Cargíll, a Contíbrasil e, 

principalmente a Agroceres, que possuía onze unidades, já fochou três e vai fechar 

mais quatro e que teve um prejuízo de 22 milhões de dólares" (ATA DO 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, 19.09.90). 

E acrescentava , com respeito aos associados: 

"que era difícil mudar a mentalidade de quem está acostumado a se 

utilizar de determinadas marcas" (ATA DO CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO, 19.09.90). 

Todos concordavam que o negócio era de risco, no entanto " ... o negócio 

em si é bom e o preço barato, baseado na avaliação do valor genético e do 

imobilizado" (ATA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO, 19.09.90). 

Na avaliação da Diretoria, a CAROL tinha postos de revenda e produzia 

sementes de soja, forrageira e trigo de qualidade e a marca CAROL se impôs no 

mercado; portanto a venda de sementes de milho seria alcançada. Nesse sentido, nas 

palavras do Diretor vice-presidente (Geraldo Diniz Junqueira): 

" ... temos que trabalhar muito bem no setor de recebimento de grãos, mas 

se tivermos também a nossa região em nossas mãos em termos de sementes, 

estaremos dando um passo decisivo em direção aos objetivos que almejamos . 
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Podemos nos constituir numa empresa agressiva, além de termos a retaguarda do 

nosso nome que já está firmado. Já temos a estrutura básica, agora temos que 

partir para uma fase mais avançada de atividades" (ATA CONSELHO DE 

ADMINISTRAÇÃO, 25.09.90). 

Tratava-se de ingressar no mercado de milho que, na avaliação da 

Diretoria, é um alimento básico, e poderiam avançar mais no mercado nacional, haja 

visto que, internacionalmente, não havia condições de competirem com os Estados 

Unidos. Além do que se tornariam independentes, em termos de produtividade de 

sementes e produção para alimentação humana e transformação de proteína vegetal 

para animal. 

Assim expressava o Diretor vice-presidente Geraldo Diniz Junqueira a 

respeito: 

"No início aqui no região a agricultura era incipiente, dedicada ao café. 

Depois, houve ocupação das terras boas com algodão, mas ainda não se falava em 

adubação. Mais tarde, começaram a surgir novas culturas e com elas as firmas de 

adubo. E isso determinou a fUndação da CARO L, que, com o passar do tempo foi 

lutando para firmar suas atividades com bom senso e perseverança, constituindo-se 

numa força de trabalho muito expressiva... Conseguimos voz para o agricultor, 

conseguimos resolver os problemas dos insumos, passamos para cadeia de lojas, 

depois para a comercialização dos produtos, para a fase industrial. Tudo o que é 

básico, o simples, a rotina, já fizemos. Mas nossa região é uma das mais 

importantes em termos de agricultura e nossos cooperados os mais tecnificadas e 

assim precisamos fazer mais por eles, precisamos dar passos decisivos em busca da 

expansão de nossa atividades ... Acha também que o final da produção de sementes 

no Brasil estará nas mãos das multinacionais e cooperativas, que possuem clientes 

cativos... não podemos perdê-la, pois nesse setor ou progredimos ou nos 
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tomaremos escravos das multinacionais" (ATA CONSELHO DE 

AD.MlNISTRAÇÃO, 25.09.90). 

No final de 1990, a CAROL tomou-se a primeira cooperativa brasileira a 

produzir sementes com pesquisa própria, com a aquisição da DINAMlLHO junto ao 

grupo francês Limagrain. Após a aquisição pela CAROL, a DINAMlLHO reuniu as 

repartições do Departamento de Pesquisa, e passou a contar também com uma nova 

câmara fria que garantiu, em condições plenas de segurança, a conservação de 

sementes básicas e os hibridos que comercializa. 

A DINAMlLHO-CAROL passou a cuidar da produção de ln'bridos 

nobres, de alta produtividade, de acordo com o interesse dos cooperados e do 

mercado em geral. Hoje há uma gama de b.J.'bridos, resultantes da soma das 

características favoráveis das linhagens tropicais e temperadas, satisfazendo 

diferentes objetivos de produção e de adaptação a diversas regiões do País. 

A DINAMlLHO-CAROL mantém acordo de cooperação científica com o 

grupo Limagrain, cujo objetivo é o constante aprimoramento genético de b.J.'bridos de 

milho. Esse acordo atende interesse do Brasil, quanto à obtenção de b.J.'bridos mais 

produtivos, e da Europa, que se empenha por cultivares mais resistentes a pragas e 

doenças. O Grupo Limagrain é o maior produtor de sementes da Europa e o terceiro 

maior do mundo . 
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QUADRO 5- Marcos históricos da CAROL -1963-1993 

1963 Fundação da CAROL dia 28 de 
fevereiro, por um grupo de 59 
produtores rurais. Criação do 
Fundo de Desenvolvimento. 
Obtenção do primeiro 
fmanciamento, no valor de Cr$ 
20 milhões (velhos) 
(R$70.000,00 a vrs. dez/94), 
junto ao Banco do Brasil, para 
repasse de fertilizantes aos 
cooperados. 

1964 O número de cooperados se 
amplia para lll. Contando com 
três funcionários (um contador, 
um escriturário e um 
agrônomo), instalada em sua 
primeira sede (um casarão no 
centro de Orlândia), a CAROL 
obtém financiamento de Cr$ 
237 milhões (R$ 829.000,00 
vrs. dez/94) junto ao Banco do 
Brasil para aquisição de 
msumos. 

1966 A CAROL vm se firmando 
como instrumento de apoio à 
atividade dos cooperados, que 
já somam 170, passando para 
207 no ano seguinte. São seis 
funcionários cuidando da 
contabilidade, compra e repasse 
de insumos, ao lado da 
assistência técuica à produção . 
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1968 O número de municípios 
atingidos pela área de ação da 
cooperativa é 27, na Alta 
Mogiana. Número de 
cooperados: 269 

1970 A sede da CAROL transfere-se 
para o Edificio Vera Cruz, no 
centro de Orlândia, ocupando 
dois pavimentos. São 365 
cooperados e sete funcionários. 

1971 É inaugurada a primeira loja da 
CAROL, funcionando no 
pavimento térreo do Edificio 
VeraCruz. 

1972 Inicia-se a implantação do 
Centro de Serviços Agrícolas de 
Orlândia, incluindo o silo 
graneleiro, com capacitad.ade 
estática para 60 mil toneladas e 
usma de beneficiamento de 
algodão, capacitada para 
processar um milhão de 
arrobas/ano. 

1973 Começa a produção de semente 
de soja, ocupando instalações 
arrendadas, em São Joaquim da 
Barra. A CAROL passa a ter 
mais de 500 cooperados e 20 
funcionários 
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1974 Inauguração da loja de Guará, 
primeira filial. 

1975 A CAROL adquire a indústria 
de processamento de soja, com 
capacidade para 22 mil 
toneladas/ ano. 
# Instala-se a terceira loja, 
integrando o Centro Industrial 
e de Serviços Agrícolas de São 
Joaquim da Barra. 

1976 Inauguração da loja de Morro 
Agudo. 

1978 Dia 28 de fevereiro, por ocasião 
do 15° aniversário da 
Cooperativa, inaugura-se o 
Centro de Serviços Agrícolas de 
Guaíra, compreendendo silo 
com capacidade para 36 mil 
toneladas, escritório e loja 
# O número de municípios 
atingidos pela área de ação da 
CAROL, passa para 39. 
Número de cooperados, 646; de 
funcionários, 142. 
# A loja matriz da CAROL é 
transferida para o Centro de 
Serviços Agrícolas de Orlândia. 

1980 Ampliação da capacidade da 
indústria de processamento de 
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soJa, para 64 mil 
toneladas/anos. 
# O setor administrativo da 
CAROL transfere-se do 
Edificio Vera Cruz para o 
centro de Serviços Agrícolas de 
Orlândia. 

1982 É desativada a usina de 
beneficiamento de algodão, em 
vista da diminuição da área de 
cultivo dessa lavoura na região. 
Em seu lugar, instala-se a 
Unidade de Beneficiamento de 
Sementes. 

1983 

1984 

Passa de mil (1090) o número 
de cooperados. 
# Início da atividades da 
Credicarol (Cooperativa de 
Crédito Rural da Região de 
Orlândia Ltda). 
# Início da operação da 
Unidade de Sal Mineral. 

Inauguração 
supermercado 
Orlândia. 

do primeiro 
Carol, em 

# Ampliação da área de ação da 
CAROL, passando para 48 
municípios do norte de São 
Paulo e 45 no triângulo 
Mineiro. 
# Instalação do Laboratório 
Clinico-Veterinário. 
# Inauguração das lojas de 
Ituverava e Miguelópolis. 
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1985 Início do processo de 
informatização na CARO L, 
instalação do CPD 

1986 Nova ampliação da unidade de 
processamento de soja em São 
Joaquim da Barra, que passa a 
operar com capacidade para 
120 mil toneladas/ano. 
# Inauguração do Supermercado 
Carol, em Guaíra. 

1987 Começa a funcionar o Centro 
de Serviços Agrícolas em 
Ituverava, com silo graneleiro 
(capacidade estática para 36 mil 
toneladas), escritório e desvio 
ferroviário. 
# É implantada a Coopercarol 
(Cooperativa de Economia de 
Crédito Mútuo dos 
Funcionários da CAROL). 

1988 O número de cooperados passa 
de 1.500 (1.544). 
# Término da construção de 
novo silo graneleiro 
(capacidade estática de 37 mil 
toneladas) no Centro de 
Serviços Agrícolas de Guaíra. 
# Início da produção de 
sementes forrageiras. 
# Em conjunto com outras 
cinco cooperativas paulistas, a 
CAROL adquire a unidade de 
processamento de fertilizantes, 
instalada em Campinas, da 
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Femecap, daí surgindo a 
Cooperfértil. 
# Aquisição da Fazenda 
Carolina, em Patrocínio 
Paulista. 

1989 Inauguração do Supermercado 
Carol em Ituverava 

1990 A CAROL e outras oito 
cooperativas fimdam a 
Exirncoop (Exportadora e 
Importadora de Cooperativas 
Brasileiras S/ A), para operações 
com o comércio exterior. 
# Aquisição da Dinamilho, 
tornando-se a CAROL a 
primeira cooperativa brasileira 
a cuidar da produção de 
sementes com pesquisa própria 

1991 A CAROL inicia o recebimento 
de grãos no Triângulo Mineiro, 
utilizando armazém da 
Casemg, em Uberaba. 

1992 No Triângulo Mineiro, a 
CAROL passa a fazer o 
recebimento de grãos também 
em Uberlândia, armazém 
pertencente à Casemg. 
# Início de recebimento de 
grãos em Miguelópolis (sistema 
próprio de transbordo) e Ipuã 
(silo alugado). Número de 
cooperados: 1817 

FONTE: Relatório da Diretoria- Caro! 30 anos 
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ÁREA DE AÇÃO DA CAROL 

de associados 

Oründia. Nlalr, Afamtna, Aklnópolll, -111, 
lftOJ, lt-squl, .. rlltzal, C.jObl, 
Col6tnbla. Cravinhos, o.m-.t. CdsUIIJ ,..,,.,. .. , 
fr.,ca. Cuáro, c ... .-. CUotac~ ldm, 1-o. 
lpul. l<lrol'Ul. !...,orava, J-ondl. lllfllno, Ju· 
dllleipojiJ, Jertq....,a. loii<Jwl~t. Nono Atudo. 
Nu por-a. OllmpiO. Orlndlwo, PouaclnloPoubsta. 
Poulo de faria. Pedregulho, rtr.,guciras, antln90. 
I'Gmoi,IUbtlrloCorrente, IUbelrlo"eto,lllollndia, 
s.tiHOihlotro,Sioj-lmdalarra,Siojoséd .. tla 
1/llta,S.rr.,.., SonlozW>ho, Terraaoxao VIr-o. 

no Estado de 
,São Paulo: 

Área de admissão de 
associados no Estado de 

Minas Gerais: 

45 Municípios 

Al>adla dos Dourados, .4-Colflllllda. 
Ar091101~ Arox.t. Cachoolra Dourada. 
C.mplna Vordo, Campo flondo, 
ConópoUJ, (apifiÔpolls, Cascalho Rico, 

Contraltno, Comendadot c-•· Concelçlodal Nps;Con­
qulsra, Coromandel, D.,....adoqu.tro, &trtla do SUl. Fromtlro, 
fNtal, Crupoara. CurlnhaÃ. lndlanópolis, lplaçu, lroi do 
Mlrtas, lta4>c9fPI,IIUIUtlloo,INrama. Momo alegre de Minas, 

Monq Catmtlo, Nova Ponrt. Patrocinio, Pedrtnàoofts, Pcrdira_ f'lrajuba, 
Planura, Pro<a. Romano, SacramentO, s- )ultona. s.nto VItOria, Silo 
franclsco de Sales, Tu-~guata. Ubtraba, UbtriAndla o 1/orlsslmo. 



CAPÍTULO 3 -Estudo de caso. Cooperativa dos agricultores da região de Orlândia. CAROL (SP) 

ORGANOGRAMA 

ASSEMBLÉIA 
GERAL 

Conselho I -

I ASS. DE 1--··-~-- DIRETORIA -j SECRETARIA I 

1 
ASSESSORIA r 

DE PROMOÇÕES 

~ 
AUDITORIA I INTERNA 

I ASS. TÉCNICA r-
--iASSES.IMPRENSA) 

I ASS. JURÍDICA.r-

'-- SUPERINTENDÊNCIA r- --IASSIST. SOCIAL I 
I ASS. O&M 1-

I I ''"N'"' ·I l """''"-' I I ''";,= I I ""'""' , I !"""""" "I I ""''"" I COMERC:UU. E DE lrlW\NCS!AA t.OJAS E AGlt.OIIÕIUCA E 
INDUS'I'R:tl'.L INS1..1l10S SUPERMEl\C.l\005 ADIUNISTRJ>.'I'r:<IA INYOJ\Ml\'r!CA Vl!:TEP.INÃIAA 

-i '"""".I ~'DIVIsAO DE -1 '"""" I -1, '"""" , I H'""""' I -1 '"""'" I COMERCIJ\.t, msmro' =-'-"""' ln:~IAA ~ou AGRON0M:ICA 

"""'owvnmA 

-j, '""""'" 
nrouo"""" -1_ '""""' I S!:M:I!:'N'l'ES -1 '""""' , I LJ "'"""" . I ADMIN!S'l'llA'l'lVJ\. tm"Ol\MÃTICA y, '""""',I VE'l'ERIW'ílU 
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3.3. Crescimento horizontal e agroindustrialização: anãlise de uma 
nova estratégia da CAROL 

O objetivo deste item é analisar o processo de crescimento da cooperativa 

privilegiando os condicionantes internos explicativos para o seu desenvolvimento. 

Procurou destacar como foram canalizados seus investimentos e as novas estratégias 

de crescimento utilizadas por esta empresa. 

Os investimentos em imobilizações são variáveis importantes para 

determinar o crescimento de qualquer organização. Refletem a política de expansão 

da empresa. Analisando a TABELA 26, que mostra a evolução dos investimentos no 

periodo de 1971 a 1994, tem-se que de 1972/73 houve um aumento na ordem de 

l. 772% em relação ano anterior, coincidindo com o periodo de transformação da 

cooperativa agrícola de compras em comum para comercialização e posteriormente 

em industrial. No periodo que vai de 1982 a 1994, os investimentos começaram já 

em 1978/1979, com um acréscimo da ordem de 299"/o em relação ao ano anterior, 

fase que se caracterizou pela diversificação de atividades. Destaca-se, neste último 

periodo os investimentos em outras empresas, numa clara opção de uma nova 

estratégia da cooperativa que preferiu o controle acionário e abertura de empresas 

não cooperativas ao invés da incorporação . 
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TABELA 26- Evolução do ativo permanente- CAROL 1977 a 1994 

1971 271.281 271.281 

1972 254.276 254.276 

1973 4.500.383 4.500.383 

1974 s/d s/d s/d 

1975 239 6.197.729 6.197.968 

1976 163 5.085.139 5.085.302 

1977 16.279 7.427.570 7.589.849 

1978 30.289 6.568.388 6.598.678 

1979 23.424 17.897.911 17.921.335 

1980 33.110 14.256.261 14.289.371 

1981 103.233 14.590.142 14.693.375 

1982 193.804 17.292.828 17.486.632 

1983 263.903 17.582.974 .17845.877 

1984 647.265 19.147.820 19.795.085 

1985 767.726 20.013.664 20.781.390 

1986 1.076569 29.836.740 30.913.309 

1987 1.066.310 28.872.456 29.938.767 

1988 1.104.151 52.778.611 53.882.762 

1989 1.100.236 113.818.251 114.918.488 

1990 5.279.287 54.413.009 59.692.297 

1991 9.046.606 109.502.432 118.549.039 

1992 6.950.972 80.105.253 87.056.225 

1993 18.547.505 94.616.325 113.163.832 

1994 13.662138 65.826.531 79.754.605 ---------------- ................................. ··--------·-·"-·· ................... ---------------'""""""" ···············-············· --·-···· 
FONIE: De 1971 - 1976-INCRA/Smacoq>/SP; De 1977-1994 -BALANÇO PATRIMONIAL- CAROL 
Em valores dez/94- indioe SUMA ECONÓMICA.Jan/95-Anexo 12 vrs. """"""" 
(1) Investimento é usado somente aqui como conceito contábil definido na Lei 6404n6 Trata-sede participação ero outras empresas. 
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Como foi discutido na periodização, no período de fundação, ainda 

existia na área de ação da cooperativa, mna grande extensão de cerrados para serem 

desbravados. A área foi contemplada com o plantio de café, milho e algodão, 

plantados depois do arroz. Posteriormente foi surgindo a soja, que ostenta hoje a 

maior área de cultivo na região, atendida pela CAROL, seguida pela cana--de-açúcar, 

cuja extensão se acentuou na segunda metade da década de 70, a partir do 

Proálcool.O milho é a terceira cultura em área de plantio. Também têm destaque as 

lavouras de café, arroz e algodão, além das culturas irrigadas (feijão, batata, tomate e 

trigo) e a pecuária de leite e corte.(TABELA 27). 

TABELA 27 - Áreas estimadas das principais culturas atendidas pela CAROL 
-1990 

Algodão 

Arroz 

Batata 

Café 

Cana 

Feijão 

Milho 

Soja 

Sorgo 

Tomate 

Trigo 

~a~~IlsnUm m On 
FON1E: GIORDANO- (1993) 

27.000 

26.000 
1.500 

23.000 

260.000 

28.000 

180.000 
320.000 

4.000 

3.000 

2.000 

500.000 
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Kg!Ha 
2.500 

2.000 

24.000 

1.500 

80.000 

2.000 
4.000 

Total (Ton.) 

67.500 

52.000 

36.000 

34.500 

20.800.000 

56.000 

720.000 
2.100 672.000 

2.200 8.800 

38.000 114.000 

2.500 5.000 

1,3 cb 650.000 cb 
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Essa diversificação de culturas, é que determinou os investimentos da 

CAROL, que conta hoje com um complexo destinado à recepção e armazenagem 

dos principais cereais: soja, milho, trigo, feijão, arroz e café. Sua armazenagem 

estática é de 296.000 toneladas. Para atender o associado de maneira integral, 

mantém serviços de assistência agronômica, veterinária, topografia e projetos, 

fornecimento de adubos, produtos veterinários, defensivos, utilidades, bens de 

consumo e equipamentos agropecuários, agroindústria para esmagamento de grãos 

de soja, com a produção de óleo e farelo, peças de reposição de máquinas e veículos, 

corretagem de seguros e produz ainda sementes e sal mineraL 

O ingresso na comercialização só ocorreu depois de estar consolidado o 

setor de insumos (compras em comum) e após uma padronizada pesquisa 

encomendada ao Instituto Gallup, que mostrou as necessidades dos associados. 

Assim é que, em 1972, iuiciou-se a construção, em Orlândia, do Centro 

de Serviços para receber, secar, padronizar, conservar e destinar aos centros de 

consumo os produtos em grãos, bem como beneficiar e armazenar o algodão através 

da Unidade de Beneficiamento de Algodão(96) com uma capacidade de 1.000.000 

arrobas/ano. O ingresso no beneficiamento de algodão teve a finalidade de agregar 

maior valor ao produto que antes ficava com o intermediário, beneficiando o 

agricultor associado. O cooperativismo neste particular acaba tendo uma função 

secundária no esquema industrial, mas importante fornecedor de matéria prima para 

a indústria, da mesma maneira que ocorre com a soja, quando comercializada em 

grãos. Esta unidade foi desativada em 1982(97), uma vez que o algodão estava 

( 96) ALBUQUERQUE (1983) aponta que devido à crise do café que abateu com maior intensidade esta 

região, o café diminuiu em mais de 260.000 ha, na década de 20, e foi substituido pelo algodão, cuja área 
aumentou de 300.000 ba (p.l54) 
( 97) ALBUQUERQUE (1983) alerta que no final dos anos 40 o declínio da cotouicultura em São Paulo era 
irreversível devido a presença de outros concorrentes: E.U.A, Egito, URSS e México e a concorrência das 
fibras artificiais . 
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desaparecendo da região, e suas instalações deram espaço para a unidade de 

sementes da CAROL, cuja produção começara em 1973 com 700 scs. de 60 kg, em 

instalações arrendadas em São Joaquim da Barra. 

Ainda na década de 70 a CAROL, instalou lojas(98) em duas cidades, 

Guará e Morro Agudo, além do Centro de Serviço Agrícola de Guaíra. Na década de 

80,(99) num período de desequilíbrios macroeconômicos, a CAROL manteve a 

estratégia de se consolidar na área de comercialização, inaugurando lojas em 

Miguelópolis e ltuverava. 

Esta última foi instalada a despeito das reclamações da Associação 

Comercial e Industrial de ltuverava, que enviara uma carta ao então Diretor do 

Instituto de Cooperativismo e Associativismo, solicitando informações sobre o 

funcionamento de uma cooperativa, pois eles estavam muito "apreensivos diante da 

perspectiva do declínio das vendas" e tinham conhecimento "que em outras 

cidades, é bastante facilitado o acesso de consumidores não cooperados, através de 

pagamento à vista" (ANEXO A e B). 

Chama a atenção que os lojistas estavam pessimistas quanto ao futuro das 

vendas; no entanto a CAROL inaugurou suas instalações aceitando o risco. No 

processo agroindustrial, os investimentos começaram em 1975 com a compra de 

e8)A instalação dessas lojas teve fundamento nas necessidades de seus associados obterem produtos mais 
baratos, conforme entrevista do seu Superintendente: " ... nós sentimos a necessidade porque os nossos 
associados eram extremamente explorados, principalmente nas peças de tratores, de caminhão, de 
colheitadeiras onde se praticava preços abusivos. Então com a entrada da CAROL além do fornecimento se 
tomar mais barato, ela contnbuiu indiretamente para melhorar a região ... nivelando o preço para baixo ... • 
( 99)Em fins de 1979 a CAROL tinha quatro projetos: "O primeiro é o projeto de sementes que já foi 
aprovado e é primordial, uma vez que o retomo é quase imediato ... Outro projeto seria a reforma da fábrica 
em São Joaquim da Barra que está se fazendo necessária; outro seria a montagem de um misturador de 
grânulos e outro seria a montagem de um departamento avícola"(Ata reunião Diretoria ll/09179). Somente o 
projeto avícola foi adiado apesar de muitos agricultores estarem montando granjas. Na década de 80 era 
despontada a importância da racionalidade empresarial face ao contexto econômico mais amplo e o 
planejamento interno de atividades (PANZUTTI,l988).A CAROL é um exemplo de cooperativa que pautou 
snas atividades por essas preocupações. 
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uma indústria de processamento de soja, CUJa capacidade era de 22 mil 

toneladaslano.(100) 

Em 1980 a CAROL adquiriu o conjunto de extração contínua de solvente 

De Smet,(101) para atender à demanda cada vez maior da produção de soja, passando 

a processar 64 mil toneladas/ano. 

Atualmente tem capacidade de 120 mil toneladas/ano. Inaugurou em 

1984, o primeiro supermercado em Orlândia e posteriormente em Guaíra. As razões 

do crescimento da CAROL são explicadas por dois fatores. Primeiro, o aumento da 

área de ação,(1°2) incorporando cada vez mais produtores (associados); segundo a 

produtividade dos associados é maior se comparada à média nacional. 

"Os produtores associados à CAROL têm produtividade média de 2.200 

quilos por hectare de soja. A média nacional é de 1. 717 Kglha. Quanto ao milho, a 

produtividade no âmbito da CAROL é de 4.020 Kg/ha ante a média nacional de 

1.880 Kg/ha. Algodão: 2. 730 Kg/ha contra 848 Kg/ha da média nacional. Arroz: 

média da CAROL de 2.000 Kglha, média naciona/1580 Kg/ha, cana-de-açúcar, na 

CAROLa média de 79 Kglha, média nacional 63,37 Kglha" (RELATÓRIO DA 

DIRETORIA- 1993) . 

(10D)A proposta de aquisição da firma SOJA S.A- Indústria Joaquinense de Óleos Comestfveis foi iniciada 
em Ol.ll.l974. Em 26.05.75 já havia estudos da viabilidade de compra; no entanto, estava em discussão s< 
como fábrica óleo ou como recebimento de cereais. O preço da compra foi de CR$ 8.000.000,00 (ru 
2.660.000,00 a valores de dez./94) pagos em três parcelas. Já em 1976 de acordo com a entrevista d< 
Superintendente •a fábrica teve um resultado positivo de Cr$9.800.000,00, praticamente nós pagamos < 
investimento em um ano." 
(
101

) Existem quatro processos de extração do óleo: solvente - continuo, misto - continuo, misto 
descontinuo e mecânico, dos quatro o solvente - continuo é o mais eficiente e exige instalações de grand 
porte. A CAROL adquirin por Cr$ 65.000.000,00 (R$ 1.833.000,00 vaJores de dez/94). 
(102)A CAROL iniciou sua atividades atoando em 12 municípios, em 1%5 amplia para 13, em 1968 par 
15, em 1971 para 26, em 1978 para 39 e em 1984 passa para 48 no Estado de São Paulo e 45 no Triãngul 
Mineiro . 
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Esses dois processos (aumento da área de ação e de produtividade) 

garantem uma quantidade de cereais cada vez maior e portanto maior poder de 

mercado (TABELA 27 e 30). 

O aumento da área de ação é na verdade uma das características 

peculiares das cooperativas no aspecto da estratégia de crescimento. A CARO L não 

somente incorporou cada vez mais associados, como aumentou sua área de ação num 

processo de horízontalização. A sua verticalização começou a ocorrer em 1974175, 

quando ultrapassava 500 associados e atendia aproximadamente 28 municípios, mais 

do que o dobro de quando iniciou suas atividades , e coincide com uma política que 

privilegia as indústrias trituradoras. 

A ampliação horizontal sempre esteve associada à prestação de serviços, 

como: abertura de lojas, atendimento agronômico etc. Na medida do aumento do 

número de associados, a CAROL instalava os Centros de Serviços em vários 

municípios. 

TABELA 28 - Número de associados 1963 A 1994 - CAROL 

1.963 76 1.971 420 1.980 721 1.989 1.690 
1.964 110 1.972 463 1.981 739 1.990 1.781 
1.965 137 1.973 516 1.982 925 1.991 1.781 
1.966 167 1.974 517 1.983 1.096 1.992 1.817 
1.967 204 1.975 497 1.984 1.240 1.993 1.863 
1.968 267 1.976 501 1.985 1.363 1.994 2.016 
1.969 300 1.977 539 1.986 1.451 
1.970 362 1.978 648 1.987 1.468 

1.979 713 1.988 1.547 

FON1E: BANCO DE DADOS- CAROL 
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À medida em que aumenta o recebimento de grãos, a cooperativa amplia 

sua capacidade de armazenagem, pois de nada valeria o esforço de horizontalização 

se não houvesse investimentos em armazéns. Este é um importante indicador na 

formação de estoques reguladores e na garantia de melhores condições de barganha 

no mercado, o que resulta em beneficio para os produtores associados, pois como a 

armazenagem está associada à economia de escala, o custo "pró-rata" de uma 

estrutura de armazenagem cooperativa será menor que a construção de estruturas 

individuais. 

A CAROL detém 89"/o (296.000 ton.) da capacidade estática a granel do 

total da região de Ribeirão Preto, que é da ordem de 330.000 ton. (TABELA 29). 

TABELA 29- Capacidade estática de armazém das cooperativas agrícolas no 
estado de São Paulo - DIRA Ribeirão Preto - 1992 

toneladas litros toneladas toneladas litros 
DIRA DE RIBEIRAO PRETO 

DE CAFEICULTORES E AGROPECUARISTAS 11.400 
LIDA-COCAPEC 

DE LATICJNIOS E AGRIC. DE BATATA!S 13.000 13.260 85.000 
LIDA-COLABA 

DOS AGRICULTORES DA REGIAO DE 296.000 
ORLANDIA LIDA- CAROL 

DOS PLANTADORES DE CANA DO OESTE 24.000 90.000 
DO ESTADG DE SAO PAULO LIDA 

DOSPLANTADGRESDECANAZONA 37.700 
GUARIBA- COPLANA 

DOS PROD.DE AGUARDENTE DE CANA E 
ÁLCOOL DO ESTDE S.PAULO LIDA 

50.000.000 

NACIONAL AGROINDUSTRIAL LIDA- 630.000 6.120 426 
COONAI 

TOTAL 333.000 50.630.000 158.480 426 85.000 
FONTE: ICA: PDICOOP (1994) 
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TABELA 30- Recebimento de grãos CAROL -74/75 a 93/94 

74175 
75176 
76177 
77178 
78/79 
79/80 
80/81 
81/82 
82/83 
83/84 
84/85 
85/86 
86/87 
87188 
88189 
89190 
90/91 
91/92 
92193 
93/94 

Em toneladas 

···:c· :· .. •.•.·.:._·.·.···.·.·····.··.·.• ... "'.·····"'·· _._·· .. •·•·.•.·-·.··.·.••.•·.· •.· .......... .-.•• •.. •·.·.·• .. -.·.· .. •.·.·.· .• •_•.·.·.·.·_i:i_•_ ·-..... · ... o .. _- .• _·.·.·.·.:,-_.· .. •.•.•·.•.-•.•.• .. ·•.•.•.• "••·A•·--·G:i,;;Wij"'' •;,;; •••••"""~~·-: •:::•:;•:;•.:.1.:~:::.: 
Ov~ n"UIII · :" • §v .. " <•;;; <<:mi*:~<_. c.,. .. ,.,.,.,...,_,,, 
33.810 24.147 6.521 
57.053 20.736 8.188 
50.997 28.354 5.171 
46.426 29.275 4.518 
69.499 55.068 3.895 
84.490 58.737 5.657 
73.475 67.789 5.401 
66.557 62.188 Ll98 
83.401 49.620 
83.401 47.825 
99.741 31.025 

125.754 27.948 
149.645 60.330 
134.850 148.536 
128.456 ll8.006 
179.020 121.463 
100.323 102.140 
199.937 ll8.144 
216.953 101.142 
302.313 ll9.716 

2.507 
2.547 

854 
. 5.013 
10.698 
3.896 
2.242 
1.830 

482 

6.558 
6.414 

19.788 
4.615 

15.81l 
10.098 
22.271 
19.198 
15.662 
16.478 

Fonte: Relatórios CAROL ~Vários anos 

Pelos dados da TABELA 30, pode-se verificar a crescente captação de 

soja e milho. 

A ampliação horizontal e a verticalização criou outras demandas dos 

associados e para atendê-los de maneira mais integral, a cooperativa parte para 

atividades que o mercado carecia na época, daí a diversificação de atividades nos 

setores de crédito, com a criação da Credicarol; alimentos, com a criação do 

Supermercado; produção de sementes de forrageiras com sete tipos de formulações; 

produção de fertilizantes com a fundação da Cooperfertil, juntamente com outras 

cooperativas agrícolas; comércio exterior com a fundação da Eximcoop e finalmente 
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a produção de sementes de milho com a aquisição da Dinamilho. As cooperativas 

tem sob seu controle a maior parte da matéria prima e detém também um mercado 

cativo para insumos que se produzidos por ela terão ganhos maiores-(103) 

No entanto, a questão que as cooperativas enfrentam não é só a de 

ingressarem ou não na industrialização, deixando de ser meras repassadoras de 

matérias primas, configurando-se como empresas secundárias nas cadeias 

produtivas, mas sofrendo também restrições de crédito. Captar recursos tornou-se 

questão central. Agrega-se a isso, a competitividade do mercado, que é cada vez 

mais acirrada. A tendência para que essas cooperativas possam concorrer com as 

empresas multinacionais e ter mais agilidade na captação de recursos, é a de que as 

centrais de cooperativas, consideradas pela legislação cooperativista de segundo 

grau, transformem-se em sociedades anônimas. Ou ainda, a cooperativa constituir 

outra empresa de capital aberto para operar em segmentos específicos ou ter controle 

acionário de empresas já existentes. Enfim, a cooperativa torna-se uma "holding" de 

capital aberto e suas atividades operacionais serão exercidas por empresas de 

sociedade anônima. Do lucro obtido nestas empresas, uma parte será reinvestida na 

própria empresa que a gerou e a outra, revertida para a cooperativa singular que 

aplicará em melhores serviços aos seus associados, na medida em que a cooperativa 

não é permitido distribuir lucros. 

Tanto em Santa Catarina como no Rio Grande do Sul já existe esta 

tendência de se coustituirem em sociedades anônimas. Pode-se citar como exemplo a 

Cooperativa de Cafeicultores e Agropecuaristas de Maringá (Cocamar) que de café 

sobrou pouco, mas atualmente produz soja, milho, álcool, algodão e seda. Para 

viabilizar toda esta produção dos sete mil associados a cooperativa criou a Cocamar 

S.A. para ensacar açúcar refinado, entre outros produtos (COOPERA T. 1994:38) 

(l 03)"DesetTVolvendo todas as atividades, os agricultores associados à CAROL garantem o uso de quase 
2% dos jértilizantes consumidos no Brasil e respondem por cerca de 3% de toda a produção agropecuária 
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Este processo de diversificação também é estendido às propriedades de 

seus associados. Como as cooperativas estão mais perto de seus clientes (usuàrios­

proprietários) e também porque podem contar com mecanismos institucionais de elo 

de ligação entre a cooperativa e cooperado como por exemplo os comitês educativos, 

podem orientar com mais eficiência a transferência de tecnologia, procurando 

diversificar a produção da propriedade do cooperado, evitando deste depender de um 

único produto. Neste caso, a cooperativa tende a se reestruturar para atender essa 

diversificação. É bastante ilustrativa a entrevista do Sr. Humberto Fernando Dalpino, 

superintendente da CAROL, sobre a relação cooperado-cooperativa : 

" ... o foturo nosso depende muito das necessidades que os cooperados 

vão tendo. Conforme nós tivemos capacidade de satisfazer às necessidades dos 

nossos cooperados, nós vamos atuar de forma racional e empresarial nessas 

necessidades deles. Se o cultivo deles mudar para mandioca, por exemplo ... temos 

que acabar atuando em focularia ... o que vai motivar a entrada em determinados 

segmentos e largar algum outro segmento... realmente são as necessidades dos 

cooperados que nós procuramos detectar ... Por exemplo, agora na piscicultura, nós 

procuramos fomentar . . . agora temos que desenvolver a industrialização e 

comercialização ... " 

A tendência de constituir sociedades anônimas começa a ocorrer na 

CAROL a partir de 1989/90, estratégia esta que está também se desenvolvendo no 

sul do pais. É o caso da Cooperativa Tritícola de Erechim (Cotrel), sediada em 

Erechim (RS), região do trigo, que hoje industrializa derivados de suínos e aves. A 

mesma estratégia partiu da Cooperativa dos Agricultores de São Miguel D'Oeste 

(Coopermiguel) em Santa Catarina, que procura incentivar o plantio de erva-mate e 

ao mesmo tempo está projetando a construção da fábrica para a industrialização, a 

partir de 1996, de chás e refrigerantes.(COOPERAT.1994). 

nacional" (RELATÓRIO DA DIRETORIA- 1993). 
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Tais procedimentos estratégicos das cooperativas vêm confirmar o que foi 

dito acima sobre a especificidade estratégica da relação cooperativa x cooperado. É 

indiscutível a preocupação da empresa em traçar diretrizes que atendam tão somente 

aos interesses dos seus associados. 

Verificando ainda a TABELA 26, constata-se mn salto de 1989 para 

1990 na coluna de Investimento Financeiro (104), que até aquela data não passava de 

R$ 1.000.000, (valores de dezembro de 1994), pois é cada vez maior a participação 

em outras empresas. 

Culminando com este processo de participação em outras empresas, em 

1990 a CAROL adquiriu por US$ 3,2 milhões a Dinamilho Produtos Agrícolas Ltda, 

de Jardinópolis (SP), produtora de sementes de milho. Esta empresa pertencia à 

Societé Cooperative Agricole de Limagne (Cooperativa Limagrain) da França e 

detinha na época 4,1% do mercado de sementes de milho híbrido no Brasil. 

(TABELA31) 

Esta unidade está instalada em 30 hectares e possui escritórios, 

laboratórios, unidade de beneficiamento de sementes e estação de pesqnisa e veio se 

somar à unidade de esmagamento de soja já totalmente verticalizada. Com esta 

aqnisição, pretendeu a CAROL diversificar suas atividades, além de verticalizar 

também a produção de milho . 

Enfim, 

''A CAROL, estrnturada em 22 divisões, possui uma unidade de 

esmagamento de soja, uma fábrica de óleo, produz sementes de soja, arroz, foijão, 

trigo, adubos, sal mineralizado e rações, e possuí também armazéns, lojas e três 

supermercados. Para desempenhar todas essas jUnções, a cooperativa nem sempre 

( 1 04 ) Trata-se de participação em outras empresas. e isto só se toma predominante a partir de L 990 . 
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conta com empresas comerciais independentes, o que, por vezes, cria dificuldades 

gerenciais, como caixa único, gerenciamento financeiro, controle mais rigido de 

custos por unidade de negócios, entre outras. 

Adicionalmente, essa aquisição pode representar, para a CAROL, o 

início de uma nova estratégia de atuação, oterecendo sementes básicas que 

agregam tecnologia e valor a seus serviços .. Ela verticalizaria a produção de milho, 

como já ocorreu na soja, passando então, a possuir dois produtos principais em sua 

pauta de produtos: a soja e o milho" (GIORDANO, 1993:46 Grifo Nosso). 

Deve-se acrescentar como potencial comprador cativo de suas sementes, 

o mercado interno da CAROL. Considerando que os cooperados cultivam uma área 

estimada de 180.000 ha milho, com uma média de produtividade de 4.000 kglha e 

em média utiliza-se 20 kg de sementeslha, essa área daria um potencial de 90 mil 

sacas de sementes somente entre os cooperados. 

TABELA 31- Estimativa atual (90/91) da participação por empresa no 
mercado de sementes de milho Jnõrido - Brasil 

AGROCERES 1.130 44,22 

CARGIL 550 21,52 

POOLBR* 200 7,82 

BRASKALB 200 7,82 

PIONEER 200 7,82 

DINAMILHO 105 4,10 

GERMINAL 100 4,00 

CONTIBRASIL 70 2,70 

TOTAL 2.555 ......... !ºº'ºº···· ····--------------- ---- .... --------------- ---------- .. ------- """"·-----------------
FONTE: GIORDANO (1993) 
(') Colljunto das_,.,... que ap<nas multiplicam os milhos produzidos pela EMBRAPA. S=d.aria da Agricultura de São Paul<> e outro<s 

órgãos públicos. sem possuir área de pesquisas gtnét.icas vegetais. 
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Pretendeu-se com essa nova estratégia produzir uma linha mms 

diversificada de produtos e atingir seu cliente final, o associado, e tmnbém o 

mercado em geral.(105)Pode-se depreender a preocupação constante da direção em 

incorporar à sua estratégia de atuação as demandas de seus associados. É ilustrativo 

o relatório da diretoria à Assembléia Geral Ordinária de 24 de Março de 1979 da 

CARO L: 

"Este ano a Secretaria da Agricultura, através de seus técnicos, deu 

destaque ao controle biológico e a CAROL, mesmo com risco de sobrar inseticidas 

já adquiridas, difimdiu a idéia de que as pragas, principalmente a lagarta da soja, 

normalmente são controladas por inimigos naturais. No final da safra, podemos 

evidenciar o resultado positivo da campanha, comprovada pela rotina de alguns 

inseticidas, principalmente aqueles que contém DDT. É evidente que alcançamos o 

fito primordial, qual seja, de concorrer para uma razoável economia nos custos das 

lavouras de nossos associados" (RELATÓRIO DA DIRETORIA- 1978). 

A empresa cooperativa, apesar de não ter vendido o seu produto, o que 

significou prejuízo, mostrou-se compensada pela diminuição dos custos nas 

propriedades individuais dos associados, o que demonstra mais uma vez que a 

estratégia no que diz respeito à cooperativa x cliente difere substancialmente de mna 

empresa não cooperativa. 

As decisões do corpo diretivo (Conselho de Administração) foram 

respaldadas pelos associados, nmna demonstração de conjugação de interesses entre 

cooperativa e cooperados, pois como afirma FRANKE (1973): 

(1°5)Assim se expressava um dos diretores numa reunião em 25.09.90 sobre a Dinamílho: "Vê a CAROL 
em dois mercados: um destinado a diminuir os custos para o produtor e outro para a transformação do 
prodoto do produtor em um prodoto mais rentável ". 
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"O fim (da cooperativa) é a promoção da defesa ou fomento da economia 

dos cooperados, mediante prestação dos serviços... o objeto é a atividade 

empresarial desenvolvida pela cooperativa para satisfação daquele fim" 

(FRANKE, 1973:24) reforçando a máxima de PONTES DE MIRANDA citado 

por FRANKE, (1973:25) " ... o interesse em ser comum o fim, faz ser comum o 

interesse". 

Isto explica a importância do corpo diretivo deste tipo de organização, no 

entanto, fica aqui uma indagação, e que não foi objeto deste estudo, de como foi 

possível durante seus 30 anos, a CAROL ter quatro presidentes, (106) e quando não 

eram reeleitos, ocupavam outros cargos na diretoria e todos da família Junqueira. 

Durante o ano de 1993 com o objetivo de "transformar a pequena 

empresa que havia sido adquirida em moderna unidade, dotada de irifra estrutura 

tecnológica, operacional e comercial que permitisse a sua participação no 

competitivo mercado de híbrido de milho, freqüentado por grandes formas 

nacionais e multinacionais" (RELATÓRIO DA DIRETORIA 1993:12) fez-se 

investimentos em pesquisa, semente básica e produção. Assim é que cresceu a área 

em Petrolina - (PE) e em Barreiras (BA), e também a inserção de novos produtos: o 

Dina Carol 766, 556 e 887. 

"Esses produtos durante o ano de 1993 tomaram parte em inúmeros 

testes de produtividade em variados locais, nas mais diversas latitudes, 

concorrendo com os melhores híbridos de outras formas e obtendo significativas 

colocações" (RELATÓRIO DA DIRETORIA 1993:14). 

(106)Geraldo Diniz Junqueira (de 1963 a 67, de I%9 a 78, de 1981 a 84 e de 1984 a 87); Luiz Fernando de 
Ouvalho (de 1%7 a 69); José Jorge Junqueira (de 1978 a 81) e José Oswaldo Galvão Junqueira (de 1987 a 
90 e de 1990 a 93). Acreditamos que para organizar uma cooperativa ou mesmo administrá-la (Conselho de 
Administração) terá que contar com um grupo de representantes que coordenem as aspirações do corpo 
associativo. Sobre a participação em Assembléia Gerais Ordinárias da CAROL desde sua fundação ver 
Anexo 12. 
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A CAROL detém 99% das ações da DINAMILHO, 55% das ações da 

EXIMCOOP fundada em 1990 e 25% das quotas da COOPERFERTIL(1 o7) fundada 

em 1988. Na verdade, como alerta MACHADO (1979), há uma série de atividades, 

como industrialização, exportação, fabricação de fertilizantes, etc, que se tornam 

viáveis para as cooperativas somente através de associação com sociedades não 

cooperativas ou através de controle acionário. Por dispositivo legal (108), os 

resultados das inversões decorrentes da participação do controle acionário, serão 

contabilizados à parte e se os resultados forem positivos então serão levados à conta 

do Fundo de Assistência Educacional e Social (FATES)(109) da cooperativa, de 

maneira que deverão ser investidos na sociedade, e todos os associados serão 

beneficiados sem contudo onerá-los (11°). 

Esta estratégia de aquisição explica o crescimento do ativo investimento e 

teve a finalidade de atender à demanda de seus associados(111) e, por não incorporá­

las mas mantê-las como empresa controlada(112), visou repassar os lucros dessas 

( 107) A COOPERFERTIL não é empresa controlada, vide nota 98. está aqui para ilustrar o crescimento do 
ativo investimento (participação em outras empresas). 
( 108) O artigo 88 da Lei 5764/71 e a resolução do CNC n°4 (vide nota 65) disciplina a participação das 
cooperativas em sociedades não cooperativas. 
( 109) O Fundo de Assistência Educacional e Social (FA1ES) e o Fundo de Reserva, são fundos obrigatórios 
e indivisíveis entre os associados por dispositivos legais, Lei 5764/71 art.28. 
1 110 ) Está se referindo que não haverá necessidade de aumentar a taxa de administração ou fàzer captação 
de recursos via associados (aumento de quotas partes) para tais investimentos. Estes estarão disponiveis pelo 
fato da empresa coligada ter dado lucro como qualquer outra empresa. 
(111)A idéia de procurar novos rumos para a CAROL, visando estratégias inovadoras está na discussão 
recente da criação de um Banco tendo em vista as limitações das cooperativas de crédito. "Os problemas 
enfrentados pela CREDICAROL são comuns a todas as cooperativas de crédito rural, pois são impedidas de 
executar funções de bancos... O crescimento da área canavieira na região tem provocado diminuição de 
grãos ... as necessidades de crédito vão aumentar ... e da forma como está o crédito rural hoje não haverá 
condições de atendimento. Essas são as razões fundamentais para a CAROL optar pela fundação de Banco 
próprio ... • (Reunião da Diretoria 11.11.91). 
( 112)A Lei 6404/76 que dispõe sobre as sociedades por ações no artigo 243 § 2°assim considera sociedade 
controlada: "Considera-se controlada a sociedade na qual a controladora, diretamente ou através de outras 
controladas, é titular de direitos de sócio que lhe assegurem, de modo permanente, preponderância nas 
deliberações sociais e o poder de eleger a ntaioria dos administradores" 
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empresas aos seus associados através de assistência agronômica, veterinária(113), 

financiamentos, reparos, etc. 

A questão que se coloca é: quais as fontes e os recursos utilizados para 

crescer e como se tomou uma macroorganização num período de escassez de 

crédito, sendo uma empresa que não remunera o capital investido ? 

3.4. Processo de autofinanciamento 

Do ponto de vista financeiro, a empresa é uma unidade da qual entram e 

saem fimdos(114). Assim é que os fundos podem ter como FONTE as operações da 

empresa, os empréstimos de terceiros, o capital dos proprietários ou as vendas de 

bens patrimoniais, etc. A utilização desses fimdos pode ser aplicada em outras áreas 

como a compra de uma nova máquina (investimento), o pagamento de obrigações 

( 113) É desnecessário dizer a importância do setor de assistência técnica (agronômica e veterinária) na 
empresa rural. Diante disso foi feita a relação entre número de visitas (agronômicas e veterinárias) e o 
número de associados por ano. O resultado está na TABELA abaixo. Constata-se que no início de snas 
atividades a CAROL manteve um atendimento em torno de 1.06 por associado, já no final da década de 80 
ficou em tomo de 3,7 e no início da década de 90 4,4. 
NÚMERO DE VJSITAS I SETOR DE ASS!STI:NCIA TÉCNICA (AGRONOMIA E VETERINÁRIAY-_ MÉDIA POR ASSOCIAOOIANO 

~º ···- YI§U:M'. ~ ...... MJ!:~~---
64 117 110 1.06 
74 180 517 0,34 
77 201 539 0,37 
80 830 721 1,15 
84 5.m 1.240 4,6 
85 4.588 1.363 3,4 
86 4.638 1.451 3,2 
87 4.971 1.468 3,4 
88 5.015 1.547 3,2 
89 5.562 1.690 3,3 
91 6.591 1.781 3,7 
92 7.947 1.817 4,3 
93 8.952 1.863 4,8 
94 9.621 2.061 4,7 

FONTE: relatório diretoria vários anos 
(11 4) O conceito de fundos é aqui utilizado de maneira diferente do conceito de fundos apresentado nos 
textos de contabilidade. Em termos gerais o conceito contábil é definido como a diferença entre ativo e o 
passivo corrente, chamado de fluxo de capital circnlante líquido e também denominado de Demonstração de 
Origens e Aplicações de Recursos. Na administração financeira os fundos são definidos como recursos 
financeiros e têm a finalidade de demonsttar como foram usados tais fundos dorante o período e as origens 
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ou a compra de estoque, etc., constituindo-se em USO. Logo, para cada aplicação 

de fundos (USO), deverá ter uma compensação através de uma ou mais FONTES. 

Assim, tem-se que poderá haver um aumento dos investimentos, 

compensado pelo decréscimo de contas a receber ou o pagamento de uma obrigação 

compensado por um novo empréstimo. Qualquer aumento do ativo representa uma 

aplicação de recursos (USO) e uma diminuição do ativo representa uma liberação de 

fundos ou uma FONTE . O mesmo raciocínio se aplica do lado do passivo, ou seja, 

qualquer aumento do passivo representa uma nova obrigação e será também uma 

FONTE de fundos, qualquer diminuição do passivo ou patrimônio líquido, será uma 

aplicação de fundos, constituindo-se em USO dos fundos. Com este método é 

possível mostrar de onde foram obtidos e como foram aplicados os fundos, de tal 

forma que se pode também constatar se o capital teve origem nas fontes próprias ou 

de terceiros. Trata-se, enfim, de uma Demonstração de Origens e Aplicação de 

Caixa ou Fluxo de Caixa, (115) mostrando as origens dos fundos para aplicações e 

como foram obtidos. Para simplificar, elaborou-se o QUADRO 7 que é um resumo 

do que foi dito acima: 

desses recursos (CHERRY, 1980:58). Este autor adota a denominação de Fluxo de Fundos, MARTINS & 
ASSOF de Fluxo de Caixa. Optou-se por esta última denominação. 
(115) A rigor como alerta MARTINS & ASSOF (1986) a montagem desse fluxo requer alguns ajustes: 
Destacam-se as depreciações e a correção monetária do capital. Este não representa entrada de recursos na 
empresa nem em termos de fluxo de caixa e nem na forma de capital circulante líquido, enquanto aquele " ... 
significa reduzir o ativo imobilizado e ao mesmo tempo diminuir o patrimônio líquido via despesas ... não 
altera valores circulantes e mnito menos provoca ingresso de novo caixa .. trata-se de uma falsa origem."( 
MARTINS & ASSOF, 1986:127). No entanto não foram feitos tais ajustes pois se está trabalhando no 
aspecto de tendência geral da disponibilidade de recursos e utilização dos mesmos, crê-se, neste caso, que 
não irá interferir nos resultados. 
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QUADRO 7- Origens e aplicações de caixa ou fluxo de caixa 

I. Redução do Ativo 

2. Aumento do Passivo 

3. Aumento do Patrimônio Líqnido 

APLICAÇÕES DOS FUNDOS- USOS 

I. Aumento do Ativo 

2. Diminnição do Passivo 

3. Diminuix~()A()u~~~ônio I.í9~do 

FONIE: CHERRY (1980) 

Para a montagem da TABELA 32,. foram utilizados os balanços 

patrimoniais corrigidos a valores de dezembro de 1994. Compararam-se os balanços 

e os saldos do inicio e final do exercício, chegando à montagem do fluxo financeiro, 

dando a origem das fontes e usos por ano. Posteriormente foram resumidos 

conforme TABELA acima mencionada. 

Pela TABELA 32, pode-se verificar que no período de 1980 a 1994 as 

origens dos fundos (FONTES), foram obtidas na maioria dos anos pela redução do 

ativo: dos 100% do total das fontes o maior percentual está na redução de ativo, 

56% em 1980, 49% em 1982, 99"/o em 1984, 77% em 1985, 17% em 1987, 100% 

em 1990, 99"/o em 1992 e 96% em 1994. Tais operações podem ter como origem o 

capital de giro e o permanente.(116) Constata-se que essa redução do ativo esteve 

alicerçada em capital de giro, que é na verdade operações com associados. Na 

segunda fonte de recursos pode-se destacar o aumento do patrimônio líquido, que 

dos 100% das fontes em 1987, 45% foi aumento do patrimônio líquido, em 1988 

(116) O capital de giro é composto de valores a receber, estoque e realizável a longo prazo. O pennanente é 
composto de investimentos (participação em ontras empresas) e imobilizado, no conceito contábil . 
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47%, em 1989 64% e em 1991 86%(117 ) e em alguns anos o aumento do passivo 

com a utilização de recursos de terceiros, como é o caso de 1981, onde dos 100% 

das fontes, 64% teve origem no aumento do passivo, em 1986, 79% e 1993, 60%. 

Pode-se afirmar com segurança, que a CAROL, no período da década de 80, teve 

como ponto de apoio para seus investimentos a captação interna de recursos. 

Nas aplicações dos fundos (USO) prevalece o aumento do ativo, CUJO 

componente principal é o capital de giro. Pela TABELA 32, verifica-se que dos 

1000/o de aplicações em 1980, 73% esteve aplicado em aumento de ativo, em 1981 

100%, 1982 52o/o, 1983 900/o, 1984 57o/o, 1986 100%, 1987 93%, 1988 99o/o, 1989 

100 %, 1991 90o/o, 1993 91o/o, que são também operações com os associados. A 

segunda área de aplicação foi a redução do patrimônio líquido que dos 1000/o de 

aplicação em 1990 79% foram canalizados para este item, em 1992 48% e 1990 

49%. Pode-se afirmar, a partir do exposto, que do lado das aplicações a CAROL 

privilegiou as relações com os seus associados e canalizou esforços para uma nova 

estratégia da cooperativa, no que diz respeito à participação em outras empresas 

(Eximcoop, Dinamilho ), daí a redução do Patrimônio Líquido e um aumento do 

Ativo Permanente (investimento-participação em outras empresas), cujo crescimento 

foi de 479% se comparado com o ano anterior, 1989 . 

(117) O Patrimônio Líquido tem como componentes o capital social, fundos e sobras liquidas. Trata-se enfin 
de recursos próprios . 
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TABELA 32 - Fluxo de caixa demonstrativo de origens e aplicações de caixa em percentual1980-1994 

REDUÇÃO DE ATIVO 56 49 l3 99 77 17 33 6 100 lO 99 96 

Capital de Giro 7 49 13 99 17 7 33 6 23 10 60 41 

Permanente 49 10 77 49 55 

AUMENTO DO PASSIVO 44 64 46 51 23 79 38 20 30 4 1 60 4 

AUMENTO DO PATR. LÍQUIDO 36 36 1 21 45 47 64 86 40 

TOTAL 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 

usos (Fundos aplicados em:) 

AUMENTO DE ATIVO 73 100 52 90 57 24 100 93 99 100 5 90 7 91 11 

CapHal de Giro 73 97 48 88 45 19 24 93 29 24 5 9 7 46 11 

Permanente 3 4 2 12 5 76 71 76 81 45 

REDUÇÃO DO P ASS!VO 27 48 10 43 51 7 1 16 10 45 9 40 

REDUÇÃO DO PATR. LÍQUDO 25 79 48 49 

TOTAL 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 100 
--~~.;:::.:==. " ===-====---=·· ----~- ·---~-==- ----==--=-....... ~-~ ·-~.:•=«:"-=-~--·m--=="-·~=·=-----=::=;;..-'""" 

FONTE: Balanço Patrimonial ~CARO L (Calculado pelo autor~ planilha de cálculo anexo 23 a 57) 
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Voltando à questão das ongens dos recursos, pode-se analisar o 

patrimônio líquido(118) da CAROL pela TABELA 33 onde é apresentada sua 

evolução em percentuais de participação de cada item ano a ano. Constata-se, mais 

uma vez, que as origens dos recursos para o aumento do patrimônio líquido está nas 

operações e não ingresso de associados (capital integralizado), a despeito do 

aumento do número de associados (TABELA 28). Os percentuais maiores estão nas 

colunas outras reservas e reservas legais(119), e nos anos de 1988 a 1994 excluindo 

reavaliações, que são um mero Jogo contábil(120), os maiores percentuais 

concentram-se nas reservas legais. Para a cooperativa interessa muito mais o 

cooperado operante do que o seu capital inicial de ingresso. 

(118) O patrimônio líquido de uma cooperativa, tem sua origem nos recursos, do capital social, através da 
integralização das quotas partes, dos fundos legais e estatutários. 
(119) Assim reza o artigo 28 da Lei 5764nl: "As Cooperativas são obrigadas a constituir: I -Fundo de 
Reserva destinado a reparar perdas e atender ao desenvolvúnento de suas atividades, constituindo com 10% 
(dez por cento), pelo menos, das sobras líquidas do exercício; II - Fundo de Assistência Técnica Educacional 
e Social destinado à prestação de assistência aos associados, seus familiares e, quando previsto nos estatntos, 
aos empregados da cooperativa, constitnido de 5% (cinco por cento), pelo menos, das sobras líquidas 
aporadas no exercício.§ 1•- Além dos previstos deste artigo, a Assembléia Geral poderà criar outros fundos, 
inclusive rotativos, com recursos destinados a fins específicos, visando o modo de formação, aplicação e 
liquidação • 

( 1 2 o) Somente a partir de 1. 984 com a Resolução do CNC n• 27 de 22/8/84 as cooperativas foram obrigadas 
a :fuzer correção monetária. Devido as suas especificidades a correção monetária deve ser contabilizada numa 
conta de "Reserva de Equalização" que é indivisível para fins de distnbuição, no entanto poderà ser 
incozporada, ... no todo ou em parte, à conta capital dos associados caso seja omisso os estatntos por 
determinação da Assembléia Geral" 
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TABELA 33- Composição do patrimônio líqnido - CAROL 1971-1994 em 
percentuais 

71 
72 57 

73 57 11 12 
74 
75 11 8 61 20 100 
76 17 7 61 15 100 
77 26 11 51 2 10 100 
78 23 12 47 2 16 100 
79 11 6 23 47 13 100 
80 6 8 30 37 19 100 
81 2 10 40 28 20 100 
82 4 10 51 25 10 100 
83 2 44 22 17 15 100 
84 5 42 14 25 14 100 
85 6 44 32 13 5 100 
86 6 42 35 12 5 100 
87 11 59 22 8 100 
88 1 40 49 10 100 
89 * 20 2 78 100 
90 * 19 3 76 2 100 
91 * 19 4 73 4 100 
92 * 19 79 2 100 
93 * 23 73 4 100 
94 20 19 57 4 100 

FONI'E: ANEXO 13 
~articipaç:io menos de 1% 

Isto posto, pode-se afirmar que a CARO L fez seu ajustamento econômico 

na década de 80 através de recursos oriundos de suas operações, sem recorrer 

ostensivamente a capital de terceiros, o que já é uma diferença fundamental em 

relação às cooperativas do Rio Grande do Sul, e que tanto a doutrina como a 

legislação não foram obstáculos para o desenvolvimento e crescimento da 

cooperativa. 
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Na TABELA 34 recorreu-se ao quociente entre patrimônio líquido sobre 

permanente, pois trata-se de um indicador que representa a participação dos recursos 

próprios no total do permanente (aplicações em investimentos e imobilizações). 

Patrimônio líquido maior que o Permanente significa que a cooperativa está 

aplicando parte dos recursos próprios em permanente e parte no capital de giro. A 

utilização de capital de terceiros a niveis superiores aos recursos próprios, aumentará 

o grau de dependência econômica da cooperativa em função do ônus gerado pela 

captação desses recursos. Trata-se de um bom indicador de auto captação. Na 

TABELA 34 verifica-se que somente a partir de 1988 a cooperativa utilizou capital 

de terceiros para suas imobilizações, mas isto não chegou a comprometer sua saúde 

financeira, como será visto. 

TABELA 34- Evolução do patrimônio liquido/permanente da CAROL- 1971 a 
1994 

71 8,99 79 1,02 87 1,34 
72 10,13 80 1,07 88 0,99 
73 0,62 81 1,31 89 0,97 
74 82 1,40 90 0,91 

75 1,74 83 1,68 91 0,95 
76 2,00 84 1,54 92 0,99 
77 1,04 85 1,41 93 0,94 
78 0,70 86 1,20 94 0,99 

FONTE:TABELASl6e ANEXOU 

Os recursos de uma empresa podem ter duas origens: própria ou de 

terceiros, sendo que os últimos geram obrigações junto às instituições bancárias 

públicas ou privadas. Tais valores são inscritos no exigível a longo ou curto prazo, 

como demonstrado na TABELA 35 . 
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TABELA 35- Evolução do exigível curto e longo prazo- CAROL 1971 a 1994 

1971 3.570 4.,806 8.376 

1972 1.059 6.754 7.814 

1973 23.977 2.829 26.807 

1974 s.d s.d s.d 
1975 10.514 22.757 33.272 

1976 3.030 19.836 22.867 

1977 2.482 23.033 25.515 

1978 2.865 29.600 32.465 

1979 2.271 25.236 27.507 

1980 3.173 26.434 29.608 

1981 3.364 31.268 34.632 

1982 36.752 2.181 38.933 

1983 47.959 19.375 47.979 
1984 40.668 140 40.668 
1985 31.425 4.121 35.546 
1986 61.164 5.740 66.,905 
1987 60.456 9.584 70.040 

1988 67.134 9.494 76.629 

1989 87.914 12.973 100.887 

1990 82.433 6.332 88 .. 766 

1991 78.044 9.140 87.184 
1992 48.075 9.232 57.307 • 1993 81.122 4.257 85.380 
1994 56.794 7.002 63.796 

FONTE: De 1971 - 1976-INCRA/SenacoqJ/SP de 1977-1994. BALANÇO PATRIMONIAL- CAROL- A.'ffiXO 19 Vn; ·""""""" 
Em valores de dezembro 1994, corrigidos pelo índice SUMA ECONÔMICA Jan/95 
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Foi visto que as aplicações foram com recursos próprios, (operações com 

os associados, aumento de capital, incorporação das sobras) se comparados com os 

recursos de terceiros (TABELA.32, demonstrativo de fluxo de caixa) . Portanto o 

endividamento da cooperativa perante terceiros teve outra finalidade. Analisando o 

exigível a curto e longo prazos (TABELA 35), constata-se que até 1981 o curto 

prazo está em tomo de 10% em relação ao total; após 1982 a relação se inverte, 

sendo o longo prazo que participa minoritariamente do total. 

Trata-se de repasse aos associados, que são financiados por terceiros. 

Como a cooperativa é uma organização que instrumentaliza os negócios individuais 

de seus associados, este repasse aparece no lado do Ativo com as denominações de 

conta movimento e conta financiamento, e corresponde a compromissos financeiros 

que o cooperado tem em relação à cooperativa e esta perante terceiros. A 

cooperativa, para fornecer insumos aos seus associados, utiliza empréstimos de 

instituições financeiras privadas ou públicas. Uma vez obtido o crédito, a 

cooperativa compra insumos para seus cooperados, com o objetivo de atendê-los 

principalmente na parte de custeio. Este é a origem da conta associado no item 

financiamento. A cooperativa de produtores, na verdade obtém crédito e repassa 

produto. (121) 

Na TABELA 36, observamos que a divida dos associados na década de 

80 sempre esteve acima de 36%, chegando em 89, a ser 10% a mais do faturamento 

(121) O Manual de Crédito Rural (MCR) no capitulo 5 - Crédito a Cooperativas Secção 5 -Repasse a 
Cooperativas estabelece no item 2 para as cooperntivas que tenham capacidade de realizar subempréstimos e 
condições de dar assistência técnica e para isso disciplina no item 8 que a cooperativa terá direito a 
remuneração de até 2% em créditos de repasse para cobrir tão somente as despesas de assessoramento 
técnico que a cooperativa é obrigado a dar. Nesse sentido esta receita acaba sendo caMlizada para cobrir 
estas despesas ou mesmo repassado para o associado através de desconto no preço do insumo adquirido. Isto 
significa que esta entrnda de recursos tem a finalidade de diminuir os custos dos associados e não aumentar a 
receita da cooperativa. 
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global da cooperativa. Na década de 90, o endividamento dos associados fica acima 

dos 50"/o, diminuindo para 30% no ano de 1994. 

TABELA 36- Evolução do débito dos cooperados e sua relação com o 
faturamento total - CAROL 1980 a 1994 

1980 1.790 39.461 5 
1981 1.409 54.337 3 
1982 35.898 79.786 45 
1983 51.931 111.458 47 
1984 37.249 104.231 36 
1985 21.502 110.006 20 
1986 42.600 171.383 25 
1987 40.288 132.943 30 
1988 52.930 143.900 37 
1989 70.101 63.565 110 
1990 56.054 85.319 66 
1991 47.385 88.330 54 
1992 25.714 55.831 46 
1993 43.286 64.512 67 
1994 32.936 108.995 30 

-- ··-----.·---------- --------------- --
FoN'J1ljW.ANÇO PA'fRIMONIAL. CAROL 

----- """"""""""""""""""""" 

________________ _. ______ _, __ 

Em valores de de:z=bro 1994, <X>rrigidos pelo índice SUMA ECONÔMICA Jan/95 
(1) Fallmlmalto Bruto Anexo 14 e 15 

Tem-se evidências de que este "autofinanciamento" está associado à base 

social ou produtiva (quadro social), na medida em que estes associados tiveram 

capacidade de acumulação, garantindo respaldo econômico para a cooperativa. Essa 

base social toma-se fundamental para a estratégia de empresa cooperativa. No caso 

da COTRIJUÍ, seu obstáculo para acumular estava na base social de pequenos 
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proprietários descapitalizados (122). Na medida em que há uma relação entre 

capacidade de acumulação e extensão da propriedade, vê-se pela TABELA 37, a 

distribuição da área e o número de cooperados em atividades da CAROL, A 

concentração por área está localizada em propriedades de acima de 101 alqueires 

(244 ha), ou seja, de médio para grande proprietário perfazendo 83% de área total 

da cooperativa. 

TABELA 37- Distribuição da área e número de cooperados em atividades -
CAROL-1994 

(Alq) ha (1) ASSOCIADOS % (Alq) ha % 

0-20 0-48,5 404 23 4.450 10.769 2 

21-50 50,8-121 379 21 12.926 31.281 5 

51-100 123-242 366 21 26.190 63.380 10 

1013-250 244-605 355 20 56.457 136.626 21 

251-500 607-1.210 169 lO 58.289 141.059 22 

Acima de 500 +1210 106 6 106.356 257.382 40 

TOTAL 1.779 100 264.668 640.497 100 
FON1E: SETOR CADASTRO- CAROL 
(1) O início e final de cada classe em alqueire correspoode a 2,42 ba do início e final de cada classe em ha 

Pode-se afirmar que o crescimento foi via "autofinanciamento", 

distanciando-se do cooperativismo empresarial gaúcho. Trata-se de uma 

multicooperativa que procura atuar na área de serviços aos associados e de maneira 

paulatina ingressa no processo de agroindustrialização. 

A expansão deu-se também no período de crise, caracterizando como um 

movimento anti-cíclico(123). Seu objetivo foi viabilizar a comercialização de grãos e 

atendimento aos associados da região. 

(122)Vide BENETTI (1982). 
( 123)Abertura da l~a de Ituvera ilustra bem está afirmação. Vide Anexo A e B. 
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Chama-se a atenção para presença do Estado, pois no cooperativismo 

empresarial gaúcho, sua atuação foi marcante: 

"Nessas atividades é onde se nota a presença maciça do Estado e a 

ausência do capital privado. Talvez seja por isso mesmo que o Estado concedeu às 

cooperativas crédito abundante e barato (juros reais negativos) para tornar viáveis 

esses investimentos. Se for assim, isto é, se considerarmos que essas são áreas onde 

a valorização do capital é problemática, onde o capital privado não quer entrar, 

sendo por isso mesmo áreas, em princípio, de competência do Estado capitalista, é 

possível concluir que as cooperativas, neste caso, substituíram o Estado em suas 

jUnções" (BENETTI, 1985:43). 

No caso da área de atuação da CAROL, o elemento comum talvez tenha 

sido a substituição de algumas funções do Estado, no que diz respeito à assistência 

agronômica e veterinária que a CAROL faz a contento. 

A década de 70 foi o período de ampliação de loja e centro de serviços 

agropecuários, requerendo investimentos. A COCAM.AR, nesse mesmo período 

optou pela diversificação para montagem de atividades agroindustriais, calcada em 

financiamento bancário. Assim é que DELGADO (1983) afirma para o caso da 

COCAMAR que: 

" ... é possível concluir, com alguma segurança, que no financiamento das 

inversões em ativo [1Xo - ou seja, no financiamento de seu crescimento como 

empresa - a COCAMAR lançou mão do endividamento bancário, especialmente no 

período de auge desse crescimento (1975178), mas que, ao mesmo tempo, também 

canalizou uma parcela expressiva dos recursos próprios gerados em suas 

atividades" (DELGADO, 1983:75)(12<). 

( 124)DELGADO (1983) demonstra que apesar desses financiamentos o padrão de crescimento da 
COCAMAR difure da COTRIJUÍ, que foi via endividamento . 
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Ao comparar a evolução de exigível a longo e curto prazos da 

COCAMAR com a CARO L, a valores de 1994, constata-se que apesar da cautela da 

COCAMAR em não se endividar, mesmo assim o fez em montantes superiores aos 

da CAROL (TABELA 38). 

TABELA 38- Evolnção do exigível a curto e longo prazo - COCAMAR e 
CAROL - 1971 a 1981 

71 
72 
73 
74 
75 
76 
77 
78 
79 
80 
81 

FONTE: COCAMAR- DELGADO (1983 

22.683 
22.227 
14.933 
27.390 
50.818 
44.370 
44.482 
65.056 
55.286 
58.315 
78.314 

CAROL- De 1971 -1976!NCRA/Senacoop/SP; De 1977 1981· BALA."lÇO PATRJMONIAL • CAROL 
Em valores de dezembro 1994, con:igidos pelo ín<ti<e SVMA ECONÔMICA Jan/95 

8.376 
7.814 
26.807 

sld 
33.272 
22.867 
25.515 
32.465 
27.507 
29.608 
40.461 

O esforço da CAROL, sem sombra de dúvidas, foi calcado no 

autofinanciamento. Nessa época havia disponibilidade de recursos e também uma 

deliberada tentativa de transformar as pequenas cooperativas comerciais em grandes 

organizações agroindustriais. As cooperativas empresariais do Rio Grande do Sul 

são exemplos destas tentativas, e este processo teve um alto custo no início dos anos 

80, quando elas passaram por uma das maiores crises de sua história: 

" ... cuja superação implica o abandono do modelo de crescimento com 

base no endividamento bancário, o qual inclusive está sendo destruído, 

independentemente da vontade das cooperativas, pela mudança nas regras do jogo 
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decorrente da grave crise porque passa a economia brasileira" (DELGADO, 

1983:76). 

A CAROL, por ter mais cautela na tomada de decisões e na ampliação 

dos investimentos e uma visão mais a longo prazo, garantiu na década de 80, 

''performance" econômico-financeira considerada boa, como demonstram os dados 

da (TABELA 39). 

TABELA 39- Evolução do fator de solvência da CARO L- 1977 a 1994 

1977 0,39 1986 3,02 
1978 0,75 1987 3,23 
1979 2,93 1988 3,37 
1980 0,93 1989 3,48 
1981 0,46 1990 2,87 
1982 4,00 1991 3,13 
1983 4,29 1992 3,21 
1984 3,75 1993 2,95 
1985 3,75 1994 3,39 

F.S- Fator de Solvência 

Estes indicadores demonstram o desempenho econômico financeiro da 

CAROL. Tal metodologia foi desenvolvida por KANITZ (1975). O estudo foi 

realizado com o objetivo de avaliar o grau de solvência de qualquer empresa. Para 

tanto, foram analisados balanços de empresas que posteriormente vieram a falir ou 

pedir concordata. A metodologia consiste em relacionar alguns índices de liquidez 

do balanço, imputando-lhes pesos que somados terão como resultado um fator entre 
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+7 e -7. A partir desses fatores, KANITZ construiu o que denominou de 

"termômetro da solvência" que tem a seguinte escala: 

QUADRO 8- Termômetro de solvência 

FONIEo KANITZ (1975) 

Oa7 
-3 ao 
-7 a-3 

Solvente 

Penumbra 

Insolvente 

Conforme este autor, o fator de solvência é subdividido nestes cmco 

quocientes. 

QUADRO 9 - Fator de solvência 

Xl 
X2 

X3 

Lucro Líquido/ Patrim. Líquido O, 05 

Ativo Corrente+ Real Longo Prazo/ Exig. Longo Prazo 1, 65 

Ativo Corrente- Estoque/Passivo Corrente 3,55 
X4 Ativo Corrente/ Passivo Corrente 1, 06 

X5 Exigível Total! Patrimônio Líquido 0,33 

FATOR DE INSOLVÊNCIA= Xl + X2 + X3- X4- X5 

FONIE; KANITZ (1975) 

Rentabilidade do patrimônio 

Índice de liquidez geral 

Índice liquidez seca 

Índice de liquidez corrente 

Grau de endividamento 

O resultado desta soma é que vai determinar em que faixa estará a 

empresa analisada. Estar entre a escala de O a 7 significa ter capacidade de fazer 

frente às suas obrigações em relação a terceiros. No caso da CAROL, ela esteve na 

faixa de O a 7 desde 1982. 
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Quanto à evolução dos investimentos recorreu-se à comparação de três 

cooperativas: COTRISA, COTRIJUÍ e COCAMAR, usando, no que for possível, as 

mesmas variáveis utilizadas por DELGADO (1983). 

Primeiramente, apresentou-se a evolução do ativo permanente, o que dá 

uma idéia do comportamento dos investimentos da CAROL. Trata-se de uma 

variável importante, na medida em que traça o rumo que a empresa tomou. Dando 

ênfase ao processo de autocaptação, incluiu-se o coeficiente patrimônio líquido 

/permanente (TABELA 40). 

Constata-se que na CAROL, em toda a sua trajetória, o capital próprio 

cobriu seus investimentos, denotando, numa primeira aproximação, certa estratégia 

de desenvolvimento sem utilização de recursos de terceiros, pelo menos no que diz 

respeito aos investimentos. Isso não ocorreu com as demais cooperativas, à exceção 

da COTRISA, que como alerta Delgado, permaneceu comercial. 

A opção de se endividar, por parte da CAROL, será feita por exigências 

de capital de giro. No entanto, tais endividamentos foram feitos dentro de 

parâmetros de viabilidade financeira, como se pode constatar quando da análise dos 

índices econômicos financeiros no periodo considerado (TABELA 41). Estes 

índices indicam quanto a Cooperativa dispõe de recursos para resgatar cada R$1,00 

de divida Da leitura desses índices é visível a capacidade de pagamento da 

cooperativa em relação a seus compromissos. Pode verificar que maioria destes 

índices estão acima de 1,00, ou mesmo próximo, como é o caso dos índices de 

liquidez geral dos últimos anos. 
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TABELA 40- Evolução da relação patrimônio líquido/permanente da 
COCAMAR, COTRIJUÍ, COTRISA e CARO L- 1969-81. 

1%9 0,90 0,68 1,03 

1970 1,13 0,42 1,05 

1971 1,01 0,41 1,12 8,99 

1972 0,41 0,49 1,23 10,12 

1973 0,80 0,48 1,19 0,62 

1974 2,76 0,58 0,95 

1975 0,83 0,38 1,74 

1976 0,84 0,30 0,60 

1977 0,81 0,36 1,04 

1978 0,33 0,22 0,48 0,85 

1979 0,50 0,18 1,08 

1980 0,83 1,23 

FONI'E: COCAMAR, COTRJJUÍ e COTRJSA, DELGADO 1983: 72; CAROLDados doBawnço PatrimoniaL 

TABELA 41- Índices econômicos financeiros da CAROL 1971-1981. 

Seca 2,96 9,59 1,05 1,59 1,91 0,73 1,60 1,66 1,25 l,56 1,08 

3,27 10,54 1,50 2,14 3,00 2,38 4,07 4,15 4,63 6,13 1,32 

Seca 1,12 0,94 0,98 0,84 0,89 0,93 0,93 0,80 0,80 0,84 0,74 0,85 

1,35 1,37 1,37 1,17 1,26 1,17 1,07 0,96 1,06 1,17 1,00 1,02 

(1) Estes índices indicam quanto a Cooperativa dispõe em reais para resgatar cada R$ 1,00 de dívida 
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Enfim, tudo indica que a CAROL está no caminho de um novo padrão de 

desenvolvimento, contrapondo-se ao crescimento empresarial, principalmente o 

gaúcho. Neste aspecto, a entrevista do Sr. Humberto Fernando Dalpino atual 

superintendente vem confirmar a referida afinnação: 

" ... no sistema capitalista forte onde o capitalismo é selvagem você 

precisa se proteger em determinadas coisas e umas das fontes de proteção de 

qualquer empresário é o lucro. Nós procuramos realmente o lucro nessas empresas 

EXIMCOOP, DINAMILHO, para depois incorporar ao patrimônio da cooperativa 

onde você distribua esses lucros na proporcionalidade de cada um junto à CARO L. 

A tendência é procurar fazer os serviços essenciais para os cooperados e através 

das empresas procurarmos captar recursos para melhorar esse serviços. 

Principalmente num periodo de crédito escasso ... uma das estratégias a longo prazo 

seria essa ... " 

Esta estratégia de participação atende de um lado à demanda de seus 

associados que cada vez mais aumentam a entrega de milho e de outro lado o 

mercado em geral. Significa mna nova estratégia de não incorporação, tendência que 

já se consolidada na região sul do País (COOPERAT., 1995), para manter a 

empresa controlada, com o objetivo de repassar os lucros dessas empresas aos seus 

associados através da assistência agronômica, veterinária, financiamento, etc. 

Como foi dito acrma, a cooperativa é uma organização que 

instrumentaliza os negócios individuais de seus associados. Este mercado torna-se 

fundamental, residindo aí uma das peculiaridades das cooperativas. A relação 

cooperado x cooperativa concretiza-se na conta "débito dos associados" (TABELA 

36). Para se entender este movimento, tem-se que interpretá-lo frente à política 
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agrícola governamental no aspecto do financiamento, que tem na cooperativa um 

instrumento de implementação de políticas públicas, propiciando acesso ao crédito 

subsidiado. De outra forma, os associados ficariam excluídos da política de crédito 

rural. 

O débito de cooperados, portanto, demonstra até que ponto a sociedade 

cooperativa está a serviço de seus cooperados quando se trata de financiá-los. Tal 

prática de financiamento tornou-se alternativa para as demais empresas não 

cooperativas, quando da nova reconfiguração das relações com os produtores de 

soja, devido à saída do Estado no financiamento e comercialização da safra, 

(MAZZALI, 1995), pois tornou-se comum: 

" as empresas do setor de alimentos e fertilizantes ... (aumentar). .. 

extraordinariamente seu nível de endividamento. Em 1993, as dívidas chegaram a 

1, 7 milhões de dólares (...) Boa parte desse endividamento foi contraído para 

financiar os produtores rurais, seus principais fomecedores" (LUQUET, 1994:39, 

citado por MAZZALI,1995) 

No entanto, constata-se que a estratégia da cooperativa é a de fmanciar o 

seu associado, pois esta surgiu para atender o seu corpo associativo, sem contudo 

prejudicá-la enquanto empresa, o que certamente prejudicaria todos os demais 

associados. Pode-se observar , no caso da CAROL, a prudência nesse financiamento 

se comparada à CAC (125). 

( 125 ) Na verdade, as cooperaúvas agrícolas geralmente iniciam suas atividades neste tipo de operações, ou 
seja, compras em comum através de financiamento. Portanto a prática de "financiar os produtores rurais" é 
comum nas cooperativas agrícolas. 
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Pela TABELA 42, percebe-se que a CARO L, no período de 1980 a 1992, 

deu cobertura aos seus associados em oito períodos num percentual maior se 

comparada à C.A.C .. Essa interdependência da cooperativa em relação ao associado 

torna-se critica quando há inadimplência de sua parte o que pode ocorrer quando tais 

associados estiverem endividados. GONÇALVES & VEGRO (1994) 

demonstraram que a C.AC ficou muito vulnerável perante seus associados, o que 

acabou comprometendo-a junto a terceiros. 

TABELA 42 - Evolução do débito dos cooperados e sua relação com o 
faturamento global da CAC E CAROL % 1980 a 1992 

1980 9,42 

1981 8,59 2,59 

1982 8,95 44,99 

1983 9,30 46,59 

1984 18,97 35,73 

1985 15,67 19,54 

1986 13,64 24,85 

1987 20,37 30,0 

1988 44,76 36,78 

1989 64,04 110,28 

1990 63,44 65,69 

1991 93,46 53,64 

1992 125,88 46,05 
"" -------- ---------- ---------------.---- ----------- -- --- -- --- -.-------------------------- ----------------------

FONTE: TABELA ZZ e 36 

As oscilações dos débitos dos cooperados em relação ao faturamento dE 

CAROL, está estritamente ligado à política de crédito e ao mercado. Quando ru 
restrições de crédito agrícola por parte do governo, ou o preço do produto está en 

baixa, a cooperativa acaba financiando o cooperado. Isto explica os maiores valore: 
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nas mãos dos cooperados no periodo de 82 a 84 (45o/o, 47"/o e 36% respectivamente) 

devido às restrições de crédito (FIGURA 1). Em 1989, além do crédito restrito, 

acrescenta-se o baixo preço da soja o que levou a cooperativa a financiar 10% além 

do faturamento daquele ano. 

No relatório da Diretoria do exercício de 1989, apresentada na 

Assembléia Geral Ordinária, sobre a safra 1989 está assim redigida: 

"A safra colhido em 1989 foi a maior da nossa história, mas enfrentou 

dois problemas 'básicos de origem governamental: a insuficiência de crédito oficial 

para comercialização e a política cambial irrealista. A isso somaram-se os 

problemas advindos do congelamento praticado durante a vigência do plano verão. 

Por essas razões, a rendo do produtor roral brasileiro foi grandemente 

afotada, reduzindo significantemente sua capacidade de gerar recursos próprios 

para o financiamento de suas atividades" 

Pela TABELA 42 comparando-a com a FIGURA 1 constata-se que para 

o periodo 1982 a 1984 os débitos dos associados da CAROL subiram no mesmo 

periodo em que houve abrupta queda de financiamento do SNCR., o mesmo processo 

se repete após1988, ou seja, enquanto os financiamentos via SNCR diminuíram os 

débitos dos cooperados cresceram. O mesmo ocorre se compararmos com CAC­

Central, onde os débitos dos associados subiram após 1988 enquanto houve queda 

de financiamento do SNCR(FIGURA 2 e 3) 

Esta estratégia de financiamento é um prova inequívoca de mna da! 

funções da empresa cooperativa, quando trata-se de suprir as deficiências da polític1 

de crédito ou das variações do mercado. Mais recentemente, na safra 95/%, devidc 

ao endividamento dos cooperados e as restrições de crédito ao produtor-associado. 

CAROL lançou o programa - operação soja verde - que consiste em permuta d 
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insumos (calcário, adubo, defensivos etc.) em troca da entrega da produção de soja 

futura. 

FIGURA 2 - Evolução do débito dos cooperados em percentual e sua relação 
no faturamento global da CAROL e CAC - 1989 a 1992 

FONTE: TABELA4l 

H ~ a a M H H ~ H H " M H 
Ano 

FIGURA 3 - Fiuanclamentos concedidos via SNCR 1980- 1991 

100 

• 
.l:! • ... .. ... 

40 

20 

o 
• 81 a a M H H ~ • • " 91 

Ano 

FONTE: FIGURA 1, tcmou ... \979 como base !OO,para ovolumetotaldectéditoruraldo SNCR 
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Estes :financiamentos aos cooperados, não comprometeram a capacidade 

de pagamento perante terceiros, como pode-se ver na evolução do índice de 

solvência pela TABELA 43, que compara a solvência da CAROL com o da CAC. 

TABELA 43 - Evolução do total de solvência da CAC e CAROL - 1980 A 1992 

1980 2,89 0,93 

1981 2,94 0,46 

1982 1,95 4,00 

1983 2,28 4,29 

1984 1,33 3,75 

1985 0,90 3,75 

1986 1,84 3,02 

1987 0,91 3,23 

1988 -0,72 3,37 

1989 1,00 1,95 

1990* 2,01 2,87 

1991* -0,2851 3,13 

1992* 2,71 3,15 
FONTE: Para CAC (VEGRO.l992); Para a CAROL TABELA 44. • BALANÇO CAC 

Esta solvência só pode ser creditada pela base produtiva ou social (quadro 

associativo) da CARO L, garantindo assim seu auto :financiamento. Acrescenta-se que 

este corpo associativo é mais homogêneo no que diz respeito às suas atividades 

produtivas, o que possibilita um atendimento mais concentrado. Difere da base 

social da CAC, cuja heterogeneidade exige diversidade muito intensa, tornando 

complexas suas operações de atendimento aos cooperados. Sobre o papel do quadro 

social e processo de auto:financiamento, a entrevista do Sr. Humberto Fernando 

Delpino, Superintendente da CAROL, é bastante elucidativo: 
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" ... o processo de capitalização da CAROL sempre foi foito sem pedir 

dinheiro para os cooperados. ___ sempre foi com os próprios rendimentos que ela 

dava ... você chega no fim do ano ... oforece a sobra à Assembléia e a diretoria sempre 

sugere uma reversão dessa sobra para capitalização da firma e nesses anos todos, a 

Assembléia tem conseguido dar crédito de confiança à Diretoria.. então isso aí 

realmente foi uma das coisas que ajudou a aumentar o patrimônio e, ao contrário 

do Cooperativismo do sul, nós utilizamos muito pouco do crédito bancário ... nós nos 

utilizamos muito mais de recursos próprios". 

Embora afirme que não utilizam capital do associado, na verdade nunca 

houve o "chamamento de capital". A captação interna esteve afeta às operações 

estratégicas da cooperativa, que sempre reinvestiram as sobras. Este procedimento 

era proposto pela Diretoria, que ao deter a confiança dos cooperados, obtinha sua 

anuência. Além dessa estratégia, a cooperativa criou fundos de desenvolvimento 

com finalidade específica para investimentos, fundos estes indivisíveis. (TABELA 

33) . 
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CONCLUSÕES 

A expansão do cooperativismo no Estado de São Paulo na década de 60, 

se dá basicamente como cooperativismo comercial (compras e vendas em comum). 

Após este periodo - nos anos 70 - declina devido às transformações que ocorreram 

na agricultura e pela modernização dos associados das cooperativas, criando novas 

demandas e constituindo um novo perfil de cooperativismo agrícola. Comparando­

se com as origens do cooperativismo empresarial do Rio Grande do Sul verificou-se 

que para o Estado de São Paulo o grande impulso do cooperativismo ocorreu na 

década de 70, através das incorporações e fusões, com predominio das cooperativas 

agropecuárias ,café e laticinios, enquanto no Rio Grande do Sul essas fusões e 

incorporações originou um cooperativismo empresarial com base nas cooperativas 

de triticultores. Outra diferença foi a presença do Estado no âmbito financeiro. 

Enquanto no Rio Grande do Sul foi detenninante, em São Paulo o Estado atua mais 

como regulador e menos como financiador do sistema cooperativista 

As transformações não se limitaram ao sistema cooperativista agrícola 

mas se estenderam aos órgãos de incentivo que redefiniram suas funções face às 

mudanças que estavam ocorrendo, trançando políticas de incentivos à produção 

agricola e à esfera agroindustrial. Neste caso destaque-se a soja, segmento que tem 

desempenhado um papel fundamental no processo de desenvolvimento e 

modernização da agricultura . 

210 



• 

• 

Conclusões 

À medida em que as cooperativas agrícolas expandem-se horizontalmente 

para outros municípios e até para outros Estados, inicia-se uma interação com as 

indústrias fornecedoras da agricultura integrando-se com a agroindústria. Neste 

aspecto o cooperativismo agrícola constitui-se num importante mecanismo do 

desenvolvimento do capitalismo no campo e um instrumento de viabilização desse 

processo. O Estado por sua vez, vê as cooperativas agrícolas como aliadas naturais, 

já que os objetivos de se reunirem em cooperativas para resolver problemas de 

transporte, crédito, armazenamento e comercialização vão ao encontro aos seus 

interesses. Por outro lado, para fazerem frente às exigências do mercado e a 

modernização de seus associados as cooperativas têm que se tomar complexas 

macro-organin~ções, necessitando para isso dos recursos financeiros adequados. 

A mudança na política agrícola, com o novo padrão de financiamento, 

privilegiando o papel da PGPM, fez com que somente as empresas com maior 

capacidade econômica e financeira tivessem condições de disputar no mercado os 

créditos que necessitavam. O setor cooperativista agrícola neste contexto, teve que 

disputar o crédito agrícola juntamente com outras empresas do setor o que as 

obrigou a atuarem num novo patamar de negócios que exigia um aprimoramento 

em suas estratégias para o seu crescimento. 

As decisões estratégicas dessas empresas têm componentes que são 

diferenciadores das empresas não cooperativas. Essas estratégias são influenciadas 

pelo conjunto dos Complexos Agroindustriais- CAls-. onde essas empresas estão 

inseridas. Contudo, a dinâmica mais geral constituída pelos CAis., não somente 

interferem como interagem com essas estratégias, sem contudo determiná-las. 

Assim, entende-se que as cooperativas tem especificidades tais como: sociedade de 

pessoas e não de capital; objetivo principal de prestação de serviços e não o lucro; 

número de associados ilimitado; cada associado com direito a um voto, 
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independente da quantidade de quotas-partes que subscreve e integraliza na 

cooperativa; impossibilidade de transferência das quotas partes a terceiros, estranhos 

à sociedade e o retomo proporcional ao valor das operações que o associado realiza 

com a sociedade e não ao valor das ações como numa empresa de capital. Essas 

peculiaridades acabam sendo incorporadas às suas estratégias diferenciando-as das 

empresas não cooperativas. 

Nesse sentido foi feita uma primeira abordagem quanto às especificidades 

empresariais das cooperativas agrícolas, no que diz respeito à formação do 

patrimônio, à atuação no mercado, à relação cooperativa-cliente, à acumulação e 

estratégia de crescimento que as diferenciam das empresas não cooperativas: 

a) na formação do patrimônio da empresa cooperativa, a origem é o capital social 

variável e os fundos indivisíveis, sem remuneração. Enquanto nas empresas não 

cooperativas, o patrimônio tem sua origem no lucro e na captação de recursos 

remunerados; 

b) na relação empresa e mercado, as empresas cooperativas atuam no mercado em 

geral e no mercado dos associados; seus investimentos pautam-se pelas 

necessidades dos associados. Enquanto que a empresa não cooperativa pauta seus 

investimentos em função do mercado em geral; 

c) na relação empresa e cliente, a cooperativa atua numa dimensão sócio-econômica 

à medida em que seu cliente também é o proprietário da empresa, mesmo aqueles 

clientes deficitários; enquanto na empresa não cooperativa, a dimensão é 

eminentemente econômica e o fator prioritário é o lucro. 

d) na acumulação, a empresa cooperativa somente tem condições através da 

captação interna, enquanto na empresa não cooperativa isto ocorre através de 

ações e quando o lucro é reinvestido . 
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e) na estratégia de crescimento, a empresa cooperativa privilegia a horizontalização, 

pois suas atividades dependem exclusivamente de sua clientela-proprietária, que é 

seu mercado "cativo". Procura aumentar cada vez mais sua área de atuação, 

implantando postos de serviços e, como desdobramento, acaba diversificando 

suas atividades. 

Para poderem participar destes complexos e da concorrência 

intercapitalista as empresas cooperativas, se organizam em macro-organizações, 

tornando-se unidade autônoma de acumulação de capital, conservando todas as 

especificidades acima. 

Ao se tornarem agroindustriais essas empresas cooperativas, 

transformam-se em centros de acumulação, garantindo para o produtor-associado a 

renda gerada pelo complexo rural . Ao mesmo tempo, por serem empresas de 

participação com estreita articulação com os associados, e como "área de mercado" 

da sociedade cooperativa são os associados, torua-se mais fácil traçar estratégias 

incorporando transparência de preços, oportunidades e informações, tornando mais 

eficientes os mecanismos de transferência de tecnologia, assistência técnica, etc., 

além de adoção de novas tecnologias de produção, que poderão ser efetuadas pela 

sociedade em conjunto, contribuindo para maior eficiência da cadeia como um todo. 

Mesmo sendo empresa de pessoas e não de capital, este se torua 

fundamental para o seu desenvolvimento, já que um dos condicionantes do 

investimento é o capital próprio ou patrimônio líquido. No entanto, o patrimônio 

líquido da cooperativa tem sua particularidade, qual seja, se os fundos prevalecerem 

sobre o capital integralizado, na composição do patrimônio liquido esta empresa é 

estável, pois os fundos são indivisíveis . Se ocorrer o inverso, esta será instável, pois 

o capital é variável, e neste caso o grau de risco será também crescente. Sob este 
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pnsma, superar esta dificuldade sem onerar o associado é um dos desafios da 

cooperativa. 

Numa empresa não cooperativa, para aumentar a acumulação, vários 

expedientes são utilizados. Dentre eles destaca-se o repasse de preços - prática 

normal de qualquer empresa capitalista para cobrir os seus custos independente da 

demanda, principalmente num mercado oligopolista; ou mesmo se apropriando dos 

preços quando em épocas de expansão. 

No entanto, uma empresa cooperativa, ao usar este expediente, onerará 

mais o seu associado. A conseqüência disto é que o cooperado pode não operar mais 

com a cooperativa, acarretando uma diminuição em suas operações e diminuindo a 

demanda e também as receitas. Além disto, dependendo de sua capacidade de capital 

de giro, a empresa cooperativa, poderá fazer adiantamentos aos seus cooperados ou 

mesmo financiá-los com capital próprio ou de terceiros, assumindo dívida em nome 

do associado, com o seu aval. No caso do proprietário rural se tomar inadimplente e 

houver um contrato com uma empresa capitalista, esta dívida poderá ser executada, 

acarretando a perda da propriedade, dependendo do tamanho da dívida. 

Na cooperativa, essa prática comercial é mais complicada, pois esta é um 

instrumento de seus associados e no caso de execução judicial da dívida, resultará 

em menos associados, menos operações, e comprometimento de suas atividades 

dependendo do número de inadimplentes. 

Da análise das empresas constatou-se que cada uma delas incorpora 

estratégias que as diferenciam entre si, pois tendem a interpretar, a partir de suas 

vivências as oportunidades e os seus próprios limites de crescimento. Assim é que, 

no caso COTRIJUI, houve um processo de ampliação do espaço horizontal e 

posterior verticalização com endividamento; a COCAMAR desencadeou um 

processo de acumulação via captação de recursos para horizontalização e posterior 
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verticalização sem endividamento; no caso CAC houve um processo de 

horizontalização com acumulação interna, diversificação e verticalização e posterior 

endividamento. 

Das empresas acima citadas a COCAMAR é a que tem estratégias iguais 

à CAROL. Os seus recursos tem origem na captação interna. Sna estratégia atual é 

criar empresas coligadas e ter participação acionária em outras empresas, 

diversificando-se com o objetivo de atender seus associados de maneira mais 

integral. Diferente foi o caso da C.A.C., que após endividamento se autodissolveu, 

mas está procurando manter o sistema cotiano repassando a responsabilidade das 

agroindústrias e demais atividades para snas filiadas. A COTRIJUí, por sua vez, 

desmobilizou boa parte do seu patrimônio para pagar seus credores, procurando se 

ajustar, diminuindo suas atividades sem entrar no processo de dissolução voluntária. 

No estudo de caso da Cooperativa dos Agricultores da Região de 

Orlândia - CAROL (SP), destacou-se a captação interna de recursos como fator 

determinante para o seu desenvolvimento e a atnação do Conselho de 

Administração, já que a habilidade gerencial foi importante para o desenvolvimento 

e crescimento da empresa. Contrapõe-se, assim, à idéia de somente ser possível o 

crescimento dessas empresas através do endividamento por limitações legais e 

doutrinárias . 

Existe uma correlação entre o desenvolvimento da empresa e as políticas 

adotadas na época, podendo-se identificar três grandes períodos: 

a) 1963 a 1972: período de introdução da soja, é quando a cooperativa atua no setor 

de compras em comum, tendo como estratégia de crescimento a 

horizontalização, característica das empresas cooperativas; 
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b) 1972 a 1982: período de um politica de favorecimento da indústria de 

trituradores, coincidindo com o chamado "boom" da soja. Nesta fase a CAROL se 

instala como empresa agroindustrial, verticalizando-se após ter-se consolidado 

através da horizontalização, instalando centros agrícolas e lojas na sua área de 

ação; 

c) 1982 a 1994: período onde há uma crise geral do Estado, principalmente fiscal, 

onde há escassez de crédito para agricultura, quando a CAROL procura 

diversificar suas atividades, no sentido de atender os seus associados naquilo que 

necessitam. Destaca-se a atuação no sistema financeiro e de seguros com a 

fundação da Seguros Carol e Credicarol. Constitui, com outras cinco 

cooperativas, a Cooperfertil para processamento de fertilizantes. Neste período a 

CAROL traça uma nova estratégia de capitalização com a criação de empresas 

coligadas: Eximcoop e Dinamilho. 

Na análise de sen desenvolvimento constatou-se que a CAROL conta hoje 

com uma complexa macroorganização, fruto das demandas de seus associados, seu 

mercado "cativo" Nisso reside uma outra estratégia caracteristica da empresa 

cooperativa que é a relação empresa x cliente e a relação empresa x mercado e 

tem seu fundamento no fato de ser o associado proprietário e usuário ao mesmo 

tempo, concretizando aquilo que se denominou chamar de dupla qualidade do 

associado. Neste aspecto a CAROL é uma organização que instrumentaliza os 

negócios individuais de seus associados, destacando a operação de repasse de 

crédito para os associados que é fundamental para viabilização da cooperativa e do 

produtor associado. Apesar da crise, a cooperativa manteve seus financiamentos 

perante aos associados sem comprometer a "saúde" financeira da empresa. 

Por ser a empresa uma unidade na qual entram e saem fundos, usou-se o 

método de Demonstração de Origens e Aplicações de Caixa ou Fluxo de Caixa, com 
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o objetivo de investigar quais foram as fontes de recursos utilizados para crescer. 

Com este método, foi possível mostrar de onde foram obtidos e aplicados os fundos, 

de tal forma que se pode constatar se o capital teve origens nas fontes próprias ou de 

terceiros. Constatou-se que na década de 80, a CAROL, teve como ponto de apoio 

para seus investimentos a captação interna de recursos contrapondo-se à idéia de que 

essas empresas, por limitações legais e doutrinárias, não têm condições de ser 

unidades autônomas de acumulação. No lado de aplicações, é inequívoca a 

canalização dos investimentos nas relações com seus associados tanto nas operações 

de empréstimos (capital de giro) como nos investimentos, e neste caso prevaleceu a 

participação em outras empresas. Neste sentido, a cooperativa ingressa numa nova 

estratégia de captação de recursos, com a criação de empresas coligadas tendo por 

objetivo repassar os lucros dessas empresas aos seus associados, através de 

assistência agronômica, veterinária, financiamento, etc., pois a cooperativa não pode 

distribuir dividendos. 

O processo de "auto:financiamento" esteve correlacionado à base social 

ou produtiva, uma vez que houve capacidade de acumulação, garantindo respaldo 

econômico para a cooperativa. Esta capacidade de acumulação tem sua explicação 

nos 83% de área total da cooperativa que pertencem a médios e grandes cooperados. 

Além desse aspecto, acrescente-se que a base produtiva ou social é mais homogênea 

no que diz respeito às suas atividades, o que possibilita um atendimento mais 

concentrado e eficiente. 

Em síntese, tem-se que a viabilização da empresa cooperativa só foi 

possível devido a algmuas condições internas, quais sejam: 

a) grupo social coeso, tanto economicamente como socialmente, com objetivos 

comuns, que pode transformar o capital excedente em capital cooperativado; 
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b) capital cooperativo que difere do capital industrial, financeiro e agrário, ou seja, a 

sua mobilização não irá requerer no final do processo um capital maior do que foi 

inicialmente aplicado; 

c) resultado como beneficio que o associado recebe, ou a prestação de serviço que a 

cooperativa fornece. 

A atuação da cooperativa em relação aos dois mercados, (do associado e 

o mercado em geral) conduz à algumas reflexões de caráter geral sobre a questão da 

eficiência empresarial cooperativa e as alianças estratégicas dessas empresas para 

enfrentar o mercado em grandes transformações (globalização, blocos econômicos, 

desregulamentação ). Dado que a cooperativa tem por objetivo a prestação de 

serviços, através de beneficios aos seus cooperados independente se este opere ou 

não com ela, pode às vezes se distanciar da eficiência econômica, trazendo 

conseqüências nefastas sobre o empreendimento coletivo (JANK, et aJiL 1994). O 

exemplo mais recente foi o estado de insolvência da Cooperativa Agrícola de Cotia -

Central, devida ao amparo financeiro prestado a alguns associados inadimplentes. 

Esta estratégia cooperativa contempla os produtores de menor eficiência econômica 

em nome da doutrina cooperativa, denominado por JANK, et alii, (1994) de "guarda 

chuva da ineficiência" , comprometendo o resultado futuro do empreendimento 

cooperativo . 

Neste particular, cabe uma discussão mais apurada sobre a atuação da 

cooperativa no que se refere à eficiência econômica versus eficiência associativa. Se 

por um lado a cooperativa atua no mercado em geral onde são exigidas alta 

competitividade e eficiência econômica e onde predominam as regras capitalistas, 

perante aos associados, que se constituem o mercado "cativo", o mesmo não pode 

acontecer. A empresa cooperativa terá que combinar a eficiência associativa e a 

eficiência econômica para não perder sua finalidade social. Esse procedimento é que 
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se constitui numa de suas especificidades. É ua esfera social que é assegurada aos 

seus associados uma condição de sujeito de todo o processo decisório na empresa; 

através da participação na operacionalização e reuniões na cooperativa. Através da 

participação ativa dos associados, da utilização dos serviços , é que a cooperativa se 

torna mais forte e apta a oferecer mais e melhores serviços. Ao mesmo tempo, são 

necessários critérios para selecionar associados mais atuantes com objetivo de 

premiá-los, pois são estes que garantem as receitas e a acumulação da cooperativa. 

Esse mecanismo de eficiência associativa não altera o princípio básico do sistema 

cooperativista que é um associado um voto. 

A outra forma de atuação da cooperativa se relaciona com o mercado em 

geral. Observa-se um processo que vem ocorrendo junto ás cooperativas no sentido 

de transformar as centrais em sociedades anônimas - casos da Batavo, Coopavel, 

Coamo, Carol e Cocamar. Esta última é a primeira a se transformar numa "holding" 

com várias indústrias como fiação de algodão e de seda, refinação e envase de óleo 

de soja e fabricação. Se enquadra nesta nova estratégia, a Eximcoop, que é uma 

reunião de empresas cooperativas formando uma "trading". Esta é um clara 

tendência de formas de organização das cooperativas com objetivo de enfrentar o 

mercado em geral com competitividade, eficiência econômica e captar recursos com 

mais agilidade transformando-os em serviços aos seus associados. 

Finalizando, cabe reafirmar que são as estratégias empresanrus 

específicas das cooperativas agrícolas que definem as suas trajetórias de crescimento 

e que esta modalidade de empresa contribui para o desenvolvimento econômico e 

social mais amplo. Neste trabalho, foi feita uma primeira abordagem que não 

constava da bibliografia cooperativista, mas que pela sua importância requeria um 

estudo. Trahalhos nessa linha poderão colaborar no sentido do reconhecimento deste 

tipo de empresa como instrumento válido para o desenvolvimento de políticas 

governamentais . 
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ANEXO l - Classificação das empresas por receita operacional 

Ano:l976 

EMPRESA 
OI Coop..-ativa Agríoola de Cotia- CAC 
02 Cooperativa Tritioola Serrana • Cotrijuí 
03 Cooperativa Cl~ Campinas 
04 Cooperativa Trit.Passo Fundo-Coopasso 
OS Cooperativa Cafeicult.Maringá- Cocamar 
06 Cooperativa Cl.do Cacau- C"l""""cau 
07Embtater 
08 Industrial Agríoola São João 
09 Miyazaki S.A 
10 Fazenda São Martinho 

TO!.\Lº-~J~l'#Iº!U!S -- - -- -- -

I Cooperativa Agrícola de Cotia - CAC 
2 Cooperativa Triticola Serrana- Cotrijui 
3 Cooperativa Cafeicult.Maringá - Cocamar 
4Camig 
S Soubhia 
6 FI~ Acesita 
7 Sadia Oeste 
8 União São Paulo 
9 Cosuel 
lO Rio Doce 
TOTAL DAS 10 MAIORES 

OI Coop..-ativa Triticola Serrana· Cotrijoi 
02 Cooperativa Trit.Sto. Ângelo- Cotriaa 
03 Cooperativa C!. do Cacau - ~cau 
04 Cooperativa Cl Agropecuária Campinas 
OS Feoolrigo 
06 Cooperativa Cafeicult. Maringá - Cocamar 
07 São João Agrícola 
08 Sadia Oeste 
09 Coop..-ativa Agríoola de Cotia - CAC 
lO Coop..-ativa Trt. Passo Fundo-Coopasso 

__ !º-f.M-.. 1!.~.1-º-~º-~ - --------------------

SEDE 
SP 
RS 
SP 
RS 
PR 
BA 
DF 
SP 
SP 
SP 

SP 
RS 
PR 
MG 
SP 
MG 
MT 
SP 
RS 
MG 

RS 
RS 
BA 
SP 
RS 
PR 
PE 
MT 
SP 
RS 
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(Cr$MM) 
3.714 
2.413 
1.403 
l.OSO 

90S 
7SO 
657 
416 
360 
3S7 

----------- ~~~~- -

3.89S 
898 
83S 
47S 
4S6 
371 
366 
3S4 
303 

13.189 

4.0SI 
1.86S 
1.81S 
l.S70 
1.201 
l.o52 

897 
8S2 
832 
69S 

_______ J_~----

(Part. %) 
30,9 
20,1 
11,7 

8,7 
7,S 
6,2 
S,5 
3,S 
3,0 
3,0 

...... 1~!º 

%) 

39,7 
29,5 
6,8 
6,3 
3,6 
3,5 
2,8 
2,8 
2,7 
2,3 

100.0 

27,3 
12,6 
12,2 
10,6 
8,1 
7,1 
6;0 
S,1 
S,6 
4,7 

-- ________ !~'º---



O I Cooperativa Agrícola de Cotia - CAC 
02 Cooperativa Triticola Serrana - C<trijui 
03 Cooperativa Agrop.Mourãoense- Coaso 
04 Cooperativa C!. do Cacau - copercacau 
05 Cooperativa Trit Sto. Ângelo- Cotrisa 
06 Fecotrigo 
07 Cooperativa Cafeicull Maringá-Cocamar 
08 Sadia Oesle 
09 RA Languiru 
lO Cooperativa Trit Passo Fundo- Coopasso 
TOTAL DAS 10 MAIORES 

Ano 1980 

EMPRESA 
I Cooperativa CLProdutAçuc.Áicool- Copersucar 
2 Cooperativa Agrícola de Cotia- CAC 
3 Cooperativa Triticola Sarana - Colrijuí 
4 Cooperativa Agrop.Mouri!ocnse- Coamo 
5 Cooperativa C!. Produtores Leite - CCPL 
6 Cooper.Cl.Latic.EstS.P.- Leite Paulista 
7 Cooperativa Cafeicull Maringá Cocamar 
8 Cooperativa Cl.Agropecuária Paraná 
9 Cooperativa CL do Cacau - Copercacau 
10 Cooperativa Trit Sto. Ângelo- Colrisa 
TOTAL DAS 10 MAIORES 

OI Agri<:.Cotia-Coop.Cmtrnl 
02 Coamo 
03 Colrijuí 
04 Cooap 
05 Cooxupé 
06 Cocamar 
07 Coopervale 
08 CCPL 
09 Cotrisa 
10 Cmtrnl Itambé 
11 Coopagro 
12 Centm!Sul 
13 Copercacau Cmtrnl 
14 Cotrefal 
15 Femecap 
16 Caro! 
17 Copacol 
18 Sul-Brasil 
19 Coprocafé 
20 Corimaio 

SP 
RS 
PR 
BA 
RS 
RS 
PR 
MT 
SP 
RS 

SEDE 
SP 
SP 
RS 
PR 
RJ 
SP 
PR 
PR 
BA 
RS 

10.315.109 
4.579.530 
3.378.720 
3.172.500 
2.775.308 
2.531.117 
2.442.832 
2.067.500 
2.014.500 
1.801.313 
1.725.241 
1.420.000 
1.391.048 
1.370.395 
1.281.951 
1.221.550 
Ll82.618 
Ll79.538 
L150.000 
Ll25.000 
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8.099 
4.262 
3.676 
3.402 
3.123 
2.970 
1.718 
1.363 

9% 
42.694 

(Cr$MM) 
92.833 
32.448 
17.031 
10.237 

9.599 
8.650 
7.214 
6.736 
5.665 

4.7862,5 
195.199 

756 
335 
248 
232 
194 
184 
179 
!51 
148 
132 
126 
104 
105 
100 

94 
89 
87 
86 
84 
82 

Anexos 

30,6 
19,0 
10,0 

8,6 
8,0 
7,3 
7,0 
4,0 
3,2 
2,3 

1000 

(Part. %) 
47,6 
16,6 
8,7 
5,2 
4,9 
4,4 
3,7 
3,5 
2,9 
2,5 

100,0 

21,4 
9,5 
7,0 
6,6 
5,8 
5,3 
5,1 
4,3 
4,2 
3,7 
3,6 
3,0 
2,9 
2,8 
2,7 
2,5 
2,5 
2,5 
2,4 
2,3 



OI CAC(SP) 
02 CoaDK(PR) 
03 ~PR) 

04 Cocap(PR) 
05 Centtalltambé(MG) 
06 CCPL(RJ) 
07 Caroi(SP) 
08 Cotrijuí(RS) 
09 Cooxupé(MG) 
I O Arrozeinl Extremo Sul (RS) 
11 Coopavale(PR) 
12 Coopagro(PR) 
13 Camii(RS) 
14 Copacol(PR) 
15 Comigo(GO) 
16 Batavo(PR) 
17 Camas(PR) 
18 Cotrefal(PR) 
19 Coagel(PR) 

803,2 
435,8 
392.0 
258,9 
207,7 
197,7 
175,9 
172,4 
122,1 
116,6 
107,0 
104,6 
98,6 
98,1 
95,7 
84,4 
80,3 
78,0 
70,1 

_:ZQ ___ ____ !I~~~~L- .................... __ .. ----· --------- _______ §_~!-~ .... 

OI CAC(SP) 851,4 
02 CoaDK(PR) 388,7 
03 Cocap(PR) 279,1 
04 CCPL(RJ) 228,0 
05 Centtalltambé(MG) 227,5 
06 ~R) 215,1 
07 Caroi(SP) 172,3 
08 Cotrijuí(RS) 155,2 
09 Coopervale(PR) 136,0 
lO Cooxupé(MG) 130,5 
11 Arroz.Extremo Suí(RS) 130,3 
12 Cen1r.ú Gaúcha(RS) 129,8 
13 Coopagro(PR) 124,6 
14 Copacoi(PR) 115,2 
15 Comigo(GO) 109,9 
16 Cdrefai(PR) 109,7 
17 Batavo(PR) 101,9 
18 Alfa(SC) 93,1 
19 Camas(PR) 86,5 
20 ~) ___ 7<;),3 ------------·-------- ------------------·--------. 

FONJ'E:I976 a 1980 FERREIRA(I988); 1986 A 1992 REVISTA EXAME 
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21,3 
11,6 
10,4 
6,9 
5,5 
5,3 
4,7 
4,6 
3,2 
3,1 
2,8 
2,8 
2,6 
2,6 
2,5 
2,2 
2,1 
2,1 
1,9 

-------------- ________ _1,_7_ 

22,0 
10,1 
7,2 
5,9 
5,9 
5,6 
4,5 
4,0 
3,5 
3,4 
3,4 
3,4 
3,2 
3,0 
2,8 
2,8 
2,6 
2,4 
2,2 
~-1 
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Anexos 

ANEXO 2 - Relação das empresas da TABELA 7 e ANEXO 1 

CAC-SP 
COAMO-PR 
CENTRAL ITAMBÉ- MG 
COTRUUÍ-RS 
COCAMAR-PR 
CCPL-RJ 
CCLPL-PR 
CCGL-RS 
CAROL-SP 
COORCUPÉ- MG 
COOPERVALE-PR 
COPACOL-PR 
COTREF AL- PR 
COMIGO-PR 
COOPAGRO- PR 
BATAVO-PR 
ALFA-SC 
HOLAMBRA- SP 
COTREL-RS 
CAMAS-PR 
CENTRAL SUL 
COCAP 
COTRISA 
COOPAVEL 
COOPAGRO 
FEMECAP 
COPERCACAU-CENTRAL 
COTRIJAL 
CAMIG 
COOPASSO 
COPROCAFÉ 
SUL-BRASIL 
COTRIMAIO 
ARROZEIRA EXTREMO SUL- RS 
CAMIL-RS 
COAGEL-PR 

Cooperativa Agricola de Cotia - Central 
Cooperativa Agropecuária Mourãoense Ltda 
Cooperativa Central dos Produtores Rurais de Minas Gerais Ltda 
Cooperativa Regional Triticola Serrana Ltda 
Cooperativa dos Cafeicultores e Agropecuária Maringá Ltda 
Cooperativa Central de Produtores de leite 
Cooperativa de Laticínios do Paraná Ltda 
Cooperativa Central Gaúcha de Leite Ltda 
Cooperativa dos Agricultores da Região de Orlândia Ltda 
Cooperativa Regional Cafeicultores em Gascupé Ltda 
Cooperativa Agricola Mista V. Piquiri Ltda 
Cooperativa Agricola Carnalata Ltda 
Cooperativa Agropecuária Três Fronteiras 
Cooperativa Mista dos Produtores RU!llÍs dos Sudeste Goiano Ltda 
Cooperativa Agropecuária Mista do Oeste Ltda 
Cooperativa Agropecuária Batavo Ltda 
Cooperativa Regional Alfa Ltda 
Cooperativa Agropecuária Holambra Ltda 
Cooperativa Triticola Ereclim Ltda 
Cooperativa Agricola Mista Alvorada Sul Ltda 

Cooperativa Central Agropecuária Paraná 
Cooperativa Triticola Região Santo Ângelo 

Cooperativa Agropecuária Mista do Oeste Ltda 
Federação Meridional das Cooperativas Agropecuárias 
Cooperativa Central do Cacau 

Cooperativa Central Agrícola Sul-Brasil 
Cooperativa Agropecuária Alto Uruguai 
Cooperativa Arrozeira Extremo Sul Ltda 
Cooperativa Agricola Mista ltaquaiense Ltda 
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ANEX03-

menos de 10 

10 menos de 100 

100 menos de 1.000 

1.000 mooos de 10.000 

10.000 e mais 

sem declaração 

TOTAL 

Anexos 

Participação dos estabelecimentos rurais que comercializam a 
produção rural via cooperativa por grupos de área total -
BRASIL 1970-1985 

100 80 175 255 

100 107 181 221 

100 108 193 221 

100 103 193 232 

100 75 271 322 

100 59 340 53! 

100 102 183 226 

FONIE: Censos ~os 1970119751198011985 -NUMERO INDICE 1971F100 
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ANEXOS-

ALGODÃO 

CAFÉ 

LEITE 

SOJA 

TRIGO 

FONTE: ICA(I994) 

- -
Anexos 

Participação das cooperativas agricolas na comercialização de produtos agropecuários no Estado de 
São Paulo -1977-1992 (TON) 

483,754 76,63 466,95 59,44 464,25 56,93 609,50 99,63 448,50 86,74 336,30 69,66 

454,20 23,97 418,20 94,46 441,60 67,65 493,20 62,90 216,00 68,38 186,42 89,49 

1.586,80 325,42 1.695,00 480,89 1.707,40 468,00 1.711,60 521,52 1.601,86 535,44 1.889,11 615,88 

768,00 185,78 1.179,60 261,93 966,00 353,21 960,00 377,20 1.350,00 462,41 841,20 493,98 

87,38 63,57 192,50 99,51 207,51 125,19 295,70 179,82 363,60 206,87 102,00 118,17 
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ANEXO 6 - Relação das cooperativas agrícolas incorporadas e fusionadas no 
Estado de São Paulo até 1994 

1. Cooperativa de Laticínios da Serra 
Constituição: 20.08. 70- AF 27.10. 70 
Sede: - Itapecerica da Serra - SP 
Incorporada pela Cooperativa Agropecuária de Uberlândia M.G. em 11.09.74 

2. Cooperativa Regional Agropecuária de Cravinhos 
Constituição: 18.11. 73 
Funcionamento: 19.2.74 
Sede: Cravinhos - SP 
Incorporada pela Cooperativa Central Agropecuária Campinas em 15.01. 76 

3. Cooperativa Agropecuária da Região de Jales 
Constituição: 18.12.81 
A Funcionamento: 29.10.82 
Sede: Jales 
Incorporada pela Cooperativa Agropecuária e Eletrificação Rural da Região 
de Jales em 10.12.88 

4. Cooperativa Mista da Região de Nhandeara 
Constituição: 27.07.84 
A!F: 1.10.84 
Sede: Nhandeara 
Incorporada pela Cooperativa Agropecuarista Mista e de Cafeicultores da 
Alta Araraquarense- Cafealta em 14.10.86 

5. Cooperativa Agropecuária Regional Predinhense 
Constituição: 1.07.81 
A!F: 06.11.81 
Sede: Cruzalia 
Incorporada pela Cooperativa Agropecuária de Pedrinhas Paulista em 
05.11.85 

6. Cooperativa de Laticínios do Alto Parmôa 
Constituição: 15.02.75 
A!F: 12.03.75 
Sede: 
Fnsão em: 15.02.75 
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a) Cooperativa de Laticínios Santa Branca 
Constituição: 18.08.35 
A/F: 
Sede: Santa Branca 

b) Cooperativa de Laticínios de Jacareí 
Constituição: 27.1.35 
A/F: 
Sede: Jacareí 

7. Cooperativa dos Cafeicultores e Citricultores de São Paulo - COOPERCITRUS 
Constituição: 
A/F: 05.07.76 
Sede: Bebedouro 
Fusão em05.07.76 

a) Cooperativa Agrária dos Cafeicultores D'Oeste de São Paulo 
Constituição: 28.12.50 
Sede: Bebedouro 

b) Cooperativa Regional dos Cafeicultores da Médía Araraquarense 
Constituição: 1959 
Sede: Catanduva 

c) Cooperativa Agro-pecuária da Zona de Bebedouro 
Constituição: 1964 
Sede: Bebedouro 

Incorporou em 1977 
a) Cooperativa Regional da Médía Araraquarense 

Constituição: 17.05.59 
Sede: Catadupa 

Incorporou em 18.09.85 
b) Cooperativa Agrícola de Olímpia 

8. Cooperativa Agro-pecuária Sul Paulista Ltda- COOPASUL 
Constituição: 09.12. 77 
Sede: Itaberá - SP 

Fusão em: 

241 



a) Cooperativa Agropecuária Arapoti Ltda 
Constituição: 
Sede: Arapoti - PR 

b) Sociedade Cooperativa Castrolândia 
Constituição: 13.10.51 
Sede: Castro - PR 

9. Cooperativa Regional Agro-Pecuária Palmital 
Constituição: 30.04.67 
Sede: Palmital 

Anexos 

Incorporada pela Cooperativa dos Cafeicultores da Média Sorocabana em 
17.05.80 

10. Cooperativa de Consumo de Lorena e Piquete 
Constituição: 21.05.64 
Sede: Lorena 
Incorporada pela Cooperativa de Laticínios de Lo rena e Piquete em 20.02. 79 

11. Cooperativa dos Cafeicultores da Zona de Araraqnara 
Constituição: 31. O I. 60 
Sede: Araraquara 
Incorporada pela Cooperativa dos Plantadores de Cana do Centro do Estado 
de São Paulo em Janeiro de 1978 

12.Cooperativa dos Produtores de Leite de Bananal 
Constituição: 29.03.53 
Sede: Bananal 
Incorporada pela Cooperativa Agropecuária do Município de Resende (RJ) 
em24.05.78 

13.Cooperativa Rural de Batatais 
Constituição: 06.12.42 
Sede: Batatais 
Incorporada pela Cooperativa de Laticínios de Batatais em 16.08.80 

14.Cooperativa Agro-pecuária Sumaré 
Constituição: 24.07.49 
Sede: Sumaré 
Incorporada pela Cooperativa Regional Agro-pecuária Campinas em 
17.09.73 
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15. Cooperativa Agrícola Mista Riopardense 
Constituição: 25.09.46 
Sede: São José do Rio Pardo 

Anexos 

Incorporada pela Cooperativa dos Cafeicultores de São José do Rio Pardo em 
13.11.85 

16. Cooperativa Nacional Agroindustrial-COONAI 
Constituição: 10.08.74 
Sede: Ribeirão Preto 
Fnsão em 10.08.74 de: 

a) Cooperativa Agropecuária de Brodosqui (antiga Laticínios) 
Constituição:07.06.44 
Sede:Brodosqui 

b) Cooperativa de Laticínios de Patrocínio de Sapucaí 
Constituição: 1941 

17.Cooperativa Agropecuária de Cafelândia Ltda. 
Constituição: 17.03.40 
Sede: Cafelândia 
Incorporada pela Cooperativa dos Cafeicultores de Cafelândia em 6.11.85 

18. Cooperativa dos Plantadores de Cana da Região de São Manuel 
Incorporada pela Cooperativa dos Cafeicultores da Zona de São Manuel em 
29.12.72 

19.Cooperativa dos Produtores de Banana de Santos 
Constituição: 24.06.69 
Sede: Santos 
Incorporada pela Cooperativa Regional dos Produtores de Banana do Litoral 
Sul Paulista em 26.11. 77 

20.Cooperativa de Plantadores de Cana da Região de Porto Feliz 
Constituição: 01-12-68 
Sede: Porto Feliz 
Incorporada pela Cooperativa dos Plantadores de Cana da Região de 
Capivari em 10.02.93 
Sede: Capivari 
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21.Cooperativa Agricola Sul Brasil de Guaimbé 
Constituição:28.02.69 
Sede: Guaimbé 
Incorporada pela Cooperativa Agrícola Sul Brasll de Marília em 18.03.91 
Sede: Marília 

22.Cooperativa Mista Agro-Pecuária da Média Mogiana 
Constituição: 17.08.63 
Sede:Mococa 
Incorporada pela Cooperativa da Zona de Mococa, Agrícola, Pecuária e 
Industrial em31.08.76 
Sede:Mococa 

23.a) Cooperativa Agricola Sul Brasil de Indaiatuba 
Constituição:04.03.69 
Sede: Barretos 

b) Cooperativa Agricola Sul Brasil de Barretos 
Constituição 10.03.63 
Sede: Barretos 
Incorporada pela Cooperativa Central Agrícola Sul Brasll em 27.03.91 

24.a) Cooperativa Agricola Sul Brasil de Irapuru 
Constituição;26.02.69 
Sede:Irapuru 

b) Cooperativa Agricola Sul Brasil de Pacaembu 
Constituição: 26.02.69 
Sede:Pacaembu 

Anexos 

Incorporada pela Cooperativa Agrícola Sul Brasll de Dracena em 05.10.91 

25. Cooperativa Agricola Mista de Mirassol 
Constituição: 13.06.57 
Sede: Mirassol 
Incorporada pela Cooperativa dos Cafeicultores de Mirassol em 31.03.69 

26. Cooperativa Campineira dos Produtores de Leite A e B 
Constituição 22.06.57 
Sede:Campinas 
Incorporada pela Cooperativa Regional Agropecuária Campinas em 28.06. 75 
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27. Cooperativa Agrícola Mista de Caconde 
Constituição: 08.04.56 
Sede: Caconde 
Incorporada pela Cooperativa Regional dos Cafeicultores de Guaxupé em 
24.03.81. 

28. Cooperativa de Eletrificação Rural da Alta Paulista. 
Constituição: 12.04.64 
Sede: Tupi Paulista 

Anexos 

Incorporada pela Cooperativa Agrária e de Cafeicultores da Região de Tupi 
Paulista em 26.04.87 

29.Cooperativa de Laticínios de Monte Alto 
Constituição: 31.05.53 
Sede: Monte Alto 
Incorporada pela Cooperativa Regional Agro-Pecuária de Brodosqui em 
19.05.70. 

30. Cooperativa dos Agricultores de Timburi 
Constituição: 24.08.62 
Sede: Timburi 
Incorporada pela Cooperativa dos Cafeicultores de Piraju em 14.09.75 

3l.Cooperativa Mista Agropecuária de Pirassununga 
Constituição: 10.11.62 
Se: Pirassununga 
Incorporada pela Cooperativa Regional Agropecuária de Campinas em 
22.08.83 

32.Cooperativa Agropecuária da Região de Itapetininga 
Constituição:04.04.59 
Sede: Itapetininga 
Incorporada pela Cooperativa Nacional Agroindustriai-COONAI em 
21.06.75 

33. Cooperativa Laticínios da Região de São José do Rio Preto 
Constituição: 09.10.59 
Sede: S.J.Rio Preto 
Incorporada pela Cooperativa Agropecuária de Cafeicultores da Alta 
Araraquareuse- CAFEALTA em20.04.85 
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34. Cooperativa Regional dos Cafeicultores de Patrocínio Paulista 
Constituição:7.11.59 
Sede: Patrocínio Paulista 
Incorporada pela Cooperativa Nacional Agro-lndnstrial- COONAI em 
21.06.75 

35. Cooperativa Regional dos Cafeicultores de S.José do Rio Pardo 
Constituição:3.12.59 
Sede:S.J.Río Pardo 

36.Cooperativa Mista dos plantadores de Oleaginosas de Dois Córregos 
Constituição: 18.02.61 
Sede: Dois Córregos 
Incorporada pela Cooperativa de Consumo Popular de Dois Córregos 

37.Cooperativa de Laticínios da Região de Itararé 
Constituição: 29.11.69 
Sede: Itararé 
Incorporada pela Cooperativa de Laticínios de Sorocaba em 15.11.65 

38.Cooperativa Agropecuária dos Associados Rural de Itararé 
Constituição: 15.05.61 
Sede: Itararé 
Incorporada pela Cooperativa de Laticínios da Região de Itararé em 28.05. 71 

39.Cooperativa Mista de Nova Odessa 
Constituição: 03.06.40 
Sede: Nova Odessa 
Incorporada pela Cooperativa dos Plantadores de Cana do Estado de São 
Paulo em 30.04. 75 

40.Cooperativa de Laticínios do Médio Vale do Parru.ba- COMEV AP 
Constituição: 13.10.74 
Sede:Pindru.nonhangaba 
Fnsão em 13.10.74: 

a) Cooperativa de Laticínios de Roseira 
Constituição: 05.09.33 
Sede: Roseira 
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b) Cooperativa de Laticínios de Taubaté 
Constituição: 30.06.35 
Sede: Taubaté 

c) Cooperativa de Laticínios de Pindamonhangaba 
Constituição: 20.06.33 
Sede:Pindamonhangaba 

FON1E:Banoo de Dados ICA(dados ooletados pelo auror) 
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ANEXO 7- Princípios dos pioneiros de Rochdale 

(Estatutos de 1844 e 

modificações de 1845 e 1854) 

1937 {Paris) 

1. Adesão Livre (porta aberta) 1. Adesão livre 

2. Gestão democrática 2. Gestão democrática 

3. Retomo pro rata das 3. Retomo pro rata das operações 

operações 

4. Juros limitados ao capital 4. Juros limitados ao capital 

5. Vendas a dinheiro 5. Vendas a dinheiro 

Anexos 

1966 (Viena) 

1. Adesão livre (inclusive 

neutralidade política, 

religiosa, racial e 

social) 

2. Gestão democrática 

1. Distribuição 

sobras: 

das 

a) ao desenvolvimento 

da cooperativa; 

b) aos serviços comuns; 

c) aos associados pro 

rata das operações 

4. Taxa limitada de juros 

ao capital social 

5. Constituição de um 

fundo para eDucação 

dos cooperados e do 

público em geral. 

6. Educação dos membros 6. Desenvolvimento da edocação em todos os 6. Ativa cooperação entre 

níveis 

7. Cooperativização global 7. Neutralidade política, religiosa e racial 

(*) Rodldale Equitable Píoneers Soci<ty Limited - fimdada em 1844, em Rod:Idale (lnglaten"a ). 

as cooperativas, em 

plano local, nacional e 

internacional 

(**) ACI (Aliança Cooperativa Internacional), fimdada em 1895, com o fim de oontinuar a obra dos Pioneiros de Rocbdale. Com sede em 
Londres, reúne ooop«ativas do mundo inteiro. 
FONTE: PINHO (1992:11~ 
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ANEXO 8 - Conta associado - CAROL - 1980 a 1994 

1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 
1988 
1989 
1990 
1991 
1992 
1993 
1994 

1,78 
1,40 
1,89 
3,09 
3,90 

(3) 
2,70 
2,27 
2,56 

67,58 
54,81 

1,14 
1,20 
1,82 
1,52 

---FONTE~-BALÁNÇ(fp:.\fiUMoNW:·. CAROL 
(l)R$5.285,00 
(2) R$ 2.642,00 
(3) R$ 2.285,00 

(I) 
(2) 

34,00 
48,83 
33,34 
19,21 
39,89 
38,01 
50,36 

2,51 
1,23 

46,03 
24,50 
41,46 
31,40 

ANEXO 9 - Conta associado 1980 a 1994 

1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 
1988 
1989 
1990 
1991 
1992 
1993 
1994 

63.319.394 
99.762.274 

263.517.721 
1.287.973.046 
5.573 .585.699 

11.427.699.180 
19.288.211 
77.609.907 

884.178.405 
383.334.314 

6.300.776.516 
716.481.498 

12.094.175.911 
365.234.982 

1.527.798 

187.442 
187.442 

4.722.323.046 
20.349.934.557 
47.640.078.674 
96.085.242.108 

284.352.701 
1.297.418.896 

17.367.876.151 
14.289.964 

142.232.606 
28.899.187.575 

245.046.530.582. 
8.292.157.180 

31.409.160 
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1,78 
1,40 

35,89 
51,92 
37,94 
19,21 
42,59 
40,28 
52,92 
70,09 
56,04 
47,37 
25,70 
43,28 
32,92 

63.506.836 
99.949.716 

4.985.840.767 
21.637.917.603 
53.213.664.373 

107.512.941.288 
303.640.912 

1.335.028.803 
18.252.054.556 

397.624.278 
6.443.049.122 

29.615.669.073 
257.140.706.493 

8.657.392.162 
32.936.958 
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ANEXO 10- Quadro demonstrativo. Legislação período 1903-1983 

1903 

1907 

Decreto n° 979 

Decreto n° 1.637 

Reconhecimento superficial das cooperativas. 
Dispositivo de defesa sindical, nada dispondo sobre a organização 
de cooperativas. 
Dispunha sobre cooperativas e sindicatos, confundindo-os com 
sociedades anônimas, permitindo a distribuição de lucros e perdas 

.... ...... _ ell~S<\<:i()~eJll'.o.Il<lrci()~!l~l!()~i~ ................... . 

Decreto n° 6.532 

1926 Decreto n° 17.339 

1932 Decreto n° 22.239 

1934 Decreto n° 24.647 

1938 Decreto n° 581 

1945 Decretos 22.239/32 e 581/38 

1947 Constituição do Estado de 

São Paulo, de 09-07-47 

1966 Decreto-lei n° 59 

1971 Lei n° 5.764 

1982 Lei n° 6.981 

FONfE: SOARES (1982) . 

Dispunha sobre sindicatos agrícolas, reproduzindo no artigo 12 o 
que dispunha o art. I O do decreto 979. 
Estabelecia normas sobre a fiscalização gratuita das Caixas Rurais 
Raiffeisen e Bancos Luzzatti. 
Lei especial regulamentando as sociedades cooperativas, definindo­
as, fi.xando suas bases operacionais e suas atividades. Favoreceu um 
surto de desenvolvimento do cooperativismo não só de consumo 
como na área rural. 
Revogou o decreto no 22.239/32, substituindo o cooperativismo 
livre e democrático pelo cooperativismo sindicalista. Organização 
de cooperativas ol!ieto de sindicatos profissionais. 
Este decreto veio revigorar o de no 22.239/32, quando aparece o 
cooperativismo livre ao lado do cooperativismo compulsório. 
Revigorado o 22.239/32, em 1945 passou a viger ao lado do 
581/38. Portanto constituíam a legislação federal positiva sobre as 
cooperativas, cabendo aos Estados legislar supletiva e 
subsidiariamente. 
Estabeleceu na parte relativa à ordem econômica e social o 
seguinte: Art. 114, "O Estado estimulará a fonnação de 
cooperativas e lhes dará amparo". 
Paràgrafo Único: "Nenhum imposto gravarà as cooperativas de 
natureza civil, registradas e fiscalizadas pelos órgãos competentes. 
Refonnula completamente a legislação cooperativista perante a 
reforma tnbutária de 66/67, que repercutiu de maneira direta nas 
atividades das cooperativas. Surgem as obrigações trabalhistas 
FGTS, PIS, Contribuição Sindical Patronal. Foi na sua vigência 
que mais de 50% das cooperativas brasileiras encerram suas 
atividades . 
Institucionaliza a Poütica Nacional de Cooperativismo, art. I o, art. 
zo e parágrafo único. Normaliza a assistência técnica, incentivos 
financeiros e creditícios e encara o cooperativismo como um 
sistema de interesse coletivo. 
Altera a redação do art. 42 da Lei 5764n1, em 30-03-82, proíbe a 
representação por meio de mandatário. Determina que, nas 
cooperativas singulares que tenham mais de 3.000 associados, os 
estatotos poc!em estabelecer a representação por delegaclos. 
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ANEXO 11 - Área, produção e rendimento da cultura de soja, Estado de São 
Paulo, 1944-45 a 1987-88 

agrícola (ha) (t) (Kglha) 
1944-45 44 32 727 
1945-46 1.232 961 780 
1946-47 2.094 1.200 1.061 
1947-48 1.447 1.536 1.061 
1948-49 1.055 1.004 952 
1949-50 897 692 771 
1950-51 649 636 980 
1951-52 501 514 1.026 
1952-53 2.401 2.357 982 
1953-54 5.518 5.907 1.070 
1954-55 6.536 7.502 1.150 
1955-56 4.767 4.381 919 
1956-57 4.591 5.977 1.302 
1957-58 3.746 3.966 1.059 
1958-59 2.926 2.987 1.021 
1959-60 4.194 4.458 1.063 
1960-61 5.970 7.055 1.182 
1961-62 6.631 7.860 1.185 
1962-63 4.680 4.965 1.061 
1963-64 3.824 4.440 1.161 
1964-65 7.187 10.590 1.473 
1965-66 14.096 22.405 1.598 
1966-67 23.353 36.600 1.567 
1967-68 27.951 36.600 1.309 
1968-69 47.650 60.000 1.259 
1969-70 66.937 97.800 1.461 
1970-71 87.120 93.600 1.74 
1971-72 126.600 222.000 1.753 
1972-73 200.000 330.000 1.650 
1973-74 335.000 522.000 1.558 
1974-75 391.200 678.000 1.733 
1975-76 394.000 765.000 1.942 
1976-77 449.300 768.000 1.709 
1977-78 558.800 745.500 1.334 
continua ... 
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contínuação ... 

1978-79 
1979-80 
1980/81 
1981/82 
1982/83 
1983/84 
1984/85 
1985/86 
1986/87 
1987/88 
1988/89 
1989/90 
1990/91 
1991192 
1992/93 

535.800 
547.200 
572.600 
508.300 
470.000 
480.400 
495.500 
456.800 
459.300 
534.600 
592.500 
561.200 
495.230 
465.500 
490.000 

848.400 
1.179.600 
1.278.000 
1.128.000 

966.000 
849.000 
960.000 
915.000 
978.000 

1.224.000 
1.350.000 

915.600 
821.600 
841.200 
976.800 

1.583 
2.156 
2.232 
2.219 
2.055 
1.767 
1.937 
2.003 
2.129 
2.290 

Ane:ros 

FONIE: Estatísticas de Produção Agrícola no Estado de São Paulo (1990) para os anos de 1944 a 1988. Anuário de 
Informações Estatisticas na Agricultura: Anuário - IEA - 89/90/91/92/93 para os demais anos. 
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ANEXO 12 - Evolução do ativo permanente CARO L 

1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 
1988 
1989 
1990 
1991 
1992 
1993 
1994 

s/d 
827 
827 

1.139.602 
330.791 
389.751 

1.174.145 
7.321.430 

26.917.124 
109.542.721 
924.664.528 

3.838.630.973 
7.673.335 

36.392.861 
380.741.882 

6.240.707 
606.814.648 

5.854.125.290 
69.509.728.696 

3.709.501.127 
13.662.138 

407.024 
443.156 

9.006.170 
s/d 

21.364,.115 
24.779.880 
52 .. 159905 
65.277.295 

297.802.180 
505.541.171 

1.034.761.908 
2.401.781.657 
7.326.239.537 

27.354.028.923 
100.068.322.592 

212.663.869 
985.408.066 

18.199.521.171 
645.594.168 

6.254.368.914 
68.439.020.177 

801.052.539.001 
18.923.265.185 

65.826.531 
FONfE:De 1971· 1976 • INCRAIS<nacoop/SP; 1976. 1994 BALANÇO PATRIMONIAL· CAROL 
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407.024 
443.156 

9.006.170 
s/d 

21.364.942 
24.780.707 
53.299.508 
65.528.086 

298.191.931 
506.715.316 

1.042.083.338 
2.428.698. 782 
7.435. 782.258 

28.278.693.451 
103.906.953.565 

220.337.204 
1.021.800.927 

18.580.263.053 
651.834.876 

6.861.183.562 
74.093.149.487 

870.582.267.888 
22.632.766.314 

79.754.605 
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ANEXO 13 - Composição do patrimônio líquido - CAROL - 1971 A 1994 

1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 
1988 
1989 
1990 
1991 
1992 
1993 
1994 

908.472 
1.239.997 

5.213.090 
10.231.038 
11.580.637 
12.943.332 
39.318.294 
39.197.328 
39.176.166 

139.687.745 

575.773 
3.637.183 

3.524.425 
4.301.316 
5.070.145 
6.643.036 

20.335.416 
53.541.741 

163.521.259 
391.240.057 

242.505.848 6.418.941.712 
2.527.681.672 21.395.848.547 
9.750.238.803 67.693.185.521 

17.942.598 117.023.550 
165.099.282 878.099.583 
247.150.131 8.221.420.729 

2.238.432 125.602.768 
5.210.140 1.187.102.017 

143.140.662 13.808.431.689 
2.974.122.182 169.241.583.645 

57.766.008 5.123.591.358 
16.599.667 15.677.301. 

2.998338 
692.021 

28.437.133 
37.006.316 
37.762.052 
25.918.192 
82.086.901 

204.870.876 
678.347.841 

1.936.436.475 
3.429. 711.824 

13.629.598.269 
49.682176.725 

96.075.563 

4.482583 
5.569.201 

s/d-
37.174648 

51.538.670 
42.294.406 

842.732 46.347.292 
163.821.521 305.562.132 
247.010.089 544.620.034 
483.077.632 1.364.122.898 
955.334.325 3.422.698.605 

2.451.196.813 12.542.356.197 
6.069.697.459 43.622.825.947 

19.384.792.774 146.510.393.823 
32.802.686 263.844.397 

330.827.864 1.374.026.729 
10.110.436.448 18.579.007.308 

505.935.008 733.208 
5.085.730.122 6.278.042.279 

57.333.556.972 71.285.129.323 
695.672.082.276 867.887.788.103 

16.253.403.859 21.434.761.225 
46.402.925 78.679.893 

FONTE: De 1971-1976 INCRA/Senacoop/SP; De 1977-1994- BALANÇOPATRJMONIAL-CAROL 
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ANEXO 14- Faturamento bruto- 1973 a 1994 

Vrs. correntes 

1974 49.625.280 49.625.280 
1975 69.336.694 69.336.694 
1976 109.381.526 11.063.275 4.098.620 124.543.421 
1977 122.512.512 16.454.291 8.356.281 147.323.084 
1978 197.094.202 21.720.077 14.118.354 232.936.633 
1979 421.878.091 72.099.321 46.150.834 25.858.488 565.896.734 
1980 996.888.842 246.240.078 150.809.565 54.079.565 1.448.017.842 
1981 3.412.401.039 322.910.965 118.443.817 3.853.755.821 
1982 3.746.090.618 5.714.184.469 1.621.146.207 11.081.421.294 
1983 8.040.274.186 9.860.078.726 24.918.583.590 3.622.145.063 46.441.081.555 
1984 30.053.376.673 33.344.395.062 66.103.250.834 16.903.828.281 2.497.658.777 148.902.509.628 
1985 112.571.669.916 121.333.220.338 218.774.986.713 60.400.599.497 41.953.322.952 555.033.799.416 
1986 320.460.751 187.202.050 442.276.344 142.471.324 129.139.840 1.221.550.309 
1987 411.134.694 843.934.228 2.235.143.711 544.739.109 502.352.230 4.537.303.972 
1988 6.550.380.365 6.801.132.827 7.540.929.225 24.596.278.983 4.132.230.561 49.620.952.661 
1989 360.552.955 
1990 1.505.147.429 1.247.805.792 3.674.313.316 1.136.930.238 591.133.368 1.651527.812 9.806.857.955 
1991 12.711.311.599 10.445.031.576 19.440.209.066 5.430.341.136 379.502.620 6.800.386.472 55.206.782.465 
1992 115.224.360.460 114.624.976.001 191.185.899.547 72874.332.637. 5.568.762.381 47.546.743 58.791.013.551 558.316.891.320 
1993 3.041.705.381 2.591.701.399 3.929.824.629 I. 763.005.328 127.022.076 3.282.302 1.445.987.054 12.902.578.169 
1994 24.864.356 20.993.340 31.862.387 11.063.440 7.692.593 12.519.075 109.026.043 
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ANEXO 16 - Sobras à disposição da assembléia - CARO L 1971 a 1994 

71 
72 
73 
74 
75 
76 
77 
78 
79 
80 
81 
82 
83 
84 
85 
86 
87 
88 
89 
90 
91 
92 
93 
94 

FONfE: De 1971 • 1976- INCRA/Sa:tacoop/SP 
De 1977-1995 :BALANÇO PATRIMONIAL- CAROL 

642.907 
453.651 
387.259 

2.815.136 
1.819.970 
620.393 
897.543 

2.696.135 
3.656.224 
4.698.892 
2.768.704 
5.218.017 
4.814.730 
1.376.946 
1.955.295 
3.192.823 
5.677.372 
(565.059) 
1.053.382 
4.479.998 
1.029.894 
4.016.602 
2.867.085 

Em valores de dezembro 1994. corrigidos pelo mdice SUMA ECONÔMICA Jan/95 
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Anexos 

ANEXO 17- Sobras à disposição da assembléia- CAROL 1971 a 1994 

1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 

964.603 1984 
789.234 1985 
774.983 1986 

1987 
9.704.020 1988 
9.177.865 1989 
4.356.699 1990 
8.913.045 1991 

44.860.820 1992 
129.653.338 1993 
333.254.820 1994 
384.542.346 

2.174.173.892 
FONTE: De 1971 • 19761NCRNSenaooopiSP;De 1977- 1995 -BALANÇO PATRIMONIAL- CARO L 

6.878.187.072 
6.884. 732.346 

13.936.532 
108.970.077 

1.991.852.553 
(3.205.101) 
121.078.394 

2. 799.999.327 
10.298.942.895 

803.320.503 
2.867.085 

ANEXO 18 - Presença de cooperados em assembléia geral ordinária 

1963 59 1974 61 1985 74 
1964 29 1975 31 1986 95 
1965 37 1976 26 1987 122 
1966 24 1977 43 1988 152 
1967 27 1978 46 1989 208 
1968 20 1979 51 1990 236 
1969 26 1980 45 1991 132 
1970 28 1981 43 1992 185 
1971 15 1982 67 1993 235 
1972 35 1983 31 1994 171 
1973 13 1984 114 1995 142 

FONTE: USTADE PRESENÇA DE ASSEMBLÊIA -CAROL 
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1971 
1972 
1973 
1974 
1975 
1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 
1986 
1987 
1988 
1989 
1990 
1991 
1992 
1993 
1994 

5.357.158 
1.844.079 

47.984.584 
s/d 

36.245.665 
15.284.582 
17.434.028 
28.448.711 
37.788.257 

112.541.889 
238.643.198 

5.104.552.802 
19.983.196.455 
58.098.221.957 

157.126.891.548 
435.958.333 

2.063.344.871 
23.149.935.843 

498.664.480 
9.475.141.071 

48.777.518.471 
480.753.453.476 

16.224.567.789 
56.794.480 

258 

7.211.257 
11.751.186 
5.662.756 

s/d 
78.445.971 

100.030.838 
161.748.918 
293.947.006 
419.903.049 
937.409.204 

2.217.544.361 
302.939.950 

8.073.001 
200.000 

20.607.000 
40.916.418 

327.106.000 
3.274.106.000 

73.585.000 
727.871.914 

5.712.909.070 
92.320.903.559 

851.537.332 
7.002.161 

Anexos 

12.568.416 
13.595.265 
53.647.340 

-s/d 
114.691.636 
115.315.420 
179.182.947 
322.395.717 
457.691.306 

1.049.951.093 
2.456.187.559 
5.407.492.753 

19.991.269.456 
58.098.421.957 

177.733.891.548 
476.874.751 

2.390.450.871 
26.424.041.844 

572.249.480 
10.203.012.985 
54.490.427.541 

573.074.357.032 
17.076.105.121 

63.796.641 
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ANO 
69 
70 
71 
72 
73 
74 
75 
76 
n 
78 
79 
ao 
81 
82 
83 
84 
85 
86 
87 
88 
89 
90 
91 
92 

ANEX020 

FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS A COOPe:lA 11VAS E PRODUTORES E TOTAIS DE CREDITO 

COOPERA11VAS 
608,009 
848,014 

1,242,646 
2,072,640 
4,011,364 
6,192,751 

13,458,159 
17,704,006 
23,509.832 
36.331.924 
62.226.460 

136,182,407 
319.275.284 
511,482,795 
966,275, 112 

1,530,717,289 
2,311,960,948.68 
3,836,150,499.56 

24,796,196,712.n 
361,510,012 

3,145,736,533.99 
90,554,335,494.48 

333,585,569,439.92 
3,997 ,667, 711.985.67 

% 
9.37 
9.17 
9.66 

11.10 
13.22 
12.83 
14.95 
13.59 
14.17 
15.53 
13.87 
16.08 
20.41 
17.28 
16.99 
13.74 

4.47 
2.05 
5.1R 

13.65 
9.16 

16.25 
11.28 
11.17 

PRODUTORES 
5,881,057 
8,399,966 

11,627,065 
16,595,945 
26.322,555 
42,080,010 
76,538,958 

112,522,154 
142.348,839 
197,610,530 
366,504,414 
721,010,721 

1.244,814,BB7 
2,448,790,091 
4,721,510,604 
9,607,948,231 

49,300,242,371.33 
182,941,935,148.96 
453,482.737,731.60 

2,286,596,733 
31,189,328.065.81 

466,534,875,207 28 
2,624,757,256.278.19 

31 ,601,671,7n, 166.67 

% 
90.63 
90.83 
90.34 
88.90 
86.78 
87.17 
85.05 
86.41 
85.63 
84.47 
86.13 
83.92 
79.59 
82.72 
83.01 
86.26 
95.53 
97.95 
94.82 
86.35 
90.84 
83.75 
88.72 
68.83 

(VRS COORENTES O$) 
TOTAL 

6.489,096 
9,247,980 

12,869,711 
18,666,785 
30,333,919 
48,272,761 
89,997,117 

130,226,160 
165,858,671 
233,942,454 
448,730,894 
859,193.128 

1.564.090,171 
2,960,272.886 
5,687,785,916 

11 '138,665,520 
51,705,203,320.01 

186,780,085,648.52 
478,278,934,444.57 

2,648, 108,7 45 
34,335,066,599.80 

557,089,210,701.76 
2,958,342,825,718.11 

35,799.339.489,152.34 
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ANEX021 

F1NANCIAMENTOS CONCEDIOOS A PFODUTOFES E COOPEPATIVAS POR INSTITU!ÇAo 
{VRS COFA::NTES CF$) 

ANO BANCO BAASR.. " BANCO ESTADUAL Fhi!A!'CIAJI BANCO PRIVADO " CAIXAECONOMCA .. COOP.CREOITOA<Jt " TOTAL 
77 110A89,583 .... 141)55.6515 .... 38,601,435 2327 1,44V,543 .., 1,2e2 • .s4 0.78 165.856,611 ,. 157,334,418 87.25 1D.318.575 ... 53210,1iNJ1 2274 2,170,288 ... 1.1~08.274 Ol!2 233.042,454 ,. 310,1M1.238 G!U2 32.267,445 7.1V 101.077.~ 22.53 US5,028 ... 2,281.221 oso 448.730,694 .. OUJ,S29,79e' 71.715 58.795,191 ... 172,717,409 20.10 8,347,249 0.74 4,803,m .... ~.193,128 

81 1,116,512,895 7138 98,1)98,708 ., 324,552.765 20.75 11.11iNJ,172 0.72 13,735,831 ... 1,564,090,171 
82 1.932,822.874 .... 220.020,005 , .. 7592()G,13S .... 24,874,104 . .. 22,447,708 .,. 2,gM,272,8815 
83 3,203,814,6G1 .. ., seg,era,aeg 10D2 1,748,044.505 30.73 liNJ.D42,472 1M 701»7,gQG 1 .. 5,&87 ,785.018 
84 7281,043,•117 .. ., 711,597' 088 ••• 2,D45.223.D811 .... 213.D48,30e 1.112 87.~.721 .,. 11,138,865,520 

•• 35.2§.438,4115.3& .. , 3,SM,314,057 .35 . .., 11,805,259,034.97 .... 482,464,&HI.35 ... 52D.727 .1~-04 102 51,705.203,320.01 

•• 117' 171.479,253.1~4 e2.73 15,157,995.842.48 8.11 47,753.044, 105.&3 2S .. 1,77$,387,1M.~ ••• 4,022,170.25&.50 2l13 15&,780,085.M8.52 
87 391.G85,022,072.09 81.78 24.o25, 101U115.00 SD2 <t8, 185,828,111.M 1007 2,S182,454,024.39 OB2 12.000,511.321.34 2.53 478278,G34 ...... 57 .. 2.224,800,568 .. .,. 110.575,940 4.18 2<!.0,.418,465 . .,. 5.36ti,004 020 tSf$,857.443 252 2,M&. 106,745 
89 27.303,404,330.29 7Q52 291,584.390.44 .,. 3,757 ,550,CMG.30 , ... 100.8«.D48.&S ... oa2M2.2&e00 2M 34 ,33S,O<S6.S99 .80 .. 382.554.106,485.47 ..... 51,017 ,515.8íXJ.48 0.15 118/)45,425.069.50 21. ta 3,473,734,550.39 OB2 2t.w&.428SIS.es ... 557,089,210.701.78 

•• 2.171,311,491,700.53 7339 240.1S18,481 .508.34 8.13 ·410,5;4,978, 120.87 .... 1,l55,001,1~.30 . .,. 74.4&1.075.11U.27 251 2.SIS8,3-42.825.7t8.1 1 ., 27 '118,949.381 ,7&0.85 75.74 2,458,506,198,245-&4 ... 5,596, 179,0&7 ,911.00 .... 5,153,033298.88 OD1 G22.S51,207,v34.17 1.73 35.799,339,489.152.34 
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ANEX022 
FINANCIAMENTOS CONCEDIDOS ÀS COOPERATIVAS AGRICOLAS 

ANO BANCO FE.DE:FW.. % B:;OE:STADUPL % B:X> PAIVNJO % 
(VRS COFfeNTES CR$) 

CAIXA ECONOMCA % COOP. CFEDITO % TOTN... 
77 15.092,319 64.20 1,6,46,586 7.00 6.651,883 2&29 0.00 110,044 0.51 2~509.832 

18 23,184,709 63.81 2,316,346 .... 10,546,631 29.03 39,501 0.11 244,737 0.07 38.331,924 
19 40.508,897 85.10 2,182,721 3.51 19,209,715 30.87 17,945 0.00 309,202 0.50 82.228.480 

·00 93.830,037 67.90 4,128.119 2.99 38,764,830 28.05 238,438 0.17 1,220,383 0.88 138,182,407 
61 198,811,098 62.27 9,758,957 3.00 100,134,696 34.18 100,289 0.00 1,485,264 0.46 319.275,284 
82 311,748,134 60.95 21,308,349 4.17 174,8~358 34.19 0.00 3,504,583 0.69 511,482,795 
63 448,998,331 48.47 !59,560,974 8.18 433,521,038 44.87 12.083.243 1.25 12.113.528 1.25 9118.27~ 112 
64 835,443,619 54.58 117,760.462 7.69 543,259,805 3~49 18.798,311 1.23 18.547,092 1.<12 1,530,717,21!9 
65 1,689,471,598.58 73.08 63.979,298.93 2.77 541;850,6~34 23-43 15.109,873.31 0.88 1,749,1104.52 0.00 2.311,960,948.68 
66 2,514,753,755.10 65.52 169.196,195.94 4.41 1.030.776,895.40 28.86 3!5,588,746.80 0.93 87,834,868.32 2.29 3,838,150,499.56 
67 22.957,093,161.73 '92.58 614,837,283.31 2.48 1 ,049, 741,047.38 4.23 31,881,264.00 0.13 142,843,858.3-5 0.58 24.796,196,712.77 
00 342,731,725 94.81 744,094 0.21 4,370,986.00 1.21 0.00 1 M8.3.207 3.76 361,510,012 
69 2,451,248,9!ifH7 77.92 266,836,570.38 8.48 121,803,648.78 3.07 0.00 305,849,35&06 9.72 3,145,738,533.99 
90 74,797,095,072.71 82.60 837,941,595.17 0.93 4,325,985,487.72 4.78 0.00 10.592,313,328.88 11,70 90.554.335,494.-48 
91 271,833.673,339.74 81.49 t,te7,351.354.n 0.35 17,017,511,857.54 5.31 0.00 42.687.032,887.87 12.79 333,585,569,439.92 
92 3.108,736,402,322.97 77.76 3,216,814,118.08 0.00 357,222.354,506.88 9.19 0.00 518,492.141,037.78 12.97 3,997,867,711,985.67 
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- ANEXO - A 

- Federação das Paulo 

0!.90/0.103 são Paulo, 

Senhor Diretor, 

' 

Atendendo à solicitação for~la 
da pela Associação Comercial e Industrial de 
Ituverava, entidade que coDgrega em seus qu!. 
dros associativos as maiores expressões do em 
presariado local, tomamos a liberdade de encã 
minhar às mãos de Vossa Senhoria cÓpia da repre 
sentação que recebemos daquela filiada e relati 
va a pedido de informações sobre o funcionamen 
to de uma cooperativa. -

Solicitando a especial atenção 
de Vossa 6enhoria para o assunto, agradecemos 
antecipadamente e externamos as expressões de 
elevada consideração e apre~o. 

·,~L~ah~ 
Secret' o Executivo 

llustr!s silllo Senbor 
Dout~ Cyro Okamoto 
Disn!ssimo Diretor Técnico do 
InstitutG de Cooperativismo e 
Associativismo - ICA da Secretaria de 
Á~icultura do Estado de São Paulo 
Sao Paulo - SP -
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ANEXO - B or.nrr~''l'n 
I ,L: ... -'"·"' 

'Jndustrlu~ de 'Jtuuera·x1. 
R U:\ OK. ,\IJIIE,\J.\1! llE 1\.'IKROS, I~~~ - FONJ·:s: i~!J-l~•.;,; c i2U-~74.'i 

c: E P 14.500 - ITUVERA V 1\ • S. 1'. 

It-.lYC:::".:tvc., 16 de :::::.rço de 1.984. 

r:.:;o. 3r. 
--... ~il~~ !. -..-,.; o --. ..._ __ .... -- Gonç::-..lv-e:: 

::. ci:::.:.de, :.~ f:.li~l 6.~ C:..:."'ol, ::oope:l."'Zl ti"t~ dos !'':""odutores U.a :!;-

ç:: :!9 r:o toc=lnte o. o !1..1-"l~iolJ.:::!'.:anto de u::1a coo~erc. ti V2. isto é: !'o:":"..:: 

tipos ' 

:.:: :;::ro=.u-tos ~ sere::n co=-;rcializ::;.d.os, e fol:=:::.. ~-·..!.e uoderiu!:loS utili 

Hc~sa :preocupaçio deve-se ao fato de te:ri!loS 

::::2lec:..::l:!:::.tos o:;_1.1e e::1 outr::J.s cidu:lea, é b:J.3t::nte :faci1it::ldO o ace! f 
f 

s: de através àe p:J.cnmcnto a vista. 

Certos de cont."'r mis ;,r•r> vez com a :p:;.·eciOs:l. co 

:~;ol~çao de v.s., que:--a ~cait~ nose~~ cc~diais naud~ções. 

J, tenciosa.lll!!nte. 

-, I ~. , _:_.~), 
,_~·-,,.,_ \ ... /' .,):., /f-~ 
. . ' • - . "' ·• ~ • • - I 

· = l'rz.si~enta = 
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ANEXOS - SÉRIES DOS BALANÇOS DA CAROL 

ANEXO 23 - Balanço patrimonial1977 

Caixa e Banco 
Realizável Longo Prazo 
Valores a Receber 
Estoque 
Permanente 

Investimento 
Imobilizado 

Outras contas 
TOTAL PASSIVO 

Exigível a Curto Prazo 
Exigível a Longo Prazo 
Patrimônio Líquido 

Capital Integralizado 
Fundos Obrigatórios 
Outros Fundos 
Fundo de Reavaliação 
Sobras Líquidas 

Outras Contas 
TOTAL 
FONTE: Balanço Patrimonial· CAROL 

264 

1.022.341 
144.217.871 
12.755.491 
27.692.916 
53.299.508 

52.159.905 
1.139.602 

299.549.624 
538.537. 754 

17.434.029 
161.748.919 
44.827.104 

11.607.357 
5.070.145 

22.950.169 
842.732 

4.356.700 
314.527.702 
538.537.754 



• 

Anexos 

ANEXO 24 - Balanço patrimonial 1978 e variação demonstrativo de fluxo de 
caixa 1977-1978 

Caixa e Banco 17.031.910 145.582 1.715.113 
Realizável Longo Prazo 205.098.972 20.536.625 20.653.466 116.841 
Valores a Receber 28.765.125 1.816.382 2.896.648 1.080266 
Estoque 70.136.932 3.943.472 7.062.789 3119.317 
Pennanente 65.528.086 7.589.849 6.598.678 99l.l7l 

Investimento 65.227.295 7.427.570 6.568.388 
Imobilizado 300.791 162.279 30.289 

Outras contas 224.344 42.655.866 22.592 42.633.274 
TOTAL PASSIVO 386.785.369 76.687.776 38.949.286 

Exigível a Curto Prazo 28.448.712 2.482.606 2.864.785 382.179 
Exigível a Longo Prazo 293.947.006 23.033.047 29.600.463 6.567.416 
Patrimônio Líquido 55.260.339 6.383.379 5.564.716 818.663 

Capital Integralizado 12.943.332 1.652.887 1.303.393 
Fundos Obrigatórios 6.643.036 721.988 668.953 
Outros Fundos 25.918.192 3.268.104 2.609.961 
Fundo de Reavaliação 842.732 120.005 84.843 
Sobras Líquidas 8.913.045 620.394 897.543 

Outras Contas 9.129312 44.788.744 919.322 43.869.422 
TOTAL 386.785.369 76.687.776 38.949.286 50.574.040 50.574.040 -------- ... ............. ----------- ----- .............................. ------------·--.------------
FONIE; CAROL 
(I) y.._ Correntes 
(2) Em valores de dez/94, corrigido pelo indice SUMA ECONÔMICAjan/95 

ANEXO 25 - Demonstrativo de fluxo de caixa 1978 

"-'-'.uuv.n:v DE ATIVO 
Capital de Giro 
Permanente 

AUMENTO DO PASSIVO 
AUMENTO DO PATR.LÍQUIDO 
TOTAL 
usos 
AUMENTO DE ATIVO 

Capital de Giro 
Permanente 

REDUÇÃO DO PASSIVO 
REDUÇÃO DO PATR.LÍQUIDO 
TOTAL 

265 

43.625 
42.634 

991 
6.949 

FUNDOS APLICADOS EM: 
5.886 
5.886 

43.869 
819 

50.574 

...................... 

14 

100 
% 
12 

87 
1 

100 
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ANEXO 26 - Balanço patrimonial 1979 e variação demonstrativo de Ouxo de 
caixa 1978-1979 

<<••cccc.c·""'<!"'~'Jl~W "" .. :iii\ll~~i!lii !H'!!::::~~m:m:m:'!!ili~!Ms!!i:':i'i~:'m: :;;;:;;:;~Hii'i:ilii 

Caixa e Banco 5.916.966 1.115.113 355.609 1.359.504 
Realizável Longo Prazo 369.996.369 20.653.466 22.236.782 1.583.316 
Valores a Receber 57.141.133 2.896.648 3.434182 537.534 
Estoque 94.046362 7.062.789 5.652.186 1.410.603 
Permanente 298.191.931 60598.678 17.921.335 11.322.657 

Investimento 297.802.180 6.568.388 17.897.911 
Imobilizado 389.751 30.289 23.424 

Outras contas 22.592 22.592 
TOTAL PASSIVO 825.292.761 38.949.2816 49.600.094 

Exigível a Curto Prazo 37.788.257 2.864.785 2.271.074 593.711 
Exigível a Longo Prazo 419.903.050 29.600.463 25.236.173 4.364.290 
Patrimônio Líquido 350.422.954 5.564.116 21.060.419 15.595.703 

Capital 39.318.294 1.303.394 2.363.029 
Integralizado 

Fundos Obrigatórios 20.335.417 668.954 1.222.159 
Outros Fundos 82.086.902 2.609.962 4.933.423 
Fundo de Reavaliação 463.821.521 84.863 9.845.674 
Sobras Líquidas 44.860.820 897.543 2.696135 

Outras Contas 17.178.500 919.322 1.032.428 113.106 
TOTAL 825.292.761 38.949.286 49.600.094 18.401.508 18.401.5088 
FONTE; CAROL 
(I)Vrs.~ 

(2) Em valores de dez/94, corrigido pelo índice SUMAECONÔMICAjan/95 

ANEXO 27- Demonstrativo de Ouxo de caixa 1979 

REDUÇÃO DE ATIVO 
Capital de Giro 
Permanente 

AUMENTO DO PASSIVO 
AUMENTO DO PATRLÍQUIDO 
TOTAL 
usos 
AUMENTO DE ATIVO 

Capital de Giro 
Permanente 

REDUÇÃO DO PASSIVO 
REDUÇÃO DO PATR.LÍQUIDO 
TOTAL 

266 

2.792 
2.792 

113 
15.496 
18.401 

FUNDOS APLICADOS EM: 
13.444 

11.323 
4.957 

18.401 

R$1.000 

15 
15 

85 
100 
% 
73 
11 
62 
27 

100 
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ANEXO 28 - Balanço patrimonial 1980 e variação demonstrativo de fluxo de 
caixa 1979-1980 

Caixa e Banco 23.842.501 355.609 672.358 
Realizável Longo Prazo 774.853.538 22.236.781 21.850.869 385.912 
Valores a Receber 116.690.499 3.434182 3.290.672 143.510 
Estoque 381.035.234 5.652.187 10.745.195 5.93.008 
Permanente 506.715.316 17.921.335 14.289.371 3.631.964 

Investimento 505.541.171 17.897.911 14.256.261 
Imobilizado 1.174.145 23.424 33.110 

Outras contas 
TOTAL PASSIVO 1.803.137.090 49.600.094 50.848.465 

Exigível a Curto Prazo 112.541.889 2.271.075 2.271075 3.173.681 902.606 
Exigível a Longo Prazo 937.409.204 25.236.173 26.434.939 1.198.766 
Patrimônio Líquido 674.273.375 21.060.419 19.014.509 2.045.910 

Capital Integralizado 39.197.329 2.363.029 1.105.365 2.104.808 
Fundos Obrigatórios 53.541.742 1.222.159 1.509.878 1.847.089 
Outros Fundos 204.870.877 4.933.423 5.777.358 973.154 
Fundo de Reavaliação 247.010.089 9.845.673 6.965.684 2.879.989 
Sobras Líquidas 129.653.338 2.696.135 3.656.224 

Outras Contas 78.912.620 1.032.427 2.225.336 
TOTAL 1.803.137.090 49.600.094 50.848.465 7.455.667 7.455.667 
FONTE; CAROL 
(I) V rs. Correntes 
(2) Em valores de dezl94, corrigido pelo índice SUMA ECONÔMICAjan/95 

ANEXO 29 - Demonstrativo de fluxo de caixa 1980 

•-u...uvv.nv DE ATIVO 
Capital de Giro 
Permanente 

AUMENTO DO PASSIVO 
AUMENTO DO PATR.LÍQUIDO 
TOTAL 
usos 
AUMENTO DE ATIVO 

Capital de Giro 
Permanente 

REDUÇÃO DO PASSIVO 
REDUÇÃO DO PATR.LÍQUIDO 
TOTAL 

267 

7.456 
FUNDOS APLICADOS EM: 

5.410 
5.410 

2.046 

7.456 

100 
% 
73 
73 

27 

100 
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ANEXO 30 - Balanço patrimonial 1981 e variação demonstrativo de fluxo de 
caixa 1980-1981 

Caixa e Banco 74.096.495 672.358 1.044.762 
Realizável Longo Prazo 2.061.638.140 21.850.869 29.069.097 
V a! ores a Receber 300.565.447 3.290.672 4.237.972 
Estoque 1.088.610.371 10.745.195 15.349.406 
Permanente 1.042.083.338 14.289.371 14.693.375 

Investimento 1.034. 761.908 14.256.261 14.590.142 
Imobilizado 7.321.430 33.110 103.233 

Outras contas 
TOTAL PASSIVO 4.566.993. 791 50.848.465 64.394.612 

Exigível a Curto Prazo 238.643.198 3.173.681 3.364.869 
Exigível a Longo Prazo 2.217.544.361 26.434.939 31.267.375 
Patrimônio Líquido 1.697.377.720 19.014.509 23.933.025 

capital Integralizado 39.176.167 1.105.634 552.383 
Fundos Obrigatórios 163.521.259 1.509.877 2.305.649 
Outros Fundos 678.347.642 5.777.358 9.564.705 
Fundo de Reavaliação 483.077.632 6.965.685 6.811.395 
Sobras Liquidas 333.254.820 3.656.225 4.698.893 

Outras Contas 413.428.512 2.225.335 5.829.342 
TOTAL 4.566.993. 791 50.848.465 64.394.612 
FONTE; CAROL 
( 1) v"'- CorrentE. 
(2) Em valores de dez/94, corrigido pelo mdice SUMA ECONÔMlCAjan/95 

ANEXO 31- Demonstrativo de fluxo de caixa 1981 

IUOuuv.n..v DE ATIVO 
Capital de Giro 
Permanente 

AUMENTO DO PASSIVO 
AUMENTO DO PATRLÍQUIDO 
TOTAL 

372.404 
2.218.278 

947.300 
4.604.211 

404.004 

191.188 
4.832.436 
4.918.516 

(552.981) 
795.772 

3.787.347 
154.290 

1.042.668 
3.604.07 

13.546.147 13.546.147 

8.627 64 
4.919 36 

13.546 100 
usos FUNDOS APLICADOS EM: % 
AUMENTO DE ATIVO 

Capital de Giro 
Permanente 

REDUÇÃO DO PASSIVO 
REDUÇÃO DO PATRLÍQUIDO 
TOTAL 

13.546 100 
13.142 97 

404 3 

13.546 100 
------~-..... .................. -- -------- ....... ------ """""•••• """ -···-------- ·-···------·-----·-·-- ..................... -- ---~-------"" ·····---------------- ····---·-·········-
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ANEXO 32 - Balanço patrimonial 1982 e variação demonstrativo de fluxo de 
caixa 1981-1982 

Caixa e Banco 720.623.222 1.044.762 5.188.487. 4.143.725 
Realizável Longo Prazo 6.978.352 29.069.097 50.244 29.018.853 
V a! ores a Receber 4.794.408.227 4.237.972 34.519.739 30.281.767 
Estoque 1.234.961.720 15.349.406 8.891.724 6.457.682 
Permanente 2.428.698.782 14.693.375 17.486.632 2.793.257 

Investimento 2.401.781.657 14.590.142 17.292.828 
Imobilizado 26.917.124 103.233 193.804 

Outras contas 29.063.402 209.256 209.256 
TOTAL PASSIVO 9.214. 733.705 64.394.612 66.346.082 

Exigível a Curto Prazo 5.104.552.802 3.364.869 36.752.781 33.387.912 
Exigível a Longo Prazo 302.939.951 31.267.375 2.181.168 29.086.208 
Patrimônio Líquido 3.807.240.951 23.933.025 27.412.133 3.479.108 

Capital Integralizado 139.687.746 552.383 1.005.751 453.368 
Fundos Obrigatórios 391.240.058 2.305.649 2.816.928 511.279 
Outros Fundos 1.936.436.476 9.564.705 13.942.342 4.377.637 
Fundo de Reavaliação 955.334.325 6.811.395 6.878.407 67.012 
Sobras Líquidas 384.542.346 4.698.893 2.768.705 (1.930.188) 

Outras Contas 5.829.342 5.829.342 
TOTAL 9.214.733.705 64.394.612 66.346.082 72.343.555 72.343.555 
FO!'<"TE; CAROL 
(J)VB.~ 

(2) Em valores de dez/94, corrigido pelo indi"' SUMA ECONÓMICAjanl95 

ANEXO 33 - Demonstrativo de fluxo de caixa 1982 

DE ATIVO 
Capital de Giro 
Permanente 

AUMENTO DO PASSIVO 
AUMENTO DO PATR.LÍQUIDO 
TOTAL 
usos 
AUMENTO DE ATIVO 

Capital de Giro 
Permanente 

REDUÇÃO DO PASSIVO 
REDUÇÃO DO PATR.LÍQUIDO 
TOTAL 

269 

33.888 
3.479 

FUNDOS APLICADOS EM: 
37.428 

30.495 
2.793 

34.916 

72.344 

46 
5 

100 
% 
52 
48 

4 
48 

100 
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ANEXO 34 - Balanço patrimonial 1983 e variação demonstrativo de fluxo de 
caixa 1982-1983 

Caixa e Banco 977.405.607 5.188.487 2.345.773 
Realizável Longo Prazo 12.774.997 50.244 30.659 
Valores a Receber 21.352.629.270 34.519.739 51.246.310 
Estoque 4.571.925.993 8.891.724 10.972.622 
Permanente 7.435.782.258 17.486.632 17.845.877 

Investimento 326.239.537 17.292.828 17.582.974 
Imobilizado 109.542.721 193.804 262.903 

Outras contas 357.281.423 209.256 857.477 
TOTAL PASSIVO 34. 707. 799.548 66.346.082 83.298.718 

Exigível a Curto Prazo 19.983.196.455 36.752.781 47.959.671 
Exigível a Longo Prazo 8.073.001 20181.168 19.375 
Patrimônio Líquido 14.716.530.091 27.412.133 35.319.672 

Capital Integralizado 242.505.848 1.005.751 582.014 
Fundos Obrigatórios 6.418.941.712 2.816.928 15.405.460 
Outros Fundos 3.429.711.825 13.942.342 8.231.308 
Fundo de Reavaliação 2.451.196.813 6.878.407 5.882.872 
Sobras Líquidas 2.174.173.893 2.768.705 5.218.018 

Outras Contas 
TOTAL 34.707.799.548 66.346.082 83.298.718 
FONTE; CAROL 
(I) Vrs. Com:otes 
(2) Em valores de dez/94. oonigido pelo índice SUMA ECONÔMICAjan/95 

ANEXO 35 - Demonstrativo de fluxo de caixa 1983 

DE ATIVO 
Capital de Giro 
Permanente 

AUMENTO DO PASSNO 
AUMENTO DO PATRLÍQUIDO 
TOTAL 

2.842.714 
19.585 

16.726.571 
2.080.898 

359.245 

648.221 

11.206.890 
2.161.793 

7.907.539 
(423.737) 
12.588.532 
(5. 711.034) 
(995.535) 

2.449.313 

21.976.728 21.976.728 

11.207 51 
7.908 36 

21.977 100 
usos FUNDOS APLICADOS EM: % 
AUMENTO DE ATIVO 

Capital de Giro 
Permanente 

REDUÇÃO DO PASSIVO 
REDUÇÃO DO PATR.LÍQUIDO 
TOTAL 

...•. ····------

270 

19.815 90 
2.745 88 

359 2 
2.162 10 

21.977 100 
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ANEXO 36 - Balanço patrimonial 1984 e variação demonstrativo de fluxo de 
caixa 1983-1984 

Caixa e Banco 1.437.610 2.345.773 1.006.328 1.339.445 

Realizável Longo Prazo 428.843.664 0.659 300.191 269.532 

Valores a Receber 54.105.559.796 51.246.310 35.773.892 15.472.418 

Estoque 24.587.833.267 10.972.622 17.211.483 6.238.861 

Permanente 28.278.693.451 17.845.877 19.795.085 1.949.208 

Investimento 27.354.028.923 17.582.974 19.147.820 1.564.846 

Imobilizado 924.664.528 262.903 847.265 684.362 

Outras contas 2.760.894.273 857.477 1.932.625 1.075.148 

TOTAL PASSIVO 108.599.434.976 83.298.718 76.019.604 

Exigível a Curto Prazo 58.098.221.957 47.959.671 40.668.756 7.290.915 

Exigível a Longo Prazo 200.000 19.375 140 19.236 

Patrimônio Líquido 50.501.013.019 35.319.672 35.350.709 31.037 
Capital Integralizado 2.527.681.672 582.014 1.769.378 1.187.364 
Fundos Obrigatórios 21.395.848.547 15.405.460 14.977.094 (428.366) 
Outros Fundos 6.878.187.073 8.231.308 4.814.731 (3.416.577) 
Fundo de Reavaliação 12.821.108.655 5.882.872 8.974.776 3.091.904 
Sobras Uquidas 6.878.187.072 5.218.018 4.814.730 (403.288) 

Outras Contas 
TOTAL 108.599.434.976 83.298.718 76.019.604 16.842.900 16.842.900 

FONfE; CAROL 
(I) Vrs. Correntes 
(2) Em valores de-· corrigido pelo índice SUMA ECONÔMICAjan/95 

ANEXO 37- Demonstrativo de fluxo de caixa 1984 

REDUÇÃO DE ATIVO 
Capital de Giro 
Permanente 

AUMENTO DO PASSIVO 
AUMENTO DO PATR.LÍQUIDO 
TOTAL 
usos 
AUMENTO DE ATIVO 

Capital de Giro 
Permanente 

REDUÇÃO DO PASSIVO 
REDUÇÃO DO PATR.LÍQUIDO 
TOTAL 

271 

16.811 
16.811 

31 
16.842 

FUNDOS APLICADOS EM: 
9.532 

7.583 
1.949 
7.310 

16.842 

R$1.000 

99 
99 

10 
100 

o/o 
57 
45 
12 
43 

100 



• 

Anexos 

ANEXO 38- Balanço patrimonial 1985 e variação demonstrativo de fluxo de 
caixa 1984-1985 

l1~mQi'1ii'i!:l:lmm:l::':·l:li':i:;; i':i'.i!;;:i••~~::;ll!li:Hi'l i!:ttiill:m!m:'limklmm~!;'E~:~':'::::[':~mi:,:',· ----·-·-··------ -------- ------------- -----------------------~--------- ---------------- """""""""""""" --- ____ _. _______ ------- """'"""" ----- ---------- -----------------
Caixa e Banco 12.461.073.786 1.006.328 2.492.215 1.485.887 
Realizável Longo 10.508.319.873 300.191 2.101.664 1.801.473 

Prazo 
142.889.934.673 35.773.892 28.577.987 7.195.905 
6l.l31.622.735 17.211.483 12.226.325 4.985.158 

Valores a Receber 
Estoque 
Permanente 103.906.953.565 19.795.085 20.781.390 986.305 

Investimento 
Imobilizado 

Outras contas 
TOTAL PASSIVO 

100.068.322.592 19.147.820 20.013.664 

3.838.630.973 647.265 767.726 
231.113.125 1.932.625 46.222 1.886.403 

331.129.017.757 76.019.604 66.225.803 

Exigível a Curto Prazo 
Exigível a Longo Prazo 
Patrimônio Líquido 

Capital integralizado 
Fundos Obrigatórios 
Outros Fundos 

Fundo de Reavaliação 
Sobras Liquidas 

Outras Contas 
TOTAL 
FON:í'E;·cAii:oL 
(I) Vrs. Correntes 

157.126.891.548 
20.607.000.000 

153.395.126.209 
9.750.238.803 
67.693.185.561 

49.682.176.725 
19.384.792.774 
6.864.732.346 

331.129.017.757 

40.668.756 
140 

35.350.709 
1.769.378 
14.977.094 
4.814.731 
8.974.776 
4.814.730 

76.019.604 

31.425.378 
4.121.400 

30.679.025 
1.950.048 
13.538.637 
9.936.436 
3.876.958 
1.376.946 

66.225.803 

4.121.260 

18.188.726 

(2) Em valores de deV94, corrigido pelo índice SUMA ECONÔMICAjan/95 

ANEXO 39 - Demonstrativo de Buxo de caixa 1985 

"'-".IJuyr.v DE ATIVO 
Capital de Giro 
Permanente 

AUMENTO DO PASSIVO 
AUMENTO DO PATR.LÍQUIDO 
TOTAL 
usos 
AUMENTO DE ATIVO 

Capital de Giro 
Permanente 

REDUÇÃO DO PASSIVO 
REDUÇÃO DO PATR.LÍQUIDO 
TOTAL 

272 

4.121 

18.188 
FUNDOS APLICADOS EM: 

4.273 
3.287 

986 
9.243 
4.672 

18.188 

9.243.378 

4.671.683 

18.188.726 

23 

100 
% 
24 
19 
5 

51 
25 

100222 
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ANEXO 40 - Balanço patrimonial 1986 e variação demonstrativo de fluxo de 
caixa 1985-1986 

Caixa e Banco 27.477.275 2.492.215 3.855.062 1.362.847 
Realizável Longo Prazo 23.235.653 2.101.664 3.259.962 1.158.298 
Valores a Receber 341.889.421 28.577.987 47.967.086 19.389.099 
Estoque 140.965.839 12.226.325 19.777.507 7.551.182 
Pennanente 220.337.204 20.781.390 30.913.309 10.131.919 

Investimento 212.663.869 20.013.664 29.836.740 9.823.076 
Imobilizado 7.673.335 767.726 1.076.569 308.843 

Outras contas 750.292 46.222 105.266 59.044 
TOTAL PASSIVO 754.655.684 66.225.803 105.878.192 

Exigível a Curto Prazo 435.958.334 31.425.378 61.164.954 29.739.576 
Exigível a Longo Prazo 40.916.419 4.121.400 5.740.574 1.619.174 
Patrimônio Líquido 277.780.932 30.679.025 38.972.664 8.293.639 

Capital Integralizado 17.942.598 1.950.048 2.517.347 567.299 
Fundos Obrigatórios 117.023.550 13.538.637 16.418.405 2.879.768 
Outros Fundos 96.075.564 9.936.436 13.479.401 3.542.966 
Fundo de Reavaliação 32.802.687 3.876.958 4.602.217 725.257 
Sobras Uquidas 13.936.533 1.376.946 1.955.295 578.349 

Outras Contas 
TOTAL 754.655.684 66.225.803 l~JI?~,J~~~~,!)~~~~---· 39.652.389 

............ -----------··--------------------- ------------------------ ............. -----------------. -----------------------
FONTE; CAROL 
(I) Vrs. Correntes 
(2) Em valores de dez/94, CX>rrigido pelo índice SUMA ECONÔMICAjan/95 

ANEXO 41 - Demonstrativo de fluxo de caixa 1986 

U'-'r'!•VDE ATIVO 
Capital de Giro 
Permanente 

AUMENTO DO PASSIVO 
AUMENTO DO PATR.LÍQUIDO 
TOTAL 
usos 
AUMENTO DE ATIVO 

Capital de Giro 
Permanente 

REDUÇÃO DO PASSIVO 
REDUÇÃO DO PATR.LÍQUIDO 
TOTAL 

273 

31.358 
8.293 

39.652 
FUNDOS APLICADOS EM: 

39.652 
29.521 
10.131 

39.652 

79 
21 

100 
% 

100 
74 
26 

100 
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ANEXO 42 - Balanço patrimonial 1987 e variação demonstrativo de fluxo de 
caixa 1986-1987 

______________ ,_ --------- ------------·- ------- - ----......... ·------------ ----··· ······--··· 

Caixa e Banco 105.568.811 3.855.062 3.93.166 761.896 
Realizável Longo 244.985.728 3.259.962 7.178.081 3.918.119 
Prazo 
Valores a Receber I. 741.117.854 47.967.086 51.014.753 3.047.667 
Estoque 757.189.136 19.777.507 22.185.641 2.408.134 
Permanente 1.021.800.927 30.913.309 29.938.767 974.543 

Investimento 985.408.066 29.836.740 28.872.456 964.284 
Imobilizado 36.392.861 1.076.569 1.066.310 10.259 

Outras contas 2785.223 105.266 81.608 23.658 
TOTAL PASSIVO 3. 873.447.679 105.878.192 113.492.016 

Exigível a Curto Prazo 2.063.344.872 61.164.954 60.456.004 708.951 
Exigível a Longo Prazo 327.106.000 5.740.574 9.584.205 3.843.631 
Patrimônio Líquido 1.482.996.807 38.972.664 43.451.806 4.479.143 

capital Integralizado 165.099.282 2.517.347 4.837.408 2.320.061 
Fundos Obrigatórios 878.099.583 16.418.405 25.728.319 9.309.912 
Outros Fundos 13.479.401 
Fundo de Reavaliação 330.827.864 4.602.216 9.693.256 5.091.040 
Sobras Líquidas 108.970.077 1.955.295 3.192.824 1.237.529 

Outras Contas 
TOTAL 3.873.447.679 105.878.192 113.492.016 10.082.871 10.082.871 
FONTE; CAROL 
(I) V rs. Corren!<s 
(2) Em valores de dez/94. corrigido pelo índice SUMAECONÓMICAjanl95 

ANEXO 43- Demonstrativo de fluxo de caixa 1987 

REI)UC:ÃO DE ATIVO 
Capital de Giro 
Permanente 

AUMENTO DO PASSIVO 
AUMENTO DO PATR.LÍQUIDO 
TOTAL 
usos 
AUMENTO DE ATIVO 

Capital de Giro 
Permanente 

REDUÇÃO DO PASSIVO 
REDUÇÃO DO PATR.LÍQUIDO 
TOTAL 

274 

1.760 
786 
974 

3.843 
4.479 

10.082 
FUNDOS APLICADOS EM: 

9.373 
9.373 

709 

10.082 

38 
45 

100 
% 
93 
93 

7 

100 
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ANEXO 44- Balanço patrimonial1988 e variação demonstrativo de ftuxo de 
caixa 1987-1988 

Caixa e Banco 564.179.675. 3.093.166 1.636.121 1.457.045 
Real.ízável Longo Prazo 1.245.807.077 7.178.081 3.612.841 3.565.240 
V a! ores a Receber 21.001.019.044 51.014.753 60.902.955 9.888.202 
Estoque 5.587.355.900 22.185.641 16.203.332 5.982.309 
Permanente 18.580.263.053 29.938.767 53.882.762 23.943.995 

Investimento 18.199.521.171 28.872.456 52.778.611 23.906.155 

Imobilizado 380.741.887 1.066.310 1.104151 37.840 

Outras contas 16.276.959 81.608 47.203 34.405 

TOTAL PASSIVO 46.994.901.708 ll3.492.016 136.285.214 

Exigível a Curto Prazo 23.149.935.844 60.456.004 67.134.814 6.678.810 
Exigível a Longo Prazo 3.274.106.001 9.584.205 9.494.907 89.298 
Patrimônio Líquido 20.570.859.864 43.451.806 59.655.493 16.203.686 

capital Integralizado 247.150.132 4.837.408. 716.735 4.120.673 
Fundos Obrigatórios 8.221.420.729 25.728.319 23.842.120 1.886.199 
Outros Fundos 
Fundo de Reavaliação 10.110.436.448 9.693.256 29.320.266 19.627.010 
Sobras Líquidas 1.991.852.554 3.192.824 5.776372 2.583.5482 

Outras Contas 
TOTAL 46.994.901.708 113.492.016 136.285.214 33.921.495 33.921.495 

"""" --------------------· ·------- ... ····-------------------- --------- .......... --------------.---------.- ------- .......... ----------------------------- ----------------.- -----···---------------.---· 
FONTE; CAROL 
(I) Vn. Correlttfs 
(2) Em vaions de dez/94, corrigido pelo índice SUMAECONÔMICAjan/95 

ANEXO 45 - Demonstrativo de ftuxo de caixa 1988 
········································ ····························· .. ························· .... .. ......................... .................................... ........ ~.l,ooo .. . 

lli~Sliff~1tíff~l[u\\!~U~Jl1\l~lfftiOM;i~I~~~(ia~i[íat(1ttff({(fi\~1(fl!ilf1«U1~iiff~~~i111~1Bi~l-11illl@1vJ11~~1' 
REDUÇÃO DE ATIVO 11.038 33 

Capital de Giro 11.038 33 
Permanente 

AUMENTO DO PASSIVO 
AUMENTO DO PATR.LÍQUIDO 
TOTAL 
usos 
AUMENTO DE ATIVO 

Capital de Giro 
Permanente 

REDUÇÃO DO PASSIVO 
REDUÇÃO DO PATR.LÍQUIDO 
TOTAL 

275 

6.679 
16.204 
33.921 

FUNDOS APLICADOS EM: 
33.832 
9.888 

23.944 
89 

33.921 

20 
47 

100 
o/o 
99 
29 
71 

1 

100 
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ANEXO 46 - Balanço patrimonial 1989 e variação demonstrativo de fluxo de 
caixa 1.988-1989 

Caixa e Banco 39.243.952 1.636.121 6.918.709 5.282588 
Realizável Longo Prazo 20.614.151 3.612.841 3.634.275 21.434 
Valores a Receber 427.702.268 60.902.955 75.403.909 14.500.954 
Estoque 66.670.494 16.203.332 11.754.008 4.449.324 
Pennanente 651.834.876 53.882.762 114.918.488 61.035.726 

Investimento 645.594.168 52.778.611 113.818.251 

Imobilizado 6.240.707 1.104.151 1.100.236 

Outras contas 47.203 47.203 

TOTAL PASSIVO 1.206.065.741 136.285.214 212.629.389 

Exigível a Curto Prazo 498.664.480 67.134.814 87.914.547 20.779.733 
Exigível a Longo Prazo 73.585.000 9.494.907 12.973.035 3.478.128 
Patrimônio Líquido 633.816.261 59.655.493 111.741.807 52.086.314 

capital Integralizado 2.238.482 716.735 394.645 
Fundos Obrigatórios 125.602.768 23.842.120 22.143.768 
Outros Fundos 15.024.283 2.648.782 
Fundo de Reavaliação 490.950.725 29.320.266 86.554.612 
Sobras Uquidas 5.776.372 

Outras Contas 
TOTAL 1.206.065. 7 41 136.285.214 212.629.389 80.840.702 80.840.702 

FONTE; CAROL 
(I) V r.;. Conaltes 
(2) Em Vlliores de dez/94, corrigido pelo índice SUMA ECONÔMICAjan/95 

ANEXO 47 - Demonstrativo de fluxo de caixa 1989 

~.uuvn.v DE ATIVO 
Capital de Giro 
Permanente 

AUMENTO DO PASSIVO 
AUMENTO DO PATR.LÍQUIDO 
TOTAL 
usos 
AUMENTO DE ATIVO 

Capital de Giro 
Permanente 

REDUÇÃO DO PASSIVO 
REDUÇÃO DO PATR.LÍQUIDO 
TOTAL 

276 

24.258 
52.086 
80.840 

FUNDOS APLICADOS EM: 
80.840 
19.805 
61.035 

80.840 

30 
64 

100 
% 

100 
24 
76 

100 
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ANEXO 48 - Balanço patrimonial 1990 e variação demonstrativo de tluxo de 
caixa 1989-1990 

Caixa e Banco 
Realizável Longo Prazo 
V a! ores Receber 
Estoque 
Permanente 

Investimento 
Imobilizado 

Outras contas 
TOTAL PASSIVO 

Exigível a Curto Prazo 
Exigível a Longo Prazo 
Patrimônio Líquido 

capital integralizado 
Fundos Obrigatórios 
Outros Fundos. 
Fundo de Reavaliação 
Sobras Líquidas 

Outras Contas 

454.297.402 
635.039.368 

7.135.050.365 
1.516.562.76 

6.8621.183.562 
6.254.368.914 

606.814.648 

16.602.133.661 

9.475.141.071 
727.871.914 

6.399.120.675 
5.210.140 

1.187.102.017 
209.207.773 

4.876.5822.349 
121.078.394 

6.918.709 
3.634.275 

75.403.909 
11.754.008 

114.918.488 
113.818.251 

1.100236 

212.629.389 

87.914.547 
12.973.035 

111.741.807 
394.645 

22.143.768 
2.648.782 

86.554.612 

3.952.387 
5.524.842 

62.074.938 
13.194.098 
59.692.297 

54.413.009 
5.279.287 

144.438.562 

82.433.727 
6.332.486 

55.672.349 
45.328 

10.327.787 
1.820.107 

42.425.745 
1.053.382 

2.966.322 

13.325.971 

55.226.192 

1.890.567 

1.440.090 

5.480.820 
6.640550 

56.069.458 

TOTAL 16.602.133.661 212.629.389 144.438.562 71.521.485 71.521.485 

FONTE; CAROL 
(I) Vrs. Correntes 
(2) Em valeres de deV94, corrigido pelo indioe SUMA ECONÔMICA jan/95 

ANEXO 49 - Demonstrativo de tluxo de caixa 1990 

REI)U(:ÃODEATIVO 
Ca!>ital de Giro 
Permanente 

AUMENTO DO PASSIVO 
AUMENTO DO PATR.LÍQUIDO 
TOTAL 
usos 
AUMENTO DE ATIVO 

Capital de Giro 
Permanente 

REDUÇÃO DO PASSIVO 
REDUÇÃO DO PATR.LÍQUIDO 
TOTAL 

277 

71.521 
FUNDOS APLICADOS EM: 

3.330 
3.330 

12.122 
56.069 
71.521 

100 
% 
5 
5 

16 
79 

100 
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ANEXO 50 - Balanço patrimonial 1991 e variação demonstrativo de fluxo de 
caixa 1990-1991 

Caixa e Banco 1.766.477.044 

Realizável Longo Prazo 2. 412.998.077 

Valores a Receber 35.799.732.109 

Estoque 12.480.801.477 

Permanente 74.093.149.487 

Investimento 68.439.020.177 

Imobilizado 5.564.129.290 

Outras contas 
TOTAL PASSIVO 

Exigível a Curto Prazo 
Exigível a Longo Prazo 
Patrimônio Líquido 

Capital Integralizado 
Fundos Obrigatórios 
Outros Fundos 
Fundo de Reavaliação 
Sobras Líquidas 

Outras Contas 
TOTAL 
FONTE; CAROL 
(1) Vrs. Con:mtes 

126.553.158.194 

46.777.618.471 
5.712.909.070 

74.062.630.653 
143.040.662 

13.786.231.689 
2.714.813.672 

54.618.543.303 
2.799.999.327 

126.553.158.194 

----- ---------.--------
3.952.387 

5.524.842 
62.074.938 

13.194.098 

59.692.297 

54.413.009 

5.279.287 

144.438.562 

82.433.727 
6.332.485 

55.672.349 
45.328 

10.327.787 
1.820.107 

42.425.745 
1.053.382 

144.438.562 

-- ------------------- --------------------------.. -- -----------------------------
2.826.363 1.126.024 

3.860.7% 1.664.046 

57.279.572 4.795.366 

19.%9.283 6.775.185 

118.549.039 58.856.742 

109.502.432 

9.046.606 

202. 485. 05 3 

74.844.189 7.589.539 
9.140.655 2.808.170 

118.500.209 62.827.860 
228.665 

22.057.970 
4.343.707 

87.389.669 
4.479.998 

202.485.053 73.22L466 73.221.466 

(2) Em valores de de:z/94, corrigido pelo índice SUMA ECONÔMICA janl95 

ANEXO 51 - Demonstrativo de tluxo de caixa 1991 
R$1.000 

ii!.ll1~Di~JJllJ!llli,illillllliJlnr:lllliillll!i!::ll1;!'1mlllill·;lllli!Jm:mn:lmm;mmmM'f:!l'!!!:;~~~~~~~~~m,mmmn~;:: 
REDUÇAO DE ATIVO 7.585 10 

Capital de Giro 7.585 10 
Permanente 

AUMENTO DO PASSIVO 
AUMENTO DO PATRLÍQUIDO 
TOTAL 
usos 
AUMENTO DE ATIVO 

Capital de Giro 
Permanente 

REDUÇÃO DO PASSIVO 
REDUÇÃO DO PATRLÍQUIDO 
TOTAL 

278 

2.808 
62.828 
73.221 

FUNDOS APLICADOS EM: 
65.631 
6.775 

58.856 
7.590 

73.221 

4 
86 

100 
% 
90 
9 

81 
10 

100 
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ANEXO 52 - Balanço patrimonial 1992 e variação demonstrativo de fluxo de 
caixa 1991-1992 

Caixa e Banco 71.039.561 2.826 7.104 
Realizável Longo Prazo 17.392.448 3.861 1.739 2.212 
Valores a Receber 318.5477.733 57.280 31.855 25.425 
Estoque 153.697.078 19.969 15.369 4.599 
Permanente 870.562.268 118.549 87.058 31.491 

Investimento 801.052.539 109.503 
Imobilizado 69.509.729 9.046 

Outras contas 
TOTAL PASSIVO 1.431.239.088 202.485 

Exigível a Curto Prazo 460.753.453 74.844 46.075 
Exigível a Longo Prazo 92.320.904 9.141 9.234 93 
Patrimônio Líquido 878.164.731 118.500 87.816 

Capital Integralizado 2.974.123 229 299 70 
Fundos Obrigatórios 169.241.584 22.058 16.924 
Outros Fundos 33.374.894 4.344 3.337 
Fundo de Reavaliação 662.277.188 87.389 66.227 
Sobras Líquidas 10.296.942 4.479 1.029 

Outras Contas 
TOTAL 1.431.239.088 202.485 143.125 63.730 
FONTE; CAROL 
(1) V r.;. Corr.ntos 
(2) Em valores de dez/94. corrigido pelo índice SUMA ECONÓM!CAjan/95 

ANEXO 53 - Demonstrativo de Buxo de caixa 1992 

REDUÇÃO DE ATIVO 
Capital de Giro 
Permanente 

AUMENTO DO PASSIVO 
AUMENTO DO PATR.LÍQUIDO 
TOTAL 
usos 
AUMENTO DE ATIVO 

Capital de Giro 
Permanente 

REDUÇÃO DO PASSIVO 
REDUÇÃO DO PATR.LÍQUIDO 
TOTAL 

279 

63.637 
32.146 
31.491 

93 

63.730 
FUNDOS APLICADOS EM: 

4.277 
4.2n 

30.684 
30684 

63.730 

4.277 

28.769 

30.684 

5.134 
1.007 

21.162 
3.450 

63.730 

R$1.000 

99 
50 
49 

1 

100 
0/o 

7 
7 

45 
48 

100 
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ANEXO 54 - Balanço patrimonial 1993 e variação demonstrativo de fluxo de 
caixa 1992-1993 

Caixa e Banco 1.441577.717 7.103.956 7207.888 103.932 
Realizável Longo Prazo 457.099.380 1.739.244 2.285.496 546.252 
Valores a Receber 10.707.47.005 31.854.773 53.537.350 21.682.577 
Estoque 4.075273.436 15.369.707 20.376.368 5.006.661 
Pennanente 22.632.766.314 87.058.225 113.163.832 26.105.603 

Investimento 18.923265.185 80.105.253 9.4.616.325 
Imobilizado 3.709.501.127 6.950.972 18.547.505 

Outras contas 
TOTAL PASSIVO 39.314.186.852 143.125.908 196.570.934 

Exigível a Curto Prazo 16.224.567.789 46.075.345 81.122.839 35.047.494 
Exigível a Longo Prazo 851.537.334 9.234.090 4.257.687 4.976.404 
Patrimônio Líquido 22.238.081.729 87.816.473 l11.190.408 23.373.935 
Capttal~lizado 57.766.08 297.412 288.830 
Fundos Obrigatórios 5.123.591.358 16.924.458 25.617.956 
Outros Fundos 3.337.489 
Fundo de Reavaliação 16.253403.859 66.227.719 81.267.019 
Sobras Líquidas 803.320.503 1.029.695 4.016.603 

Outras Contas 
TOTAL 39.314.186.852 143.125.908 196.570.934 58.421.429 58.421.429 
FONIE; CAROL 
(I) Vrs. Comntes 
(2) Em valores de dez/94, corrigido pelo índice SUMA ECONÔMICA jao/95 

ANEXO 55 - Demonstrativo de fluxo de caixa 1993 
R$1.000 

:i~~!!lmlm:~~~~~m:ml!Uilll!lm::ml~~~l~:~l;I!!JIIIIll~mm';'lll::Jllllllil!llll,llill:lJ!!llilr~~~~~•mm~~~,m~'~~l 
REDUÇÃO DE ATIVO 

Capital de Giro 
Permanente 

AUMENTO DO PASSIVO 
AUMENTO DO PATR.LÍQUIDO 
TOTAL 
usos 
AUMENTO DE ATIVO 

Capital de Giro 
Permanente 

REDUÇÃO DO PASSIVO 
REDUÇÃO DO PATR.LÍQUIDO 
TOTAL 

?AO 

35.047 
23.374 
58.421 

FUNDOSAPUCADOSEM: 
53.445 

27.339 
26.106 

4.976 

58.421 

60 
40 

100 
% 
91 
46 
45 

9 

100 
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ANEXO 56 - Balanço patrimonial 1994 e variação demonstrativo de fluxo de 
caixa 1993-1994 

Caixa e Banco 8.326.514 7.207.888 1.118.626 
Realizável Longo Prazo 7.631.873 2.285.496 5.346.377 
Valores a Receber 40.257.535 53.537.350 13.279.815 
Estoque 9.373.096 20.376.368 11.003.272 
Pennanente 79.754.605 113.163.832 33.409.227 

Investimento 65.826.531 94.616.325 
Imobilizado 13.662.138 18.547.505 

Outras contas 265.935 
TOTAL PASSIVO 145.343.623 196.570.934 

Exigível a Curto Prazo 56.794.480 8l.l22.839 24.328.359 
Exigível a Longo Prazo 7.002.161 4.257.687 2.744.474 
Patrimônio Líquido 81.546.981 lll.l90.408 29.643.426 

Capital Integralizado 16.599.668 288.830 
Fundos Obrigatórios 15.677.302 25.617.956 
Outros Fundos 
Fundo de Reavaliação 46.402.926 81.267.019 
Sobras Líquidas 2.867.085 4.016.603 

Outras Contas 
TOTAL 145.343.623 1%.570.839 60.436.788 60.436.788 ------------------------------------------- -- __________ .. __ ------------------------- ----------------- ------------------------ ----------------------- ---------- ------------ ------------ -----------------------------
FONTE; CAROL 
(I) Vrs. eom.rtes 
(2)Em valores cledez/94. corrigido pelo índice SUMAECONÔMICAjao/95 

ANEXO 57 - Demonstrativo de fluxo de caixa 1994 

DE ATIVO 57.692 
Capital de Giro 24.283 
Permanente 33.409 

AUMENTO DO PASSNO 2.744 
AUMENTO DO PATR.LÍQUIDO 
TOTAL 60.436 100 
usos FUNDOS APLICADOS EM: % 
AUMENTO DE ATNO 6.464 11 

Capital de Giro 6.464 11 
Permanente 

REDUÇÃO DO PASSNO 24.328 40 
REDUÇÃO DO PATR.LÍQUIDO 29.643 49 
TOTAL 60.436 100 

281 
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ANEXO 58 - Composição do patrimônio líquido - CARO L 1971a 1994 

71 587 304 1.548 642 2.440 
72 526 330 1.723 453 2.580 
73 619 1.817 345 387 2.782 
74 
75 1.512 1.022 8.249 2.815 10.874 
76 2.028 852 7.338 1.819 10.220 
77 1.652 721 3.268 120 620 6.383 
78 1.303 668 2.609 84 897 5.564 
79 2.363 1.222 4.933 9.845 2.696 21.060 
80 1.105 1.509 5.777 6.965 3.656 19.014 
81 552 2.305 9.564 6.811 4.698 23.933 
82 1.005 2.816 13.942 6.878 2.768 27.412 
83 582 15.405 8.231 5.882 5.218 35.319 
84 1.769 14.977 4.814 8.974 4.814 35.351 
85 1.950 13.538 9.936 3.876 1.376 30.679 
86 2.517 16.418 13.479 4.602 1.955 38.972 
87 4.837 25.728 9.693 3.192 43.451 
88 716 23.842 29.320 5.776 59.655 
89 394 22.143 2.648 86.554 (565) 111.741 
90 45 10.327 1.820 42.425 1.053 55.672 
91 228 22.057 4.343 87.389 4.479 118.500 
92 297 16.924 69.565 1.029 87.816 
93 288 25.617 81.267 4.016 111.190 
94 16.599 15.677 46.402 2.867 81.546 
FO])<lE: De 1971 a 1976 -INCRNS"'"""'!'iSP. De 1977-1994. BALANÇOPATRJMON!AL· CAROL 
(I) Trata..e de FIDldo de Reserva e Fundo de Aaaistência Témica e Sacia~ (2) FIDldo de D<so:nvolvimallo e Allnlclto de CapitaL ANEXO 

13. VRS. corteites. Em vai"""' de dezanbro 1994, comgidos pelo in.UC., SUMA ECONÔMICA Jan/95 
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